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RESUMO 

 

 

JUNQUEIRA, Júlia Ribeiro. José Carlos Rodrigues: um interlocutor privilegiado nos 

bastidores do poder (1867-1915). 273 f. Tese (Doutorado em História) – Instituto de Filosofia 

e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

 

A presente tese examina a história de vida do homem de negócios e jornalista 

fluminense José Carlos Rodrigues (1844-1923), detendo-se, em particular, no lapso de tempo 

compreendido entre os anos de 1867 e 1915. A primeira data corresponde ao início da 

temporada de José Carlos nos Estados Unidos da América e a segunda, ao seu afastamento do 

Jornal do Commercio, órgão da imprensa carioca, do qual foi proprietário entre 1890 e 1915. 

A pesquisa empreendida analisa as amizades pessoais, além dos vínculos profissionais 

estabelecidos por Rodrigues, a partir de sua inserção nos campos da imprensa, da política, dos 

negócios e das letras, no Rio de Janeiro, em Nova York e em Londres, cidades em que viveu 

no período abordado. Evidencia, também, que essa ampla rede de sociabilidade foi sendo 

tecida, progressivamente, não apenas pelo conhecido caráter empreendedor do publicista, 

mas, sobretudo, graças a arranjos sociais e políticos, através do acesso a informações 

privilegiadas. Mais do que bibliófilo e filantropo, José Carlos Rodrigues atuou nos círculos 

políticos, interferindo ora de forma clara, ora nos bastidores do poder. 

 

 

Palavras-chave: José Carlos Rodrigues. Imprensa. Política. Jornal do Commercio. Biografia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

JUNQUEIRA, Júlia Ribeiro. José Carlos Rodrigues: the agency and stealth of a privileged 

interlocutor moving amidst circles of power (1867-1915). 273 f. Tese (Doutorado em 

História) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

 

The herein submitted thesis seeks to investigate the life history of the entrepreneur and 

journalist José Carlos Rodrigues (1844-1923), who was born in the state of Rio de Janeiro 

(Brazil). This thesis particularly addresses the period of time between the years 1867 and 

1915. The former date corresponds to the time José Carlos Rodrigues began to make his 

presence felt in the United States of America and the latter one, to his withdrawal from 

running Jornal do Commercio, a newspaper from the city of Rio de Janeiro, which he owned 

from 1890 to 1915. The present research analyses close friendships, as well as social and 

professional connections established by Rodrigues by means of his accession to the world of 

politics and business, literary circle and media in Rio de Janeiro, New York and London, 

cities where he lived in the specified period. The thesis also demonstrates that this extensive 

network of sociability was progressively created not only by the journalist’s acknowledged 

entrepreneurial spirit, but mostly thanks to social arrangements and political alliances, through 

access to inside information. More than a bibliophile and philanthrope, José Carlos Rodrigues 

played a role in political circles, sometimes conspicuously interfering, other times associating 

with the power behind the throne. 

 

  

Keywords: José Carlos Rodrigues. Press. Politcs. Jornal do Commercio. Biography. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RÉSUMÉ 

 

 

JUNQUEIRA, Júlia Ribeiro. José Carlos Rodrigues: um interlocuteur privilégié dans les 

coulisses du pouvoir (1867-1915). 273 f. Tese (Doutorado em História) – Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2015. 

 

 

Cette thèse vise à examiner l'histoire de la vie de l'homme d'affaires et journaliste José 

Carlos Rodrigues (1844-1923), tout en s’arrêtant en particulier sur la période de temps entre 

les années 1867 et 1915. La première date correspond au début du long séjour de José Carlos 

aux États-Unis d'Amérique, et la seconde, à son éloignement du Jornal do Commercio, organe 

de presse de la ville de Rio de Janeiro, dont il a été le propriétaire entre 1890 et 1915. La 

recherche entreprise analyse les amitiés personnelles, outre les liens sociaux et professionnels 

établis par Rodrigues, depuis son insertion dans les domaines de la presse, de la politique, des 

affaires et de la littérature à Rio de Janeiro, New York et Londres, villes où il a vécu dans la 

période couverte. En plus, la recherche met en évidence que ce vaste réseau de sociabilité a 

été tissé, progressivement, non seulement grâce au caractère entrepreneur du journaliste mais 

surtout grâce à des arrangements sociaux et politiques, par l'accès à des informations 

privilégiées. Plus que bibliophile et philanthrope, José Carlos Rodrigues a été présent dans les 

milieux politiques, tantôt en y interférant clairement, tantôt en agissant dans les coulisses du 

pouvoir. 

 

 

Mots-clé: José Carlos Rodrigues. Presse. Politique. Jornal do Commercio. Biographie. 
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INTRODUÇÃO

“Jornal do Commercio. Edição comemorativa do centenário da Independência do

Brasil. Propriedade de Rodrigues & Comp.” Esta foi a primeira vez que tive contato com o

sobrenome Rodrigues, sem ao menos saber o nome que o precedia. Foi há alguns anos, ainda

nos tempos de graduação, quando deparei com este exemplar da renomada folha carioca,

lançado durante a data festiva de 1922, e que fora encontrado por meu pai na fazenda Bela

Vista, no sul de Minas Gerais1. No correr da pesquisa em torno deste número especial, foi

possível identificar que Rodrigues & Comp. referia-se a uma sociedade comandita,

constituída no ano 1890, cujo acionista majoritário era José Carlos Rodrigues (1844-1923),

que, a partir daquela data, tornou-se proprietário, diretor e redator-chefe do Jornal do

Commercio. É bem verdade que, na ocasião do centenário da emancipação política do Brasil,

José Carlos já não se encontrava mais no comando daquele diário.

A edição comemorativa foi o foco do meu trabalho de mestrado. A partir das

investigações então realizadas, percebi que Rodrigues ainda não havia sido alvo de uma

investigação minuciosa, o que era de estranhar. Na época, lendo algumas de suas

correspondências, apreendi que José Carlos se havia notabilizado como um letrado e homem

de negócios, que percorrera uma trajetória instigante: um personagem que circulava nos mais

distintos espaços. Porém, ele se apresentava muito enigmático, o que despertou ainda mais a

minha curiosidade.

De modo geral, os escritores que se haviam debruçado, de alguma forma, sobre a

história de vida de Rodrigues prendiam-se a um resumo expandido de sua vida ou

contemplavam suas atividades na imprensa, em particular nos periódicos O Novo Mundo e

Jornal do Commercio, ambos de sua propriedade. Entretanto, apesar dessas contribuições, há

uma carência de um estudo sistemático a respeito da atuação de José Carlos na imprensa, na

política e na esfera cultural, que permita rastrear o progresso da individualização que ele

conquistou e disseminou ao longo de seu caminho2.

1 Possivelmente, tal exemplar pertencera a João Ribeiro dos Reis Junqueira, que, no início do século XX, residia
naquela propriedade rural, localizada no município de São Vicente de Minas. João Ribeiro Junqueira
frequentemente adquiria produtos diversos oriundos da capital da República.

2 Ver o estudo da individualização dos sujeitos para a questão do biográfico em Carlos Antonio Aguirre Rojas.
“La biografía como género historiográfico. Algunas reflexiones sobre sus posibilidades actuales”. In: Benito
Bisso Schmidt (org.). O biográfico: perspectivas interdisciplinares. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2000, p. 18-
20.
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Como exemplo, citam-se os escritos de Elmano Cardim, “José Carlos Rodrigues: sua

vida e sua obra”, de 1944; e de Charles Anderson Gauld, “O patriarca da imprensa carioca”,

de 1953. Ambos apresentam uma síntese biográfica de Rodrigues, sendo o primeiro em tom

laudatório, devido à conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro

por ocasião do centenário de nascimento do publicista3. Apesar de os textos não

desenvolverem uma problematização histórica, eles oferecem algumas pistas valiosas a

respeito do jornalista, o que, sem dúvida, contribuiu para o levantamento de fontes desta

pesquisa.

Por sua vez, na obra do acadêmico Cícero Sandroni, 180 anos do Jornal do

Commercio — 1827-2007: de D. Pedro I a Luiz Inácio Lula da Silva, publicada em 2007,

José Carlos Rodrigues aparece ligado ao diário do qual foi proprietário, sendo sua trajetória

tangenciada na sua influência no âmbito político, embora, sem maiores questionamentos sobre

seus projetos individuais4. Nelson Werneck Sodré também faz algumas referências ao

jornalista em sua História da imprensa no Brasil, de 1966, mas, de maneira geral, sempre o

relacionando à folha carioca. O escrito tem um caráter genérico e, nesse sentido, a obra é mais

uma espécie de enciclopédia da imprensa do que uma fonte com estudos específicos e

problematizados.

Por outro lado, em uma obra mais recente, História da imprensa no Brasil, publicada

em 2008, organizada por Tania Regina de Luca e Ana Luiza Martins, oferece-se ao leitor uma

história da imprensa elaborada a partir de pesquisas diversas e recortes temáticos específicos.

Apesar de o Jornal do Commercio ser bastante citado neste livro, José Carlos mais uma vez

aparece inserido em um contexto mais amplo, sem maiores aprofundamentos sobre a sua

trajetória individual. Aspecto, aliás, que foi abordado por George Boehrer, em “José Carlos

Rodrigues and O Novo Mundo, 1870-1879", artigo datado de 1967, em que o autor prioriza o

periódico publicado por Rodrigues em Nova York, considerando-o um veículo com uma

proposta de reorientação gradativa dos leitores brasileiros para os Estados Unidos. No campo

das Letras, José Carlos também é tangenciado através da análise deste seu periódico, inclusive

enfocando os pares com os quais o proprietário da respectiva folha mantinha as relações

3 Cf. Maurice Block. “Publiciste”. In: _____. Dictionnaire général de la politique. 2ª ed. Tomo 2. Paris: O.
Lorenz, 1867, p. 721 e 722.

4 Sobre a questão dos projetos individuais nas trajetórias de vida, que nunca estão isolados da interação com
outros, ver Gilberto Velho. “Trajetória individual e campo de possibilidades”. In: _____. Projeto e metamorfose:
antropologia das sociedades complexas. 3ª ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003, p. 46-48. Ver também Benito
Bisso Schmidt. “Nunca houve uma mulher como Gilda? Memória e gênero na construção de uma mulher
‘excepcional’”. In: _____; Angela de Castro Gomes (org.). Memórias e narrativas (auto)biográficas. Rio de
Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2009, p. 160.



17

profissionais quando da estada nos Estados Unidos. É o caso da dissertação de Mônica

Rinaldi Asciutti, Um lugar para o periódico O Novo Mundo, de 2010.

Já no âmbito da história política, Rodrigues aparece de forma fragmentada, como se

constata na obra de Edgar Carone, A República Velha: evolução política, de 1971. Apesar de

mencionar sua atuação na Primeira República, novamente o que mais sobressai é o periódico

Jornal do Commercio, o qual dirigiu neste período.

Por certo, a maior parte das obras aqui referidas não pretendia ressaltar o indivíduo

José Carlos, mas sim, situá-lo em um determinado contexto histórico no âmbito do mundo dos

impressos. Não obstante, as alusões e os vestígios deixados por esses autores nos ajudam a

conjecturar sobre a importância desta misteriosa personalidade não apenas para a história da

imprensa, os estudos sobre política e cultura, mas também aguçaram o desejo de desvendá-la.

Neste sentido, ao mapear algumas estratégias teóricas e metodológicas para examinar

a trajetória cumprida por José Carlos Rodrigues, foram observadas as inúmeras possibilidades

da escrita de uma história de vida, nas quais o cuidado com o tempo complexo e não linear

que permeia essas histórias deve ser fundamental5. A escolha foi privilegiar o corte

cronológico compreendido entre os anos de 1867 e 1915. A primeira data corresponde ao

início da temporada de José Carlos nos Estados Unidos da América, e a segunda, ao seu

afastamento do Jornal do Commercio. O ponto central incidiu sobre os vínculos pessoais e

profissionais estabelecidos por Rodrigues, a partir de sua inserção nos campos da imprensa,

da política, dos negócios e das letras, no Rio de Janeiro, em Nova York e em Londres, cidades

onde viveu no período abordado. Porém, para tanto, houve a necessidade de elucidar certos

aspectos da vida do publicista que permitiram apreender quem era aquele jovem, nascido na

província fluminense, que deixou o seu país natal aos vinte e poucos anos de idade.

Assim, a perspectiva biográfica que foi dada neste estudo focaliza as redes de

sociabilidade tecidas pelo personagem. A partir da sua correspondência, ativa e passiva, foi

possível jogar luz sobre os diversos campos em que atuou. Para além disso, revelou uma face

pouco conhecida de José Carlos, a de um interlocutor privilegiado, capaz de interferir no jogo

político, de intermediar negócios e favores, e pleitos dos amigos, exercendo grande poder

político, sem nunca ter exercido um cargo público6.

5 Cf. Beatriz Sarlo. “Tempo passado”. In: _____. Tempo passado. Cultura da memória e guinada subjetiva.
Tradução de Rosa Freire d’Aguiar. Belo Horizonte/São Paulo: UFMG/Companhia das Letras, 2007, p. 54 e 55.

6 Cf. Mario Stoppino. “Poder”. In: Norberto Bobbio; Nicola Matteucci; Gianfranco Pasquino. Dicionário de
política. 4ª ed. Volume 2. Tradução de Carmen Varriale [et al.]. Brasília: UnB, 1992, p. 933-941.
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Diante da existência tão multifacetada de tantas possibilidades, a pesquisa deparou

com as dificuldades de que “a possibilidade de escutar e compreender intimamente as vozes

do passado é parcial, fragmentária, insuficiente”, conforme assinala Sabina Loriga7. Porém,

isto não impossibilitaria o trabalho de analisar uma trajetória de vida. Ao compreender que os

indivíduos devem ser pensados em sua inserção em uma vida cotidiana, permeada por dúvidas

e incertezas, em que homens e mulheres apresentam um caráter descontínuo, uma identidade

dinâmica, que geram momentos contraditórios no seu progresso de individualização, o

historiador abre um campo de possibilidades para seu exercício historiográfico, no qual a

análise da própria complexidade do personagem revela uma face da problematização do

biográfico8.

É a partir dessa ótica, a interação de um indivíduo com o outro9, com ambições,

dilemas pessoais, temores, regozijos, entre outros traços, que foi possível clarear alguns

pontos nebulosos na trajetória de José Carlos Rodrigues. Para dar conta de tarefa de tal monta,

foram compulsadas matérias publicadas em jornais por Rodrigues e outros homens de letras;

periódicos criados por José Carlos, bem como aqueles nos quais colaborou; escritos

diversificados nas áreas jurídica, do jornalismo investigativo e do mundo dos negócios. E

complementando esta documentação, privilegiamos a farta correspondência (ativa e passiva)

deixada por essa personalidade — escrita epistolar, bilhetes, telegramas, ofícios políticos,

cartões, entre outras. O entrecruzamento deste material evidenciou a construção de redes e

vínculos de sociabilidade do publicista10.

Pois bem, perante uma coleção de documentos tão heterogêneos, que, muitas das

vezes, apresentaram-se fragmentados, optou-se pela investigação indireta em determinados

momentos, isto é, o uso do paradigma indiciário. Tal método foi definido pelo historiador

italiano Carlo Ginzburg na coletânea Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história, com a

proposta de realçar a observação do pormenor revelador: detalhes aparentemente descartáveis

e elementares acabam tornando-se peças fundamentais em uma investigação que se poderia

7 Cf. Sabina Loriga. “A tarefa do historiador”. In: Angela de Castro Gomes; Benito Bisso Schmidt (org.). Op.
cit., p. 32.

8 Cf. Giovanni Levi. “Usos da biografia”. In: Janaína Amado; Marieta de Moraes Ferreira (coord.). Usos e
abusos da história oral. 8ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2006, p. 168 e 173.

9 Cf. Norbert Elias. A sociedade dos indivíduos. Tradução de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994, p.
31-56.

10 Sobre as correspondências serem um espaço privilegiado para compreender a produção do “eu” e a persuasão
política, cf. Angela de Castro Gomes. “Rascunhos de história imediata: de monarquistas e republicanos em um
triângulo de cartas”. In: _____; Benito Bisso Schmidt (org.). Op. cit., p. 42.
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chamar de “detetivesca”11. Esta metodologia se apresentou bastante útil quando se

investigaram determinados pontos da vida de José Carlos Rodrigues, aliás, não muito

abordados por aqueles que haviam escrito sobre o jornalista, até o momento. Lacunas, talvez,

que possam ser atribuídas à escassez de fontes que pudessem encaminhar para certas

proposições. Ou, como se demonstra nesta pesquisa, pela ausência de um olhar

pormenorizado sobre certos detalhes. E, claro, naquilo que também não é escrito, não é

observado ou naquilo que é omitido. Por vezes, consistentes indícios podem ser mais

perceptíveis em grandes silêncios do que o pesquisador poderia supor e, retornando às

reflexões de Ginzburg, “[...] o historiador é comparável ao médico, que utiliza os quadros

nosográficos para analisar o mal específico de cada doente. E, como o do médico, o

conhecimento histórico é indireto, indiciário, conjetural”12.

Por isto, empreender uma pesquisa “detetivesca” em torno dos vários projetos em que

José Carlos se inseriu, demandou ampla consulta em instituições e acervos nacionais e

estrangeiros. Nestes últimos, destacam-se os seguintes arquivos situados na cidade de

Londres: The Rothschild Archive, The British Library e The National Archives. Em relação ao

primeiro, vale a pena registrar algumas informações, além do material coletado. Instituição

privada, o The Rothschild Archive pertence à família de banqueiros Rothschild, tendo um

vasto acervo a respeito de documentos entre aquele estabelecimento financeiro e seus

negócios com empresas e governos estrangeiros. Por sinal, há um setor neste arquivo

destinado exclusivamente às relações entre a casa bancária e o Brasil, no qual se encontra um

extenso conjunto de fontes referentes à história econômica. Assim, deu-se prioridade para o

período entre o final do regime monárquico e as primeiras décadas republicanas.

A consulta dessa documentação foi fundamental, uma vez que José Carlos Rodrigues

manteve relações bem próximas com Nathaniel Mayer Rothschild — lord Rothschild (1840-

1915) e seu irmão, Alfred Rothschild (1842-1918), com os quais certamente se correspondeu

por um longo período. De maneira indireta, foi possível perceber a rede de ligação da casa

bancária com o jornalista brasileiro através de algumas missivas a ele dirigidas, enviadas por

aqueles que estavam à frente daquela firma. Apesar de não terem sido muitas as fontes

encontradas que abordassem diretamente sobre Rodrigues, em especial uma correspondência

mais privada deste para Nathaniel, foi possível compilar outras fontes importantes que muito

11 Cf. Carlo Ginzburg. Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história. Tradução de Federico Carotti. São Paulo:
Companhia das Letras, 1989, p. 145-150.

12 Idem. Ibidem, p. 157.
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esclareceram sobre as relações entre o Brasil e esses banqueiros, principalmente as mensagens

trocadas entre os Rothschild com os integrantes dos Ministérios da Fazenda e das Relações

Exteriores brasileiros, da legação do Brasil em Londres e com os bancos nacionais. A

ausência de documentos mais particulares se justifica porque lord Rothschild ordenou que

toda a sua correspondência pessoal fosse queimada após o seu falecimento, o que

consequentemente prejudicou o conhecimento deste arquivo privado, por certo bastante

interessante, e que deveria ter um conteúdo sigiloso e comprometedor, com informações

privilegiadas em seu aspecto tanto financeiro quanto político13. Entretanto, mais uma vez, pela

investigação indireta, em especial nesta documentação citada e outras mais, foi possível

evidenciar os vínculos de José Carlos com os Rothschild.

Já na The British Library, com seu amplo acervo — newspaper —, foi possível

compilar alguns artigos que Rodrigues publicou na imprensa inglesa quando atuou como

colaborador para algumas folhas londrinas. Neste sentido, destacam-se, por exemplo, o texto

“Brazilian Finances”, impresso nas páginas do The Financial News, em maio de 1889; e o

artigo “Slave emancipation in Brazil”, divulgado no conhecido The Times, em agosto de

1884. Vale ressaltar ainda que, no caso deste periódico, o brasileiro escrevia também sobre

assuntos variados, como ensaios críticos de música e notícias dos Estados Unidos. Além

disso, anos mais tarde, no final de 1909, quando já se encontrava como proprietário do Jornal

do Commercio, chegou a prefaciar uma edição especial do Times sobre a América do Sul, The

South American Number.

Por fim, no The National Archives, foi possível averiguar, por exemplo, o registro do

casamento civil entre José Carlos Rodrigues e a inglesa Jane Sampson Dale, que somente

ocorreu em 1920, isto é, quase trinta e três anos depois de vida em comum, iniciada em 1887.

Ademais, teve-se acesso às correspondências de alguns interlocutores do publicista, a partir

das quais se verificaram as relações de diplomatas brasileiros com oficiais britânicos e as

complexas negociações dos acordos entre as companhias inglesas de estrada de ferro com o

governo brasileiro.

De modo semelhante, a heterogeneidade da documentação acima mencionada também

se apresentou nas fontes dos arquivos brasileiros, o que implicou estudos secundários, como

na área das ciências naturais, da economia e da diplomacia, por exemplo. Elementos

auxiliares que se mostraram muito importantes para que fosse possível compreender grande

parte das correspondências analisadas, que, diga-se de passagem, perfazem um conjunto de

13 Cf. Niall Ferguson. The world’s banker: the history of the House of Rothschild. Londres: Weidenfeld &
Nicolson, 1998, p. 30.
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quase 800 documentos, dos quais em torno de 480 pertencem à correspondência passiva de

José Carlos Rodrigues, reunida em uma obra e publicada pela Biblioteca Nacional (RJ), em

1971. Algo que, sem dúvida, demandou uma seleção minuciosa para que o nosso olhar

dirigisse igual atenção a inúmeras epístolas de um mesmo interlocutor, nas quais foi possível

acompanhar o desenrolar de diálogos; tanto quanto uma única carta era capaz de revelar

várias informações, bem como aquelas missivas compostas de apenas algumas frases, mas

que se mostravam tão pertinentes quanto as que ocupavam muitas linhas. E, claro, diante de

um acervo tão rico, o aspecto multifacetado do personagem pôde ser afinal apreendido, algo

que ficou evidente até na própria divisão dos temas privilegiados nos capítulos desta tese.

Assim, o primeiro capítulo esboça os traços biográficos de José Carlos Rodrigues a

partir das repercussões do seu falecimento, na imprensa nacional e estrangeira. Foi a partir das

notas a respeito do passamento que se identificou um discurso homogêneo em torno da figura

de José Carlos, o que nos levou a investigar o escrito que teria dado embasamento para a

construção desta “fala”. Diante do que estava explícito, e até do que não se fez presente em

tais escritos, houve a necessidade de entender com mais acuidade a inserção de Rodrigues nos

círculos políticos no último quartel dos anos oitocentos e, com isto, elucidar a questão

embaraçosa que o teria levado a migrar para os Estados Unidos.

Já no segundo capítulo, os pontos debatidos contemplam a trajetória de Rodrigues no

território norte-americano, focalizando as redes de sociabilidade do periodista, que lhe

possibilitaram estabelecer-se nesse país e, assim, atuar como correspondente do Jornal do

Commercio em Nova York, como um interlocutor pertinente de homens de ciências e

colaborador na imprensa estadunidense. Não por acaso, os bons contatos que conservava no

Brasil e os que conquistava nos Estados Unidos foram de grande auxílio para que ele criasse

uma espécie de economia de favores entre brasileiros e americanos, sendo também bastante

úteis para tornar possível a publicação e divulgação de sua revista ilustrada — O Novo

Mundo.

Tais vínculos estabelecidos na América do Norte se mostraram importantes quando o

jornalista transferiu-se para Londres e passou a desempenhar nova ocupação. Assunto que

será explorado no terceiro capítulo deste trabalho: a atuação de José Carlos como agente

financeiro na capital inglesa, prestando serviços tanto ao governo do Brasil como para

particulares. Para além dos labirintos da City, Rodrigues continuou a desempenhar sua

atividade de jornalista em folhas londrinas e a exercitar sua habilidade de interlocutor, o que,

conjuntamente às relações no mundo dos negócios, ampliou suas redes de sociabilidade,
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dando-lhe credenciais para ser acionado em missões financeiras, tanto quanto pelo regime

monárquico como pelo republicano, e para defender certas políticas por meio de sua pena

afiada.

Por fim, no quarto e último capítulo, a abordagem se dá em torno da volta do homem

de imprensa, em particular, após tornar-se proprietário do Jornal do Commercio. Neste

sentido, fica evidente a sua destreza de interpor-se em diversas esferas de sociabilidade,

alcançando destaque no panorama político dos primeiros anos republicanos. São ligações

pessoais, profissionais e políticas que lhe possibilitaram formar uma rede de articulação

privilegiada, cujo acesso permitia à folha carioca continuar a ocupar um espaço de destaque

na imprensa brasileira, bem como propiciou a Rodrigues promover ações filantrópicas.

Seguindo os rastros de José Carlos, visto por muitos de seus contemporâneos como um

homem extremamente contido, foi possível descortinar que ele soube de forma perspicaz

aproveitar as oportunidades em favor de seus negócios. Ao mesmo tempo, foi um hábil

interlocutor, flexível para se adaptar a diferentes conjunturas, seja diante dos refletores, seja

nos bastidores do poder.
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1. NOTÍCIAS DE UMA HISTÓRIA DE VIDA

Mr. José Carlos Rodrigues […] until recently proprietor of the Jornal do
Commercio, of Rio de Janeiro, died in Paris on June 28, aged 78. He would

never accept political office, but on one or two occasions he undertook
financial missions for the Brazilian Government. He had travelled much, and

wrote various books, including one on the New Testament. He formed
valuable art and archaeological collections. He married Jane Sampson,

daughter of Mr. H. J. Dale, and one of his daughters is the wife of Sir
William Garthwaite, Bt.14

(The Times, 3/7/1923)

Dr. José Carlos Rodrigues, a well-known Brazilian journalist, has died in
Paris [...]. The interment will take place in London on Saturday next, and a

service, at St. Margaret’s Church, Westminster, has been arranged for 10.30
a.m. on that day. […] He was a member of many scientific societies and the

holder of several foreign decorations […]15.
(Jornal desconhecido16)

O telégrafo anunciou-nos, à hora de encerrarmos os trabalhos desta página, o
falecimento, em Paris, do Dr. José Carlos Rodrigues. Dedicou o extinto,

quase toda a sua vida ao jornalismo, não só aqui, como no estrangeiro,
impondo-se ao conceito público pela elevação com que discutia os vários

assuntos [...].
(A Noite, 28/6/1923)

O dia foi ontem de luto para o jornalismo brasileiro com o desaparecimento
de uma das suas personalidades mais eminentes, o Dr. José Carlos

Rodrigues. Tendo chegado a diretor do Jornal do Commercio, cargo que
exerceu por tão dilatado espaço de tempo, o Dr. José Carlos Rodrigues

realizou a obra do remodelamento material do grande órgão, fixando-o na
feição que hoje tem. E do ponto de vista moral soube conservar e transmitir

intacto o valioso patrimônio que, para o país, representa o mais antigo e
ponderado dos seus jornais [...].

(O País, 29/6/1923)

14 Tradução livre: “O Sr. José Carlos Rodrigues [...] até recentemente proprietário do Jornal do Commercio, do
Rio de Janeiro, morreu em Paris, em 28 de junho, aos 78 anos de idade. Nunca aceitou um cargo político, mas
em uma ou duas ocasiões, empreendeu missões financeiras para o governo brasileiro. Viajou muito e escreveu
vários livros, incluindo um sobre o Novo Testamento. Formou coleções valiosas de arte e de arqueologia. Casou-
se com Jane Sampson, filha do Sr. H. J. Dale, e uma de suas filhas é a esposa de sir William Garthwaite, barão”.

15 Tradução livre: “Dr. José Carlos Rodrigues, renomado jornalista brasileiro, morreu em Paris [...]. O
sepultamento será realizado em Londres, no próximo sábado, sendo o velório, na Igreja de St. Margaret,
Westminster, às 10h30 do mesmo dia. [...] Era membro de várias sociedades científicas e detentor de várias
comendas estrangeiras [...]”.

16 Recorte de jornal desconhecido noticiando o falecimento do jornalista brasileiro José Carlos Rodrigues, s/d.
BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 059.
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1.1. Fenecer para reviver

Era uma quinta-feira, os dias já estavam mais quentes do que o de costume, pois o

verão parisiense havia começado há quase uma semana. Já passava das 15 horas daquele dia

28 de junho de 1923 quando, na rua de La Chaise, número 7, confirmou-se o passamento de

um jornalista brasileiro17. Triste notícia transmitida aos periódicos no Brasil ainda naquela

data pelo seguinte despacho: “Paris, 28 (Havas) — Faleceu o Dr. José Carlos Rodrigues”18.

Nos dias que se seguiram ao ocorrido, a nota estaria estampada nas colunas de vários jornais,

inclusive, estrangeiros, como se pôde acompanhar pela leitura de alguns trechos dessas

publicações acima.

Mas o leitor deve estar se perguntando quem seria de fato este tal jornalista José

Carlos Rodrigues. Por que a notícia de seu falecimento é tão repercutida no Brasil e em outros

países? E claro, por mera curiosidade: o que o teria levado a óbito? A primeira indagação será

respondida, em parte, ao longo deste capítulo; já a segunda compreende uma explicação mais

extensa e complexa, e para isto, torna-se essencial a leitura do primeiro ao último capítulo.

Por fim, a resposta para a terceira interrogação é mais elementar. Há algum tempo, José

Carlos reclamava de problemas renais e intestinais19, sendo, até mesmo, submetido a mais de

uma cirurgia nos rins, a primeira ocorrida no Rio de Janeiro e a segunda, em Paris, realizada

por um certo doutor Marion20. Segundo nota publicada no Jornal do Commercio, já nos

últimos dias que antecederam a morte do periodista, ocorreram diversos acidentes com

Rodrigues, provavelmente relativos às enfermidades citadas, que agravaram a falta de

resistência de seu organismo, consequentemente levando-o a falecer21. Apesar de a morte ter

ocorrido em Paris, o velório somente aconteceu algum tempo depois, na capital inglesa,

17 Cf. Extrato das minutas da ata de óbito atestando o falecimento de José Carlos Rodrigues a 28 de junho de
1923, datado de 29 de junho de 1923. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 078.

18 A Noite, Rio de Janeiro, 28/6/1923.

19 Cf. José Carlos Rodrigues. Apontamentos sobre os problemas de saúde que tem sofrido e o tratamento
realizado pelos médicos, s/d. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 079; e _____. Relato,
em francês, da evolução dos problemas renais e intestinais, datado de 1923. BN, coleção Christopher Oldham,
localização: 32,04,001 nº 070.

20 Cf. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 29/6/1923.

21 Cf. Ibidem, 29/6/1923.
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especificamente na Igreja de Saint Margaret, localizada na distinta região de Westminster22,

sendo José Carlos sepultado no cemitério Highgate, também em Londres, como se pode

constatar pela ilustração I23.

Obviamente, o prestigiado Jornal do Commercio, do qual Rodrigues foi proprietário,

não deixaria de transmitir a seus leitores aquela desgostosa notícia e, tão pouco, de realizar

uma devida homenagem ao seu antigo jornalista, redator-chefe e diretor. Assim, no número

177, da folha de sexta-feira, de 29 de junho de 1923, na primeira página, além de várias

colunas do periódico, não apenas se noticiava o falecimento do senhor doutor José Carlos

Rodrigues, como também se fez um extenso perfil biográfico deste fluminense de Cantagalo,

que, segundo as palavras impressas no próprio jornal, era “um belo tipo de self-made man”24.

Há de se notar que a expressão foi utilizada de maneira bastante semelhante pelos redatores

d’O País ao também publicar a notícia sobre a morte de Rodrigues:

Os serviços prestados pelo Dr. José Carlos Rodrigues ao país foram de alta
valia, não só como jornalista, como conselheiro de governos bons e
encarregado de delicadas missões. Mas para todos nós fica sempre a sua
grande lição de jornalista, que subiu pelo seu próprio esforço e como
nenhum outro honrou a profissão e a tornou respeitável e respeitada25.

A ênfase recai na figura do indivíduo que obteve sucesso exclusivamente através de

seu empenho, o que constituía uma de suas características mais marcantes, tornando-o um

exemplo a ser seguido. Não lhe faltaram elogios provindos dos redatores de seu antigo jornal,

nem dos periódicos concorrentes. O vulto era emblemático, ia além do jornalismo.

Frequentava gabinetes presidenciais, diplomáticos e de capitalistas. No entanto, ao esforço da

investigação de uma memória, que se se vê diante dos sortilégios por ela emanados, então

chega o momento da pausa. Ocorre a reflexão, a (re)leitura dessa memória. Para isto,

retornemos à publicação no Jornal do Commercio.

22 A igreja de St. Margaret situa-se ao lado da famosa Abadia de Westminster e aos arredores do parlamento
britânico (Palácio de Westminster).

23 Ver a ilustração I na página 262. À guisa de curiosidade, a quadra onde se encontra a lápide de José Carlos
Rodrigues no cemitério Highgate é ao lado da quadra em que está a lápide de Karl Marx (1818-1883), e uma
quadra acima se situa a lápide do historiador Eric Hobsbawm (1917-2012).

24 Indivíduo que obteve sucesso ou riqueza através de seu próprio esforço, Cf. Oxford. Advanced learner’s
dictionary. 7ª ed. Oxford: Oxford University Press, 2005, p. 1378. Sobre a publicação, Jornal do Commercio,
29/6/1923.

25 O País, Rio de Janeiro, 29/6/1923. Grifos meus.
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Fórmula recorrente, a notícia de um óbito na maioria das vezes vem acompanhada de

um perfil biográfico do finado. Assim, não fugindo à regra, os redatores daquela conceituada

folha carioca também usufruíram desse método narrativo ao tratar do falecimento do

jornalista. Para tanto, o fato foi composto por seis artigos, divididos e intitulados nas colunas

do periódico da seguinte forma: 1º) “Dr. José Carlos Rodrigues”, 2º) “O jornalista”, 3º) “O

homem ativo — o financista”, 4º) “A direção do Jornal”, 5º) “A personalidade — a lição de

energia” e, por fim, 6º) “A família”. Nos textos se fez um breve resumo de algumas passagens

da trajetória do cantagalense, sempre enaltecendo suas realizações e elevando-o ao posto de

“grande mestre”. Como em uma ilusão biográfica26, a imagem formada é de um José Carlos

que, ao partir para os Estados Unidos da América, parecia já ter traçado meticulosamente

todos os seus caminhos, levando-o a “uma vida magnífica de esforços e de benefícios”27.

Pois bem, o mais interessante em relação à notícia veiculada no Jornal do Commercio

é perceber que em muitas dessas linhas há uma reprodução exata e maciça de um discurso

realizado por José Carlos Rodrigues quando de sua despedida da direção desse periódico, em

maio de 1915. Ora, o jornalista, como homem de letras e conhecedor das tramas da memória,

sabia da dimensão que tal fala, reproduzida de forma escrita e, assim, publicada28, poderia ter

como parte do registro de sua memória e, neste sentido, deveria ser bastante delineada. Uma

passagem do discurso que demonstra bem este cuidado do cantagalense foi quando ele, ao

referir-se sobre a renda líquida do periódico nos últimos anos da década de 1880, antes de

adquiri-lo, ressaltou a importância de transcrever aqueles números financeiros em seu

discurso com o objetivo de que ficasse um registro para a história29.

A estratégia acabou muito bem sucedida, pois não apenas os seus antigos funcionários

usufruiriam daquela alocução como alicerce para escritos póstumos, como também redatores

26 Aqui, remete-se ao célebre texto — “A ilusão biográfica” —, originalmente publicado em 1986, do sociólogo
francês Pierre Bourdieu, que criticou árduamente as biografias que insistiam na ideia de um indivíduo com uma
trajetória linear, na qual não havia espaço para as contradições, as angústias e as fragmentações do biografado.
Cf. Pierre Bourdieu. “A ilusão biográfica”. In: Marieta de Moraes Ferreira; Janaína Amado (coord.). Op. cit., p.
183-191.

27 Jornal do Commercio, 29/6/1923.

28 Cf. Despedidas do Dr. José Carlos Rodrigues da direção do Jornal do Commercio do Rio de Janeiro. Rio de
Janeiro: Tipografia do Jornal do Commercio, 1915. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº
003. Alguns dos periódicos que também noticiaram a despedida de José Carlos foram: Gazeta de Notícias, Rio
de Janeiro, 10/5/1915; O Imparcial, Rio de Janeiro, 14/5/1915; e O País, 10/5/1915.

29 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. In: Despedidas do Dr. José Carlos
Rodrigues... Op. cit., p. 50.
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de outros periódicos e autores que se dedicaram a realizar um perfil biográfico de José Carlos.

Nascia, assim, através daquela memória autobiográfica, o “preclaro brasileiro”:

Em torno do chefe que se despedia, legando a esta folha, como inestimável
patrimônio moral, o nobre esforço de uma vida inteira, formaram ontem,
numa perfeita identidade de sentimentos de grata e leal estima, todos os que
se acostumaram a praticar-lhe os ensinamentos, num convívio diário, que era
uma verdadeira escola nobilitadora dos labores jornalísticos. Essa escola,
essa serena atmosfera de dedicação na defesa das causas justas, do bem
coletivo, dos direitos e aspirações nacionais; esse ambiente de nítida
compreensão da tarefa social da imprensa, que não é, somente, a de
informar, senão também, e sobretudo, a de nortear pelo bom caminho a
opinião pública — o preclaro brasileiro, em cinco lustros de direção, soube
tornar, aqui, uma resultante dos atributos de sua poderosa individualidade
de lutador e de sábio30.

Do exercício de uma narração — testemunhos, histórias de vida, dentre outras —,

emana uma experiência que se encontra longe de sua exata temporalidade, ameaçada, desde o

seu primeiro instante, pela passagem do tempo, isto é, o ato de narrar se sujeita aos ditames da

lembrança. E, por isso, é evidente que nestas vicissitudes da memória autobiográfica o

narrador não apenas, a partir do seu ponto de referência, o presente, se perde no jogo da

lembrança, como também emudece de forma proposital31. Artifício do qual José Carlos

Rodrigues apropriou-se e que soube articular argutamente em seu discurso de despedida

daquele órgão carioca, narrando apenas as passagens de sua história de vida que gostaria de

ressaltar nos seus setenta anos vividos até a data do mês de maio de 1915. Ali, no salão nobre

do Jornal do Commercio, diante de seus colegas de redação e demais funcionários, com

palavras bem sobrepostas, o fluminense encaminharia as linhas que o caracterizariam como

um ilustre brasileiro.

Já logo nos primeiros parágrafos, José Carlos enfatizou a honra de estar à frente, por

vinte e cinco anos, daquela conceituada folha, consequência de sua trajetória jornalística,

iniciada, segundo o orador, ainda nos primeiros anos da adolescência, quando publicou o seu

primeiro jornal. Assim, de acordo com Rodrigues, a partir daquela ocasião, o periodismo

estaria sempre presente na sua trajetória de vida e, mesmo durante os anos de formação em

Direito, aquela ocupação despertaria muito interesse. Em certa medida, ao relatar o seu

30 Ibidem, p. 31. Grifos meus.

31 Cf. Beatriz Sarlo. Op. cit., p. 25 e 58-59.
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percurso na imprensa, a fala do cantagalense se encaminha para a ideia do mito romântico da

vocação32, como se ele tivesse nascido para aquilo, apenas completando o seu destino.

Em um terceiro momento da alocução, sem mencionar o motivo que o teria levado a

migrar, o fluminense ressaltou as dificuldades ao chegar à América do Norte, e que tais foram

contornadas principalmente por seu labor como jornalista, atividade que, conforme o próprio,

o consagrou naquele país e lhe proporcionou uma ampla rede de relações sociais. Para

corroborar a afirmação, José Carlos elencou uma lista de nomes ilustres e de periódicos, entre

os quais a de ex-presidentes estadunidenses, de conceituados diretores e redatores da imprensa

americana, e de cientistas e pesquisadores. Nas linhas seguintes, descreveu sua mudança para

o Velho Mundo, especificamente para a cidade de Londres, onde, apesar de ocupar-se de

assuntos financeiros, o papel de jornalista não teria ficado de lado, colaborando em folhas

inglesas. Nessa passagem do discurso, Rodrigues, assim como vinha encaminhando sua fala,

enfatizou apenas sua trajetória profissional, sem aludir a sua vida privada, por exemplo, sem

referir-se à inglesa Jane Sampson Dale, com quem teve duas filhas.

Por fim, inclusive como um elemento de ligação com os parágrafos precedentes, o

periodista narrou minuciosamente como adquiriu a propriedade do Jornal do Commercio, não

deixando de realçar que aquela aquisição somente se teria efetivado devido ao seu percurso

profissional, ao seu árduo labor: “[...] foi, pois, pelo trabalho que me elevei. Não forcei portas,

não saltei pelas janelas escusas de uma casa onde não tivesse, pelo meu tirocínio, entrada

franca [...]”33.

Não é demais lembrar que, até o momento, esse discurso autobiográfico foi a única

fonte localizada em que o fluminense fez um resgate de sua trajetória de vida, de tal modo que

essa alocução fosse usada densamente, sem certo crivo, como subsídio para que alguns de

seus contemporâneos e biógrafos perpetuassem uma memória, de alguma forma, já elaborada

pelo próprio José Carlos Rodrigues. É o caso dos escritores Elmano Cardim e Charles

Anderson Gauld, por meio das seguintes obras, respectivamente, “José Carlos Rodrigues: sua

vida e sua obra” e “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”34.

32 Esta expressão foi apropriada do autor Marcus Vinicius de Freitas, na obra Charles Frederick Hartt, um
naturalista no Império de Pedro II. Belo Horizonte: UFMG, 2012, p. 49.

33 José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues.” Op. cit., p. 58.

34 Cf. Elmano Cardim. “José Carlos Rodrigues: sua vida e sua obra”. RIHGB, Rio de Janeiro, (185): 126-157,
out./dez., 1944; e Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Revista de
História, São Paulo, (16): 427-438, 1953.
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Assim como o publicista se calou diante de algumas passagens de sua trajetória, na

qual deveria sobressair o “homem de imprensa”35, detentor de múltiplos conhecimentos e

funções, Cardim também o fez e seguiu quase que a mesma abordagem delineada por seu

biografado, exceto por alguns acréscimos realizados. Esse enfoque pode ser percebido pela

própria distribuição dos dez tópicos em seu artigo, publicado na Revista do Instituto Histórico

e Geográfico Brasileiro, por ocasião da conferência realizada pelo autor, no IHGB, em 5 de

setembro de 1944, na sessão solene comemorativa ao centenário de nascimento de Rodrigues.

Os subtítulos são: “O triunfo de um grande trabalhador”, “O jornalista brasileiro nos Estados

Unidos”, “O profeta do Canal do Panamá”, “A conquista de Londres”, “A direção do Jornal

do Commercio”, “Doutor dos testamentos e dos evangelhos”, “O grande idealista”, “Bibliófilo

e erudito”, “Benemerência e filantropia” e, por fim, “O compromisso com o Instituto

Histórico”. Não é difícil notar que Elmano Cardim fez um discurso laudatório, talvez devido à

circunstância memorativa da data, o que também revela a falta de um olhar mais crítico do

autor, sem ir muito além do que o próprio cantagalense já havia registrado sobre sua história

de vida.

Charles Gauld também esquematizou o seu texto sobre José Carlos de forma que

sobressaísse a figura do jornalista eminente, do “grande mestre”. Todavia, há de se destacar

que este autor foi um dos poucos a imergir na vida privada de Rodrigues, inclusive

mencionando a sua família inglesa. E mais, mesmo que de forma bastante parcial, visto que

coloca sob os seguintes termos — “apenas um ato imprudente” —, chegou a se referir à

tentativa de estelionato que o cantagalense teria cometido, em 1866, antes de partir para os

Estados Unidos36.

Deste modo, é perceptível que em muitas dessas abordagens biográficas — narrativas

que tinham como objeto a trajetória de vida de José Carlos —, independente de terem sido

realizadas por seus biógrafos ou contemporâneos do jornalista, havia a intenção de ressaltar o

35 Apesar de José Carlos Rodrigues não usar tal termo em seu discurso, é nítido, através de sua fala, que essa era
a característica a ressaltar. A expressão foi usada por um autor desconhecido, que introduziu a alocução de
Rodrigues na obra publicada — Despedidas do Dr. José Carlos Rodrigues da direção do Jornal do Commercio
do Rio de Janeiro. Op. cit., p. 33.

36 Cf. Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 428. Já Cláudio Ganns, ao recordar este fato, o descreveu apenas
como um deslize de juventude. Cf. Cláudio Ganns. “Um retrato impressionista: revelações sobre J. C.
Rodrigues”. Rascunho da obra. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 5. Mônica
Asciutti também citou esse episódio em sua dissertação e, ao contrário de Gauld e Ganns, chegou a explicar,
mesmo que resumidamente, o que teria sido aquele fato obscuro na vida do cantagalense. Como o objeto da
autora é a folha O Novo Mundo e não José Carlos, optou-se por não colocá-la na discussão acima, dando
prioridade àqueles textos que tiveram Rodrigues como foco principal. Cf. Mônica Maria Rinaldi Asciutti. Um
lugar para o periódico O Novo Mundo (Nova York, 1870-1879). Dissertação (Mestrado em Letras Clássicas e
Vernáculas). São Paulo: Universidade de São Paulo, 2010, p. 39.
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cantagalense como um mecenas, um protetor das artes, um homem de letras, um cristão, um

financista e economista, um estudioso da bíblia e um indivíduo que, apesar das proximidades

com o poder, nunca aceitara um cargo público nem eletivo. Portanto, para aqueles escritores e

colegas de profissão, nada seria mais justo que o elevar como um ilustre:

[...] Trabalhando sem desalentos, revesavam nele o jornalista, o historiador,
o geógrafo, o bibliólogo, o economista, o financista, o homem de letras, o
crítico de arte. A um espírito assim tão poderoso, a uma influência tão
dominadora pelo prestígio próprio e pelas relações que o procuravam, dentro
e fora do país, era natural que os Governos recorressem, cometendo missões
de vulto excepcional, tarefas que exigiam uma competência provada, um
desinteresse pessoal robustecido pelo desejo real de ser útil a seu país [...]37.

É neste sentido que os redatores daquele prestigiado órgão da imprensa carioca, no

número do dia 29 de junho de 1923, discorreriam sobre um José Carlos sem fraquezas, medos

ou angústias, visto também que esse tipo de abordagem se torna comum diante da notícia de

um falecimento. Desta forma, o leitor guardaria em sua lembrança a imagem de um homem

entusiástico, que soubera com maestria conduzir sua trajetória: no início, cheia de obstáculos,

principalmente na transição do país natal para Nova York, mas que, com sabedoria e

dedicação ao trabalho, colhera bons frutos na América do Norte e do outro lado do Atlântico,

tendo seu ápice profissional com a aquisição do renomado Jornal do Commercio, do qual

esteve à frente por mais de vinte anos.

Entretanto, talvez sejam nessas palavras tão apaixonadas e bem infligidas nos artigos

publicados nos periódicos e, até mesmo, nos textos de seus biógrafos, que o historiador se

desperta, e indagando-se sobre as incongruências de uma história de vida resgatada de forma

tão linear, resolve revisitar o passado de um indivíduo que, sem dúvida, foi um personagem-

chave para a política brasileira no final do regime imperial e nas primeiras décadas

republicanas, mas que também possivelmente caminhou por trilhos tortos e terrenos

acidentados. E aqui, parafraseando Ilmar Rohloff de Mattos38, vale a pena exercitar uma

simples, mas importante reflexão: no exercício de uma narrativa histórica não se modifica o

passado, isto seria algo inexequível, apenas altera-se o conhecimento que dele possuímos,

lançando um novo olhar a partir de nossas interrogações e inquietações. Assim, sabe-se das

limitações intrínsecas ao conhecimento de uma história de vida e, por isso, que o nosso olhar

37 Despedidas do Dr. José Carlos Rodrigues da direção do Jornal do Commercio do Rio de Janeiro. Op. cit., p.
34.

38 Cf. Ilmar Rohloff de Mattos. O tempo saquarema. 2ª ed. São Paulo: Hucitec, 2011, p. 15.
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focalizou as redes de sociabilidade tecidas, progressivamente, por José Carlos, a partir de sua

inserção nos campos da imprensa, da política, dos negócios e das letras.

Por outro lado, neste jogo da memória com a história, há de se acrescentar que, mesmo

conhecendo as tramas daquela, como se demonstrou nos parágrafos precedentes, não se deseja

descartá-la como se tal personificasse o avesso, a oponente da história, colocando-as em um

espaço dicotômico39. Ao contrário, a própria consciência dos limites que ambas requerem

para a construção de uma narrativa, na qual o enfoque é uma biografia histórica, já constitui

uma ferramenta importante em que uma não seja anulada em detrimento da outra. Ao optar

por construir um conhecimento sobre uma história de vida, não necessariamente precisamos

anular a memória desta trajetória. Com certeza, a partir de outro olhar, essa pode ser bastante

útil até para a narrativa histórica que se propõe, não somente apenas para compreender a

imagem que se formou do biografado, mas principalmente porque, através dessa

representação, tornam-se possíveis ulteriores perguntas e o enfoque de novos conhecimentos

por meio de outro espaço a ser ocupado: o silenciado pela memória.

Por isso, o leitor irá perceber, neste e nos próximos capítulos, que muito do que já se

abordou sobre José Carlos também se enfoca aqui, como a presença dos jornais em sua vida

ainda quando era bastante jovem, a estada nos Estados Unidos e na Inglaterra, os novos rumos

tomados após adquirir o Jornal do Commercio, entre outros episódios, mas que foram

analisados de outra forma. Esmiuçados a partir não apenas dos rastros deixados, por exemplo,

naquele seu discurso autobiográfico ou nos textos de seus biógrafos, como também

principalmente através de outras fontes, cuja apreciação nos permitiu entrever o quanto o

cantagalense foi um interlocutor privilegiado, em especial durante as últimas décadas do

século XIX e as primeiras, republicanas.

Para tarefa de tal monta, necessita-se retroceder alguns bons anos para voltar

especificamente à região conhecida como Sertões do Macacu40 — importante zona produtiva

de café na província do Rio de Janeiro em meados do século XIX —, em uma propriedade

rural cafeeira, no município de Cantagalo, e também à capital do Império, para apreendermos

um pouco sobre a formação social daquele periodista tão bem apresentado nas notícias no

início deste capítulo.

39 Em torno do debate de como a memória se insere no território do historiador, ver François Hartog. “Memória,
história, presente”. In: _____. Regimes de historicidade: presentismo e experiências do tempo. Belo Horizonte:
Autêntica, 2013, p. 160-170.

40 A região denominada Sertões do Macacu era composta pelos seguintes municípios: Bom Jardim, Cantagalo,
Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Itaocara, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, São Sebastião do Alto,
Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Moraes.
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1.2. Periódicos: ainda diletante

1.2.1. O Gentio

Meus avós eram, por parte de pai, Francisco Joaquim Alves, abastado
comerciante português e, por parte de mãe: José Pereira Vidal, rico
comerciante que possuía várias fazendas, e Mariana de Albuquerque Vidal.
[...]. Meu irmão e eu nascemos em Cantagalo. Minha mãe vindo a falecer,
aos 23 anos de idade, viemos para a companhia de minha tia D. Joaquina
Alves de Abreu Lima Paes e Oliveira [...]. Viemos para sua bela casa, no
morro do Castelo, ondo fomos educados. Tia Joaquina foi verdadeira mãe,
para mim e meu irmão. Era senhora de costumes fidalgos, porém de juízo e
correta e que sabia se fazer respeitar. Nada faltava em sua casa41.

Em depoimento a uma de suas netas, aos 96 anos de idade, Carlota Rodrigues Lopes,

irmã de José Carlos, recordava aqueles anos em que os irmãos Rodrigues estiveram sob o zelo

de tia Joaquina, uma vez que sua mãe, Anna de Albuquerque Vidal Alves Rodrigues, falecera

com apenas 23 anos42. Devido a essa fatalidade, José Carlos, que nascera em uma propriedade

rural no município de Cantagalo, em 19 de julho de 1844, seria criado e educado, no Rio de

Janeiro, por sua tia, do lado paterno, dona Joaquina Alves de Abreu Lima Paes e Oliveira,

viúva de Cipriano de Abreu Lima Paes e Oliveira43, que, assim como o pai de Carlota e de

José Carlos, ter-se-ia tornado uma grande cafeicultora.

Não foi possível precisar quantos anos José Carlos tinha quando saiu de Cantagalo,

mas possivelmente era ainda uma criança, pois dona Anna teria falecido ainda nos primeiros

anos de vida de Rodrigues44, e o início dos estudos preparatórios deste iniciaram-se no

Colégio Marinho45, já no Rio de Janeiro. Vale ressaltar também que pouco se sabe sobre a

41 Carlota Rodrigues Lopes. Nota genealógica sobre José Carlos Rodrigues, s/d. IHGB, coleção José Carlos
Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 6. Grifos meus.

42 Cf. Elmano Cardim. Op. cit., p. 128; e Edmo Rodrigues Lutterbach. “José Carlos Rodrigues: dádiva
cantagalense à imprensa anglo-americana”. Jornal do Commercio, 2/10/1977. Vale ressaltar que não foi possível
apurar se José Carlos, além de Carlota, teve outros irmãos, por exemplo, por parte de pai, após a viuvez deste.
Ainda convém lembrar que Carlota Lopes teve dois filhos, João Batista Lopes, que, por volta do ano de 1923,
tornou-se cônsul do Brasil em Paris, e Maria Lopes Rodrigues Alves, que se casou com José Rodrigues Alves,
ministro plenipotenciário do Brasil no Paraguai.

43 Cipriano de Abreu era filho do marquês de Ponte de Lima Paes e Oliveira. Cf. Elmano Cardim. Ibidem, p. 128.

44 Cf. Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 428.

45 Cf. Cláudio Ganns. Op. cit.; e Edmo Rodrigues Lutterbach. Op. cit.
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trajetória de Rodrigues e seus familiares nessa época e, até mesmo, o que teria ocorrido com o

seu pai, Carlos José Alves Rodrigues, após o falecimento de sua esposa. Tem-se apenas a

informação de uma nota no periódico Gazeta de Petrópolis, de julho de 1893, noticiando o

falecimento de Carlos José, no dia 5 dessa data, aos 85 anos de idade46.

No Colégio Marinho, José Carlos aprendeu as primeiras letras e posteriormente se

transferiu para o reconhecido Colégio Pedro II, instituição criada, em 2 de dezembro de 1837,

no Rio de Janeiro, pelo então ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos, que converteu o

seminário São Joaquim no único colégio de instrução secundária oficial do Império destinado

à mocidade. Inicialmente, o programa de ensino tinha a duração total de seis anos, todavia, em

1841, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, ministro dos Negócios do Império do Brasil,

modificou tal período, passando a acrescentar mais um ano para que os alunos obtivessem o

grau esperado. Esse ambiente escolar era frequentado em sua maioria, como foi o caso de

Rodrigues, por filhos de famílias abastadas, haja vista que uma boa parcela dos alunos deveria

ter condições de pagar pelo ensino, tanto aquele em regime de internato como de externato47.

A instrução destinava-se à formação clássica, na qual os estudantes adquiririam

conhecimentos nas seguintes áreas: História, Filosofia, Geografia, Grego, Latim, Inglês,

Francês, Ciências Físicas, Aritmética, Álgebra, Geometria, Música e Desenho48.

Com um currículo bem diversificado e preenchendo o seu quadro docente com

professores como Gonçalves Dias, Joaquim Caetano da Silva, Justiniano José da Rocha,

Manuel de Araújo Porto Alegre, Gonçalves de Magalhães, Joaquim Manuel de Macedo, entre

outros, o Imperial Colégio Pedro II era uma escola-modelo que preparava bacharéis para a

formação universitária49, uma vez que aqueles formados pela instituição adquiriam o grau de

46 Tal nota está arquivada na coleção Christopher Oldham, presente no acervo de manuscritos da Biblioteca
Nacional, que guarda boa parte da correspondência de José Carlos Rodrigues. Localização: 32,04,002 nº 012.
Ver também Gazeta de Petrópolis, Petrópolis, 15/7/1893.

47 Vale lembrar que havia uma reserva de vagas para os estudantes desprovidos de recursos.

48 Cf. Carlos Eduardo Dias Souza. Ensinando a ser brasileiro: o Colégio Pedro II e a formação dos cidadãos na
corte imperial (1837-1861). Dissertação (Mestrado em História). Rio de Janeiro: Pontifícia Universidade
Católica do Rio de Janeiro, 2010, p. 106-115. A título de curiosidade, ressalta-se que a cadeira de História do
Brasil só foi implementada depois de mais de dez anos da fundação do colégio, em 1849, sendo inicialmente
ministrada por Gonçalves Dias. Assim sendo, José Carlos pegou este novo currículo. Cf. Isadora Tavares
Maleval. Histórias do Brasil para a mocidade: os epítomes de José Pedro Xavier Pinheiro e Caetano Lopes de
Moura (1850-1870). Dissertação (Mestrado em História). Rio de Janeiro: Universidade do Estado do Rio de
Janeiro, 2010, p. 47.

49 Cf. José Murilo de Carvalho. “Introdução”. In: _____ (coord.). A construção nacional: 1830-1889. História do
Brasil nação: 1808-2010. Volume 2. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 29.
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bacharel em Letras. Além disso, boa parte da elite cultural do país, no século XIX, passou por

este estabelecimento educacional.

Foi durante a sua trajetória por essa escola que José Carlos, com treze anos de idade, e

também em companhia de seus colegas, publicou o seu primeiro jornal, com dois números

lançados pela casa tipográfica de Domingos Luiz dos Santos, situada à rua dos Ciganos50. A

folha intitulava-se O Gentio e continha o seguinte subtítulo: jornal literário e científico —

externato do Colégio Pedro II. Em seu primeiro número, lançado a 20 de maio de 1858, o

tema que abre a capa do periódico foi sobre a imprensa, especificamente uma exaltação à

invenção de Gutenberg e, consequentemente, os bons frutos que esse meio de comunicação

era capaz de produzir para a sociedade. Nas palavras do próprio autor do texto, um certo J. C.

de Carvalho, a imprensa representava a união da inteligência com a razão: “sinônimo de

filosofia divina, o eixo da fraternidade e a bula da igualdade humana”51. Através desse

enaltecimento, Carvalho definiu os objetivos daquele periódico: “[...] a publicação do Gentio

é, portanto, um convite à mocidade para que não afrouxe no desideratum da missão que lhe

está confiada; é o acordar da razão, até agora eclipsada pelos preconceitos de uma época

digna de melhor sorte” (sic)52.

José Carlos e os colaboradores do jornal pareciam estar envolvidos em um projeto no

qual a experimentação de publicar um impresso era uma maneira direta não apenas de expor

os seus anseios e conhecimentos, mas também de dialogar criticamente com os debates

contemporâneos da época, como o faz Antônio Burnier em um artigo no qual este censura a

lei da pena de morte53. Vale lembrar que, pela Constituição de 1824, já se previa a pena

capital no Brasil, porém alguns anos mais tarde, pela Carta de Lei de 11 de setembro de 1826,

nas sentenças proferidas em que se ordenasse a pena de morte em qualquer localidade do

território imperial, primeiramente, antes de serem executadas, as penas deveriam passar pelo

imperador, que poderia avaliar o perdão ou a moderação das mesmas54. Somente com o

estabelecimento do regime republicano, em 1889, a pena de morte foi abolida para crimes

comuns, podendo apenas prevalecer-se perante certos crimes militares em tempos de guerra.

50 Mais tarde, essa tipografia foi transferida para a rua Nova do Ouvidor.

51 J. C. de Carvalho. “O Gentio”. O Gentio, Rio de Janeiro, 20/5/1858.

52 Idem. Ibidem.

53 Cf. Antônio Burnier. “Erros da humanidade”. Ibidem.

54 É interessante ressaltar que anos mais tarde, pela Lei de 10 de junho de 1835, os escravos sentenciados à pena
de morte não tinham direito a recurso algum, nem mesmo o de revisão da pena.
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Já José Carlos Rodrigues, em seu primeiro artigo em O Gentio, se deteve em uma

pequena explanação histórico-etimológica do vocábulo “academia”, situando, ao longo do

tempo, como a palavra começou a ser empregada para definir um estabelecimento no qual os

indivíduos se reuniriam para dedicar-se às letras, às ciências e às artes55. No texto, por sinal

bastante erudito para um adolescente que, naquele período, não havia sequer completado

quatorze anos de idade, o autor explorou todo o seu conhecimento em história antiga.

Um mês depois, especificamente no dia 3, publicava-se o segundo e último número

d’O Gentio, que manteve certo componente crítico em seus artigos, como o foi, através de

uma apreciação negativa do que se chamou de “papirocratia”. Ou seja, a avaliação do excesso

da burocracia do papel como uma marca dos anos oitocentos, na qual apenas com a detenção

desse instrumento é que se validava a atuação dos homens e das instituições56. Conservou-se

também o tom histórico, como nos escritos sobre a noite de São Bartolomeu, a Revolução

Francesa e o líder nacionalista Daniel O’Connell, no caso, por meio de um perfil biográfico

realizado por José Carlos. No artigo, o estudante enumera, de forma bem enfática e

enaltecedora, as características pessoais e a trajetória de O’Conell. Entretanto, conclui que tais

não foram tão preponderantes para sua glória como o foi sua força interna, oriunda da causa

que o irlandês defendia. Apesar de não deixar claro quais seriam os ensejos de O’Connell,

supõe-se que o cantagalense se referia ao movimento popular de caráter nacionalista

organizado por ele57. Por fim, encerrando a última página daquela publicação, dois poemas,

ambos assinados por Burnier, sendo um deles a respeito de um dos assuntos que marcava

aquela segunda metade do século XIX: a questão da escravatura. Isto demonstra como aqueles

colegiais acompanhavam os debates contemporâneos da época, haja vista que há oito anos, de

fato, havia entrado em vigor a Lei Eusébio de Queirós, determinando o fim do tráfico de

escravos da África para o Brasil58.

55 Cf. José Carlos Rodrigues. “Academia”. O Gentio, 20/5/1858.

56 Cf. “A papirocratia ou 1858”. Ibidem, 3/6/1858.

57 Cf. José Carlos Rodrigues. “O’Connell”. Ibidem, 3/6/1858.

58 Cf. Antônio Burnier. “Canto do escravo”. Ibidem, 3/6/1858. Não é demais lembrar que os debates em torno da
escravidão no Brasil ganhariam mais fôlego em meados do século XIX, momento-chave em que de fato se
colocou fim ao tráfico africano após inúmeras tentativas frustradas de fazer vigorar uma lei que, desde 7 de
novembro de 1831, já tinha sido aprovada no parlamento brasileiro e proibia a importação de escravos. Pois
bem, os atuantes traficantes do comércio negreiro ainda conseguiram por muito tempo obter elevados lucros
através dessa comercialização, driblando a vigilância dos cruzeiros britânicos e sendo até auxiliados pela
conivência das autoridades públicas do Brasil e de setores da população, que tinham muito a perder. A pressão
para o fim do tráfico se intensificaria a partir da implementação, em 1845, da Lei Aberdeen, na qual a marinha
britânica teria o direito de aprisionar navios negreiros que realizassem o transporte de cativos da África para as
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Mesmo sem formatações rebuscadas e com apenas dois números publicados, as

páginas que compõem esse breve periódico não deixam de demonstrar como aqueles jovens

articulistas, ainda tão somente estudantes colegiais, eram capazes não apenas de escrever bons

textos e pôr em prática o conhecimento adquirido nas aulas frequentadas no Colégio Pedro II,

mas também de demarcar uma posição de ideias, de pensamento59.

Com o fim dos estudos secundários na capital do Império, José Carlos, como grande

parte de seus colegas, que desejasse seguir uma carreira superior, tinha duas opções: as

faculdades de Medicina — no Rio de Janeiro ou em Salvador —, ou as de Direito, localizadas

em Recife e em São Paulo. Aquele acabou optando pelos ares paulistanos e por ingressar na

instituição localizada no Largo de São Francisco.

1.2.2. Nos corredores da academia do Largo de São Francisco

Não fugindo à regra da maioria daqueles que se formavam no Imperial Colégio Pedro

II, José Carlos ingressou no curso de Ciências Jurídicas e Sociais, localizado na província de

São Paulo. A referida instituição fora criada em 1827, tendo início com sua primeira turma

somente no ano seguinte, e sendo o diretor do curso jurídico José Arouche de Toledo Rendon,

doutor em Leis pela Universidade de Coimbra. O local escolhido para abrigar a recente

academia foi o convento de São Francisco, que, à época, era visto como o mais adequado para

receber as instalações de uma faculdade. O outro curso de Direito, também fundado naquele

ano, estabelecera-se em Olinda, no Mosteiro de São Bento, sendo transferido, posteriormente,

em 1854, para a cidade de Recife. O seu primeiro diretor foi Pedro de Araújo Lima, mais

Américas, sendo os comandantes dos navios condenados e os seus escravos libertados por tribunais do
Ministério da Marinha da Grã-Bretanha. Devido à tensão permanente entre os governos brasileiro e britânico,
visto que o comércio clandestino de escravos continuou a prosperar mesmo com a prática de tal lei, somente ao
final de 1850 decretou-se a Lei Eusébio de Queirós. Cf. Sidney Chalhoub. “População e sociedade”. In: José
Murilo de Carvalho (coord.). A construção nacional: 1830-1889. Op. cit., p. 49; e Leslie Bethell. “O Brasil no
mundo”. In: Idem. Ibidem, p. 143.

59 Provavelmente a reprodução de apenas dois números se deve ao fato de que, segundo o próprio José Carlos, a
arrecadação com a venda para os assinantes não chegava a pagar nem as despesas para a confecção do periódico,
em torno de 15 réis por número. Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit.,
p. 39.
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conhecido, anos mais tarde, como marquês de Olinda, que ficou no posto poucos meses

devido à intensa vida política, sendo substituído por Lourenço José Ribeiro60.

De acordo com a Carta de Lei de 11 de agosto de 1827, sancionada por d. Pedro I, os

alunos ingressados no respectivo curso deveriam cumprir nove cadeiras em um espaço de

cinco anos, sendo a estrutura curricular dividida da seguinte forma: primeiro ano — 1ª

cadeira: Direito Natural, Público, Análise da Constituição do Império, Direito das Gentes e

Diplomacia. Segundo ano — 1ª cadeira: continuação das matérias do ano precedente; 2ª

cadeira: Direito Público Eclesiástico. Terceiro ano — 1ª cadeira: Direito Pátrio Civil; 2ª

cadeira: Direito Pátrio Criminal, com a teoria do processo criminal. Quarto ano — 1ª cadeira:

continuação do Direito Pátrio Civil; 2ª cadeira: Direito Mercantil e Marítimo. Quinto ano —

1ª cadeira: Economia Política; 2ª cadeira: Teoria e prática do processo adotado pelas leis do

Império61. Essas matérias ainda permaneceriam no currículo acadêmico por bastante tempo,

sendo apenas acrescentadas mais disciplinas ao longo dos períodos em que a própria

faculdade foi-se desenvolvendo e, consequentemente, atualizando a sua grade curricular.

Ademais, assim como ocorria nas matrículas do Colégio Pedro II, grande parte dos alunos que

cursavam as escolas de Direito provinham de famílias abastadas, visto que, para se ter uma

ideia, a taxa de matrícula no primeiro ano de funcionamento, tanto na Faculdade de São Paulo

como na de Olinda, era de 51$200 réis62.

José Carlos ingressou na academia em 1860, então sob a direção do padre Manoel

Joaquim do Amaral Gurgel, que naquele ano somente se afastou do cargo por um breve

intervalo de tempo, entre 22 de outubro e 19 de novembro, por ter sido chamado a exercer o

cargo de vice-presidente na província de São Paulo. Neste ínterim, Avelar Brotero, professor

de Direito Natural, o substituiu. Faziam parte do corpo docente, ministrando as chamadas

“aulas menores”: Manuel José Chaves, de Filosofia; padre Mamede José Gomes da Silva, de

Latim; cônego Fidélis Alves Sigmaringa de Morais, de Retórica; Joaquim Antônio Pinto

Júnior, de Francês e Inglês; e Francisco Aurélio de Sousa Carvalho, de Geometria. Já as

disciplinas específicas eram lecionadas por Crispiniano Soares, de Direito Romano; José

Maria Avelar Brotero, de Direito Natural; Veiga Cabral, de Direito Civil; Antônio Joaquim

Ribas, de Direito Eclesiástico; Manuel Dias, de Direito Criminal; Francisco Maria de Souza

60 Cf. Alberto Venancio Filho. Das arcadas ao bacharelismo. 2ª ed. São Paulo: Perspectiva, 1982, p. 37-39.

61 Cf. Idem. Ibidem, p. 28 e 29.

62 Cf. José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política
imperial. 7ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, p. 74.
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Furtado de Mendonça, de Direito Administrativo; João da Silva Carrão, de Economia Política,

entre outros63. Ressalta-se que as cadeiras de Direito Romano e de Direito Administrativo só

haviam sido criadas alguns anos antes, em 1851, quando uma resolução da Assembleia Geral

Legislativa autorizou o governo a criar mais duas disciplinas nos cursos jurídicos64. Além

disso, é interessante notar que o estudante, adquirindo o grau de bacharel em Ciências

Jurídicas e Sociais, também saía da faculdade com um amplo repertório de instrução, o que

lhe conferia atuar em diversas áreas, não apenas na advocacia, mas na administrativa, na

política, na econômica, na diplomática, para citar apenas algumas.

É muito provável que Rodrigues morasse em alguma república de estudantes ou em

alguma pensão familiar, prática bastante utilizada por aqueles acadêmicos que vinham de

cidades interioranas ou de outros estados, sendo que, normalmente, o retorno às localidades

natais acontecia somente no período de recesso da faculdade. Particularmente em relação a

José Carlos, foi possível identificar uma saída sua do porto de Santos, em 6 de janeiro de

1860, pelo vapor Pirahy; uma entrada pelo mesmo porto, em 7 de dezembro de 1860, através

do Piratininga; e outra saída de Santos, em 7 de novembro de 1861, pelo Juparanã65. Durante

esse período, o jovem fluminense estabelecera amizades importantes com alguns colegas de

academia, como foi o caso de José Maria da Silva Paranhos Júnior. O cantagalense era

praticamente um ano mais velho que o amigo, já que este havia nascido em abril de 1845,

entretanto, aquele já estava no terceiro ano acadêmico, quando Paranhos Júnior começou a

frequentar o primeiro. Por certo, ambos também já se conheciam dos corredores do Colégio

Pedro II, no qual cursaram, na mesma época, o ensino colegial. Todavia, Paranhos não

concluiria o curso de bacharel na Faculdade de Direito de São Paulo, e sim, na de Recife66.

Outros colegas desse ambiente foram Prudente de Morais Barros, Manuel Ferraz de Campos

Sales, Theóphilo Carlos Benedito Ottoni, Salvador de Mendonça, Bernardino de Campos e

Francisco Rangel Pestana, estes, então em 1862, um ano à frente de José Carlos, no quarto

63 Cf. Spencer Vampré. Memórias para a história da academia de São Paulo. 2ª ed. Volume 2. Brasília/INL:
Conselho Federal de Cultura, 1977, p. 58.

64 Cf. Alberto Venancio Filho. Op. cit., p. 65.

65 Cf. Correio Mercantil, Rio de Janeiro, 7/1/1860, 8/12/1860 e 7/11/1861.

66 Cf. Luiz Viana Filho. A vida do barão do Rio Branco. 3ª ed. São Paulo: Martins, s/d, p. 32.
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ano; e mais, José da Silva Costa e José Cesário de Faria Alvim67, ambos já no quinto e último

ano de faculdade68.

A convivência destes jovens futuros bacharéis não se limitava aos corredores da

academia nem aos encontros nas repúblicas estudantis. Havia outro componente que atrelaria

e manteria as suas redes de sociabilidade: a sala da redação dos jornais69, local em que se

ambientavam os campos da política e das letras, áreas com fronteiras bastante fluidas naquele

período. Assim, além das aulas frequentadas na faculdade, José Carlos, por exemplo,

dedicava-se a escrever artigos para alguns periódicos, como o Correio Paulistano, de posição

liberal70, sendo diretor de redação e proprietário do estabelecimento Joaquim Roberto de

Azevedo Marques. Ao passo que algumas folhas estiveram diretamente sob a direção ou

tendo como redatores alguns alunos da academia de São Paulo, a saber: O Timbira, com

Rangel Pestana, em 1861; O Futuro, folha que combatia o partido conservador, com José

Cesário de Faria Alvim, Theóphilo Carlos Benedito Ottoni e Pestana, em 1862; A Razão,

jornal político e liberal, com Campos Sales, Francisco de Paula Belfort Duarte e Francisco

Quirino dos Santos, em 1862; Foro Literário, com Américo Lobo, em 1861; Palestra

Acadêmica, com Cunha Leitão, em 1864; Revista da Imprensa Acadêmica, com Ramos

Figueira, também neste ano; entre outros71.

Torna-se importante lembrar que aqueles colegas não faziam parte especificamente da

turma de José Carlos Rodrigues, iniciada no ano de 1860, e sim, da faculdade. Isto é, estavam

em classes à frente ou atrás do cantagalense no curso de Direito. Faziam parte do grupo de

acadêmicos matriculados com o cantagalense no primeiro ano, Antônio José da Costa Júnior,

Antônio Manuel dos Reis, Antônio de Paula Ramos, Augusto Teixeira de Freitas Júnior,

67 Theóphilo Carlos Benedito Ottoni era filho do político Theóphilo Benedito Ottoni e se dedicou à advocacia, à
imprensa e à política, tendo presidido a província de Minas Gerais em 1882. Morreu aos 40 anos de idade. Já
José Cesário de Faria Alvim era mineiro, de Piranga. Seguiu carreira política durante o último quartel do regime
monárquico e, após a proclamação da República, tornou-se governador de Minas Gerais, sendo, mais tarde,
ministro do Interior durante o governo provisório. Cf. Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Dicionário
bibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. Para Ottoni, ver volume 7, 1902, p. 267 e 268; já
para Alvim, ver volume 4, 1898, p. 381 e 382. Disponível em Brasiliana Digital:
<http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00295750#page/1/mode/1up>. Acesso em 10/6/2013.

68 Cf. Luiz Viana Filho. Op. cit., p. 32. Ver também a lista de faltas dos estudantes da Faculdade de Direito de
São Paulo, publicada pela secretaria da respectiva instuição, em 14 de junho de 1862, que foi transcrita no
Correio Paulistano, São Paulo, 18/6/1862.

69 Ver também o uso do termo ambiência intelectual por Angela Alonso. Ideias em movimento: a geração 1870
na crise do Brasil-Império. São Paulo: Paz e Terra, 2002, p. 121 e 122.

70 Cf. Nelson Werneck Sodré. História da imprensa no Brasil. 2ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 1977, p. 204.

71 Cf. Alberto Venancio Filho. Op. cit., p. 139; e Cf. Spencer Vampré. Op. cit., p. 118.
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Francisco de Paula Belfort Duarte, Francisco José Cardoso de Araújo Abranches, padre João

Jacinto Gonçalves de Andrade, Joaquim Augusto Ferreira Alves, Joaquim Antunes de

Figueiredo Júnior, José Joaquim Peçanha e Sizenando Barreto Nabuco de Araújo, este, por

sinal, irmão de Joaquim Nabuco72.

Contudo, nenhuma dessas figuras ficaria tão próxima a José Carlos neste período

estudantil como o colega do quinto ano, José da Silva Costa. Natural do Rio de Janeiro, Silva

Costa era três anos mais velho que o amigo de Cantagalo e, logo depois de se formar, foi

nomeado juiz municipal. Entretanto, acabou mesmo se dedicando à advocacia, sendo sócio do

Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), e com a fundação da Faculdade Livre de Ciências

Jurídicas e Sociais, em 1892, no Rio de Janeiro, chegou a exercer a docência. Além disso,

com o banimento de d. Pedro II, após a proclamação da República, foi nomeado como

procurador deste para tratar de seus interesses73. Há de se recordar que, durante o período

imperial, os filiados do IAB tinham acesso bem irrestrito tanto aos salões da Quinta da Boa

Vista como aos do Paço, tornando-se um motivo de satisfação entre seus integrantes, que não

deixavam de registrar nas suas atas as visitas ao imperador74.

Mas, voltando ao tempo em que José Carlos e José da Silva Costa ainda eram tão

somente estudantes, vale registrar a fundação, por ambos, da Revista Jurídica, em 1862, que

ganhou destaque no meio ao tratar em suas colunas sobre jurisprudência, legislação, doutrina

e bibliografia na área enfocada.

É sempre com satisfação que anunciamos ao público o aparecimento de um
livro novo. Falamos de Revista Jurídica, com cujo primeiro volume fomos
obsequiados. Acaba de ser publicada sob a direção do Sr. José da Silva
Costa, estudante do 5º ano de nossa faculdade, pelo Sr. José Carlos
Rodrigues, estudante do 3º ano. Esta publicação tende a satisfazer uma
necessidade geralmente sentida: ainda não temos uma revista que contenha a
jurisprudência dos tribunais e o desenvolvimento da doutrina do direito,

72 Cf. Spencer Vampré. Ibidem, p. 59 e 60. À guisa de curiosidade, Sizenando ficaria bastante conhecido como
escritor teatral, enveredando para temas dramáticos; já Antônio de Paula se tornaria advogado e docente,
lecionando na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, e publicando as seguintes obras — Comentários ao
código criminal brasileiro e Questões práticas do processo criminal. Joaquim Augusto também se dedicara as
literaturas jurídicas, como a Consolidação das leis da provedoria. Antônio José tornou-se político do Partido
Republicano. Já o padre João Jacinto, Francisco de Paula e Francisco Abranches seriam futuros professores na
escola de Direito de São Paulo.

73 Sobre José da Silva Costa, ver André Javier Ferreira Payar. A escravidão entre os seguros: as seguradoras de
escravos na província do Rio de Janeiro (1831-1888). Dissertação (Mestrado em Direito). São Paulo:
Universidade de São Paulo, 2012, p. 115; e Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Op. cit., volume 5,
1899, p. 190.

74 Cf. Tânia Maria Tavares Bessone da Cruz Ferreira. “Os bacharéis e a cultura jurídica: o processo de criação da
corporação no Brasil”. In: José Murilo de Carvalho [et al.] (org.). Linguagens e fronteiras do poder. Rio de
Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2011, p. 335.
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tanto nacional como estrangeiro [...]. Diante das lacunas da legislação, dos
casos omissos, dos defeitos enormes das disposições legais; o magistrado, de
todos os pontos do Brasil, perguntava como deveria decidir. [...] A Revista
Jurídica se propõe a fazer alguma coisa, neste sentido. O seu primeiro
número já nos oferece boa matéria para consultar e meditar [...]75.

A revista como um órgão de jurisprudência e legislação tinha advogados e juristas

como colaboradores assíduos, como: Manoel Antônio Duarte de Azevedo, Antônio Joaquim

Ribas, Rodrigo Otávio de Oliveira Meneses, Miguel Calmon du Pin e Almeida, Antônio

Carlos Ribeiro de Andrada, Agostinho Marques Perdigão Malheiro (filho), Joaquim José

Palhares, Antônio Joaquim de Macedo Soares e Olegário de Aquino e Castro76. Alguns desses

colunistas também faziam parte do corpo docente da escola de Direito de São Paulo, como o

lente substituto Ernesto Ferreira França, que fez a abertura do primeiro número da revista,

acentuando, assim como os redatores do Correio Paulistano enfatizaram na citação acima, a

importância dessa obra em atender uma demanda por literaturas especializadas na área

jurídica: “todos aqueles que entre nós se consagram ao estudo do direito, já como professores

e advogados, já como homens políticos, magistrados, [...] sentem cada qual, mais ou menos,

em suas respectivas esferas, a necessidade de uma Revista Jurídica de lavra nacional [...]”77.

A organização do periódico era composta em quatro partes, a saber: primeira

(doutrina) — artigos desenvolvendo qualquer ponto do Direito, em especial do Direito Pátrio;

consultas e pareceres de advogados e dos institutos do Rio de Janeiro e do estrangeiro;

segunda parte (legislação) — atos oficiais, leis, decretos e avisos, seguidos de análise;

repertório alfabético e sistemático da legislação; terceira (jurisprudência) — crime, cível e

comercial; quarta (bibliografia) — crítica de obras nacionais e estrangeiras; catálogo das

últimas publicações jurídicas nacionais e estrangeiras. Além disso, havia a publicação de um

boletim, contendo notícias em relação à estatística judiciária, aos advogados, aos magistrados

e aos tribunais. Talvez tenha sido para esta espécie de apêndice da revista, que o jurista,

político e escritor fluminense João Manuel Pereira da Silva enviou notas autobiográficas, em

75 Correio Paulistano, 17/9/1862.

76 Cf. Cláudio Ganns. Op. cit.; Elmano Cardim. Op. cit., p. 131; e Spencer Vampré. Op. cit., p. 118.

77 Ernesto Ferreira França. Revista Jurídica, São Paulo, volume 1, nº 1, 1862, p. 2. A revista era confeccionada
na tipografia de Quirino e Irmão.
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janeiro de 1864, a pedido de Rodrigues, possivelmente para serem publicadas nesse

respectivo item78.

Ilmo. Sr.
[...] Agradeço muito a benevolência de V. Sª. a meu respeito. Deixa-me seu
cativo essa prova de sua distinta estima. Pouco tenho a dizer-lhe de mim. A
Revista Contemporânea de Portugal, o Dicionário de Vapereau, a coleção
biográfica de Sinon, o Dicionário de Inocêncio da Silva, a biografia de
Genebra, tiveram já a bondade de incluir meu pequeno nome. Posto haja
divergências nesses artigos — em a maior parte dos fatos há exatidão. Nasci
em 30 de agosto de 1819 na Vila do Iguaçu, próxima à cidade do Rio de
Janeiro. [...] Fui formado em Direito na Universidade de Paris. Fui advogado
14 anos no Rio, e ganhei algum nome no foro criminal. Fui muitas
legislaturas deputado provincial. Tenho sido geral desde 1848. Fui consultor
da Secretaria do Império e presidente da Província do Rio de Janeiro. Tenho
a carta do Conselho do Imperador e a grande dignitária da Ordem da Rosa
[...]. Eis tudo o que posso dizer de mim a V. Sª., a quem aproveitando a
ocasião, peço me dê ocasiões em que lhe possa mostrar minha gratidão e o
quanto me deixa penhorado.
De V. Sª. amigo, afetuoso, obrigado, criado, Pereira da Silva79.

Além desta iniciativa de imprimir breves perfis de trajetórias de vida, pedindo

informações e subsídios aos respectivos biografados, o cantagalense estabelecia certo contato

com essas personalidades, contribuindo, em alguma medida, como um investimento em suas

relações pessoais. Quando, por exemplo, Pereira da Silva exprimiu a sua satisfação por ter

recebido o convite de José Carlos para escrever algumas palavras sobre sua história, ele não

deixou de acrescentar que desejava mostrar o seu reconhecimento por aquele gesto do

cantagalense em uma futura oportunidade. Ainda que, às vezes, tais agradecimentos não

passassem apenas de palavras rabiscadas em missivas, a “dívida” da gratidão acabava por

deixar uma porta aberta para Rodrigues, colaborando com o estreitamento em certas redes de

sociabilidade.

O que mais se teria destacado nos trabalhos de José Carlos na Revista Jurídica refere-

se a um projeto de um dicionário de Direito Criminal Pátrio, que daria um norteamento e mais

unificação para as decisões jurídicas a serem adotadas em território nacional, o que, em certa

medida, também contribuia para uma renovação na literatura da área. A publicação continuou

mesmo após a transferência de ambos os redatores para a cidade do Rio de Janeiro, depois da

78 Infelizmente não foi possível constatar se tal perfil biográfico chegou a ser publicado na Revista Jurídica, pois,
até o momento, localizou-se apenas um exemplar da mesma, volume 1, número 1, de 1862, no acervo de
periódicos da Bibliteca Nacional – Rio de Janeiro.

79 João Manuel Pereira da Silva. Carta de... a José Carlos Rodrigues, na qual envia notas autobiográficas, datada
de 24 de janeiro de 1864. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues, 1844-1923. Rio de Janeiro:
Biblioteca Nacional, 1971, p. 219 e 220.
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formatura no curso de Direito, em São Paulo, chegando ao fim somente no ano de 1873.

Entretanto, os últimos números da revista foram somente redigidos por José da Silva Costa,

visto que Rodrigues já não mais residia no Brasil80.

Além da atuação na Revista Jurídica, nos seus últimos dois anos acadêmicos, o

cantagalense se tornou correspondente, em São Paulo, do Correio Mercantil, folha carioca

que esteve sob a direção do político, escritor e poeta Francisco Otaviano81. E mais, publicou a

obra Constituição política do Império do Brasil pela casa dos editores Eduardo & Henrique

Laemmert. Segundo o próprio autor, o tema da dissertação teria sido uma recomendação

especial do lente dr. Francisco Maria de Souza Furtado de Mendonça, que lecionava a cadeira

de Direito Administrativo82. Talvez faltasse uma análise mais detalhada sobre os códigos nas

literaturas jurídicas da época, o que Rodrigues se propôs a fazer, examinando, além da

Constituição de 1824 e do Ato Adicional, as leis regulamentares, os decretos, os avisos, as

ordens e as portarias.

José Carlos fez breves apreciações em quase todos os tópicos da Constituição,

analisando-os pelo ponto de vista jurídico e argumentando sua eficácia, ou não, ao longo do

tempo. A título de exemplo, vale a pena transcrever uma dessas notas, na qual o estudante

defendeu o Capítulo IV, Título V, que diz respeito à sucessão ao trono imperial:

A Constituição, estabelecendo a ordem da sucessão, teve em vista evitar as
revoluções, que se poderiam originar de cada mudança de reinado. O direito
de primogenitura estabelecido pela Constituição não deixa de ter pouco ou
nenhum fundamento na natureza, visto como o mais velho dos príncipes
pode não ser aquele que reúna maior soma de merecimentos; mas, se não
fosse assim, se a Constituição não houvesse tão prudentemente estabelecido
esse direito, quem responderia pelos funestíssimos resultados das rivalidades
dos irmãos, e iníquas preferências dos mesmos parentes? O trono se tornaria
o alvo da ambição, e a intriga seria constante e interminável. Demais, se o
nosso governo fosse absoluto, o argumento, aliás verdadeiro, de que o mais
velho dos príncipes pode não ser o mais habilitado para imperar, teria toda a
procedência; mas no governo constitucional não procede; porque o
imperante não pode fazer o mal. Era mister que a Constituição escolhesse o

80 Cf. Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Op. cit., volume 5, p. 190 e 191.

81 Cf. Jornal do Commercio, 29/6/1923.

82 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 39. Entre o final da década
de quarenta e início da de cinquenta dos anos oitocentos, Furtado de Mendonça havia-se dedicado a realizar uma
espécie de catalogação e organização das leis do Império. Cf. Francisco Maria de Souza Furtado de Mendonça.
Repertório geral ou índice alfabético das leis do Império do Brasil. Rio de Janeiro: Laemmert, 1847-1855.
Publicadas desde o começo do ano de 1808, em seguimento ao repertório geral do desembargador Manuel
Fernandes Thomaz, compreendendo todos os alvarás, apostilas, assentos, avisos, cartas de lei, cartas régias,
condições, convenções, decretos, editais, estatutos, instruções, leis, obrigações, ofícios, ordens, portarias,
provisões, regimentos, regulamentos, resoluções e tratados. Foram publicados quatro volumes.
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melhor modo de sucessão a coroa, isto é, o que menos funestos resultados
pudesse acarretar à nação. O que escolheu, é sem dúvida o que menos
funestos resultados pode trazer (sic)83.

Como se observou, a análise de Rodrigues é bastante técnica e atrelada estritamente ao

âmbito da Constituição, isto é, das linhas que a compunham e sua coerência com as próprias

instituições brasileiras, sem ir muito além desse espaço jurídico. Não houve, e talvez seja

bastante provável que nem fosse este o objetivo do autor, nenhum exame mais profundo de

como essas leis, decretos, atos, e outros mais, estavam de fato sendo colocados em prática.

Por exemplo, José Carlos não se preocupou em observar se durante a vigência daquela

Constituição não teriam existido episódios que contradissessem ou fossem de encontro aos

códigos constitucionais.

Neste sentido, outro tópico abordado que se pode destacar foi o artigo cinco, cujo tema

abarcava a permanência da religião católica como a fé do Império, sendo garantido o culto

doméstico ou particular das demais religiões em lugares destinados para essa prática. De

acordo com o jovem estudante, essa teria sido uma decisão tomada sabiamente, pois sendo o

Brasil ex-colônia de Portugal e, portanto, com uma população imersa nos hábitos católicos,

nada mais plausível que manter essa religião como a oficial, a do Estado. O acadêmico ainda

ressaltou que o legislador foi bastante cordato ao também inserir a questão da

condescendência religiosa, não deixando de identificar as práticas de outras crenças: “[...]

reconhecendo mesmo a tendência do século para essa tolerância, fez mais do que tolerar,

permitiu todas as outras. Hoje que o Império precisa, sobretudo depois da extinção do tráfico,

de colonos, reconhecem todos a sabedoria nesta disposição” (sic)84. Obviamente, sabe-se que

na prática não havia de fato essa tolerância, e as belas palavras ficariam mesmo somente

impressas no papel, uma vez que, ainda durante muito tempo, após ser promulgada essa

Constituição, foram muitas as crenças, em especial as de origem africana, perseguidas por

autoridades policiais, que frequentemente alegavam que tais cultos perturbavam a segurança e

a ordem públicas. Além do mais, as próprias festas religiosas católicas foram muitas vezes

condenadas por suas barracas e folias nas ruas85.

83 José Carlos Rodrigues. Constituição política do Império do Brasil. Rio de Janeiro: Laemmert, 1863, p. 98 e
99. O livro, em formato brochura, poderia ser adquirido por 2$000 e, encardenado, 2$500.

84 Idem. Ibidem, p. 9.

85 Cf. Martha Abreu. O império do divino: festas religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro, 1830-1900. Rio
de Janeiro/São Paulo: Nova Fronteira/Fapesp, 1999, p. 36 e 37.
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Por isto, percebe-se que o trabalho do acadêmico foi estritamente técnico-jurídico, o

que não diminui o estudo de fôlego e bem sistemático efetuado por ele, produzindo uma

edição bastante detalhada da Constituição e do Ato Adicional. Algo que deve ter-se tornado

obra de referência na área jurídica, uma vez que foi reeditada dez vezes86. Além do mais, a

destreza e os conhecimentos do jovem bacharel chamaram a atenção de seu antigo professor

de Economia Política, que o convidaria a ocupar um cargo de confiança no Ministério da

Fazenda.

1.3. Indelével marca de um “ato imprudente”

1.3.1. Profícuas amizades

Formando-se em 1864, José Carlos retornou ao Rio de Janeiro, onde iniciou seus

trabalhos, exercendo a advocacia no escritório do conselheiro Zacarias de Góes e

Vasconcelos. Logo quando regressou à capital do Império, começou a aprimorar o seu inglês

com um jovem americano, George Whitehil Chamberlain87, que havia chegado ao Brasil em

1862, como ele próprio recordou, para apenas passar uma breve temporada: “partindo de

minha terra em junho de 1862, não tinha em vista senão recuperar a vista estragada em

estudos, por viagem de mar que durasse quatro meses [...]”88. Entretanto, esta prévia

programação de Chamberlain acabaria sendo alterada, levando-o a ficar no Brasil,

primeiramente, por quatro anos e, mais tarde, tornando-se residente em São Paulo.

Nascido em Waterford, em 1839, na Pensilvânia, George Chamberlain cursou o

Delaware College e o Union College. Apesar de evangélico e ter sido membro da 4ª Igreja de

Washington, não veio ao Brasil com a intenção de tornar-se pregador nem missionário.

Contudo, dois anos após a sua chegada ao território brasileiro, começou a colaborar com o

missionário Alexandre Latimer Blackford, que juntamente com sua esposa, Elizabeth, havia-

86 Sobre a reedição desta obra, ver Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 428.

87 Cf. Idem. Ibidem, p. 429.

88 George Whitehil Chamberlain. Carta datada de 10 de julho de 1866, escrita no Rio de Janeiro. Apud: Antônio
Máspoli de Araújo Gomes. Religião, educação e progresso: a contribuição do Mackenzie College para a
formação do empresariado em São Paulo entre 1870 e 1914. São Paulo: Mackenzie, 2000, p. 87.
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se instalado, em outubro de 1863, em São Paulo. Blackford era cunhado de Ashbel Green

Simonton, primeiro missionário presbiteriano enviado ao Brasil, que chegou ao porto do Rio

de Janeiro em agosto de 1859, sendo esta a cidade escolhida para abrigar a primeira sede da

obra presbiteriana no país. Foi justamente Blackford, em julho de 1866, quem indicou

Chamberlain como candidato à ordenação no presbitério e, após passar por uma série de

exames, como a vocação religiosa e o conhecimento em Latim, Grego e Ciências Naturais, o

jovem foi ordenado pelo reverendo Simonton. Mas, para alcançar os altos padrões

presbiterianos de formação adequada para novos ministros, George Chamberlain teve que, já

com o fim da Guerra Civil, nos Estados Unidos, regressar ao país natal, para assim se

aperfeiçoar e terminar o curso teológico, em Princeton89.

A respeito das relações entre este presbiteriano e José Carlos é necessário realizar um

parêntese aqui, pois elas foram muito além das aulas de inglês. Pois bem, neste ínterim em

que Chambelain permaneceu por dois anos na América do Norte, ele casou-se com Mary

Annesley, sua grande colaboradora na fundação, em 1870, em São Paulo, de um pequeno

colégio americano, cujo sistema educacional era voltado para turmas mistas e no qual não se

admitiam os castigos físicos90. Com a crescente demanda de novos alunos, a escola mudou-se

para a rua Nova de São José, atual rua Líbero Badaró, tendo passado a sua jurisdição para um

conselho norte-americano, que realizou uma nova organização, na qual as aulas passaram a

ser pagas, sendo concedidas bolsas de estudos para os estudantes carentes91. Já em 1876,

houve outra mudança de logradouro e a escola veio a se estabelecer na rua São João, sendo

que, dois anos mais tarde, o então Colégio Protestante passou a se chamar Escola Americana,

nome que teria sido escolhido, seis anos antes, por José Carlos Rodrigues, então já residindo

nos Estados Unidos, que havia dito: “não a chamem colégio, nem instituto e sim Escola, que

abrange tudo o que se pretende. A Assembleia soberana que é já aprovou o sistema americano

de ensino. Proponho a denominação de Escola Americana”92. É importante observar que

89 Cf. Antônio Máspoli de Araújo Gomes. Ibidem, p. 84-87.

90 Segundo Antônio Máspoli, era comum fundar uma escola ao lado de uma igreja presbiteriana, pois de acordo
com o próprio projeto apresentado por Ashbel Simonton, do ponto de vista protestante, para uma adequada
evangelização tornava-se imprescindível que o fiel fosse alfabetizado. Por isto, fundaram-se escolas em cidades
como São Paulo, Campinas, Brotas, Lorena, Rio de Janeiro, Petrópolis, Salvador, entre outras. Cf. Idem. Ibidem,
p. 104.

91 Entre alguns colaboradores brasileiros que enviavam donativos para a manutenção dessa obra educacional
estavam Bernardino de Campos, Rangel Pestana e Prudente de Morais. Cf. Idem. Ibidem, p. 110.

92 José Carlos Rodrigues. Apud: Benedicto Novaes Garcez. O Mackenzie. São Paulo: Casa Editora Presbiteriana,
1970, p. 30.
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Benedicto Novaes Garcez relatou que a escolha desse nome teria sido realizada em uma

assembleia, todavia o autor não identificou o local onde a mesma teria ocorrido, ou seja, em

São Paulo ou em Nova York. Esta observação faz-se necessária porque, na década de 1870,

Rodrigues já se encontrava na América do Norte e “impedido”, devido a certo episódio de

1866, de retornar ao Brasil. O regresso só aconteceria na década de 1880. Logo, têm-se duas

hipóteses: primeira, a assembleia aconteceu em Nova York, já que havia um conselho da

instituição naquela cidade; segunda, o cantagalense manifestou seu voto e opinião através de

alguma carta oficial ao presidente do estabelecimento de ensino, o seu amigo, reverendo

Chamberlain. São apenas conjecturas, uma vez que, infelizmente, não houve nenhuma fonte

que pudesse esclarecer essa questão.

Mas, voltando à escolha do nome Escola Americana, George Chamberlain achou a

proposta de José Carlos muito adequada porque, além do nome abranger a nova organização

da instituição — curso primário (Elementary School), ginásio (Junior High School) e colégio

(Senior High School) —, também era uma homenagem à nação norte-americana, de onde

vinham não apenas muitos donativos, mas o berço da filosofia da escola93. Essa menção à

relação de Rodrigues com Chamberlain não se deve apenas aos fatos mencionados acima, e

sim, também, porque foi em seu convívio com o amigo presbiteriano que José Carlos

começou a se aprofundar em seus estudos em relação à Bíblia e ao protestantismo.

Feito tal parêntese, de qualquer modo, ainda quando ambos conviviam apenas no

território brasileiro, o recém-formado bacharel chegou a assumir um cargo público, o de

subdelegado94. Porém, não permaneceu por muito tempo nessa função, pois um novo posto

despertara-lhe mais anseio: o de oficial de gabinete do ministro da Fazenda João da Silva

Carrão, que havia sido seu ex-professor na Faculdade de Direito. Tais tipos de colocação

pública, diga-se de passagem, majoritariamente, dependiam de uma lógica de apadrinhamento

e patronagem95.

93 Cf. Idem. Ibidem, p. 30. Posteriormente, com a vinda de mais doações norte-americanas, especialmente do
advogado John Theron Mackenzie, a entidade deu início à fundação de uma escola de Engenharia. Era o
princípio de uma instituição de ensino que ganharia renome alguns anos depois, conhecida, hoje, como a
Universidade Presbiteriana Mackenzie.

94 Cf. Correio Mercantil, 5/2/1866, 10/2/1866 e 6/5/1866. Vale ressaltar que o Estado foi o principal empregador
desta mão de obra que saía das academias de Direito, e que a capital do Império era o lugar onde os aspirantes
aos cargos públicos, políticos e administrativos encontravam as oportunidades. Cf. Ilmar Rohloff de Mattos. Op.
cit., p. 187; e Angela Alonso. Op. cit., p. 105.

95 Cf. Angela Alonso. Ibidem, p. 123. A autora ainda lembra que a nomeação para os cargos do judiciário e do
ensino também dependia bastante desta lógica estamental de apadrinhamento e patronagem, sendo que um dos
fatores mais preponderantes eram os laços sólidos com a elite imperial.
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Nascido em Curitiba, João da Silva Carrão teve grande parte de sua vida atrelada à

academia de São Paulo, onde, ainda como estudante, colaborou para o periódico O Novo

Farol Paulistano, e após obter o título de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, em 1837,

recebeu a nomeação de oficial guarda-livros interino da faculdade. Entrou, mediante

concurso, para o corpo docente dessa instituição em 1845, tendo já adquirido o grau de doutor

em Direito sete anos antes. Além disso, fundou o jornal O Americano, com a colaboração de

Campos Melo e, mais tarde, chegou a redigir O Ipiranga, que assim como seu conterrâneo, o

Correio Paulistano, era um órgão de posição liberal. O Ipiranga foi fundado por Rafael

Tobias de Aguiar e, além de Carrão, redigiam o jornal Antônio Ferreira Viana e Antônio

Carlos Ribeiro de Andrada96. Político do Partido Liberal, João da Silva Carrão foi diversas

vezes deputado provincial, sendo geral em 1848 e de 1857 a 1868; e mais, ocupou uma

cadeira no Senado, em 1878, e foi presidente de duas províncias, do Pará, entre 27 de outubro

de 1857 e 24 de maio de 1858, e de São Paulo, entre 3 de agosto 1865 e 3 de março de 186697.

Quando, justamente nesta data, 1866, o político liberal foi convidado para assumir o

Ministério da Fazenda, resolveu convocar o seu ex-aluno José Carlos Rodrigues para ser seu

oficial de gabinete. Para tal função, além de ter as devidas qualificações para gerenciar o

funcionamento de um escritório de uma repartição pública, um funcionário deveria ser alguém

em quem o ministro enxergasse boa fama, crédito, um bom conceito perante a sociedade,

discrição e, claro, ser um homem com quem se poderia contar em qualquer situação,

condições imprescindíveis para um cargo de confiança.

1.3.2. A queda de um ministério e a de um jovem bacharel

O curitibano João da Silva Carrão ocupara a pasta da Fazenda sob a organização

ministerial chefiada pelo estadista conservador Pedro de Araújo Lima, o marquês de Olinda98,

96 Cf. Spencer Vampré. Op. cit., volume 1, p. 161 e 162; e Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 204.

97 Cf. Augusto Tavares de Lyra. “Os ministros de Estado da Independência à República”. RIHGB, Rio de
Janeiro, (193): 3-95, out./nov., 1946, p. 53.

98 Como nos lembra José Murilo de Carvalho, o marquês de Olinda era um típico exemplo do “profissional
político”, isto é, funcionário público que teve intensa e longa experiência política, tendo-se formado em Direito
Canônico em Coimbra e ocupado os cargos de deputado, ministro, regente, senador, conselheiro de Estado,
presidente do Conselho de Ministros, além de também ser senhor de engenho. Cf. José Murilo de Carvalho. A
construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. Op. cit., p. 100.
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que havia assumido este posto em 12 de maio de 1865, substituindo o piauiense Francisco

José Furtado. Não é demais lembrar que o jogo político entre os partidos Liberal e

Conservador apenas sofreria uma interferência mais específica exatamente nesses anos de

1860, quando um partido de curta duração, chamado Progressista, iria ascender ao palco

político99. Nota-se que houve uma intensa disputa política entre esta facção, constituída de

conservadores dissidentes e liberais moderados, e os antigos liberais, que haviam voltado à

cena política quando o marquês de Paraná, Honório Hermeto Carneiro Leão, em 1853, foi

convidado pelo imperador d. Pedro II a dar fim às contendas que dividiam o país desde o

período regencial. Assim, durante a década de 1860, que teve um período liberal de quase seis

anos seguidos, algumas questões, como a vitaliciedade do Senado, a centralização política e

administrativa e as eleições indiretas, se tornaram diariamente alvo de questionamento por

parte desses partidários100, o que contribuía para maior instabilidade política,

consequentemente acarretando a troca de ministérios.

Logo, não fugindo à regra dessa volubilidade política, o gabinete de Araújo Lima

durou pouco mais de um ano e, por conseguinte, João da Silva Carrão encerrou a sua breve

administração na pasta da Fazenda cinco meses após ter assumido o cargo. De acordo com

Raimundo Magalhães Júnior, a saída de Carrão teria deixado José Carlos Rodrigues

desorientado pela falta de perspectiva de permanecer no emprego e sem o respectivo ordenado

mensal101. Foi por este motivo, de acordo com ele, que de forma escusa, Rodrigues teria

comparecido, a 7 de agosto de 1866, ao Tesouro do Império, carregando consigo uma ordem

de pagamento assinada pelo ministro Carrão, em caráter de aviso reservado, datada de 31 de

julho, no valor de 12:300$000 (doze contos e trezentos mil-réis), a ser paga ao capitão Luiz

Jacome de Abreu e Sousa por seu desempenho em uma comissão no Ministério da

Fazenda102.

Segundo notícia publicada no dia 13 de setembro de 1866, no periódico carioca

Opinião Liberal, a ordem de pagamento começou a ser regularmente processada, até que um

funcionário suspeitou de uma tentativa criminosa. Com isso, a quantia nem chegou a ser paga.

99 Para saber mais sobre os progressistas, ver Angela Alonso. Op. cit., p. 72; e Lúcia M. Bastos Pereira das
Neves; Humberto Fernandes Machado. “Coronéis, clientes e bacharéis”. In: _____. O Império do Brasil. Rio de
Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 251.

100 Cf. José Murilo de Carvalho. “A vida política”. In: _____ (coord.). A construção nacional: 1830-1889. Op.
cit., p. 103.

101 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Rui, o homem e o mito. 2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965,
p. 161 e 162.

102 Cf. Diário Oficial do Império do Brasil, Rio de Janeiro, 2/9/1866, nº 200.
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No dia 11 de agosto último comunicou o ministro da Fazenda ao seu colega
da Justiça, que no dia 7 desse mesmo mês apresentou-se o bacharel José
Carlos Rodrigues com um aviso reservado de 31 de julho do Ministério da
Fazenda em que o ex-ministro conselheiro João da Silva Carrão ordenava se
entregasse ao capitão A. e Souza a quantia do 12:300$000, pelo desempenho
de uma comissão daquele ministério, e que depois de haver passado o aviso
pelos trâmites regulares, foi ter a diretoria geral de contabilidade, onde o
contador da 1ª contadoria da mesma repartição achou irregular a ordem, e
por isso transmitiu-a pedindo o mais acurado exame sobre ela ao diretor da
repartição, conselheiro Rafael Arcanjo Galvão103.

Comunicou-se o respectivo caso ao ex-ministro João da Silva Carrão, então à época, já

deputado geral por São Paulo, que foi convidado a esclarecer se a ordem de pagamento era

autêntica. Conforme afirmou Magalhães Júnior, o político curitibano reconheceu a sua

assinatura e declarou que “fora obtida sub-repticiamente, com a inclusão de tal papel entre

outros, de mera rotina administrativa, que o jovem oficial de gabinete lhe apresentara e que

ele, em confiança, assinara sem ler”104. Após o depoimento de Carrão, o conselheiro Zacarias

de Góes e Vasconcelos, também da ala liberal, que substituiu este ex-ministro e o marquês de

Olinda, acumulando as funções, respectivamente, de ministro da Fazenda com a de presidente

do Conselho, incumbiu oficialmente João Lustosa da Cunha Paranaguá, ministro da Justiça,

de processar criminalmente José Carlos Rodrigues por sua tentativa de estelionato. Além

disso, foi pedido que se acrescentasse mais um delito do cantagalense: o de falsidade, por ter

fabricado uma assinatura falsa do conselheiro João da Silva Carrão. A petição ainda exigia

que a pasta da Justiça remetesse tais papéis ao chefe de polícia, recomendando-lhe que fizesse

com urgência o processo105; entretanto, após ser instaurado, de acordo com Magalhães Júnior,

José Carlos não pôde ser intimado para depor, haja vista que ninguém o encontrara106.

Em relação a esse episódio, alguns esclarecimentos se fazem necessários, a saber: o

termo usado por Raimundo Magalhães Júnior foi justamente “processo”, e não, “inquérito”,

procedimento jurídico que antecede aquele, uma vez que sua finalidade é apurar um fato, uma

denúncia ou um crime, isto é, realizar uma investigação para assim considerar a possibilidade

de abertura, ou não, de um processo. Além do mais, o autor não datou quando o mesmo ter-

se-ia iniciado. Neste sentido, não foi possível apurar se após a abertura do inquérito, que

103 Opinião Liberal, Rio de Janeiro, 13/9/1866 e Cf. Ibidem, 2/9/1866. A partir do dia 3 agosto de 1866 já havia
sido empossado um novo ministro da Fazenda, Zacarias de Goés e Vasconcelos.

104 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 162.

105 Cf. Diário Oficial do Império do Brasil, 18/9/1866, nº 211.

106 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 162.
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provavelmente deve ter ocorrido, houve de fato a instauração de um processo, pois pelo que

se pôde compreender da notícia divulgada no Diário Oficial, do dia 18 de setembro de 1866,

as investigações ainda estavam em andamento e, como o próprio Magalhães Júnior afirmou,

não teria ocorrido o depoimento de Rodrigues, porque este não fora encontrado. Por isso a

interrogação sobre se de fato chegou a haver um processo, uma vez que não se localizou

nenhum registro — inquérito e/ou processo — sobre o respectivo caso107. Desta forma,

considerando que pelo menos existiu a formação de um inquérito, pode-se cogitar que o

respectivo registro foi extraviado, beneficiando possíveis cúmplices e não apenas José Carlos.

Portanto, diante de um fato que não ficou suficientemente esclarecido, é possível

conjecturar a possibilidade de que João da Silva Carrão, de alguma forma, também estivesse

envolvido nessa fraude, e que tanto ele como José Carlos sairiam ganhando

consideravelmente se a mesma não fosse descoberta. Uma vez deflagrada a tentativa de crime,

aquele que tinha maior força política e um alto cargo havia conseguido se esquivar e, em certa

medida, colaborado para que o suspeito não fosse achado e, assim, se interrompesse o

andamento do inquérito. Todavia, a partir dessa proposição se apresenta outro

questionamento: o silêncio do jovem bacharel, que nem em seu discurso autobiográfico,

realizado muitos anos após o ocorrido, fez qualquer tentativa de defesa em relação ao

episódio, levando-nos a presumir duas hipóteses.

Primeira, que ele realmente teria sido improbo ao encaminhar uma ordem de

pagamento que não fora examinada nem aprovada por seu superior e, assim, ele teria sido o

único a cometer a fraude108. Ideia que pode ser reforçada por dois de seus biógrafos, que ao se

aludirem ao acontecimento de 1866, demonstram que, de fato, o ato teria sido exclusivamente

uma ação de José Carlos. Charles Gauld e Cláudio Ganns colocaram a questão sob os

seguintes termos: apenas “um ato imprudente”, “um deslize de juventude”,

respectivamente109. Os autores não realizaram qualquer aprofundamento sobre o episódio nem

sobre as circunstâncias que teriam motivado o cantagalense a cometer aquela ação desonesta.

Como também não houve qualquer explicação por parte de ambos sobre o motivo de

enxergarem naquele acontecimento somente um insensato erro. Além desses escritores, um

dos principais nomes que se dedicara a realizar um perfil biográfico de José Carlos, Elmano

107 A pesquisa foi realizada no acervo do judiciário localizado no Arquivo Nacional / Rio de Janeiro.

108 De acordo com Magalhães Júnior, quando alguém fazia qualquer referência deste episódio a José Carlos, ele
costumava declarar que se havia reabilitado “pelo trabalho honesto e pela fé religiosa”. Cf. Raimundo Magalhães
Júnior. Op. cit., p. 178.

109 Cf. Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 428; e Cláudio Ganns. Op. cit.
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Cardim, sequer referiu à tentativa de estelionato. Episódio, por sinal, mencionado com mais

clareza apenas no texto de Raimundo Magalhães Júnior, no periódico Opinião Liberal e em

duas notas sucintas no Diário Oficial do Império. Ainda vale ressaltar que, por exemplo,

Nelson Werneck Sodré apenas registrou que Rodrigues havia-se refugiado nos Estados

Unidos, mas não fez referência a alguma questão que explicasse o motivo que o teria levado a

realizar a viagem110.

Segunda proposição, Carrão estaria envolvido no delito, sendo o cantagalense um

mero executor de uma ordem, haja vista a facilidade que Rodrigues teve para se esquivar do

inquérito, a manutenção de uma prestigiosa rede de sociabilidades por parte do cantagalense

mesmo após o episódio e, por fim, o futuro perdão que o imperador d. Pedro II concedera a

Rodrigues111. Com isto, o eterno silêncio de José Carlos se justificava também.

Sem dúvida, esse acontecimento fora um dos motivos que fez com que, aos vinte e

poucos anos de idade, Rodrigues tomasse a decisão de deixar o Brasil e partir para os Estados

Unidos da América, pois a expatriação era uma maneira de não ser condenado. Ainda

segundo Magalhães Júnior, no texto “Rui, amigo e inimigo de José Carlos Rodrigues”,

segundo Rui Barbosa, o cantagalense havia fugido como um simples tripulante em um navio

norte-americano que partira do Rio com destino a Nova York, esquivando-se da intimação

judicial na qual era acusado daquela tentativa de fraude112. O cantagalense ainda teria tido a

ajuda do amigo dos tempos faculdade, José da Silva Costa, para levá-lo a bordo do navio113.

Vale lembrar que, pela lei penal da época, o delito estaria prescrito ao fim de vinte

anos. Entretanto, como não se encontrou nenhum inquérito ou processo sobre a tentativa de

estelionato, fica difícil afirmar categoricamente se José Carlos usufruiu dessa prerrogativa.

Contudo, ela pode ser plausível à medida que foi justamente nesta futura data, final da década

de 1880, que se tem notícia de um retorno de Rodrigues ao país natal após aquela fraude; ao

que tudo indica, para liquidar um espólio, que viera da tia que o havia criado, Joaquina Alves

de Abreu Lima Paes e Oliveira114.

110 Cf. Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 255.

111 Tal tema será tratado no seguinte tópico do próximo capítulo: “Por entre as linhas d’O Novo Mundo”.

112 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 161-163.

113 Cf. Cláudio Ganns. Op. cit.

114 Cf. Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 428.
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2. UM NOVO MUNDO PARA RECOMEÇAR

[...] eu comecei, sozinho, O Novo Mundo, escrevendo todos os artigos,
corrigindo todas as provas, obtendo eu mesmo os meus anúncios, levando os
jornais para o correio e, não me vexo dizê-lo, varrendo o meu escritório, que

foi no edifício do New York Times, um corredor de uma janela para os
fundos, com uma mesa e duas cadeiras [...].

(José Carlos Rodrigues, 1915)

2.1. O encontro com uma América em reconstrução: sociabilidades e traduções

Ao embarcar, provavelmente à surdina, em um navio no porto da cidade do Rio de

Janeiro com destino à América do Norte, José Carlos Rodrigues não fazia ideia do que lhe

aguardava naquele país, que acabara de sair do conflito mais sangrento de sua história, que

resultara, aproximadamente, na morte de 618 mil indivíduos115. Ali, acompanhando um

Estado em reconstrução, que deixava para trás uma sociedade predominantemente agrária e

via surgir uma América industrial e empresarial, sob a influência de banqueiros, gestores de

negócios e industriais116, o cantagalense também iniciaria uma nova fase de sua trajetória. A

carreira de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais cederia espaço para outras ocupações,

principalmente a de jornalista. Todavia, até que esta se tornasse o seu principal ofício,

Rodrigues recorreu às suas habilidades de letrado, passando a fazer traduções, de tal modo

que obtivesse rendimentos que lhe garantissem sobreviver naquele país.

Assim, a sua primeira ocupação em solo americano foi a de tradutor, e o início dessa

história teria ocorrido ainda durante a viagem para os Estados Unidos, quando verteu, do

inglês para o português, um folheto evangélico, editado pela American Tract Society117. Logo

115 Cf. Peter L. Eisenberg. Guerra Civil americana. 5ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1999, p. 8.

116 Cf. Pierre Melandri. História dos Estados Unidos desde 1865. Tradução de Pedro Elói Duarte. 2ª ed. Lisboa:
Edições 70, 2006, p. 34 e 35. Ainda de acordo com Melandri, a partir de 1867, aumentaram consideravelmente
as indústrias norte-americanas, por sinal, bastante diversificadas: iam desde armas de fogo às máquinas
agrícolas, e também de relógios às máquinas de costura, de pianos etc. Além disso, havia no próprio território
certa especialização econômica, facilitada pelo transporte de barco a vapor, na qual o nordeste concentrava o
setor industrial, o sul, as monoculturas, e o centro-oeste, a função de celeiro de trigo.

117 Não se encontrou nenhuma fonte que pudesse corroborar essa afirmação de Charles Gauld e de Elmano
Cardim, todavia, há certo sentido nesta relação entre José Carlos e a American Tract Society, até mesmo devido
às relações sociais, ainda no Brasil, do cantagalense com protestantes.
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que desembarcou, ele entrou em contato com o amigo George Chamberlain, que ali se achava

para concluir seus estudos de teologia, pois havia sido ordenado ministro presbiteriano pelo

reverendo Ashbel Green Simonton um ano atrás. Além de Chamberlain, José Carlos procurou

os editores da American Tract Society, que lhe ofereceram uma vaga de tradutor na

organização118. Não é demais lembrar que esta instituição evangélica, fundada em 11 de maio

de 1825, em Nova York, publicava e divulgava livros de caráter religioso, assunto pelo qual

Rodrigues já demonstrava certo interesse. Ademais, ao frequentar os corredores da Society, o

fluminense ampliou suas relações com protestantes americanos, o que o ajudou muito nesses

primeiros momentos em território estadunidense. Outro apoio teria vindo de Albert Goodall.

De acordo com o próprio José Carlos, este senhor, desde 1864, era um amigo de brasileiros

que chegavam, sem recursos, à América, visto que “[...] ocupando aqui uma alta posição no

mundo maçônico, naturalmente lhe veem (sic) recomendados muitos ‘irmãos’ do Brasil. O

escritor destas linhas, apesar de não ser maçom, tem sido testemunha de muitos favores feitos

por Mr. Goodall [...]119”.

Entretanto, as traduções preparadas por Rodrigues não se limitaram às atividades na

American Tract Society. Pouco tempo depois, ele começou a trabalhar para o farmacêutico

James C. Ayer, vertendo, para o português, o almanaque deste pesquisador, destinado à

propaganda de produtos medicinais no Brasil. No correr dessas atividades, ele se teria

apaixonado pela filha de Ayer, que desaprovou o namoro por considerar que o pretendente

não passava de um pobre sul-americano120. Não se sabe precisamente quando, mas o

fluminense acabou deixando esse serviço após o referido episódio. Porém, as relações com

Ayer certamente não ficaram abaladas por causa desse pretenso namoro, uma vez que mais

tarde, nas páginas comerciais do futuro periódico do cantagalense — O Novo Mundo —, era

comum o leitor deparar-se com algum anúncio de venda de pílulas catárticas, xaropes de

cereja e salsaparrilhas do doutor Ayer121.

Além disso, os vínculos entre o farmacêutico e José Carlos parecem ter ido além dos

anúncios no periódico, pois provavelmente foi Rodrigues quem lhe indicou um amigo

118 Cf. Charles Anderson Gauld. Op. cit., p. 429; e Elmano Cardim. Op. cit., p. 129.

119 “Mr. Albert G. Goodall”. O Novo Mundo, Nova York, outubro de 1879, p. 232. Há que se ressaltar, inclusive,
que Albert presidiu o American Bank Note, que, durante muito tempo, forneceu papel-moeda ao governo
brasileiro, e também, a partir de 1875, Goodall tornou-se um dos sete diretores do The Novo Mundo Association,
firma que abarcava os periódicos de Rodrigues.

120 Cf. Charles Anderson Gauld. Carta de... a Evelina Rodrigues Hawes, datada de 7 de junho de 1953. BN,
coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 020; e Cláudio Ganns. Op. cit.

121 Ver tais anúncios, por exemplo, O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 1.
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brasileiro, o advogado José da Silva Costa, para torna-se o representante jurídico de Ayer no

Brasil. O interessante é notar que a intermediação não se restringiu apenas à apresentação de

ambos, pois Silva Costa costumava recorrer ao antigo colega de faculdade para amenizar os

conflitos nos negócios com Ayer, bem como fazia questão de pôr José Carlos a par dos seus

acordos com o farmacêutico. Um bom exemplo dessa interposição foi quando o advogado

pediu a Rodrigues que recebesse do norte-americano, em seu nome, quinhentos mil-réis por

serviços prestados. Além disso, Silva Costa ainda realçou que aquela importância poderia ser

empregada pelo amigo em qualquer negócio que lhe conviesse, mas, como sugestão,

recomendou que utilizasse a soma com O Novo Mundo. Todavia, a quantia que Costa

esperava receber de Ayer e, portanto, que seria dada ao cantagalense, não foi paga, deixando o

advogado decepcionado com aquela família americana. Desapontamento, diga-se de

passagem, bastante enfatizado em carta enviada a José Carlos posteriormente122.

A relevância em mencionar essa teia de sociabilidade que se teceu entre José Carlos,

Ayer e o amigo dos tempos de estudo no Largo do São Francisco, se apresenta na medida em

que Rodrigues investia muito nessas suas relações como um interlocutor, um intermediário.

Esta seria uma de suas características, e com a qual ele ficava bastante à vontade: estabelecer

ligações entre grupos ou indivíduos, propiciando negócios, trocas de favores e informações, o

que colaborava para que seus arranjos pessoais e profissionais se consolidassem e se

ampliassem a partir das próprias ocupações que ele ia exercendo com o passar do tempo.

De qualquer modo, Rodrigues ocupou-se, sobretudo, com os ofícios de tradutor e com

as tarefas de correspondente de periódicos brasileiros — Diário Oficial e, depois, Jornal do

Commercio123. O ingresso na reconhecida folha carioca seria decorrente do seu desempenho

naquele órgão do governo, pois foi justamente ao ler as correspondências enviadas por José

Carlos ao Diário Oficial, que o então redator-chefe do Jornal, Luís de Castro, se interessou

pelo seu trabalho e decidiu convidá-lo para também prestar os seus serviços. Convite aceito, a

primeira correspondência sairia naquela folha, no dia 26 de março de 1869, enviada de Nova

York, a 21 do mês anterior, e na qual o fluminense atualizava os leitores sobre os recentes

acontecimentos estadunidenses. Dentre os vários assuntos mencionados, destacava a visita do

general Caleb Cushing à cidade de Bogotá, em missão secreta e especial do gabinete de

Washington, a fim de assegurar do Estado colombiano um tratado concedendo ao governo da

122 Cf. José da Silva Costa. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 25 de janeiro de 1870; de 25 de maio
de 1870; de 23 de fevereiro de 1871; e de 23 de junho de 1871. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 71-77.

123 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 39.
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América do Norte o direito de abrir um canal que, “cortando o istmo Dariano ou de Panamá,

unisse os dois grandes oceanos”124.

Pois bem, exatamente nesta época, José Carlos Rodrigues, com habilidades de um

bom interlocutor, aproximou-se de estudiosos que queriam realizar pesquisas científicas na

área de Ciências Naturais, no Brasil. Um desses pesquisadores e, com quem o cantagalense

manteve boas relações, foi o geólogo canadense, naturalizado americano, Charles Frederick

Hartt, um naturalista encantado com o território brasileiro, de onde, diga-se de passagem,

extraiu grande parte de seu material de estudo, tanto físico como etnográfico.

2.1.1. Um amigo naturalista

Charles Frederick Hartt nasceu em Frederiction, Nova Brunswick, Canadá, a 23 de

agosto de 1840, isto é, ele era então apenas quatro anos mais velho que José Carlos. Concluiu

seus estudos na Horton Academy e, mais tarde, no Acadia College. O encontro com o mestre

Louis Agassiz somente ocorreria tempos depois, quando o jovem pesquisador foi estudar

Ciências Naturais na Universidade de Harvard, sob os auspícios desse renomado naturalista.

Apesar de não se saber ao certo quando de fato se iniciam as relações pessoais entre o

cantagalense e o geólogo, é possível conjecturar que ambos se conheceram na cidade de Nova

York, entre os últimos anos da década de 1860, uma vez que, em meados de 1867, Hartt se

estabeleceu nessa localidade com o intuito de levantar fundos para a sua segunda viagem ao

Brasil, proferindo conferências no Cooper Institute125; além disso, a primeira dentre as seis

cartas do naturalista presentes na correspondência passiva de José Carlos é de dezembro de

1869, cujo teor nos leva a crer que missivas anteriores a esta foram escritas.

O interessante dessa epístola é que Hartt demonstrava já ter uma relação bem próxima

com Rodrigues, não deixando, por exemplo, de participar o nascimento de um filho, de

lamentar não poder escrever com certa frequência para José Carlos devido ao excesso de

trabalho, e também de expor suas consternações, como ao lastimar a falta de uma Faculdade

124 Jornal do Commercio, 26/3/1869.

125 Cf. Marcus Vinicius de Freitas. Op. cit., p. 59.
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de Direito na Universidade de Cornell, situada na cidade de Ithaca, onde fazia parte do corpo

docente126.

Ademais, mesmo a carta apresentando algumas lacunas127, percebe-se o quão o

naturalista exprimia certo cuidado para com o fluminense, de modo que, quando falou sobre a

proposta de se preencher uma vaga em Cornell com a disciplina de Língua e Literatura

Portuguesa, enfatizou que a função poderia satisfatoriamente ser ocupada por José Carlos128.

Ainda nessa missiva, Charles pediu ao brasileiro que fizesse a correção do rascunho de uma

epístola que o geólogo recentemente escrevera, cujo destinatário era um certo dr. Almeida.

Provavelmente, Hartt referia-se a Cândido Mendes de Almeida, que, assim como Rodrigues,

também foi um interlocutor das expedições do canadense-americano ao Brasil, principalmente

à região do Pará.

Dezenove dias depois da carta desse naturalista, José Carlos recebera uma

correspondência do país natal, justamente de Cândido Mendes de Almeida, na qual o

deputado — do Partido Conservador — comentava sobre o alto custo da impressão litográfica

no Brasil e mencionou sobre estar muito ocupado com a publicação de uma edição das

Ordenações do Reino, que esperava terminar até o início do ano de 1870. Ao que indicam

algumas passagens na epístola, o cantagalense parecia colaborar com Almeida em relação a

esse tipo de tipografia como, por exemplo, verificando os preços das impressões litográficas

na América do Norte. Em outras passagens, Cândido ainda pediu a Rodrigues que lhe

enviasse um exemplar do Atlas de Johnson e ressaltava que, por enquanto, não poderia

mandar-lhe todas as informações que o senhor Guyot havia pedido129.

126 A Universidade de Cornell foi fundada em 1865; logo, era uma instituição bastante recente naquele período
em que Hartt escrevera tal carta a Rodrigues, sendo que a Cornell Law School admitiu sua primeira turma de
alunos somente vinte e dois anos mais tarde, em 1887. O pesquisador Marcus Vinicius de Freitas destaca que a
criação dessa instituição, assim como o Massachusetts Institute of Technology (MIT), a Universidade de Ohio, a
Universidade de Illinois, entre outras, estavam ligadas à lei Land Grant Act, de 1862, na qual se observava que o
dinheiro arrecadado pela venda de terras doadas pelo governo federal a cada estado, cerca de trinta mil acres,
seria usado para estabelecer, em cada estado, escolas destinadas ao ensino da Agricultura e Artes Mecânicas. Cf.
Idem. Ibidem, p. 54 e 55.

127 Segundo nota de Wilson Lousada na Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues, as lacunas
apresentadas nas cartas em inglês devem-se, em geral, à oxidação da tinta, o que torna ilegíveis certas palavras e,
até mesmo, frases.

128 Cf. Charles Frederick Hartt. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 4 de dezembro de 1869. Ibidem, p.
135 e 136.

129 O Atlas de Alvin Jewitt Johnson se destacou entre as publicações cartográficas norte-americanas, uma vez
que tal se tornou uma espécie de “relato”, no formato geográfico, da expansão para o oeste dos Estados Unidos,
com a atualização dos novos territórios que apareciam e, de certa forma, uma ilustração dos efeitos da Guerra
Civil americana. A obra teve edições revisadas até 1885. Vale lembrar também que, em 1868, Cândido Mendes
de Almeida havia publicado o Atlas do Império do Brasil, obra destinada à instrução pública durante o período
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Arnold Guyot emigrou, no final da década de 1840, para os Estados Unidos, assim

como o fez o seu amigo e colega de profissão Louis Agassiz, mentor de Charles Frederick

Hartt. Igualmente a Agassiz, que conseguiu estabelecer-se em Harvard, Guyot também se

tornaria professor em uma reconhecida instituição de ensino norte-americana: a Universidade

de Princeton. Infelizmente, até o momento, não foi possível compreender melhor as relações

entre José Carlos e o geólogo suíço Arnold; todavia, sabe-se que havia bastante proximidade

entre ambos, como se constata pelas cartas de Guyot. Em uma dessas, o naturalista acusou o

recebimento de uma missiva do brasileiro, agradeceu a sua ajuda para encontrar um lugar de

repouso nas montanhas para ele e sua esposa e, por fim, prometeu-lhe uma visita130. Já em

outra mensagem, Arnold pediu o auxílio de Rodrigues para compreender melhor qual o tipo

de impressão usada para mapas, e finalizou a epístola pedindo-lhe informações sobre os

custos de viver na cidade do Rio de Janeiro, agradecendo, de antemão, o convite do

fluminense para uma viagem ao Brasil131.

Todavia, retornando a Cândido Mendes de Almeida e a Rodrigues, este certamente era

de fato, nos Estados Unidos, uma espécie de auxiliar daquele que o acudia em certos

momentos, como quando o deputado precisava recorrer a obras recentemente lançadas

naquele país ou a alguma atualizada forma de impressão. Em carta enviada do Rio de Janeiro,

a 24 de setembro de 1870, o político pediu novamente a José Carlos que lhe comprasse um

exemplar do Atlas de Johnson, que enviasse algumas amostras de chapas — provavelmente

para o seu Código Filipino — e, por fim, felicitou o cantagalense pela conclusão de sua obra,

a Chrestomathia da língua inglesa132. Aproveitou a mensagem para também o elogiar por sua

monárquico e que era, naquela época, o material didático mais completo e preciso que havia no país. Cf.
Cândido Mendes de Almeida. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de dezembro de 1869.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 140.

130 Cf. Arnold Guyot. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 17 de agosto de 1869. Ibidem, p. 132.

131 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 9 de janeiro de 1878. Ibidem, p. 133 e 134. As
demais cartas — de 1873, 1877 e 1878 —, essencialmente, eram convites de Guyot e sua senhora para que José
Carlos passasse o feriado do dia 1º de janeiro na companhia desse casal de amigos, em sua residência,
acentuando que sempre haveria um quarto pronto e uma recepção calorosa para o brasileiro. Além disso, o suíço
fez questão de ressaltar a Rodrigues que certamente ele adoraria ver os novos edifícios da universidade e o
progresso dos museus, pois sabia o quanto aquele desenvolvimento era aprazível ao cantagalense. Cf. Idem.
Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 24 de dezembro de 1873, de 26 de dezembro de 1877 e de 19 de
dezembro de 1878. Ibidem, p. 132-134. Estas foram remetidas da cidade de Princeton, Nova Jersey. As epístolas
estão em francês.

132 Cf. José Carlos Rodrigues. Chrestomathia da língua inglesa. Excertos escolhidos da literatura inglesa,
precedidos de uma introdução sobre a viagem e o desenvolvimento da língua inglesa e de breves notícias sobre
a vida e as obras dos autores citados. Nova York: Barnes, 1870. Esta obra foi publicada nos Estados Unidos
pelo reconhecido editor americano Alfred S. Barnes, que mais tarde, em 1875, tornaria-se um dos diretores do
The Novo Mundo Association. Segundo o próprio Cândido Mendes de Almeida, Rodrigues poderia ficar
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última correspondência enviada ao Jornal do Commercio, na qual José Carlos havia

discorrido acerca dos resultados da emancipação da escravatura nos Estados Unidos. O

político louvou enfaticamente o artigo e instigou Rodrigues a escrever mais sobre o assunto,

só que em formato de folheto, pois, de acordo com ele, os escritos certamente venderiam

muito bem133.

Porém, o que mais nos chama a atenção nas correspondências de Cândido Mendes de

Almeida para José Carlos é a rede de sociabilidade construída entre letrados brasileiros e

pesquisadores estrangeiros, como se pode apreender pela epístola a seguir:

Ilmo. Sr. Dr. José Carlos Rodrigues,
[...] Estou na posse de sua prezada carta de 20 de abril p. findo [...]. Remeto-
lhe agora inclusa uma carta para o Vice-Presidente do Pará Dr. Abel
Graça, o qual entregará ao Sr. Hartt, quando ali chegar todas as cartas que
lhe são precisas para a sua viagem no Brasil (sic). Julguei que assim seria
melhor do que remetê-las pelo vapor americano [...]. Eu preciso muito de
um Almanaque Católico desse País, o que for mais completo e mais
acreditado. Desejava merecer-lhe o favor de me comprar. Li a sua sempre
interessante correspondência do Jornal do Comércio, e quanto mais noticiosa
for, mais acreditada e lida será. Precisamos conhecer bem esse País, e só um
brasileiro nos dará a chave desse conhecimento, para que o estrangeiro que
nos não conhece, não pode fazer que vejamos aquilo que nos cumpre saber
[...] (sic). Sou com particular estima, de V. Sª. Colª. e Crº. Obrigadíssimo
Cândido Mendes de Almeida134.

E Rodrigues parece ter-se desincumbido bem desta missão, pois menos de um mês

após ele receber essa missiva, o diplomata Domingos José Gonçalves de Magalhães, futuro

visconde de Araguaia, escrevia-lhe de Washington135, remetendo, a seu pedido, uma carta de

apresentação ao presidente do Pará, a quem pedia que recomendasse os viajantes aos chefes

descansado, pois ele faria um grande esforço para que o livro fosse adotado pela instrução pública brasileira.
Todavia, até o início do ano de 1871, esse material ainda não tinha sido adotado por aquela instituição, pois, de
acordo com uma carta de José da Silva Costa a José Carlos, a Chrestomathia, por ora, não seria adquirida como
livro didático pela instrução pública. A boa notícia era que a mesma já tinha sido adotada pelo Instituto
Comercial. Cf. José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de fevereiro de 1871.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 75. Para saber mais sobre a referida obra, ver
Mônica Maria Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 105.

133 Cf. Cândido Mendes de Almeida. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 24 de setembro de 1870.
Ibidem, p. 141 e 142. Muitos artigos com a temática do trabalho escravo estariam presentes no periódico O Novo
Mundo, especialmente defendendo a abolição da escravatura. Vale lembrar que, em dezembro de 1865, a 13ª
Emenda da Constituição americana foi ratificada, marcando o fim do trabalho escravo e, consequentemente, a
emancipação dos negros nos estados que, até então, não haviam declarado extinto o serviço forçado. Cf. Pierre
Melandri. Op. cit., 13.

134 Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de maio de 1870. Ibidem, p. 141. Grifos meus.

135 Gonçalves de Magalhães exercia a função de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário nos Estados
Unidos.
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de governo das províncias do Amazonas e de Alagoas136. É bastante provável que as

indicações seriam para Hartt, que aguardava tais documentos de apresentação para assim

embarcar para a sua terceira viagem ao Brasil, em 23 de junho de 1870. Além do auxílio de

Gonçalves de Magalhães, de Cândido Mendes de Almeida, o cantagalense também acionou o

amigo José da Silva Costa, que lhe enviou seis cartas que recomendavam Charles Frederick

Hartt137.

Cabe aqui abrir um parêntese para salientar que a primeira das várias viagens que esse

naturalista fez ao país ocorreu em companhia do também geólogo e seu então professor na

Universidade de Harvard, fundador do Museu de Zoologia Comparada, o suíço-americano

Louis Agassiz, que, em 1865, promoveu uma expedição — conhecida como Thayer —, para

comprovar a sua teoria criacionista. A excursão de Agassiz e de seus discípulos ao hemisfério

sul tinha um objetivo bastante preciso: pôr em xeque o empirismo racional de Charles

Darwin. Para isto, Agassiz queria comprovar a sua teoria da ação glacial em território

brasileiro, analisando uma larga porção de terras, que transcorria até mesmo na longínqua

região da Amazônia. Sob o mecenato do imperador d. Pedro II, os pesquisadores ficaram no

Brasil por quinze meses, retornando, em 2 de julho de 1866, aos Estados Unidos, com um

enorme volume de material que, no caso de Charles Hartt, acabou se tornando uma das bases

para a constituição de um livro138. Como já se mencionou, logo após regressar dessa primeira

viagem ao Brasil, o pupilo de Agassiz foi para Nova York para realizar conferências com o

intuito de arrecadar fundos para a sua segunda turnê ao território brasileiro, o que aconteceu

de fato aos 22 de junho de 1867139. Aprofundando ainda mais seus estudos sobre a geologia

brasileira, o naturalista acumulou um número maior de dados e de materiais, o que lhe

proporcionou reunir essas experiências de campo em um livro: Geology and physical

geography of Brazil; por sinal, muito bem apreciado por José Carlos Rodrigues: “[...] o mérito

principal desta [...] é que é uma obra profundamente científica. O prof. Hartt não é apenas um

136 Cf. Domingos José Gonçalves de Magalhães. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 20 de junho de
1870. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 270.

137 Cf. José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de maio de 1870. Ibidem, p. 72 e
73.

138 Para saber mais sobre a Expedição Thayer e as teorias de Agassiz e Darwin, ver Marcus Vinicius de Freitas.
Op. cit., p. 69-76; e a obra Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Campinas:
Unicamp, 2011, p. 28-31.

139 Cf. Idem. Charles Frederick Hartt, um naturalista no Império de Pedro II, p. 82. Nesta empreitada científica,
Hartt contou com o patrocínio das seguintes personalidades e instituições: John Lockwood, da Adelphy
Academy; senhora Chadeayne, diretora de uma escola feminina de Jersey; Van Nostran; O. C. James; J. E. Mills;
R. L. Dugdale; a New York Association for the Advancement of Science and Art; e o Cooper Institute.
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amateur de gnaisse ou de terrenos terciários: é um geologista de profissão, que pela primeira

vez descreveu minuciosamente a geologia do Brasil [...]” (sic)140.

Essa breve excursão do geólogo foi bastante proveitosa, despertando-lhe mais

interesse em desbravar tais porções de terra. Portanto, Frederick Hartt não tardaria a retornar

ao país, e três anos após aquelas “férias” de 1867, o pesquisador já anunciava ao amigo

brasileiro a possibilidade de uma terceira viagem:

Cornell University, Ithaca
My dear Rodrigues,
Preparations for the trip are being steading made and the young men of the
party are busy at the Portuguese. I have a class of 10 in that language, I
don’t believe these is (sic) anywhere in America more interest taken in the
Portuguese than here. Book is almost finished the latter and larger
……………… are splendid. On the school the book will be handsomely
illustrated, I have already seen more than 500 pp. of proof. Nothing as yet
has been done for me by the Univ: — Rodrigues, they don’t understand me,
they do not know the importance of my work. There is only one way to get
money out of the University and that is to have the Expedition so brought
before the Public as to commit the Univ. to it. If Mr. Cornell and president
White could only be bro’t to feel that it is a first class affaire and that it
would bring honor for the Institut I feel amused they would help me. What a
terrible curse verty is (sic)!
Very sincerely yours Ch. Fred. Hartt141.

Além de comentar que os preparativos para a turnê estavam indo bem e que suas aulas

de português despertavam bastante interesse entre seus alunos, Hartt não deixou de destacar

também alguns contratempos que tinha com os dirigentes da instituição na qual trabalhava,

140 O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 10. José Carlos fez questão de presentear Cândido Mendes de Almeida com
um exemplar da referida obra, e o deputado também teceu alguns comentários sobre a mesma, enfatizando a
importância dos estudos do naturalista e, por isto, a necessidade de uma tradução para o português para que fosse
mais bem aproveitada, já que, como Almeida ressaltou, o francês, até então, era a língua estrangeira mais
cultivada no país, ficando o inglês em um posto secundário. Cf. Cândido Mendes de Almeida. Carta de... a José
Carlos Rodrigues, datada de 23 de novembro de 1870. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op.
cit., p. 142 e 143.

141 Cf. Charles Frederick Hartt. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 21 de maio de 1870. Ibidem, p.
136. As lacunas apresentadas devem-se, em geral, à oxidação da tinta. Tradução livre: “Universidade de Cornell,
Ithaca. / Meu querido Rodrigues, / Os preparativos para a viagem estão sendo feitos de forma proveitosa e os
jovens cavalheiros da expedição estão ocupados com o português. Eu tenho uma classe de 10 nesse idioma, eu
não acredito que haja, em lugar algum na América, interesse maior pela língua portuguesa do que este aqui
demonstrado. Livro quase concluído, o mais recente e mais volumoso........................... são esplêndidos(as). Na
escola o livro será generosamente ilustrado, eu já vi mais de 500 páginas da prova. A Universidade, no entanto,
nada tem feito por mim: — Rodrigues, eles não me entendem, desconhecem a importância do meu trabalho. Há
apenas uma maneira de se conseguir dinheiro da Universidade, a qual seria trazer a Expedição perante o público,
com a finalidade de vincular a Universidade a ela. (Dessa forma,) o Sr. Cornell e o presidente White poderiam
tão somente ser levados a entender que se trata de uma empreitada promissora, a qual traria honra à Instituição.
Sentir-me-ia regozijado se eles me ajudassem. Que terrível maldição verty (sic) é! Mui atenciosamente, Ch. Fred.
Hartt”. Devido à citação dos sobrenomes Cornell e White, é importante ressaltar que os fundadores da
Universidade de Cornell foram Ezra Cornell e Andrew Dickson White.
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ressaltando a Rodrigues que ele não era compreendido pelos mesmos e que não davam o

devido valor ao seu trabalho142. Apesar das dificuldades enfrentadas, o naturalista conseguiu

convencer a comunidade acadêmica de Cornell e seus patrocinadores da importância da

viagem científica143. Pois bem, em meados de 1870, Charles Frederick Hartt e seus assistentes

aportavam no Brasil, sendo que, agora, o pesquisador estava investido no cargo de líder da

expedição e de docente da Universidade de Cornell144. O grupo de viajantes permaneceu no

país até o final daquele ano, regressando aos Estados Unidos em dezembro de 1870 e levando

consigo um vasto material etnográfico, o que proporcionou, já logo no mês subsequente à

chegada de Hartt, que José Carlos traçasse um perfil biográfico do geólogo, exaltando o seu

trabalho e destacando que o maior resultado daquela última excursão teria sido o

descobrimento de grandes rochas carboníferas na região de Tapajós e de fósseis marinhos

desta formação, que outros pesquisadores supunham não existirem ali145. De qualquer modo, a

viagem foi bastante frutífera, pois, aproximadamente um ano depois, o canadense-americano

voltava ao território brasileiro para dar prosseguimento aos trabalhos da última turnê, que a

partir de então foi nomeada Expedição Morgan146.

Em relação a esta empreitada de 1871, um ponto deve ser citado: a possível

contribuição financeira que José Carlos Rodrigues teria dado ao naturalista, que aludiu, na

introdução de seu relatório sobre a expedição, ao apoio de 500 dólares de um amigo residente

em Nova York que, infelizmente, não lhe permitiu mencionar o seu nome no respectivo

142 Em correspondência futura a José Carlos, Hartt novamente discorreu sobre a sua situação em Cornell, Cf.
Idem. Carta datada de 31 de maio de 1871. Ibidem, p. 136 e 137.

143 Os patrocinadores dessa terceira viagem foram: o coronel Edwin Morgan, que doou US$ 1.000,00; 25
professores, dentre estes Andrew White; e o Syracuse High School. Cf. Marcus Vinicius de Freitas. Charles
Frederick Hartt, um naturalista no Império de Pedro II. Op. cit., 158-160.

144 Destaca-se que entre os estudantes a acompanhar o pesquisador nesta empreitada estava o norte-americano
Orville Adelbert Derby, que, mais tarde, teria uma profícua carreira intelectual no país, sendo um dos fundadores
do Museu Paulista. Ainda de acordo com Marcus de Freitas, nesta nova empreitada, Charles mudaria um pouco
os seus objetivos, dedicando-se mais ao estudo da cultura indígena do que, como se observou nas excursões
anteriores, ao conhecimento da geologia e da geografia brasileira. Cf. Idem. Ibidem, p. 157.

145 O jornalista também ressaltou que essas descobertas de Hartt comprovavam que a teoria de Louis Agassiz,
sobre a constituição rochosa do território amazônico e a ação glacial no Brasil, estava errada. Cf. O Novo
Mundo, 23/1/1871, p. 60 e 61; e Cf. Idem. Ibidem, p. 157.

146 O nome era em homenagem a Edwin B. Morgan, que novamente fez uma doação no valor de US$ 1.000,00
ao empreendimento científico de Hartt. Os outros patrocinadores foram: Goldwin Smith, The Syracuse High
School e Garrison & Allen. Cf. Charles Frederick Hartt. “Morgan Expeditions, 1870-1871”. Bulletin of the
Cornell University (science), v. 1, nº 1. Ithaca: University Press, 1874, p. 1.
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documento147. Aliás, o que reforça a nossa suspeita de que Rodrigues muito provavelmente

era aquele amigo misterioso a colaborar financeiramente com a quarta excursão — pois para

as questões burocráticas constitui fato que ele auxiliava Hartt —, é que o pesquisador, ao

descobrir uma nova espécie de Brachiopoda do Devoniano, na Serra do Ereré (Monte

Alegre), mais tarde, batizou-a com o nome de Lingula Rodriguesii, e explicou que tal

nomenclatura era dedicada a José Carlos Rodrigues, editor d’O Novo Mundo, em Nova York,

e um dos mais proeminentes patronos da Expedição Morgan, entre 1870 e 1871148.

A relação de Charles Frederick Hartt com os brasileiros se tornava cada vez mais

intensa com o passar dos anos, o que levou o naturalista a vislumbrar a criação de uma

instituição de estudos geológicos no Brasil a fim de aprimorar a investigação acerca das

riquezas naturais do país. O que veio ocorrer de fato em 1874, quando Charles realizou a sua

quinta viagem ao território sul-americano para organizar a Comissão Geológica do Império do

Brasil, instituída sob os auspícios de d. Pedro II, em 1875, e da qual se tornaria diretor mais

tarde149. O seu contentamento com a hospitalidade recebida no Brasil pode ser ilustrado pelas

palavras de Cândido Mendes de Almeida a José Carlos, ao comentar que o pesquisador

parecia estar muito satisfeito com o acolhimento que estava tendo e que, de sua parte, fazia o

possível para esse apoio150.

Além de Orville Derby, nesta empreitada, Charles contou com a companhia dos

geólogos Richard Rathbun, também da Universidade de Cornell, e John Casper Branner, do

Departamento de Botânica e Geologia da Universidade de Indiana151, além do fotógrafo Marc

147 Cf. Idem. Ibidem, p. 1. Um artigo que poderia esclarecer essa fonte não é muito elucidativo, visto que os
autores fazem referência a um apoio de Rodrigues a uma excursão de Hartt, porém os estudiosos situam a
colaboração para a segunda viagem do canadense-americano, realizada em meados de 1867, antes da Morgan, e
o cantagalense já como proprietário d’O Novo Mundo. Ora, neste período citado por Figueirôa e Brice, o
brasileiro havia acabado de chegar aos Estados Unidos, ainda não editava O Novo Mundo e, por certo, não tinha
condições de apoiar, pelo menos, com dinheiro, aquela segunda viagem. Cf. Silvia Fernanda de Mendonça
Figueirôa; William Robert Brice. “Charles Frederick Hartt — A pionner of brazilian geology”, GSA Today,
Denver, março de 2003, p. 18 e 19. É importante ressaltar que não se encontrou nenhuma correspondência deste
período entre Rodrigues e Hartt, tendo-se apenas as missivas entre 1869 e 1874. Possivelmente, os autores
cometeram um engano na data e na referência à expedição realizada.

148 Cf. Richard Rathbun. “On the Devonian Brachiopoda of Ereré, Province of Pará, Brazil”. Bulletin of the
Buffalo Society of Natural Sciences, Buffalo, 1: 236-261, abr. de 1873/mar. de 1874, p. 260. O Devoniano foi o
quarto período da era Paleozoica e, Brachiopoda, animal marinho invertebrado.

149 Ver as seguintes notas que saíram n’O Novo Mundo: de 23/8/1874, p. 209 e de 23/3/1875, p. 143.

150 Cf. Cândido Mendes de Almeida. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de novembro de 1874.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 144.

151 De acordo com Charles Anderson Gauld, José Carlos Rodrigues teria financiado parte dos primeiros anos da
carreira de Branner no Brasil. Este pesquisador, anos mais tarde, tornar-se-ia reitor da Universidade de Stanford,
nos Estados Unidos. Entretanto, ressalta-se que em nenhuma fonte compilada até o momento menciona-se esse
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Ferrez e do brasileiro Elias Fausto Pacheco Jordão, recém-formado como engenheiro civil em

Cornell152. A atividade do pesquisador canadense-americano na Comissão Geológica

caminhou concomitantemente com os seus trabalhos como diretor da Seção de Geologia do

Museu Nacional do Rio de Janeiro, para o qual, vale ressaltar, doou parte de sua coleção

geológica. Porém, apesar dos benefícios que aquele comitê pôde oferecer ao país em seus três

anos de funcionamento, como a coleta de importantes materiais geológicos, a comissão teve

sua extinção decretada, em 1877, pelo então ministro da Agricultura João Lins Vieira

Cansanção de Sinimbu, alegando contenção de despesas. Apesar de todos os esforços de

Charles em convencer o novo ministério liberal da importância dos resultados conquistados

até aquele momento, os trabalhos da Comissão Geológica foram definitivamente suspensos

em janeiro de 1878, deixando o naturalista consternado153. Diante deste quadro, parte da

equipe regressou para os Estados Unidos, como foram os casos de Rathbun e de Branner. Já

Orville Derby e Hartt preferiram continuar em terras tropicais; no entanto, pouco tempo

depois, em 18 de março de 1878, Charles morreria vítima de febre amarela, aos trinta e oito

anos de idade154.

Obviamente, era de esperar que um dos amigos brasileiros deste pesquisador-viajante,

José Carlos Rodrigues, não deixasse de escrever algumas linhas sobre o amigo naturalista.

Além de recordar as descobertas mais importantes realizadas por Hartt durante as suas cinco

excursões, o fluminense fez um apelo ao Império do Brasil para que este, assim como os

Estados Unidos praticaram, concedendo pensão a uma brasileira casada com um soldado

norte-americano, que faleceu em campo de batalha durante a Guerra de Secessão, ajudasse,

com auxílio pecuniário, os familiares do geólogo155:

Hoje em Buffalo, neste Estado de New York, a viúva e dois filhos menores
do Professor Hartt choram o esposo e o pai, que sucumbiu também em um

episódio, e nada nos leva a corroborar a afirmação. Cf. Charles A. Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da
imprensa carioca”. Op. cit., p. 430.

152 Cf. Marcelo Lapuente Mahl. “Orville Adelbert Derby: notas para o estudo de sua atuação científico-
intelectual em São Paulo (1886-1905)”. Revista de História, São Paulo, 167: 295-320, jul./dez., 2012, p. 306-
309; e Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op.
cit., p. 115-118.

153 Para saber mais sobre as questões políticas que levaram à extinção da Comissão Geológica, cf. Marcus
Vinicius de Freitas. Charles Frederick Hartt, um naturalista no Império de Pedro II. Op. cit., p. 183-226.

154 Cf. Idem. Ibidem, p. 17.

155 A esposa, Lucy Lynde Hartt, e o casal de filhos do geólogo vieram para o Brasil em 1875 e por aqui iriam
permanecer. Contudo, Lucy ficou grávida em 1876 e, temerosa diante das condições sanitárias da cidade do Rio
de Janeiro, ela optou por retornar a Buffalo, juntamente com os dois filhos. Cf. Idem. Ibidem, p. 17.
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campo de batalha, tão glorioso como os que mais o forem. Não será esta a
oportunidade para demonstrarmos que não temos os serviços da ciência em
menor conta do que aqui se têm os serviços de guerra? Deixamos a resposta
ao ânimo nobre e generoso do Império Brasileiro156.

Apesar de breve, devido ao falecimento precoce de Charles, a amizade entre o geólogo

e o jornalista possibilitou a ambos ampliar e consolidar uma influente rede de relações

pessoais nos países que os acolheram. Enquanto Hartt se encantava com o aspecto natural e o

que ainda de admirável poderia ser explorado no vasto território brasileiro, José Carlos

Rodrigues se deslumbrava com um país que se refazia após um período de guerra, onde o

crescimento socioeconômico era bastante visível com o passar dos anos. Cada um, guardadas

as devidas proporções, tentava colocar nos textos e, até mesmo, nas ilustrações, o que lhes

despertava atenção e interesse nas nações que os abrigaram.

2.1.2. O caso Alabama

Como se discorreu anteriormente, a destreza em realizar traduções fez com que José

Carlos se tornasse conhecido nesta atividade, o que lhe possibilitou arranjar alguns trabalhos

fixos nesta área, outros mais esporádicos, mas que, no geral, permitiram-lhe, relativamente, se

manter em Nova York nos seus primeiros tempos de estada nessa cidade e recorrer a eles

quando sentia necessidade de aumentar a sua renda. Esta era complementada com os

subsídios financeiros que lhe rendiam suas correspondências tanto para o Diário Oficial como

para o Jornal do Commercio. Porém, com o passar dos anos, as notícias para esta reconhecida

folha carioca pareciam não estar sendo suficientes para custear suas despesas, uma vez que o

cantagalense demonstrava desagrado com o ordenado enviado pelo diretor do Jornal157.

Neste sentido, tendo uma solicitação de aumento recusada, o brasileiro percebeu a

oportunidade de melhorar sua renda com um novo trabalho, claro, não deixando os antigos

156 O Novo Mundo, abril de 1878, p. 74. Grifos meus.

157 Em abril de 1870, Luiz de Castro respondeu uma missiva de Rodrigues, explanando as razões que o fizeram
negar o pedido de aumento de seu correspondente em Nova York, embora não deixando de animá-lo ao ressaltar
que o câmbio ficara mais favorável nos últimos períodos e que, em pouco tempo, José Carlos não sentiria mais
os prejuízos na remessa do dinheiro. Como forma também de amenizar o pedido negado, Castro fez questão de
tecer elogios ao trabalho do cantagalense e de reafirmar sua estima e consideração pelo colega. Cf. Luiz de
Castro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 24 de abril de 1870. Correspondência passiva de José
Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 163 e 164.
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para trás, mas exercendo-os conjuntamente. As suas traduções, feitas até então, haviam sido

muito bem apreciadas pelo então ministro da Justiça dos Estados Unidos, o já mencionado

Caleb Cushing, que lhe fez um convite irrecusável: traduzir documentos americanos para uso

de um juiz brasileiro, referentes ao caso Alabama158. Aceitando a tarefa, José Carlos

transferiu-se para a capital americana, Washington, onde submergiu nos papéis sobre o

episódio Alabama — questão derivada da Guerra de Secessão, ocorrida entre 1861 e 1865 —,

residindo durante muitos meses na casa do referido ministro.

Como se sabe, o conflito se deu quando, para proteger a indústria, os estados do norte

defenderam a aplicação de uma tarifa protecionista, contrariando as aspirações dos sulistas,

que almejavam uma política de livre comércio, com o objetivo de aumentar a exportação de

algodão, principal fonte econômica desses estados159. Pois bem, os dirigentes dos territórios

do sul advertiram que, caso notassem que os seus direitos estavam sendo violados,

quebrariam o pacto federativo, deixando de pertencer a União Federal. Este episódio acabou

acontecendo em 4 de março de 1861, quando sete estados sulistas proclamaram a dissolução

da União e formaram uma confederação, medida que foi imediatamente contestada pelos

nortistas, acarretando um conflito desastroso entre essas duas regiões, e findado apenas em

abril de 1865, com a vitória do norte. A reconstrução do país, após o fim da guerra, levaria

anos e anos, em especial para os sulistas. Mas também, a partir desse embate, nasceria um

novo Estado: uma América contemporânea e industrial, que se tornaria uma grande

potência160.

Já o caso Alabama — famoso navio de guerra dos confederados, construído em

estaleiro inglês e que destruiu várias embarcações da União —, resume-se nas reclamações de

pedido de indenização por parte do governo norte-americano à Grã-Bretanha por esta ter dado

assistência aos estados da Confederação no decorrer da Guerra Civil, quebrando o acordo de

neutralidade. Como Estado neutral, os ingleses não poderiam ter vendido embarcações de

158 De acordo com Cícero Sandroni, Rodrigues teria traduzido mais de 600 páginas das reclamações Alabama.
Cf. Cícero Sandroni. 180 anos do Jornal do Commercio — 1827-2007: de D. Pedro I a Luiz Inácio Lula da
Silva. Rio de Janeiro: Quorum, 2007, p. 177.

159 Sobre as diferenças entre o Norte e o Sul, principalmente a distinção em suas formações, ver Alexis de
Tocqueville. Democracia na América. Tradução de João Miguel Pinto de Albuquerque. São Paulo: Editora
Nacional, 1969, p. 52 e 53.

160 Cf. Peter L. Eisenberg. Op. cit., p. 39-64 e 79-89; e Pierre Melandri. Op. cit., p. 10-12.
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guerra nem armas aos estados do sul, muito menos ter dado refúgio aos navios sulistas161.

Após alguns anos sem acordo para essa questão, em 1871, ambos os países concordaram em

se submeter às exigências do tribunal arbitral, com sede em Genebra, que fora composto por

representantes do Brasil, da Itália, da Suíça e dos países em litígio. Não é demais lembrar que

esse tribunal foi instituído pelo Tratado de Washington, em 8 de maio de 1871. No caso do

representante brasileiro, os governos britânico e norte-americano solicitaram que o imperador

d. Pedro II, “amigo comum”, nomeasse um árbitro para integrar o respectivo tribunal162.

Ilmo. Exmo. Sr.,
Tendo de ser convidado S. M. o Imperador, em virtude do que foi estipulado
no art. 1º do tratado celebrado entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos em
8 de maio último, para nomear um dos cinco árbitros que, em Genebra, têm
de examinar e decidir todas as reclamações pendentes entre aqueles dois
Estados, geralmente conhecidas pelo nome de “reclamações Alabama”,
manda S. A. Imperial Regente em nome do Imperador que a seção dos
Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado, sendo V. Exa. o relator,
formule com urgência as instruções de que deverá ser munido aquele árbitro
[...]163.

O nome escolhido para ocupar o posto em Genebra foi o do enviado extraordinário e

ministro plenipotenciário do Brasil em Paris, o mineiro Marcos Antônio de Araújo —

visconde de Itajubá. A experiência acumulada na área diplomática em regiões como Noruega,

Dinamarca, Suécia, Prússia e, a partir de 1867, na França, certamente foram preponderantes

para que Araújo fosse designado, em 24 de setembro de 1871, para a missão164. Ao lado dos

representantes dos governos italiano, suíço, norte-americano e inglês, o brasileiro tomou a

161 Cf. Patrícia Henriques Ribeiro. As relações entre o direito internacional e o direito interno: conflito entre o
ordenamento brasileiro e normas do Mercosul. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 79; e O Novo Mundo,
24/5/1871, p. 118 e 119.

162 Cf. Francisco Fernando Monteoliva Doratioto. “O Império do Brasil e as grandes potências”. In: Estevão
Chaves de Rezende Martins (org.). Relações internacionais: visões do Brasil e da América Latina. Brasília:
IBRI, 2003, p. 148; e Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Rio Branco e as fronteiras do Brasil: uma introdução
às obras do barão do Rio Branco. Brasília: Senado Federal, 1999, p. 16.

163 Manoel Francisco Correia. Carta reservada de... a José Tomás Nabuco de Araújo, datada de 28 de junho de
1871. In: O Conselho de Estado e a política externa do Império: consultas da seção dos Negócios Estrangeiros:
1871-1874. Centro de História e Documentação Diplomática. Rio de Janeiro/Brasília: CHDD/FUNAG, 2009, p.
103.

164 Sobre o visconde de Itajubá, ver Dom Carlos Tasso de Saxe-Coburgo e Bragança. Vultos do Brasil imperial
na Ordem Ernestina da Saxônia. Anais do Museu Histórico Nacional. Volume XII. Rio de Janeiro: Ministério da
Educação e Cultura, 1961, p. 108 e 109.
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decisão final de se ordenar à Grã-Bretanha o pagamento de uma indenização milionária, o que

foi devidamente cumprido165.

Episódio curioso desse momento em que Rodrigues se ocupava com a tradução dos

papéis referentes às reclamações Alabama, foi que ele chegou a atrasar o envio de algumas

versões dos documentos, o que causou preocupação a Hamilton Fish166, à época, secretário de

Estado dos Estados Unidos. Porém, a falta de pontualidade não chegou a abalar as relações

entre Cushing e Rodrigues, tanto assim que o ministro norte-americano o convidou para ser o

secretário da delegação que iria pleitear a causa dos Estados Unidos no tribunal de

arbitramento em Genebra. Entretanto, o fluminense declinou do convite, alegando que não

desejava naturalizar-se estadunidense, exigência para fazer parte da referida comissão167. Ao

rejeitar o cargo público oferecido pelo norte-americano, José Carlos perdia excelente

oportunidade de ingressar em um dos quadros de funcionários desse governo e,

consequentemente, adquirir certa estabilidade no país que o abrigara.

De qualquer modo, parece que os meses de trabalho contíguos não apenas elevou o

conceito do brasileiro perante Cushing, como também produziu laços de amizade entre

ambos. O estreitamento dessa relação fica visível em duas cartas do ministro a José Carlos,

quando aquele, parecendo estar bastante interessado pela literatura brasileira, agradeceu a

atenção de Rodrigues por um favor feito, perguntou se seria possível comprar, em Nova York,

a obra A Confederação dos Tamaios, do poeta Domingos José Gonçalves de Magalhães, falou

da intenção de adquirir O Guarani, de José Alencar, e ainda pediu a indicação de um

brasileiro, de preferência, ou português culto, que pudesse orientá-lo em um trabalho

literário168.

165 Cf. Jorge Luís Mialhe; Rui Decio Martins. “A responsabilidade civil internacional dos Estados: direitos
humanos e meio ambiente”. Cadernos de Direito, Piracicaba, 9 (16-17): 199-216, jan./dez., 2009, p. 203-204; e
O Novo Mundo, 23/8/1875, p. 263.

166 Cf. George C. A. Boehrer. “José Carlos Rodrigues and O Novo Mundo, 1870-1879”. Journal of Inter-
American Studies, 9 (1): 127-144, jan., 1967, p. 128. Ainda segundo o autor, quando o texto de arbitramento foi
publicado não apareceu neste a indicação do tradutor. Todavia, Boehrer ressaltou que na The Riggs Memorial
Library, da Universidade de Georgetown, há uma cópia com dedicatória a Leo Rowe, assinada por Rodrigues
como o tradutor do volume. Em relação a esse serviço prestado pelo cantagalense, o historiador ainda citou um
recibo de 24 de janeiro de 1872, assinado por José Carlos, que se encontra na Library of Congress, seção de
manuscritos, catálogo de Caleb Cushing — Comissão de Arbitragem em Genebra, janeiro-junho de 1872 (AC
5221). Esta fonte também é citada por Boehrer para localizar o documento no qual se encontram registradas as
preocupações de Hamilton Fish sobre o atraso nas traduções.

167 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 42.

168 Cf. Caleb Cushing. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 13 e 27 de setembro de 1871.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 222 e 223.
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O fato é que a característica de José Carlos de interpor-se em inúmeras relações como

um intermediário, tanto para questões profissionais como para favores mais corriqueiros,

abriu-lhe um campo de possibilidades169. Muito além de recorrer apenas à amizade de um

amigo presbiteriano ao chegar aos Estados Unidos, Rodrigues encetou novos vínculos, seja

com um farmacêutico, que queria divulgar seus almanaques no Brasil, seja com naturalistas,

que direcionavam seus estudos para o território brasileiro, ou indíviduos ligados diretamente

com o governo norte-americano. O estreitamento de tais redes de sociabilidade caminhava

conjuntamente com seu acesso a determinadas relações no país natal, que colaboravam para a

manutenção ou ampliação daqueles vínculos. E foi justamente por sua articulação nestes

campos, que lhe foi possível conceber a criação de uma folha ilustrada.

2.2. “Periódico ilustrado do progresso da idade”

Lançada por José Carlos Rodrigues em outubro de 1870 e dirigida aos leitores

brasileiros, O Novo Mundo foi uma revista divulgada mensalmente a partir dessa data e, em

suas colunas, encontra-se uma grande variedade de assuntos, como: história, ciência, política,

religião, comércio, literatura, invenções, economia, entre outros temas que abordavam de

alguma forma o crescimento socioeconômico estadunidense170. Este era um dos principais

objetivos de Rodrigues com essa publicação, direcionar o olhar de seus leitores para o Novo

Mundo: a América. Assim, nas colunas dessa folha, o jornalista delinearia as bases que, para

ele, seriam a chave para a entrada do Brasil nos moldes do progresso, como se demarcou no

próprio subtítulo da revista: “periódico ilustrado do progresso da idade”; e pela ilustração, na

169 Sobre o termo campo de possibilidades, ver Gilberto Velho. Op. cit., p. 46 e 47.

170 Torna-se necessário ressaltar que José Carlos Rodrigues, além de proprietário, era o redator d’O Novo Mundo
e quem escrevia grande parte dos artigos e notas divulgados no periódico. As colaborações diversas de vários
escritores provavelmente iniciaram depois da publicação dos primeiros números e se tornaram mais constantes a
partir de 1875. Porém, a maioria desses colaboradores não assinava os seus textos, cujo teor, normalmente, se
assemelhava às ideias do redator ou pelo menos era bem visto por ele, uma vez que, quando algum escrito
destoava dos pensamentos de Rodrigues, o mesmo fazia questão de frisar a discordância para com o artigo em
uma nota ao final do texto. Por isto, em linhas gerais, a análise que se deu aqui sobre o referido jornal
encaminhou-se em demonstrar os conceitos, as opiniões, os propósitos do jornalista a partir daqueles escritos que
foram bastante recorrentes e que elucidavam de alguma forma as proposições de José Carlos. Obviamente,
quando o texto veio acompanhado da autoria, isto foi assinalado.
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qual, através de um globo terrestre, focalizando os continentes das Américas do Norte e do

Sul, traça-se uma linha que uniria Estados Unidos e seu país natal171.

A sua redação situava-se em um escritório no edifício do New York Times e os

exemplares eram enviados ao Brasil de acordo com as datas das saídas do paquete regular da

linha Nova York-Rio de Janeiro, alvo de cuidados do próprio José Carlos, que acompanhava o

egresso do navio172. A circulação dos paquetes interferia até nos dias da publicação, uma vez

que o jornalista preferia imprimir seus números entre os dias 23 e 24 de cada mês, justamente

porque essas datas coincidiam com as saídas das embarcações173.

Mas por que editar em Nova York uma revista que se destinava a um público tão

distante, residente a muitos quilômetros da cidade norte-americana? É certo que havia um

notório entusiasmo de Rodrigues com a nação estadunidense e, sem dúvida, as comparações

com o seu país se faziam quase que automaticamente. E mais, também existia o propósito de

editar para o Brasil uma folha diferenciada, com o uso da técnica de clichês de aço e cobre, e

não de litografia, o que faz com que as imagens, até hoje, se sobressaiam174.

A ideia de confeccionar a dita revista teria surgido em uma conversa com o amigo

Hanson K. Corning, empresário da borracha175, quando o cantagalense relatou-lhe que, se

tivesse meios, começaria a imprimir uma folha ilustrada para o Brasil, visto que em sua terra

natal ainda não havia nada semelhante ao gênero, a exemplos da Illustration ou da Harper’s

Weekly176. Corning, então, teria perguntado o quanto o brasileiro precisava para iniciar essa

sua empreitada. “Atônito” pela indagação, José Carlos respondeu que apenas queria crédito

por quatro meses, uma vez que acreditava que, após esse período, poderia sozinho manter o

projeto. Pois bem, no dia seguinte, o americano teria mandado-lhe três cartas de crédito para

as despesas iniciais, como para as casas de Sutton, o impressor; Parsons, para o papel; e

171 Ver ilustração II na página 263.

172 Cf. Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 429 e 430.

173 Cf. George C. A. Boehrer. Op. cit., p. 131. A partir do volume VI, número 70, de julho de 1876, as datas na
revista começaram a aparecer apenas com o mês e o ano. Provavelmente, como o próprio Boehrer apontou, as
publicações então começaram a sair no início de cada mês.

174 Cf. Mônica M. Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 20. Ainda de acordo com a autora, muitas das ilustrações usadas
por Rodrigues provinham do periódico americano Harper’s Weekly, sendo que os redatores desta folha as
adquiriam do londrino Graphics.

175 Hanson K. Corning importava borracha da região da Amazônia.

176 Em relação à Illustration, possivelmente José Carlos se remeteu ao semanário francês L’Illustration,
publicado entre 1843 e 1944; já a Harper’s Weekly foi um periódico político americano, que circulou entre os
anos de 1857 e 1916, tendo dado uma extensa cobertura aos episódios da Guerra Civil americana, quando suas
ilustrações foram um destaque à parte.
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Harper, para as gravuras177. É importante ressaltar que essas informações foram retiradas do

discurso do cantagalense de 1915 e, até o momento, somente Charles Anderson Gauld foi

quem mencionou um auxílio que Rodrigues teria tido de um rico comerciante de Nova York,

importador de borracha. Entretanto, Gauld, ao contrário do que o jornalista explanou em sua

fala, registrou que tais recursos financeiros teriam sido empregados para o aperfeiçoamento da

revista, e não para que a mesma tivesse início, como José Carlos descreveu178.

De qualquer modo, o projeto de editar um órgão mensal já lhe passava pela cabeça há

alguns meses. José da Silva Costa, por exemplo, mantinha-o bastante informado sobre a

publicação de uma certa revista chamada Ilustração e também sobre o mercado de periódicos,

com o próposito de avaliar as possibilidades de se comercializar um impresso ilustrado no

Brasil: “[...] envio-te o Jornal do Commercio em que vem a tua correspondência e 2 números

(5 e 6) da Ilustração; depois de uma demora, continuaram a publicar a folha. A tua ideia não

deve deixar de ser mantida; será muito melhor recebida e vulgarizada do que a que ora aqui se

publica [...]”179. Não é demais lembrar que, em 1872, havia uma estimativa de 378 periódicos

em língua estrangeira publicados nos Estados Unidos180. Além disso, a ideia de José Carlos,

guardadas as devidas proporções, seguia os passos de outros órgãos que, apesar de serem

direcionados ao público brasileiro, eram produzidos no exterior. Exemplificando, pode-se

citar O Correio Brasiliense, de Hipólito José da Costa Furtado de Mendonça, impresso em

Londres, de periodicidade mensal e que circulou entre junho de 1808 e dezembro de 1822181.

Do mesmo modo, só que em Paris, houve o magazine Niterói, lançado em 1836, com o

propósito de promover os ideais românticos, tornando-se uma obra relevante para o estudo da

literatura brasileira. A mesma foi idealizada por Domingos Gonçalves de Magalhães, Manuel

177 Foi o próprio José Carlos que usou a palavra “atônito”. Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José
Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 40.

178 Cf. Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 429.

179 José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de junho de 1870. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 73. Ver também as epístolas datadas de 25 de janeiro de 1870 e de
25 de maio de 1870, p. 71-73.

180 Cf. George C. A. Boehrer. Op. cit., p. 127.

181 Cf. Ana Luiza Martins; Tania Regina de Luca (org.). História da imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto,
2008, p. 29; e Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 24-33.
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José de Araújo Porto Alegre e Francisco de Sales Torres Homem, então, na época, estudantes

na capital francesa182.

Seja como for, O Novo Mundo apresentou contribuições a temas complexos que

estavam sendo debatidos pela sociedade da época, em especial no Brasil? Em qual alicerce se

fundava esse órgão? Estas são apenas algumas das perguntas cujas respostas serão

apresentadas nos tópicos a seguir. Não o tomando por completo, mas a partir da seleção de

alguns de seus textos, os quais nos auxiliaram a compreender um pouco mais sobre o homem

que estava por trás de todo esse projeto.

2.2.1. Arquétipo americano

Em 24 de outubro de 1870, apareceu em Nova York o volume 1, número 1, d’O Novo

Mundo, cujo manifesto consistia em183:

[...] concorrer para este estudo (da nação americana), não dando notícias dos
Estados Unidos, mas expondo as principais manifestações do seu progresso e
discutindo sobre as causas e tendências deste progresso. Admiradores
sinceros das instituições deste país, não queremos, todavia, americanizar o
Brasil nem país algum. Cremos muito na bondade de Deus, e na natureza
humana para não fazermos do progresso de um povo a cópia do progresso de
outro. Não crendo em distinções de raças, para nós, todos os povos são
chamados a atingir a mesma perfeição por meio do trabalho e da fé na
Providência. “O Novo Mundo”, pois, contentar-se-á em tomar nota do que
toca a estes dois meios de progresso; não será mestre, mas expositor; não
será juiz, mas servo, da verdade (sic)184.

As palavras acima sintetizam muito das ideias, das notícias, dos artigos que o leitor

iria encontrar nas páginas d’O Novo Mundo: o funcionamento das instituições republicanas

dos Estados Unidos da América e o crescimento socioeconômico desta nação. Em

contrapartida, deparava-se com uma análise político-social do Brasil, com enfoque em

182 A folha teve apenas dois números lançados e foi patrocinada por Manuel Moreira Neves, um negociante
conterrâneo dos editores. Cf. Ana Luiza Martins... Ibidem, p. 42 e 64; Nelson W. Sodré. Ibidem, p. 210 e 211; e
Mônica M. Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 25, 32 e 58, especialmente estas duas últimas páginas, uma vez que a
autora estabelece as convergências entre O Novo Mundo e a Niterói.

183 Sobre o termo manifesto, ver Jean-François Sirinelli. Intellectuels et passions françaises. Manifestes et
pétitions au XXe siècle. Paris: Gallimard, 1990, p. 29-51.

184 José Carlos Rodrigues. O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 2. Ver também a ilustração III, p. 264.
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algumas de suas fissuras, como a escravidão e o ensino público limitado. Por fim, a fé; a

religião como elemento basilar para que houvesse o progresso social. Obviamente, José

Carlos tratou de outros variados temas contemporâneos em sua folha; por exemplo, nos

primeiros números, houve extensa cobertura da guerra franco-prussiana, identificando

detalhes do combate e das estratégias de batalha185. Todavia, como o próprio Rodrigues

acentuou na citação precedente, havia certo direcionamento nas páginas daquela revista

ilustrada, um foco, uma orientação. No caso, pôr em discussão e oferecer alternativas para os

problemas levantados, expondo ações sociais, políticas e econômicas que, na percepção dele e

de seus colaboradores, estavam sendo bem sucedidas e, neste sentido, poderiam representar

um referencial para a ex-colônia portuguesa no continente sul-americano186.

Apesar de suas especificidades, O Novo Mundo e seu idealizador não entravam

sozinhos neste cenário de questionamento social e político do Brasil durante a segunda

metade do século XIX. Vinham acompanhados por “pares convergentes” que, marginalizados

politicamente em relação ao domínio da ala conservadora imperial, articularam-se com o

objetivo de uma reforma do status quo do Império, principalmente usufruindo de um

repertório intelectual187. Ao contrário dos antigos liberais, que propunham basicamente

reformas internas188, os grupos compreendidos dentro do movimento da chamada “geração

1870” iam ao cerne da tradição imperial, questionando seus valores e criticando seus órgãos

políticos189.

Para corroborar a sua hipótese de que o ponto-chave de atrelamento dos grupos desse

movimento foi a insatisfação com o arranjo político do Império, Angela Alonso fez uma

185 A título de exemplo, ver os seguintes textos em O Novo Mundo, de 24/10/1870: “O equilíbrio europeu”, p. 3;
“A Alemanha, uma”, p. 4; “Sobre a guerra”, p. 4 e 5; e algumas imagens nas páginas 8 e 9. Da folha do dia
23/11/1870, ver “A França e a paz”, p. 18; e “Fazendo fogo nos balões”, p. 21. Do número do dia 23/12/1870,
ver “Tentando sair do assédio”, p. 33; e “A guerra e a arte de guerra”, p. 39-42.

186 Cf. Luiz Gama. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 26 de novembro de 1870. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 270-272.

187 Sobre repertório intelectual, ver Angela Alonso. Op. cit., p. 39 e 40.

188 Cf. Idem. Ibidem, p. 69 e 73. De acordo com Alonso, uma das poucas inovações do Partido Liberal foi a
defesa da emancipação da escravatura que, no entanto, deveria ser feita de forma bastante gradual e, em uma
escala de urgência, ainda permanecia secundária. Ver também José Murilo de Carvalho. A construção da ordem:
a elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. Op. cit., p. 219-225.

189 Para o conceito de “geração 1870”, ver Roberto Ventura. Estilo tropical: história cultural e polêmicas
literárias no Brasil, 1870-1914. São Paulo: Companhia das Letras, 1991, p. 10. Já sobre geração, ver Julián
Marías. “A vida histórica”. In: _____. Introdução à filosofia. Tradução de Diva Ribeiro de Toledo Piza. 2ª ed.
Duas Cidades: São Paulo, 1966, p. 332-336; José Ortega y Gasset. “La idea de las generaciones”. El tema de
nuestro tiempo. 2ª ed. Buenos Aires: Espasa-Calpe, 1939, p. 9-16; e Jean-François Sirinelli. “A geração”. In:
Janaína Amado; Marieta de Moraes Ferreira (coord.). Op. cit., p. 135-137.
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seleção daqueles homens de letras da “geração 1870” que, a seu ver, tiveram uma ação mais

contundente para uma intervenção política, por meio de seus escritos e de suas associações.

Neste sentido, a autora ressaltou a heterogeneidade dos indivíduos que compunham as

alianças, destacando que suas formações deram-se tanto por aqueles homens oriundos de

grupos decadentes como da nova sociedade, como também eles se diferenciavam em relação a

seu acesso aos recursos políticos, sociais e econômicos190. Aliás, Alonso reporta-se ao

periódico O Novo Mundo como órgão de referência para alguns republicanos, nomeando o

proprietário desta revista como sendo um liberal republicano191, o que é passível de crítica.

Por certo, o que se pode aferir é que José Carlos Rodrigues foi um liberal no sentido amplo da

palavra, sabendo conviver muito bem até com os contrários. O que há em grande parte dos

textos divulgados por Rodrigues n’O Novo Mundo e, sem sombra de dúvida, até na concepção

desse periódico, são ideias convergentes com os temas tratados por alguns grupos da “geração

1870”. Isto quer dizer que, como no repertório intelectual de alguns republicanos, é possível

perceber nos escritos daquele órgão um enaltecimento aos Estados Unidos e um fascínio para

com o progresso dessa sociedade e suas instituições192.

Para além disso, diagnosticara-se n’O Novo Mundo o que representava um empecilho

para que houvesse de fato as reformas políticas, não deixando de criticar o próprio Partido

Liberal pela falta de programas mais complexos e sólidos, sem detrimento de uma

objetividade: “[...] o país sente [...] a necessidade das tais reformas e animações; mas ele

precisa saber de como é, e por onde é que se vai começar a cura, — ele precisa, com efeito,

que se comece a cura quanto antes e que esteja assentado por onde se vai começar [...]”193. É

interessante notar que, assim como muitos de seus contemporâneos194, nas páginas da folha

ilustrada também se utilizava um vocabulário da biologia para fazer equivalências à

linguagem política. No caso do trecho transcrito, a palavra “cura” foi utilizada para se referir

190 Cf. Angela Alonso. Op. cit., p. 99.

191 Cf. Idem. Ibidem, p. 111 e 118.

192 Por exemplo, ver n’O Novo Mundo: “Um administrador modelo”, 24/10/1870, p. 2; “O ano de 1870”, “A
cidade de New York”, “Caixas econômicas”, 23/12/1870, p. 34, 42 e 43, respectivamente; “As escolas públicas
em New York”, 24/6/1871, p. 138-139; “O progresso dos negros”, 23/2/1872, p. 75; e “Divertimentos públicos”,
23/5/1874, p. 139.

193 “Programas de partidos”. Ibidem, 23/1/1873, p. 54 e 55. Ver também “Planos do futuro”. Ibidem, 23/1/1871,
p. 50.

194 Cf. Angela Alonso. Op. cit., p. 184.



75

ao vocábulo “reforma”, que ainda tinha como alguns de seus “sinônimos científicos” os

termos: regeneração, remédio e recuperação.

Após a análise das plataformas partidárias, José Carlos explanou que a “desejada

reforma geral” seria a dos costumes, que compreenderiam o caráter e a moral de um povo.

Para o jornalista, apesar de ser um programa vago, haveria meios práticos para se elevar o

caráter nacional, e este instrumento seria a religião, Jesus Cristo. Tal seria o alicerce do

“edifício do progresso nacional” e, neste sentido, seria muito mais importante do que a

“fachada”, as “decorações” ou as “paredes-mestras” da construção. Havia uma

interdependência entre este alicerce e o caráter e a moral para que de fato existisse a almejada

mudança: “[...] a regeneração da sociedade é a dos costumes, e a dos costumes é a educação

religiosa, é a submissão de cada um de nós ao Evangelho, submissão livre, conscienciosa e

amorosa [...]”195. É relevante observar que, ao defender a religião como uma questão

primordial para dignificar os costumes, em especial ressaltando o cristianismo, José Carlos

não estava se manifestando favoravelmente à implementação de uma fé oficial para o país. Ao

contrário, ele declarava ser a favor do Estado laico. O povo deveria ter liberdade para escolher

a sua religão e ser livre para cultuá-la.

Por sinal, Rodrigues deixaria esta sua posição bastante clara ao tratar da questão

religiosa, da década de 1870, na qual um bispo de Olinda, e outro, do Pará, seguindo

orientações do Vaticano, perseguiram e pugnaram padres que participavam de atividades

maçônicas. Tal atitude acabou ocasionando um conflito diplomático entre a Igreja e o

Império, que se posicionou favorável aos padres punidos196. Além de expor essa sua opinião

em seus textos n’O Novo Mundo, o jornalista fluminense também dava destaque àqueles

escritores que comungavam de conceito semelhante, como foi o caso de uma nota elogiosa

para os artigos de Joaquim Saldanha Marinho, publicados no Jornal do Commercio, dos

quais, uma parte acabava de ser reunida em um livro197.

195 “Como encetar-se a reforma?” O Novo Mundo, 23/1/1873, p. 55.

196 Cf. “Agitação religiosa no Brasil”. Ibidem, 23/5/1873, p. 127; e “O Brasil e o movimento religioso”. Ibidem,
24/10/1871, p. 3.

197 Cf. Ibidem, 23/2/1874, p. 79. Em relação aos textos de Marinho publicados no Jornal do Commercio (1874-
1876), sob o pseudônimo de Ganganelli, ver A Igreja e o Estado. Rio de Janeiro: Tipografia Perseverança
(quatro volumes). Um discurso deste político na Câmara dos Deputados também ficara conhecido sob o título A
questão religiosa no Brasil. Ver também Joaquim Saldanha Marinho. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada
de 25 de julho de 1874. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 224 e 225.



76

O tema da religião esteve bastante presente nas folhas d’O Novo Mundo e, devido à

aproximação de José Carlos com figuras do protestantismo americano198, em especial

membros da igreja presbiteriana, tornou-se corriqueiro associá-lo como um praticante dessa

crença, o que, segundo sua sobrinha, era uma “fama de que ele não gostava”. Ainda de acordo

com a mesma, era o exercício cotidiano da fé, sobretudo a tenacidade em frequentar as missas

e ao estudo do Evangelho, o que representaria de fato o caráter religioso de seu tio199. O certo

é que o cantagalense professava a doutrina cristã, o que também o conectava aos amigos

presbiterianos; afinidade de ideias que, às vezes, acarretava críticas ao O Novo Mundo e ao

seu proprietário200. Uma destas partiu dos redatores do periódico carioca O Movimento, que

diziam sentir-se lastimados porque, apesar da excelência dos artigos e da beleza artística das

gravuras daquela revista ilustrada, em matéria religiosa, a folha de Rodrigues preferia o

protestantismo à “religião católica e apostólica romana, que é a consagrada na Constituição do

Império”201. José Carlos fez questão de confrontar os redatores d’O Movimento, alegando que

o fazia não para se defender, pois nunca se preocupou em saber se era protestante ou não, e

que pouco lhe importava o que chamou de “meras denominações”. Contudo, as palavras

usadas como resposta aos redatores d’O Movimento deixam claro que aquele julgamento o

havia incomodado muito. Seu argumento principal, então, foi novamente reafirmar que o

progresso de uma nação dependia do conhecimento pleno de Deus, e através do culto livre da

religião é que se conseguiria elevar e educar a moral e a consciência de um povo:

Procurando servir, como procura, os melhores interesses do Brasil, o Novo
Mundo tem insistido muito desde o princípio sobre a necessidade de se
espalhar no povo uma ideia correta das ideias de Deus, a respeito dos fins do
homem e da sociedade. Todo o progresso das nações depende do grau de

198 Ver, no primeiro capítulo, “Profícuas amizades”, p. 45-47; neste capítulo, “O encontro com uma América em
reconstrução: sociabilidades e traduções”, p. 53 e 54; e ver também Daniel Parish Kidder. Cartas de... a José
Carlos Rodrigues, datadas de 17 e 20 de fevereiro de 1879. Ibidem, p. 234 e 235. Kidder foi um missionário
metodista norte-americano.

199 Cf. Descrição de algumas características pessoais de José Carlos Rodrigues por sua sobrinha, s/d. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 8. O nome da referida parente não foi mencionado
no documento, todavia acredita-se que seja Maria Lopes Rodrigues Alves, filha da irmã de José Carlos, Carlota
Rodrigues Lopes.

200 Cf. “A beneficência prática do cristianismo”. O Novo Mundo, 23/3/1875, p. 142 e 143.

201 Cf. “O Novo Mundo”. O Movimento, Rio de Janeiro, 7/3/1872. José Carlos também recebeu muitas críticas
de redatores e articulistas de jornais católicos, que declaravam ser o proprietário d’O Novo Mundo um
propagandista do protestantismo. Por exemplo, ver O Apóstolo, Rio de Janeiro, 15/1/1871, p. 18; e de 18/6/1876,
p. 3.
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perfeição deste conhecimento, e o nosso destino é sermos servos livres e
amantes da sua vontade [...]202.

Se José Carlos era um ferrenho praticante do protestantismo, ou não, convém ser mais

cauteloso optar pela indefinição do fato. O que não se torna errôneo alegar é que há muita

influência da doutrina protestante nos escritos do jornalista, como no exemplo sobre a questão

religiosa da década de 1870. Além disso, como foi possível perceber, para Rodrigues a

religião era o alicerce primordial para que houvesse uma regeneração no caráter e na moral de

um povo. Os outros instrumentos imprescindíveis para o sucesso dessa reforma dos costumes

eram a educação e o trabalho, este, ponto fundamental da ética protestante, por conseguinte,

do presbiterianismo: “[...] o trabalho, — o trabalho ainda que árduo — é o nosso dever; e por

sê-lo, é a nossa glória e salvação [...]” (sic)203.

A crítica à atuação do clero católico na terra natal e o fascínio com o progresso

estadunidense eram alguns dos pontos que atrelavam as reflexões de José Carlos Rodrigues

com os republicanos históricos. Todavia, a ideia da implantação do sistema de república no

Brasil ainda não fazia parte do pensamento do cantagalense naquele início da década de 1870.

Não que ele fosse um defensor árduo da monarquia, mas, a seu ver, a fundação de um novo

regime não poderia ser feita diante de algumas mazelas existentes no país: “[...] cremos

sinceramente que República e Escravidão são duas instituições que não podem existir juntas

sem mútua e constante irrisão; e cremos também que fazer República de um ‘povo de

analfabetos’ [...] é um absurdo político [...]” (sic)204. O trecho pertence a um texto n’O Novo

Mundo sobre o recém-lançado periódico A República205, cujo primeiro número lhe foi enviado

pelo amigo José da Silva Costa206, e do qual Rodrigues comentou que, apesar de não

202 “A ideia religiosa”. O Novo Mundo, 23/5/1872, p. 131.

203 “Importância do trabalho individual”. O Novo Mundo, 23/2/1872, p. 75. Ver também os seguintes textos
nesse periódico: de 24/10/1870, p. 2; “Ensino público no Brasil”, 23/10/1872, p. 6; e “Como encetar-se a
reforma?”, 23/1/1873, p. 55. Para saber mais sobre o protestantismo presbiteriano, ver Antônio Máspoli de
Araújo Gomes. Op. cit., em especial o primeiro capítulo, “Aproximação teórica e o panorama das abordagens
sobre o protestantismo presbiteriano”, p. 15-34. Sobre a influência do protestantismo no pensamento de José
Carlos Rodrigues e de outros brasileiros, ver Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal
Aurora Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 68 e 82.

204 “A República”. O Novo Mundo, 24/4/1871, p. 98.

205 O primeiro número desse jornal saiu em 3 de dezembro de 1870, sob a propriedade do Clube Republicano,
que tinha como partidários: Saldanha Marinho, Aristides Lobo, Quintino Bacaiuva, Lafaiete Pereira e Salvador
de Mendonça. Cf. Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 243 e 244; e Angela Alonso. Op. cit., p. 109.

206 Cf. José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 24 de dezembro de 1870.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 74.
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concordar com as opiniões contidas na jovem folha lançada no Rio de Janeiro sobre a

imposição de um Estado republicano, saudava seus redatores por se proporem a divulgar

novas ideias e pregarem o uso das “armas pacíficas da liberdade” para a causa a ser defendida.

Aliás, a relação dos próprios republicanos históricos com a monarquia foi bastante

cavalheiresca, não levando a uma fissura categórica. Apesar das rivalidades políticas, muitos

dos membros desse grupo participaram dos arranjos de distribuição de empregos e benesses

do governo imperial207. É o caso do fluminense, e um dos autores do Manifesto Republicano,

Salvador de Mendonça (1841-1913). Oriundo de uma família de cafeicultores decadentes,

Salvador de Meneses Drummond Furtado de Mendonça, como já se mencionou em capítulo

anterior, também se encaminhou para a academia de Ciências Jurídicas em São Paulo, em

1859. Contudo, o curso teve que ser interrompido após o falecimento dos pais, sendo

retomado anos mais tarde. Assim, o jovem estudante, que se viu na posição de chefe de

família, tendo que prover sustento e educação a oito irmãos, partiu para a capital do Império,

onde se ocupou principalmente do jornalismo208. Uma nova mudança viria em meados da

década de 1870, após mais uma triste fatalidade, o falecimento de sua esposa. Neste

momento, dois convites lhe apareceram: o primeiro foi de José Carlos Rodrigues, enviando-

lhe uma carta com os seguintes dizeres: “não quererá você vir ajudar ao redator do “Novo

Mundo”, trazendo seus filhinhos e educando-os ao sol da liberdade americana?”209 Antes que

algum retorno de Mendonça fosse enviado aos Estados Unidos para este bilhete, outro convite

inesperado iria lhe despertar mais atenção: um cargo no consulado de Nova York. Tal

ocupação fora intermediada pelo barão de Paranapiacaba, João Cardoso de Menezes e Souza,

e pelo visconde do Rio Branco junto ao imperador. Segundo Salvador de Mendonça, antes de

dar qualquer resposta definitiva, ele fez questão de consultar os seus correligionários

políticos, que lhe afirmaram categoricamente não enxergarem naquele ato qualquer ligação de

confiança política com o regime em vigor, uma vez que os cargos não pertenceriam a d. Pedro

II, mas ao gabinete responsável210.

207 Para um melhor entendimento sobre estes republicanos, cf. Angela Alonso. Op. cit., p. 105-112.

208 Cf. Carlos Süssekind de Mendonça. Salvador de Mendonça: democrata do Império e da República. Rio de
Janeiro: Instituto Nacional do Livro/Ministério da Educação e Cultura, 1960, p. 22-34.

209 José Carlos Rodrigues. Carta de... a Salvador de Mendonça. Apud: Idem. Ibidem, p. 102.

210 Cf. Salvador de Mendonça. Apud: Idem. Ibidem, p. 102 e 103; e José Afonso Mendonça Azevedo. Vida e
obra de Salvador de Mendonça. Brasília: Ministério das Relações Exteriores, 1971, p. 123. É importante
destacar que Azevedo erroneamente diz que o periódico, editado por Rodrigues em Nova York, se chamava
Globo. O nome correto, como se sabe, é O Novo Mundo.
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Até que surgisse uma vaga em Nova York, Salvador foi nomeado para o consulado de

Baltimore e, mais tarde, acabou ocupando a função de cônsul geral nos Estados Unidos. Além

dos trabalhos executados nesse cargo, Mendonça não deixou de desempenhar o seu ofício

como jornalista, colaborando com algumas folhas. No caso dos jornais Diário da Bahia e O

Cruzeiro, as correspondências assíduas sobre a América do Norte ganharam os seguintes

títulos: “Carta dos Estados Unidos” (1880-1881) e “Cartas americanas” (1878-1883),

respectivamente. Já os textos escritos para O Novo Mundo mostraram-se mais esparsos211.

Como, majoritariamente, os artigos não eram assinados neste periódico, torna difícil designar

com precisão os respectivos autores. Por isto, presume-se que as matérias de Mendonça no

órgão de José Carlos versaram principalmente sobre acordos comerciais entre o Brasil e os

Estados Unidos, e a respeito da admiração que ele nutria pelo modelo político-social

estadunidense para reformular as instituições brasileiras, o que mereceu elogios do

proprietário da folha ilustrada212.

Por outro lado, um tema que esteve bastante presente n’O Novo Mundo e foi muito

explorado e defendido por seu redator-chefe não se tornou alvo de reflexão pelos republicanos

históricos: a abolição da escravatura. E aí se tem a primeira percepção de que as ideias de José

Carlos não convergiam somente com aquele grupo. As afinidades de Rodrigues ressoariam

também com o pensamento de liberais do porte de Joaquim Nabuco (1849-1910) e André

Rebouças (1838-1898). Isto é, enxergavam que a emancipação dos escravos era um dos

pontos-chave para que as reformas institucionais se iniciassem213. É importante lembrar que

tal posição não necessariamente levou a um embate direto com o regime monárquico, com o

qual Nabuco e Rebouças, diga-se de passagem, teriam boas relações, inclusive frequentando

os corredores do Palácio Imperial214.

Já no primeiro número d’O Novo Mundo, Rodrigues abriu o debate em torno da

abolição da escravatura. Discutiu como o tema era importante e a urgência de se colocar em

211 Cf. Carlos Süssekind de Mendonça. Op. cit., p. 110; Outros autores a citar a participação de Salvador de
Mendonça n’O Novo Mundo foram Angela Alonso. Op. cit., p. 111; e Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p.
163.

212 Cf. O Novo Mundo, 23/10/1875, p. 6; e “O Sr. Dr. Mendonça”, junho de 1879, p. 130.

213 Cf. Lúcia M. Bastos Pereira das Neves; Humberto Fernandes Machado. “A morte da escravidão”. Op. cit., p.
371-376.

214 No caso de André Rebouças, ver José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial.
Teatro de sombras: a política imperial. Op. cit., p. 349; ver também Angela Alonso. Op. cit., p. 118 e o texto
“Apropriação de ideias no Segundo Reinado”. In: Keila Grinberg; Ricardo Salles (org.). O Brasil Imperial.
Volume 3: 1870-1889. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 90 e 91.
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prática os instrumentos legais que dariam início às reformas tão necessárias, ainda que uma

crise política se mostrasse eminente. Para o jornalista, enfrentar a tensão de uma mudança que

estaria por vir seria mais adequado do que esperar a morte de milhões de homens, tal como

ocorrera nos Estados Unidos durante a Guerra de Secessão. E esta foi justamente uma de suas

críticas: a covardia das instituições imperiais em não tomar a responsabilidade de propor as

transformações devido aos problemas a serem enfrentados: “[...] o corpo social tendo

necessidade de uma operação sendo um tanto difícil, o médico que foi chamado para fazê-la

recua com medo de assumir a responsabilidade do ato [...]” (sic)215. Mais uma vez, percebe-se

o uso do vocabulário da biologia como correlato à linguagem política.

O debate sobre o fim do trabalho escravo na terra natal perpassou em quase todos os

exemplares d’O Novo Mundo. José Carlos fez questão de dar destaque, por exemplo, à

promulgação da Lei do Ventre Livre, que ele chamou de “grande e modesta revolução”,

saindo o artigo no número comemorativo de um ano de sua folha. Interessante é notar que as

informações não apenas lhe chegavam pelos periódicos brasileiros que recebia

frequentemente, mas também pelas notícias frescas oriundas da capital do Império pelas

missivas de José da Silva Costa, que há alguns meses já comentava sobre as pretendidas

reformas do gabinete Rio Branco: “[...] a nossa política está, como verás das folhas,

indecifrável: os conservadores tomaram a bandeira liberal — consignando na fala do trono

reformas liberais, como a do elemento servil, que tem sido o pomo de discórdia entre os

conservadores [...]”216.

Pouco mais de três meses após essa epístola de José da Silva Costa a Rodrigues, o

código abolicionista do Ventre Livre entrou em vigor, passando a considerar livres todos os

filhos de mulher escrava nascidos a partir da data de 28 de setembro de 1871, sendo este

preceito parte de algumas reformas, como se mencionou, que foram realizadas durante o

ministério do visconde do Rio Branco com o objetivo de dar sobrevida ao regime

monárquico217. No caso, aquela norma se inseria dentro do quadro de reestruturação da

economia, cuja base deveria começar a se modificar, não se fundamentando mais no braço

escravo. Embora tenha deixado sua pasta antes de concluir todas as reformas pretendidas, em

especial a abertura do sistema político, o visconde — José Maria da Silva Paranhos — já

215 Cf. “A emancipação dos escravos”. O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 2.

216 José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de junho de 1871. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 76 e 77.

217 A referida lei ainda decretava que todos os filhos de escravas nascidos após aquela data até a idade de oito
anos deveriam permanecer sob a autoridade e cuidados dos senhores de suas mães.
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havia impactado a sociedade sobremaneira com essa lei218. Percebendo a importância desse

ato, José Carlos fez questão de enaltecer a medida realizada por Paranhos, e também de

realçar seu sentimento de surpresa ao perceber que, após doze meses ao lançamento d’O Novo

Mundo, no qual enfatizou a importância da abolição da escravatura, o Brasil começava uma

grande transformação neste sentido. Para o cantagalense, o país já havia deixado de ser uma

terra “morosa, indiferente”, e o mês de outubro representava o momento no qual os cidadãos

já poderiam orgulhar-se de seu Estado219. Mas se, por um lado, a lei agradou alguns súditos,

por outro, a grande lavoura, principal interessada na manutenção do escravismo e um dos

tentáculos de sustentação do sistema político monárquico, se sentiu excluída. Não vendo seus

anseios representados junto ao Império, muitos dos ressentidos proprietários de terra

migraram naturalmente para a ala republicana.

A promulgação da Lei do Ventre Livre, sem dúvida, convergiu para o início da queda

do sistema imperial e, como sintetizou José Murilo de Carvalho, era o princípio do divórcio

entre o “rei e os barões”220. Um pequeno passo, pois a extinção do trabalho escravo ainda

demoraria quinze anos para se concretizar. Não por acaso, o assunto permaneceu recorrente

na imprensa, inclusive n’O Novo Mundo, que registrou inúmeras discussões em torno da

abolição da escravatura, mencionando textos e livros que tratavam sobre o tema, mesmo que

indiretamente221. Neste sentido, vale assinalar a publicação de um texto de André Rebouças

— “O imposto territorial” — referente à sua defesa de um tributo como um elemento para que

houvesse uma democracia no campo, sem latifúndios222. Para o autor, este instrumento era

218 Para saber mais sobre a gestão do gabinete Rio Branco e a política de emancipação dos escravos ao longo da
metade do século XIX, ver Angela Alonso. Ideias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império.
Op. cit., p. 92 e 93; e José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de
sombras: a política imperial. Op. cit., p. 293-323.

219 Cf. “Grande e modesta revolução”. O Novo Mundo, 24/10/1871, p. 2.

220 Cf. José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política
imperial. Op. cit., p. 322.

221 A questão foi abordada de várias formas n’O Novo Mundo e a partir de múltiplos eixos temáticos, mas claro,
sempre mantendo a defesa da emancipação dos escravos. Como exemplo, ver os seguintes textos: “A lavoura e o
crédito”, “O novo ministério”, “O ministério e a emancipação” e “Origem da miséria”, de 23/11/1870, p. 18, 19
e 26, respectivamente; “A liberdade e a fé”, de 24/1/1872, p. 59; “Açúcar do Peru”, de agosto de 1876, p. 230;
“O progresso agrícola em Pernambuco”, de fevereiro de 1877, p. 31; e “Uma tarefa gloriosa”, de abril de 1879,
p. 70. Vale frisar que apenas houve referência a uma parcela mínima dos inúmeros artigos sobre esse tema
divulgados na folha de José Carlos Rodrigues.

222 Cf. André Rebouças. “Imposto territorial”. O Novo Mundo, abril de 1879, p. 82 e 83. Em uma nota, ao final
do artigo, indica-se que este fora republicado neste número de 1879, tendo saído de fato no exemplar de maio de
1877, p. 102 e 103. Contudo, o nome do autor somente apareceu na folha de 1879. Ainda sobre a defesa do
imposto territorial por Rebouças, ver José Murilo de Carvalho. “República, democracia e federalismo: Brasil
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uma complementação imprescindível após a emancipação dos escravos e, a partir dele, outras

reformas, liberais e democráticas, teriam o seu início, “destinadas a promover a união, a

grandeza e a prosperidade da família brasileira”.

Por meio de outra abordagem, destacam-se também as várias notas elogiosas que o

redator d’O Novo Mundo fez à autora americana Harriet Beecher Stowe e a sua obra — Uncle

Tom’s cabin (A cabana do Pai Tomás) —, de 1850, afirmando que o livro representava “a

mais poderosa novela social” do século XIX, cujo teor popularizou a vergonha da escravidão,

mostrando os seus horrores e a injustiça dessa instituição223. Esse volume foi visto como uma

literatura referencial para a crítica à mão de obra escrava, tornando-se mundialmente

conhecido. Joaquim Nabuco, por exemplo, o teria lido incontáveis vezes224.

Já por outro viés, a ligação entre José Carlos e o engenheiro André Rebouças se

estreitaria. No caso, ao compartilharem a ideia do progresso material norte-americano como

referência para o crescimento socioeconômico da sociedade brasileira. Filho do conselheiro

liberal baiano Antônio Pereira Rebouças, André, igualmente a Joaquim Nabuco e Rodolfo

Dantas, por exemplo, se encontrava em uma posição em que ainda tinha algum acesso às

portas do Palácio Imperial, seja pela posição econômica da família, seja pelos recursos sociais

angariados pela mesma com o intuito de garantir boas posições para os seus descendentes,

(1870-1891)”. In: _____ [et al.] (org.). Linguagens e fronteiras do poder. Op. cit., p. 28; e A construção da
ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. Op. cit., p. 349.

223 Ver os seguintes números d’O Novo Mundo: 24/8/1871, p. 170; 23/8/1872, p. 201; 23/1/1875, p. 100 e 101; e
março de 1879, p. 61. Além disso, o redator publicou alguns trechos de outra obra de Stowe — Minha mulher e
eu. Ver em 23/9/1872, p. 221; 21/2/1873, p. 90; e 23/5/1873, p. 144. De acordo com um dos textos publicados
sobre Stowe, a obra teve mais de dez traduções já em 1853 e, só nos Estados Unidos, teriam sido vendidos mais
de cem mil exemplares nos primeiros anos após o lançamento. Ver também Luiz Felipe de Alencastro. “Vida
privada e ordem privada no Império”. In: _____ (org.). História da vida privada no Brasil. Império: a corte e a
modernidade nacional. Volume 2. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 90.

224 Cf. Leslie Bethell; José Murilo de Carvalho (org.). Joaquim Nabuco e os abolicionistas britânicos:
correspondência, 1880-1905. Rio de Janeiro: Topbooks, 2008, p. 15. Já no Brasil, uma folha voltada
especialmente para a questão do fim da escravatura — O Abolicionista — foi lançada, na década de 1880, pelos
membros da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão (SBCE), como o próprio Nabuco, André Rebouças,
Américo dos Santos, entre outros. A SBCE foi fundada em setembro de 1880 e, de acordo com Angela Alonso,
havia uma organização honorífica e outra ativista, sendo esta composta por Joaquim Nabuco, presidente; Adolfo
de Barros e Marcolino de Moura, vice-presidentes; André Rebouças, tesoureiro; Américo dos Santos e José
Carlos de Carvalho, secretários. A autora destacou ainda que Santos era o editor da Revista de Engenharia da
Politécnica da Corte, e Carvalho, do periódico anglo-brasileiro O Novo Mundo. Cf. Angela Alonso. Ideias em
movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. Op. cit., p. 118. Todavia, a pesquisadora parece ter
cometido um engano ao associar o nome deste certo José Carlos de Carvalho ao do jornalista José Carlos
Rodrigues, uma vez também que não foram encontradas fontes que pudessem confirmar a afirmação de Alonso,
isto é, que demonstrassem a atuação de Rodrigues nessa sociedade ou se haveria outro editor da revista ilustrada,
além deste, chamado José Carlos de Carvalho. Ao consultar o jornal O Abolicionista, Rio de Janeiro, 1º de
novembro de 1880, verificou-se que apenas existiu menção ao nome de Carvalho como secretário da SBCE, sem
qualquer alusão de vínculo deste indivíduo com O Novo Mundo. Desta forma, acredita-se que de fato houve um
engano por parte de Angela Alonso.
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como foi o caso de Rebouças225. Assim, o jovem engenheiro, após a formatura, pôde realizar

uma viagem de quase dois anos pela Europa, retornando ao país natal com uma especialização

em engenharia militar, o que, em certa medida, já colaborava para a aquisição de certos

cargos.

Mais tarde, em 1873, André faria outra turnê, agora, um breve passeio pela América

do Norte, país, diga-se de passagem, que lhe despertou bastante interesse, e onde muito

provavelmente travou amizade com o proprietário d’O Novo Mundo226. Diga-se de passagem,

Rodrigues parecia acompanhar a trajetória de André Rebouças: “[...] como se vê logo da

‘Introdução’, o autor destes artigos é o empresário da Companhia das Águas do Rio de

Janeiro, o Sr. Dr. André Rebouças, que inquestionavelmente marcha na vanguarda da

engenharia brasileira [...] (sic)227”. Especificamente em relação ao assunto abordado nesta

nota, o engenheiro fazia a defesa da garantia de juros por parte do Estado para atrair o capital

estrangeiro, opinião análoga à avaliação de José Carlos, por mais que este discordasse de

Rebouças em alguns pontos. Por certo, já apreciando as opiniões e a escrita de André, o

cantagalense enxergou-lhe um notável colaborador para sua revista ilustrada, o que veio

ocorrer de fato a partir de 1875. Em alguns momentos, Rodrigues chegou a transcrever n’O

Novo Mundo alguns artigos de André Rebouças publicados em outros periódicos, justamente

porque, como ele próprio alegara, estava de pleno acordo com os conceitos emitidos pelo

engenheiro e, além disso, era seu desejo que tais apreciações fossem aceitas pelos seus

patrícios228.

Muitos dos artigos de Rebouças eram voltados para a temática do avanço

socioeconômico estadunidense, e alguns ganharam destaque n’O Novo Mundo, o que fez com

que Rodrigues percebesse a possibilidade de lançar uma nova folha feita exclusivamente por

meio da temática do progresso material, assunto do seu particular interesse. Assim, a partir de

meados de 1877, os leitores brasileiros tinham à sua disposição mais uma publicação

ilustrada, de periodicidade mensal e impressa em Nova York: a Revista Industrial. O

periódico recém-lançado tinha como colaborador-coadjuvante André Rebouças e, de certo

modo, buscava aliviar a sobrecarga de algumas notícias das páginas d’O Novo Mundo. Como

225 Cf. Angela Alonso. Ibidem, p. 115-118.

226 Cf. Mônica Maria Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 36.

227 Cf. “Capitais particulares e garantia oficial de juros”. O Novo Mundo, 23/2/1874, p. 90.

228 Como exemplo, ver os seguintes textos n’O Novo Mundo, de abril de 1877: “Café”, “Algodão” e “Açúcar”, p.
75, 78 e 79, respectivamente.
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se mencionou no editorial de julho de 1877, o aumento considerável de interesse para com as

reportagens sobre a indústria, a lavoura, o transporte, o comércio, entre outros temas

concernentes ao “progresso e ao desenvolvimento da pátria”, fez com que se cogitasse

confeccionar uma folha exclusivamente para discutir essas questões.

Tratará não só do que concerne à exploração do solo sob a forma de
Agricultura e Minas, mas também do aproveitamento das matérias primas
em Manufaturas e dos Transportes e Troca dos produtos nacionais. As Artes
mecânicas em geral, que em nosso país precisam ser desenvolvidas, serão
igualmente aí tratadas [...]229.

Por certo, José Carlos já havia percebido, por meio dos anunciantes d’O Novo Mundo,

que valeria a pena investir em outra folha ilustrada direcionada para determinados setores da

economia. No magazine, destaca-se o número expressivo de progagandas concernentes às

máquinas agrícolas e industriais, às vias férreas, à venda de gado bovino e lanígero,

melhoramentos para a lavoura, além de implementos na área de obras públicas, entre outros

muitos produtos e serviços anunciados que estavam direta ou indiretamente relacionados aos

textos publicados e que, posteriormente, passariam a ocupar também as páginas da Revista

Industrial230.

Neste sentido, convém fazer um pequeno parêntese para explicar que os reclames

normalmente ocupavam de duas a três páginas d’O Novo Mundo. Como José Carlos apontou

em seu discurso autobiográfico, no início, era ele quem exercia todas as funções para que a

revista fosse posta em circulação, inclusive correndo atrás dos anúncios231. Bom exemplo

disso foi como a propaganda da empresa John Stephenson & Co., que fabricava bondes e

diligências, apareceu no primeiro número dessa folha, inaugurando a seção de classificados.

Pois bem, certo dia, no porto da cidade de Nova York, Rodrigues observou que aquele

229 “Ao público”. Ibidem, julho de 1877, p. 146. Ver também o número de agosto de 1877, p. 191, em que se
divulgou o lançamento da Revista Industrial. O Novo Mundo foi utilizado como fonte para se ter o mínimo de
conhecimento do que foi a Revista Industrial, haja vista que não foram encontrados exemplares deste órgão em
nenhuma hemeroteca dos arquivos visitados.

230 Marcus Vinicius de Freitas apresenta esta hipótese para o jornal Aurora Brasileira, mas tal pode ser muito
bem apropriada para os anúncios n’O Novo Mundo. Conferir a seguinte obra deste autor, Contradições da
modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 47 e 48.

231 A tabela de preços dos anúncios era estruturada da seguinte forma nos primeiros anos de existência do
periódico: quatro colunas, 220$; três colunas, 200$; duas colunas, 150$; uma coluna, 80$; meia coluna, 40$; ¼
de coluna, 22$; 1/8 de coluna, 10$; e 1/16 de coluna, 6$. Os anúncios repetidos sofriam abatimento no valor, no
caso, três meses — 10%; por seis meses — 20%; e por um ano — 30%. Cândido Mendes de Almeida e
Rodrigues chegaram a ter um pequeno desentendimento por causa da publicação dos anúncios das obras do
político n’O Novo Mundo. Cf. Cândido Mendes de Almeida. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 23
de novembro de 1874 e 22 de janeiro de 1875. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p.
144 e 145.
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fabricante despachava três bondes para a cidade do Rio de Janeiro. Percebendo o volume de

seus negócios com o Brasil, prontamente resolveu procurá-lo, o que redundou em uma

razoável quantidade de anúncios remunerados232.

Por outro lado, em outra oportunidade, quando O Novo Mundo já estava consolidado,

José Carlos ficou bastante preocupado em perder alguns de seus anunciantes, uma vez que se

sentiu ameaçado pela publicação de um boletim comercial, chamado A Correspondência,

editada por Herculano de Aquino, então funcionário do consulado brasileiro em Nova York.

Para Rodrigues, Aquino usava sua posição privilegiada nesta repartição para atrair,

indevidamente, propagandas para o boletim, o que muito o incomodava, de tal modo que

recorreu ao cônsul geral — Salvador Furtado de Mendonça —, seu amigo e antigo

colaborador de seu jornal, para que ele tomasse medidas cabíveis em relação ao concorrente,

que na opinião de José Carlos não era ético. O pedido foi analisado por Mendonça, que se

comprometeu a averiguar o caso233.

Lamentavelmente, como já se ressaltou, não foram encontrados exemplares da Revista

Industrial. Entretanto, os sumários do magazine eram publicados regularmente n’O Novo

Mundo, sendo possível inferir que a intenção dos redatores era propiciar uma análise

contemporânea da economia tanto do Brasil quanto de outros países, e divulgar experiências

bem sucedidas como referência para os leitores brasileiros234. Com a criação da Revista

Industrial, as matérias n’O Novo Mundo se voltaram mais para o público feminino,

aumentando-se o caderno já existente, denominado “Suplemento para senhoras”235. Não

obstante, as notícias e os artigos sobre política, economia e a sociedade norte-americana, bem

232 Cf. Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 430. O
primeiro anúncio da John Stephenson & Co. saiu no seguinte número d’O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 16.
George Boehrer também ressaltou que as propagandas do setor industrial n’O Novo Mundo, principalmente das
chamadas indústrias de base, aumentaram consideravelmente a partir de 1872, sendo mais da metade dos
anúncios e com destaque, haja vista que ocupavam uma dimensão maior nas páginas. Cf. George C. A. Boehrer.
Op. cit., p. 137.

233 Cf. Salvador Furtado de Mendonça. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 21 de outubro de 1878.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 153 e 154. Pela resposta de Mendonça, percebe-
se que José Carlos reclamava ainda de certas recomendações dadas a autores de catálogos de fabricantes norte-
americanos e ao presidente da Brazilian Trade Co., queixas das quais o cônsul discordava.

234 Ver a relação dos títulos das matérias publicadas na Revista Industrial, número 2, no anexo A, p. 247-249. Os
temas de outros números saíram nos seguintes exemplares d’O Novo Mundo: outubro de 1877, p. 240; novembro
de 1877, p. 260; janeiro de 1878, p. 23; fevereiro de 1878, p. 47; março de 1878, p. 71; abril de 1878, p. 95; maio
de 1878, p. 119; julho de 1878, p. 167; agosto de 1878, p. 191. A partir de 1879, os sumários eram publicados
nas primeiras páginas do periódico, sendo concernentes aos meses de janeiro a novembro de 1879.

235 Cf. Mônica M. Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 37.
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como sobre as questões sociais e institucionais brasileiras não seriam deixados de lado no

“periódico ilustrado do progresso da idade”.

Por fim, ainda há um último assunto que merece ser analisado, pois tanto quanto as

questões que foram tratadas nas linhas precedentes, ele se sobressaiu nas páginas d’O Novo

Mundo como um elemento-chave para promover as reformas institucionais que a sociedade

brasileira carecia. Aliás, o tema converge para outros assuntos já defendidos por José Carlos.

No caso, de forma concisa e objetiva, pode-se afirmar que, para Rodrigues, não poderia haver

crescimento socioeconômico pleno e significativo em um país escravocrata, com uma massa

de analfabetos e amordaçado a uma religião oficial do Estado236.

As matérias voltadas para o que hoje em dia denominamos de educação básica foram

também muito recorrentes n’O Novo Mundo. Enfatizava-se, sobretudo, a importância da

instrução primária como ponto crucial para a civilização e o desenvolvimento da sociedade:

“[...] o verdadeiro progresso nacional consiste em educar o povo que temos e esse povo é um

povo que precisa antes a carta do A B C do que as dissertações de Bellarmino e os alfarrábios

dos praxistas portugueses [...]”237. Especificamente neste texto, publicado no primeiro número

da revista ilustrada e muito provavelmente escrito por seu redator, a tenaz defesa do ensino

elementar veio acompanhada de uma crítica à possível criação de uma universidade no Brasil,

que reuniria toda a instrução pública superior do Império. À primeira vista, os dizeres podem

causar certa estranheza ao leitor. Contudo, o que o autor do escrito quis enfatizar foi que,

antes de pensar na fundação de um vasto espaço que reuniria as diversas áreas do saber mais

científico, era necessário dar ênfase à alfabetização da grande maioria daquela sociedade que

ainda não detinha o básico. Na opinião divulgada n’O Novo Mundo, não se justificava realizar

um amplo investimento em uma instituição que abrigaria uma parcela mínina da população. E

mais: tal reforma prejudicaria as próprias faculdades que existiam nas províncias, deslocando-

as para um único centro e, portanto, dificultando o ingresso de candidados que não dispunham

de condições para se transferir para outra cidade. É relevante ressaltar que muitos dos artigos

referentes ao tema da educação eram apresentados com dados estatísticos, que buscavam

melhor embasar as argumentações defendidas nos textos238.

236 Por exemplo, ver “Escravidão e educação popular”. O Novo Mundo, 23/12/1870, p. 34.

237 “A universidade brasileira”. Ibidem, 24/10/1870, p. 3.

238 Ver os seguintes artigos n’O Novo Mundo: “As escolas brasileiras”, 23/11/1870, p. 22; “Educação popular
nos Estados Unidos”, 23/12/1870, p. 38; “Escolas públicas em New York”, 24/6/1871, p. 138 e 139; “Educação
pública na Itália”, 24/7/1871, p. 155; e Castilho e Mello. “Instrução pública em Portugal”, 21/2/1873, p. 86.
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A defesa do investimento prioritário na educação básica, estabelecendo-a como

primordial, não significou que a instrução superior fosse posta de lado nas páginas d’O Novo

Mundo; muito pelo contrário. A partir de outro foco, notícias sobre cursos superiores também

foram divulgadas no periódico de José Carlos Rodrigues, o que, mesmo de forma branda,

reorientava gradativamente estudantes a se encaminharem para os Estados Unidos ao invés de

somente irem para a Europa239. E, neste sentido, dois nomes se sobressaem: o da Universidade

de Cornell e do geólogo Charles Frederick Hartt. O primeiro, porque foi uma das instituições

de ensino americana mais divulgada nos números d’O Novo Mundo, e o segundo, devido a

sua estreita relação com o proprietário desse periódico, o que colaborou para que José Carlos

apreciasse melhor aquela escola superior e também, como foi possível averiguar na análise

sobre a amizade de ambos, Hartt foi um pesquisador do território brasileiro e assíduo

frequentador no país, permitindo que tanto o seu trabalho como Cornell ficassem conhecidos

por aqui.

Por volta de meados de 1871, o jornalista brasileiro esteve na cidade de Ithaca para

conhecer de perto, pela primeira vez, a recém-inaugurada Universidade de Cornell.

Entusiasmou-se com os seus edifícios, muitos ainda em construção, mas que, de acordo com

Rodrigues, já demonstravam grandeza e modernidade. Além disso, chamou-lhe a atenção as

volumosas bibliotecas, o método de avaliação dos alunos, os alojamentos e todas as demais

instalações desse centro educacional, especialmente, os laboratórios. A este respeito,

Rodrigues chegou a fazer um comentário um tanto particular ao tentar visitar o espaço

destinado às experiências práticas do amigo Charles Frederick Hartt, que constantemente

excursionava pelo território brasileiro: “[...] o gabinete geológico, com as ricas coleções do

professor Hartt, entre outras muitas, estava fechado. Talvez o professor, cioso das suas

raridades, tivesse levado a chave consigo para o Brasil [...]”240. Eram materiais, diga-se de

passagem, na maior parte originada da terra natal de Rodrigues. Ademais, os resultados dos

trabalhos desenvolvidos por este pesquisador canadense-americano também saíam

constantemente nas páginas da revista do amigo fluminense, pois vários estudos de Hartt

estavam diretamente ligados aos interesses de alguns leitores brasileiros241.

239 Cf. “Três jovens brasileiros, de S. Paulo”. O Novo Mundo, 24/8/1871, p. 167. Sobre a questão da reorientação
dos modelos de civilização e cultura, ver George C. A. Boehrer. Op. cit., p. 140 e 141; e Marcus Vinicius de
Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 23.

240 Idem. Ibidem, 24/8/1871, p. 167.

241 Cf. “Geologia do Brasil”. Ibidem, 24/10/1870, p. 10. “O prof. Ch. Fred. Hartt”. Ibidem, 23/1/1871, p. 60 e 61;
“Ciência”. Ibidem, 23/9/1873, p. 201; e “Brachiopodes do Tapajós”. Ibidem, 23/8/1874.
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Já a extensiva divulgação que se realizava n’O Novo Mundo sobre a Universidade de

Cornell242 e outras instituições de ensino estadunidenses, em especial, para as áreas das

Ciências Agrárias, Exatas, Naturais e da Saúde, não apenas estava ligada ao encatamento de

José Carlos com esses centros. Sem dúvida, Rodrigues também compreendia a necessidade de

realizar textos elogiosos a determinados setores que, de alguma forma, pudessem chamar a

atenção de novos anunciantes, beneficiando a confecção de sua folha ilustrada243. O que, por

consequência, levava a uma maior divulgação dessas academias em território brasileiro,

oferecendo informações sobre oportunidades acadêmicas que não fossem apenas o

bacharelismo. Prova disso foi que o jornalista acabou tornando-se uma espécie de tutor de

muitos estudantes na América do Norte, como vale destacar uma solicitação do republicano

Joaquim Saldanha Marinho, que pede coadjuvação para dois rapazes, Francisco Andrada de

Paula Viana e Pedro Bicudo, que iriam estudar um, Medicina, e o outro, Engenharia. O

político ainda observou que ambos eram de famílias distintas de Campinas e que os entregava

aos conselhos e direção de José Carlos244. Além disso, certa vez, um pai — o paraense Jesuíno

Marcondes de Oliveira Sá —, por certo, leitor assíduo d’O Novo Mundo, enviou uma missiva

a Rodrigues para que ele o aconselhasse na escolha de uma faculdade nos Estados Unidos

para seu filho e que, se possível, fosse um protetor para seu único varão.

Ilmo. Amigo Dr. J. C. Rodrigues
Apesar de não ter a honra de conhecer V. Sª. pessoalmente ouso dirigir-lhe
esta carta pedindo-lhe em valiosíssimo favor. O Novo Mundo redigido por V.
Sª. com elevada proficiência e patriotismo tem feito popular e conhecido o
nome de V. Sª. entre as classes mais adiantadas de nossa pátria cuja
civilização e bem-estar merecem-lhe com tanta atenção. A escolha que fiz
dos Estados Unidos para aí educar meu filho Moisés Marcondes, que terá a
honra de apresentar-lhe esta é inspirada na leitura do Novo Mundo. Digne-se
pois V. Sª. servir de pai a meu filho nesse país dirigindo sua educação e
guiando-o em tudo que lhe possa ser útil. Ele vai estudar Medicina e desejo
que o faça em uma cidade do norte, onde o clima seja saudável, os costumes
puros e a vida barata. Sendo possível, desejo que essa cidade não seja muito
distante da residência de V. Sª. a fim de que meu filho possa cultivar suas
relações e aproveitar seus conselhos. Bem singular parecerá talvez a V. Sª.
meu procedimento, mas confiando-lhe meu único filho varão assaz provo a
consideração que lhe voto. Se este meu pedido encontrar acolhimento

242 Cf. Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op.
cit., p. 36.

243 Como exemplo, ver os seguintes números d’O Novo Mundo: “A Universidade de Cornell”, 24/6/1871, p. 140
e 141; “Brasileiros em Cornell”, 23/10/1872, p. 2; e “A faculdade médica da Universidade da Pensilvânia”,
23/1/1875, p. 116.

244 Cf. Joaquim Saldanha Marinho. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de julho de 1874.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 224 e 225.
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favorável terá V. Sª. as bênçãos de uma família inteira. Meu pouco préstimo
fica à disposição de V. Sª. e os sentimentos de estima e consideração com
que sou
Seu patrº. atº. e venerador
Jesuíno Marcondes de Oliveira Sá (sic)245.

O número de estudantes brasileiros a frequentar a Universidade de Cornell aumentou

consideravelmente depois das matérias publicadas n’O Novo Mundo e, claro, graças ao

empenho de José Carlos em encaminhar pessoalmente muito desses jovens, além dos esforços

do professor Hartt246. O primeiro a chegar à cidade de Ithaca foi o paulista de Itu, Elias Fausto

Pacheco Jordão, com o propósito de estudar Engenharia, ficando sob os cuidados daquele

geólogo247. Posteriormente, ele teria a companhia de outros conterrâneos de província, como

Bento de Almeida Prado, Francisco de Assis Vieira Bueno Júnior, Carlos Paes de Barros e

Luís de Souza Barros. Mais tarde, chegaram Antônio de Queiroz Telles Neto e José Custódio

Alves de Lima, e um estudante do Rio de Janeiro, José Herculano Tomaz de Aquino. Além

desses, aportou-se também na América do Norte, Tomaz de Aquino e Castro, que fez questão

de registrar a hospitalidade que ele e José Custódio haviam recebido de Rodrigues:

[...] Depois de 3 dias de estada em New York, em 24 de Fevereiro, às 7 horas
da noite, o nosso patrício Dr. J. C. Rodrigues guiava-nos à estação da estrada
de ferro do Erie a fim de bondosamente acompanhar-nos até Ithaca e nos
recomendar a amigos, com sacrifício de seus afazeres e somente conduzido
pelo espírito de patriotismo. Longe dos nossos, não passe em silêncio essa
delicadeza; é quando se pode avaliar tais serviços248.

Por sinal, a ligação entre esses jovens acadêmicos e José Carlos ainda se tornaria mais

estreita com a fundação por aqueles estudantes de um periódico, que seguia a linha editorial

d’O Novo Mundo: tratava-se da Aurora Brasileira. Aproximações que se deram não apenas

por meio da semelhança dos temas e assuntos tratados em ambas as folhas, mas

principalmente por um de seus objetivos: atender a um público leitor na terra natal, ser o elo

245 Jesuíno Marcondes de Oliveira Sá. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 19 de junho de 1877.
Ibidem, p. 279 e 280.

246 Cf. Tomaz de Aquino e Castro. “Impressões de uma viagem do Rio de Janeiro a Ithaca”. Aurora Brasileira,
Ithaca, 20/5/1874, p. 61 e 62; e Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora
Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 23, 31-35.

247 Cf. Charles Frederick Hartt. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 18 de junho de 1871.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 137 e 138.

248 Tomaz de Aquino e Castro. Op. cit., p. 62.
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de informações e conhecimento, de impressões entre a América do Norte e o Brasil249. Assim,

a Aurora Brasileira — periódico literário e noticioso foi fundada em outubro de 1873 por um

grupo de estudantes pertencentes ao Clube Brasileiro de Cornell, que congregava não somente

os patrícios como também discentes americanos e docentes ligados ao Brasil, como o geólogo

Charles Frederick Hartt250. Já em seu primeiro número, os redatores deixaram claro o

propósito daquele órgão: “[...] facultar a todos os brasileiros que desejarem vir estudar nesta

Universidade os esclarecimentos precisos; enviar mensalmente para o Brasil notícias de seus

filhos [...], publicar o fruto de suas honras de lucubrações e pugnar pela sua união e bem-estar

[...]”251. Era também comum que esses periódicos citassem um ao outro, seja através dos

anúncios ou de artigos destinados a sempre fazer algum comentário elogioso sobre a

confecção das folhas e seus redatores252. Além disso, n’O Novo Mundo, por exemplo,

publicavam-se informações sobre os acadêmicos, como notícias dos mais recentes formandos

em Cornell, em setembro de 1876: os engenheiros civis paulistas, Francisco de Assis Vieira

Bueno Júnior, da cidade de Santos; e Carlos Paes de Barros, de Sorocaba253.

Grande parte desses estudantes eram filhos de proprietários da lavoura de café do

Oeste Paulista, região que englobava cidades como Campinas, Sorocaba, Itu, Rio Claro, entre

outras localidades, onde muitos cafeicultores estiveram envolvidos em manifestações

republicanas, defendendo, entre outras reformas, a diversificação do modelo econômico

nacional. Neste sentido, detinham uma visão mais empresarial para com suas propriedades

rurais, preocupando-se, por exemplo, em utilizar as mais recentes descobertas científicas no

intuito de desenvolver novas técnicas de cultivo, adquirir equipamentos mais modernos e,

assim, aumentar a sua produtividade. Fator que os aproximava do proprietário d’O Novo

249 Cf. Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op.
cit., p. 37.

250 É importante destacar, como Freitas ressaltou, que nem todos os brasileiros que passaram pela Universidade
de Cornell chegaram a concluir os seus cursos, sendo as desistências vinculadas a motivos diversos. Idem.
Ibidem, p. 42 e 43.

251 Herculano Aquino. “Aurora Brasileira”. Aurora Brasileira, 22/10/1873, p. 1. O periódico teve uma curta
duração, encerrando suas atividades em 1875.

252 Cf. “O Instituto do Novo Mundo”. Aurora Brasileira, 20/1/1875, p. 31 e 32; e O Novo Mundo, 24/11/1873, p.
25.

253 Cf. O Novo Mundo, setembro de 1876, p. 267.
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Mundo, na medida em que muitas páginas desta folha apresentavam exatamente este

progresso como uma alternativa para o crescimento socioeconômico do país254.

Neste sentido, um dos destinos mais procurados por essas famílias para a graduação de

seus descendentes no exterior foi o nordeste dos Estados Unidos da América, de onde

recebiam notícias frequentes sobre o ensino universitário, muitas vezes, através das páginas

da revista ilustrada de José Carlos Rodrigues. Em certo momento, as suas ações à frente desse

órgão foram tão bem-vistas por aqueles proprietários de terra da província de São Paulo, que

houve uma colaboração mútua para a fundação de uma entidade, na cidade de Itu, com o

nome Instituto do Novo Mundo, sendo a figura do jornalista fluminense avultada como o

grande inspirador: “[...] mais um foco de luz se há acendido pela munificência de um

generoso coração brasileiro, já de há muito recomendável a gratidão de nosso país pelos

serviços reais, que lhe tem prestado. Por isso é que mais entusiasticamente louvamos esse ato

do redator proprietário do Novo Mundo [...]”255.

O tal Instituto, fundado em 1875, congregava uma escola primária e uma biblioteca

pública, inserindo-se dentro de um quadro educacional, nas últimas décadas do século XIX,

em que alguns estabelecimentos de ensino voltados à educação do povo e das elites se

originaram da iniciativa individual ou associativa, objetivando uma educação inovadora e

diferente das escolas públicas do Império256. Obviamente, Rodrigues não esteve sozinho nessa

empreitada, até porque estava a muitos quilômetros de distância de Itu. Logo, a colaboração

cotidiana para o funcionamento da instituição e o auxílio pecuniário originavam-se da ação

dessa elite agrária, como bem demonstrado por uma nota publicada n’O Novo Mundo, em

janeiro de 1877, na qual se propagava a crescente prosperidade do estabelecimento

educacional e se ressaltava a recente doação de duzentas ações da Companhia Estrada de

254 Cf. Angela Alonso. Ideias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. Op. cit., p. 149-155; e
Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op. cit., p.
19 e 75.

255 “O Instituto do Novo Mundo”. Aurora Brasileira, 20/1/1875, p. 31 e 32.

256 Cf. Analete Regina Schelbauer. “Manifestações da ação de particulares e de professores de primeiras letras
em prol da escolarização em São Paulo no final do século XIX”. Revista HISTEDBR, Campinas: 24: 3-10, dez.
de 2006, p. 6. A autora ainda cita outros empreendimentos educacionais com experiências similares, dentre os
quais foram destacados: Colégio Internacional (Campinas, 1872); Colégio Culto à Ciência (Campinas, 1874);
Colégio Morton (São Paulo, 1880) e Escola Americana, da qual se fez referência no primeiro capítulo desta tese,
ao tratar das relações pessoais entre o presbiteriano Chamberlain e José Carlos Rodrigues, ver “Profícuas
amizades”, p. 45-47.
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Ferro Ituana ao Instituto do Novo Mundo pelo barão de Piracicaba, Antônio Paes de Barros,

que havia falecido há pouco, mas que deixava em testamento tal benesse257.

Portanto, percebe-se que O Novo Mundo foi um espaço privilegiado e de referência

para jovens que completavam a sua formação nos Estados Unidos, inspirando até mesmo a

fundação de um instituto educacional no Brasil. A par disso, verificou-se que alguns dos

anseios manifestados na folha ilustrada convergiam em parte com as aspirações da “geração

1870”, embora José Carlos avançasse, por exemplo, em relação ao Manifesto Republicano, ao

apontar inúmeras vezes os problemas da manutenção do trabalho escravo na terra natal. De

qualquer modo, o “periódico ilustrado do progresso da idade” iria ainda além de tais

discussões, sendo um espaço também para ulteriores debates.

2.2.2. Por entre as linhas d’O Novo Mundo

A revista ilustrada O Novo Mundo foi ganhando visibilidade na imprensa brasileira

com o passar dos anos, colaborando para um incremento no número de assinantes e de

anúncios, o que, por conseguinte, aliviava os gastos de José Carlos relativos à confecção do

periódico, de tal modo que o jornalista já tinha condições de sobreviver do ofício258. Um fato

que demonstra essa notoriedade do periódico e de seu proprietário-redator foi que,

conseguindo permanecer com sua folha no edifício do New York Times, a partir de 1873, o

então pequeno escritório não ocuparia mais o mesmo corredor, transferindo-se para dois

salões com seis janelas para frente, e outro, com quatro janelas nos fundos, dispondo até

mesmo de um enorme letreiro — O Novo Mundo — que dava para a praça259.

257 Cf. “O Instituto do Novo Mundo em Itu”. O Novo Mundo, janeiro de 1877, p. 21.

258 Cf. José Carlos Rodrigues. Anotações com os rendimentos do ano de 1873 e estimativas para o ano de 1874
d’O Novo Mundo. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 065. Já sobre a repercussão d’O
Novo Mundo no Brasil, ver José da Silva Costa. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 24 de dezembro
de 1870, de 23 de fevereiro de 1871, e de 25 de maio de 1871. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 74-76. Ver também José Vieria Couto de Magalhães. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
datada de 23 de outubro de 1872. Ibidem, p. 273; Francisco Inácio Marcondes Homem de Mello — barão de
Homem de Mello. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 17 de junho de 1873. Ibidem, p. 188 e 189;
Alfredo d’Escragnolle Taunay — visconde de Taunay. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 9 de julho
de 1873. Ibidem, p. 223; e Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
20 de outubro de 1874. Ibidem, p. 226 e 227.

259 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 41.
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Outro ponto a destacar é que, apesar de as matérias redigidas por José Carlos

ocuparem grande parte das colunas do órgão ilustrado, outros colaboradores começaram a

ganhar mais espaço à medida que o periódico vinha sendo realçado pela imprensa brasileira. E

o curioso foi que a folha abrigou inclusive algumas polêmicas260. Para se ter uma ideia, um

dos personagens que esteve envolvido em uma dessas discussões foi o historiador Francisco

Adolfo de Varnhagen (1816-1878), que usaria as páginas dessa revista ilustrada para se

defender, segundo ele, de um “crítico feroz”, o escritor e político republicano português,

Joaquim Teófilo Fernandes Braga (1843-1924)261.

Em 1873, Varnhagen enviou uma carta ao redator d’O Novo Mundo, na qual remetia

documentos e um retrato, e ao final da missiva advertiu José Carlos262: “[...] esteja prevenido

contra os juízos de Adolfo Coelho e Teófilo Braga contra Castilho e outros seus amigos. São

todos apaixonados e só para fazer mal. Eu estive em Portugal no ano passado e conheci todas

essas misérias [...]”263. Aproximadamente um ano depois, o futuro visconde de Porto Seguro

voltava a escrever para o cantagalense, demonstrando novamente todo o seu incômodo e

insatisfação em relação às críticas oriundas dos escritores portugueses; só que agora, além das

lamentações anteriores, pedia a Rodrigues que publicasse o seu “grito de indignação contra

certas misérias literárias que se passam em Portugal”264.

José Carlos, por sua vez, atenderia aos apelos de Varnhagen no número do dia 23 de

maio de 1874265. Antes do texto do diplomata, Rodrigues preparou uma apresentação da carta,

260 Prática, diga-se de passagem, já constante no mundo dos impressos, inclusive ocupando cotidianamente as
colunas de vários jornais no Brasil. Para conhecer algumas dessas polêmicas, ver Roberto Ventura. Op. cit.

261 Teófilo Braga fez parte do grupo da “geração 1870” portuguesa, bem como Eça de Queirós, Antero de
Quental e Oliveira Martins, que problematizaram sobre as reformas institucionais e o atraso de Portugal. Neste
sentido, esses nomes também estiveram presentes em muitos dos trabalhos de alguns membros da “geração
1870” no Brasil. Cf. Angela Alonso. Ideias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. Op. cit.,
p. 174 e 175; e Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-
1875). Op. cit., p. 17.

262 À época, Varnhagen ocupava o cargo de ministro plenipotenciário do governo brasileiro na cidade de Viena,
então capital do Império Austro-Húngaro. É possível que José Carlos e o diplomata tenham-se encontrado
quando da excursão deste, em 1867, aos Estados Unidos. Cf. Lucia Maria Paschoal Guimarães. “‘Grande jornada
a vapor’: um segredo do visconde de Porto Seguro?”. In: _____; Raquel Glezer (org.). Varnhagen no
caleidoscópio. Rio de Janeiro: Fundação Miguel de Cervantes, 2013, p. 109-131.

263 Francisco Adolfo de Varnhagen — barão e visconde de Porto Seguro. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
datada de 1º de março de 1873. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 115 e 116.

264 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 9 de abril de 1874. Ibidem, p. 120 e 121. Uma das
polêmicas literárias mais conhecidas entre Teófilo Braga e um brasileiro foi a que aquele teve com o historiador
Sílvio Romero. Ver Roberto Ventura. Op. cit., p. 84-94.

265 Cf. “Sr. redator do Novo Mundo”. O Novo Mundo, 23/5/1874, p. 143.
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atualizando o leitor dos fatos ocorridos até então e, de forma polida, também repreendeu a

falta de postura e cortesia do português ao expor os seus pontos de vista266. Apesar desta

demonstração de solidariedade para com Porto Seguro, o mais curioso viria alguns anos mais

tarde, quando, aproximadamente um mês após o passamento de Varnhagen, em junho de

1878, Teófilo Braga enviara a Rodrigues a seguinte resposta de Lisboa: “[...] só agora me

chegou à mão a sua carta de 4 de julho, e apresso-me a responder-lhe. Aceito com gosto a

colaboração no seu jornal Novo Mundo e prontifico-me a enviar-lhe pontualmente cada mês

um estudo literário interessando a maioria dos seus leitores do Brasil [...]”267. Ora, o que mais

nos chama atenção nesta passagem da polêmica entre o historiador brasileiro e o escritor

português, e as trocas de correspondência de ambos com José Carlos, é a habilidade deste de

contornar uma situação embaraçosa, não desagradando ninguém. Com o falecimento do

visconde, Rodrigues percebeu que não causaria incômodos, nem criaria uma conjuntura

indelicada ao convidar Teófilo Braga para ser um de seus colaboradores, cujo trabalho já

apreciava nas colunas d’O Novo Mundo, apesar de algumas ressalvas em relação às críticas

severas do português268. Por outro lado, verifica-se que, até por aquela missiva de Braga, este

também não havia guardado ressentimentos para com o jornalista brasileiro por ele ter

publicado aquele “grito de indignação” de Varnhagen.

Para além da polêmica com os escritores portugueses, Porto Seguro também teve as

colunas d’O Novo Mundo à sua disposição para divulgar os seus trabalhos269. Em uma de suas

missivas a José Carlos, Varnhagen deixou minuciosamente descrita a nota que deveria ser

publicada em relação ao seu livro mais recente, cujo teor dissertava sobre a história da

independência do Brasil até o reconhecimento da ex-metrópole portuguesa, três anos após a

declaração do grito do Ipiranga270. O interessante é que ele escreve o texto como se fosse um

266 Cf. “O Sr. Varnhagen e alguns críticos portugueses”. Ibidem, 23/5/1874, p. 143. É bem provável que o autor
da nota seja José Carlos Rodrigues, uma vez que, como redator da folha, era ele quem dava o aval do que seria
publicado em suas colunas, como se faz entender já nas primeiras linhas.

267 Teófilo Braga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de julho de 1878. Correspondência passiva
de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 233.

268 Cf. O Novo Mundo, 24/3/1873, p. 106.

269 Cf. Francisco Adolfo de Varnhagen. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de maio de 1873.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 116 e 117; e O Novo Mundo, 23/6/1873, p. 159.

270 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 13 de janeiro de 1875. Ibidem, p. 121-124. Sobre a
referida obra e sua recepção no IHGB, ver Lucia Maria Paschoal Guimarães. “O tribunal da história”. In: _____.
Da escola palatina ao silogeu: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1889-1938). Rio de Janeiro: Museu
da República, 2007, p. 123 e 124; e Arno Wehling. “A interpretação da história do Brasil”. In: _____. Estado,
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narrador que houvesse interpelado o autor sobre o referido livro, fazendo que este ganhasse

mais notoriedade. Já no mês subsequente àquela epístola, sem interferências do redator d’O

Novo Mundo no escrito, publicava-se a notícia: “[...] consta que o nosso conhecido escritor o

Sr. Varnhagen, Visconde de Porto Seguro, está concluindo uma nova e extensa história

especial da independência [...]. A uma feliz circunstância devemos o ter tido o conhecimento

das seguintes linhas de parte do prólogo da nova obra [...]” (sic)271. Ainda por meio da

correspondência do diplomata para Rodrigues, foi possível apreender que Varnhagen chegou

a colaborar na folha ilustrada, que José Carlos o auxiliava com a venda de seus livros nos

Estados Unidos e que o visconde também tinha o hábito de dar conselhos gramaticais ao

jornalista, como ficou claro através desta interessante passagem:

[...] Tenho continuado a ler com interesse o Novo Mundo, e em prova de
interesse, vou expor-me ao desagrado dando-lhe um conselho amigável.
Evite V. Sª. no seu aliás, claro e belo estilo, tanto quanto puder, o demasiado
emprego dos pronomes pessoais e possessivos, riscando na minuta todos os
que se puderem dispensar; e ainda mais a repetição frequentíssima (à
francesa) do pronome Um por exemplo: Fulano de tal, um homem de raro
talento etc. Por que não simplesmente — homem de raro etc? Perdoe o
atrevimento de um velho, que se confessa de V. Sª. muito reconhecido e
obrº. crº. P. Seguro (sic)272.

Outra polêmica presente na revista ilustrada se deu entre o próprio redator do

periódico e o escritor Tobias Barreto de Meneses (1839-1889)273. O episódio encetou-se com

a apreciação negativa nas páginas d’O Novo Mundo do primeiro tomo de Ensaios e estudos de

filosofia e crítica, de Barreto, se referindo a esta como “[...] uma obra literária, que seria um

livro importante, se não fosse meramente um livro pretencioso [...]”. E mais, ainda se

desqualificou a postura de seu autor, denominando-a como sendo antipatriótica e ímpia, e

concluindo que Tobias Barreto deveria estudar adequadamente a língua materna para não

história e memória: Varnhagen e a construção da identidade nacional. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p.
191-194.

271 “Nova história da independência do Brasil”. O Novo Mundo, 22/2/1875, p. 126.

272 Francisco Adolfo de Varnhagen. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 9 de abril de 1874.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 120 e 121.

273 Tobias Barreto, juntamente com Sílvio Romero, fez parte do movimento crítico designado como Escola de
Recife. Para compreender o que foi esse movimento e a atuação de Romero e Barreto, ver Roberto Ventura. Op.
cit., p. 11-13; e Angela Alonso. Ideias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. Op. cit., p.
133-142.
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usufruir erroneamente de certos neologismos274. Como de costume, o texto não foi assinado.

Entretanto, quando Barreto escreveu a resposta a essa avaliação desfavorável à sua obra, em

1876, ele, de forma taxativa, afirmou ser José Carlos Rodrigues o autor daquela análise. E o

revide foi destinado ao cantagalense, a quem não poupou críticas, como se usasse da máxima

de “pagar na mesma moeda” os insultos que havia recebido. Tobias escreveu um texto bem

extenso, defendendo-se tanto das censuras de José Carlos à sua obra quanto incluindo vários

julgamentos a respeito do proprietário d’O Novo Mundo. De acordo com o próprio Tobias

Barreto, ele já esperava que críticas a sua pessoa viessem pela pena de Rodrigues, haja vista

que ele afirmara “pertencer à classe dos malditos do Novo Mundo”, aqueles que eram tanto

alvo de depreciações nos escritos dessa folha quanto, por conseguinte, a censuravam.

Ademais, o poeta também recriminou o conhecimento musical daquele jornalista e, claro, fez

questão de lembrar um episódio caro a José Carlos — a tentativa de estelionato em 1866275.

Se, por um lado, havia homens de letras avessos às propostas d’O Novo Mundo,

existiam aqueles que viam com bons olhos pertencer ao seu quadro de colaboradores, seja

pela pecúnia que recebiam, seja por certa notoriedade que poderiam alcançar, uma vez que o

órgão era publicado no estrangeiro, bem como por concordar com a linha editorial da folha.

Essa percepção pode ser elucidada por meio de uma missiva do cônego, membro do Instituto

Histórico e Geográfico Brasileiro, Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro (1825-1876), a José

Carlos quando aquele concordou em aumentar o número de suas colaborações para a folha de

Rodrigues, caso se incrementasse o valor a ser recebido pelas mesmas: “[...] se lhe falo em

dinheiro é porque vivo da minha pena [...] e para tomar um novo compromisso é forçoso

deixar outros. Dou preferência ao Novo Mundo por ser publicado fora do país, e pelo espírito

libérrimo da sua redação, a cujo espírito de todo o coração me associo [...]” (sic)276. Já em

outra correspondência, mais uma vez, apreende-se certa postura de José Carlos, que vinha

sendo frequente desde seus primeiros anos em solo norte-americano: a de intermediário e de

prestador de serviços e auxílios para os compatriotas. No caso de Fernandes Pinheiro, este

esclarece que, por até aquele momento, não poderia confirmar o recebimento do fac-símile

das cartas geográficas que Rodrigues havia mandado, uma vez que não se tinha ainda

encontrado com o agente d’O Novo Mundo no Rio de Janeiro. Além do mais, agradeceu-lhe,

274 Cf. “Nem filósofo nem crítico”. O Novo Mundo, 23/11/1875, p. 38 e 39.

275 Cf. Tobias Barreto. “Nem filósofo nem crítico”. Resposta ao Dr. José Carlos Rodrigues. Polêmicas. Obras
completas II. Rio de Janeiro: EGE, 1926, p. 389-404.

276 Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 20 de outubro de 1874.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 226 e 227.
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em nome do IHGB, por se prestar a servir de mediador entre esse instituto e as sociedades

americanas com as quais a entidade brasileira tinha relações277.

Além do cônego, do republicano histórico Salvador de Mendonça, do engenheiro

André Rebouças, entre outros inúmeros caloboradores, estavam o português José Maria

Latino Coelho (1825-1891), que se encarregava de manter os leitores d’O Novo Mundo

informados sobre os debates contemporâneos ocorridos em Portugal278; e o político liberal

Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839-1875), que, quando de sua última viagem à Europa,

em 1874, fez questão de enviar uma missiva a Rodrigues colocando seus serviços à sua

disposição. Por meio dessa correspondência, Bastos alertava que os sofrimentos de saúde dele

e de sua mulher haviam-se agravado, por isto a iniciativa de partir para o Velho Mundo para

um tratamento médico279. No ano seguinte, vítima de uma pneumonia, ele veio a falecer aos

36 anos de idade. Outro político, Cândido Mendes de Almeida, também pertenceu ao quadro

de colaboradores do periódico ilustrado, sendo, provavelmente, um dos primeiros a ser

convidado para tal função e de quem Rodrigues, inclusive, recebia comentários tanto

positivos quanto negativos sobre os artigos publicados na folha280. O proprietário d’O Novo

Mundo contou ainda com o auxílio do maranhense Joaquim de Sousa Andrade (1832-1902),

mais conhecido como Sousândrade. O poeta embarcou para os Estados Unidos da América no

ano de 1870 e, aparentemente, as razões para a mudança decorreram da frágil saúde de sua

filha, Maria Bárbara, que parecia sofrer com o clima do Maranhão281. Certamente, foi a partir

dessa estada em Nova York que as relações pessoais de Joaquim com José Carlos iniciaram-

se, fazendo com que este convidasse Sousândrade para escrever em seu periódico e,

posteriormente, ocupar a vice-presidência do The Novo Mundo Association282.

277 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de dezembro de 1874. Ibidem, p. 228.

278 Ver o anúncio de Latino Coelho como colaborador em O Novo Mundo, 23/12/1875, p. 50. Já alguns de seus
textos neste periódico foram: “A Europa e a América”, 23/12/1875, p. 51; “Do estado presente de Portugal”,
janeiro de 1877, p. 14 e 15; e “Democracia ou cesarismo”, julho de 1877, p. 150.

279 Cf. Aureliano Cândido Tavares Bastos. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 15 de abril de 1874.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 163. Aproximadamente dois anos antes dessa
data, Bastos pediu desculpas a José Carlos por não poder colaborar com O Novo Mundo naquela presente
oportunidade por estar doente. Cf. Idem, datada de 3 de fevereiro de 1872. Ibidem, p. 162 e 163.

280 Cf. Cândido Mendes de Almeida. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de novembro de 1870.
Ibidem, p. 142 e 143.

281 Cf. Augusto de Campos; Haroldo de Campos. ReVisão de Sousândrade: textos críticos, antologia, glossário e
biobibliografia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982, p. 474-477.

282 Cf. Mônica Maria Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 35.
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Para além desses colaboradores, Rodrigues também costumava pedir artigos com

temáticas preestabelecidas a alguns homens de letras, isto é, encomendava textos de acordo

com a área em que o letrado possuia mais afinidade283. Veja-se o caso de Machado de Assis

(1839-1908), que começou da seguinte forma. No mês de setembro de 1872, o proprietário

d’O Novo Mundo enviou uma carta a Machado, primeiro, parabenizando-o pelo sucesso com

o romance Ressurreição, sobre o qual lhe prometera realizar uma resenha crítica284. Após a

congratulação, o cantagalense perpetrou o seguinte convite: “[...] este jornal (que tem chegado

ao 3º ano a salvamento) precisa de um estudo sobre o caráter geral da literatura brasileira

contemporânea, criticando suas boas ou más tendências, no aspecto literário e moral [...]

Quererá o amigo escrever sobre isso? [...]”285. A resposta de Machado de Assis ao respectivo

convite de Rodrigues viria quatro meses mais tarde, em janeiro de 1873, e, para o

contentamento deste, era positiva e o artigo encomendado já estava pronto:

[...] O nosso artigo está pronto há um mês. Guardei-me para dar-lhe hoje
uma última demão; mas tão complicado e cheio foi o dia para mim, que
prefiro demorá-lo para o seguinte vapor. Não o faria se se tratasse de uma
correspondência regular como costumo fazer para a Europa; trata-se porém
de um trabalho que, ainda retardado um mês, não perde a oportunidade. O
nosso João de Almeida286 tinha-me pedido em seu nome um retrato, que lhe
entrego hoje e lá irá ter às suas mãos. Não me será dado obter igualmente um
retrato seu para o meu álbum dos amigos? Creia-me, como sempre seu amº.
patrício admirador
Machado de Assis287.

A contribuição de Machado não tardou a ser publicada nas colunas d’O Novo Mundo,

saindo ainda em 1873, no mês de março, sob o título “Instinto de nacionalidade”. Texto, por

sinal, que posteriormente ficaria bastante conhecido e alusivo. Com um estudo apurado, o

autor, em aproximadamente duas páginas, fez um resgate histórico da literatura nacional,

283 Ao que se indica em uma missiva, certa vez, José Carlos chegou a encomendar um romance ao escritor
Alfredo d’Escragnolle Taunay sob o patrocínio d’O Novo Mundo. Taunay firmou as suas condições para
escrevê-lo na respectiva carta, Alfredo d’Escragnolle Taunay. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 6 de
janeiro de 1875. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 224.

284 A promessa concretizaria-se alguns meses depois, no volume III, número 27. Cf. “Um romance fluminense”.
O Novo Mundo, 23/12/1872, p. 46.

285 José Carlos Rodrigues. Carta de... a Machado de Assis, datada de 22 de setembro de 1872. In: Sergio Paulo
Rouanet (coord.). Correspondência de Machado de Assis: tomo II, 1870-1889. Reunida, organizada e comentada
por Irene Moutinho e Sílvia Eleutério. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Letras, 2009, p. 78 e 79.

286 João de Almeida era repórter, tendo trabalho para a Gazeta de Notícias e para A República.

287 Joaquim Maria Machado de Assis. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de janeiro de 1873.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 275.
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apontando os seus defeitos e suas excelências, e acrescentando que ela teria um futuro certo.

Com este artigo, Machado delineava o ponto de renovação que a literatura brasileira

perpassaria a partir do conjunto de sua própria obra e pelas influências do Realismo e do

Naturalismo288.

Ao final daquela epístola, Machado de Assis comentara ainda com José Carlos que já

havia providenciado o retrato que ele tinha solicitado e o enviava juntamente com essa

correspondência. Aproveitando a oportunidade, pedia-lhe também uma fotografia para colocá-

la no seu álbum de amigos. A intenção em destacar essa passagem da missiva de Machado se

justifica no sentido de que uma das seções que compunha as colunas d’O Novo Mundo refere-

se aos perfis biográficos de inúmeras personalidades brasileiras e estrangeiras, como

escritores, artistas, músicos, publicistas, cientistas, naturalistas, homens de negócio, políticos,

entre outros personagens, que tiveram sua breve biografia publicada juntamente com um

retrato ilustrativo.

Portanto, foram recorrentes os vários pedidos de envio de fotografias de José Carlos

para aqueles que ocupariam algumas linhas com suas histórias de vida na revista ilustrada289.

Alguns respondiam com bastante entusiasmo a Rodrigues, agradecendo o convite e não

deixando de mencionar a honra de poder contribuir com o periódico290. Já outros, mesmo se

sentindo muito enaltecidos com a solicitação, preferiam adotar um tom mais modesto. Isto é,

mandava-se a descrição, mas fazendo questão de ressaltar que em sua trajetória de vida pouco

havia de muito relevante291 ou, como foi o caso do político Quintino Bocaiuva, recusava-se o

288 Cf. Machado de Assis. “Instinto de nacionalidade”. O Novo Mundo, 24/3/1873, p. 107 e 108. Para saber mais
sobre a relação do pensamento de Machado de Assis com as ideias defendidas por José Carlos em sua revista
ilustrada, ver Mônica Maria Rinaldi Asciutti. Op. cit., p. 80-89.

289 Ver, por exemplo, as seguintes cartas: José Carlos Rodrigues. Carta de... a João Maurício Wanderley — barão
de Cotegipe, datada de 20 de fevereiro de 1874, na qual o jornalista pede que o barão envie apontamentos
biográficos para acompanharem as fotografias que seriam estampadas n’O Novo Mundo. IHGB, coleção barão
de Cotegipe, localização: lata 932 / pasta 66. Em carta do dia 25 de julho de 1874, o barão enviou tais notas, cf.
João Maurício Wanderley. Carta de... a José Carlos Rodrigues. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 221 e 222. O perfil biográfico de Cotegipe foi publicado n’O Novo Mundo, sob o título “O
sr. barão de Cotegipe”, 23/9/1874, p. 222 e 225. Ver também, José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 24 de novembro de 1871, na qual aquele enviou notas biográficas e o retrato do dr.
Policarpo Lopes de Leão. Correspondência passiva..., p. 78.

290 Cf. Aureliano Cândido Tavares Bastos. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 22 de maio de 1871.
Ibidem, p. 161 e 162; Francisco Adolfo de Varnhagen. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de maio
de 1873. Ibidem, p. 116 e 117; Bernardo de Sousa Franco — visconde de Sousa Franco. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 23 de abril de 1874. Ibidem, p. 275 e 276; e Elias Lobo. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 3 de fevereiro de 1875. Ibidem, p. 277 e 278.

291 Cf. Paulino José Soares de Sousa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de março de 1874.
Ibidem, p. 166. O perfil biográfico de Paulino saiu no seguinte número: “Paulino J. S. de Sousa”. O Novo
Mundo, 23/4/1875, p. 175-177.
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pedido, alegando “[...] não pude fazer que recomende o meu nome ou a minha

individualidade. E sei sufocar os impulsos da minha vaidade limitando-me ao modesto papel

que me coube em sorte. Se viver muito e por algum título me recomendar à história, estou

seguro de que me não faltarão com a justiça [...]”292.

Os primeiros a terem os seus perfis biográficos publicados por José Carlos n’O Novo

Mundo, em outubro de 1870, foram dois ministros em missões diplomáticas, Domingos José

Gonçalves de Magalhães, então nos Estados Unidos, especificamente em Washington, e seu

colega de ofício Henry T. Blow, ministro norte-americano no Rio de Janeiro293. A partir daí,

várias personalidades teriam seus retratos estampados nos números daquele órgão, seja na

primeira página ou no miolo do periódico, com a descrição de sua formação educacional,

profissional, os feitos mais importantes durante a carreira e os traços genealógicos. Entre os

outros ínumeros perfis publicados na folha, estavam os do argentino Domingo F. Sarmiento,

do senador Zacarias de Góes e Vasconcelos, do historiador e diplomata Francisco Adolfo de

Varnhagen, da escritora norte-americana Harriet Beecher Stowe, do político Antônio Pereira

Rebouças, do poeta francês Alphonse de Lamartine, e do estadista João Lins Vieira

Cansanção de Sinimbu, para citar apenas alguns294.

Por meio dessa correspondência específica de José Carlos, na qual o teor das cartas

versava sobre os convites tanto para colaborações quanto para o envio de dados biográficos a

serem publicados n’O Novo Mundo, nota-se como a folha ilustrada vinha adquirindo prestígio

com o passar dos anos, e semelhante consideração também era desfrutada por seu redator. As

formalidades de praxe contidas nas missivas, bastante cavalheirescas por sinal, não

enfraquecem nem excluem a elocução, na qual é visível o poder de articulação que Rodrigues

apresentava ao investir nessas relações pessoais. Ainda que fossem muitas vezes apenas trocas

de favores, o jornalista fluminense angariava amizades influentes que, de inúmeras maneiras,

colaboravam para a manutenção, produção e incremento do periódico, e, por conseguinte,

292 Quintino Bocaiuva. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de abril de 1874. Ibidem, p. 169.

293 Cf. “D. J. G. de Magalhães, ministro do Brasil nos Estados Unidos” e “H. T. Blow, ministro dos E. U. no
Brasil”. O Novo Mundo, 24/10/1870, p. 4.

294 Ver tais perfis biográficos n’O Novo Mundo, respectivamente: “Domingo F. Sarmiento, presidente da
República Argentina”, 23/11/1870, p. 28 e 29; “O senador Zacarias”, 24/4/1871, p. 97 e 98; “Francisco Adolfo
de Varnhagen”, 23/4/1873, p. 109 e 110; “Harriet Beecher Stowe”, 23/1/1875, p. 100 e 101; “O sr. conselheiro
Rebouças”, 22/2/1875, p. 117 e 122; “Lamartine”, 23/3/1875, p. 148; e “ O sr. senador Sinimbu”, 24/6/1876, p.
186 e 187.
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alavancava o nome de José Carlos não somente em território brasileiro, mas inclusive no país

em que residia295.

Assim, à medida que o próprio O Novo Mundo passou a desfrutar do reconhecimento

da grande imprensa, o proprietário percebeu que algumas transformações seriam necessárias

para que o órgão ficasse mais competitivo. Além disso, de acordo com Rodrigues, a mudança

para uma corporação não se dava apenas pelo desenvolvimento do periódico ilustrado, mas

também devido à fusão que, em 1874, ele havia feito entre La America Ilustrada — folha

fundada em 1872, em espanhol, e mais tarde, adquirida pelo jornalista —, e o El Mundo

Nuevo, que o cantagalense adquiriu, em 1874, do americano Frank Leslie296. Portanto, a partir

de 1875, todos esses órgãos tornaram-se propriedade de uma sociedade anônima, denominada

The Novo Mundo Association, com o seu quadro organizacional composto da seguinte forma,

diretores: William Henry Parson, negociante e fabricante de papel; Alfred S. Barnes, editor de

livros didáticos; William W. Rand, pastor; Cornelius R. Agnew, famoso oculista norte-

americano; Noble Heath Junior, contador; Frederic F. Ager, advogado; e Albert G. Goodall,

da Companhia Americana de Notas de Banco. O presidente desta sociedade era William

Parson, sendo o poeta Joaquim de Sousa Andrade, o vice-presidente; Heath Junior, o

secretário; e José Carlos Rodrigues, o gerente, tesoureiro e editor.

Em 23 de julho de 1875, n’O Novo Mundo divulga-se uma nota sobre essa mudança,

informando que a política, as ideias gerais e o plano de publicação não sofreriam nenhuma

mudança com a nova sociedade, visto que José Carlos continuava a ser o acionista majoritário

da empresa, com ¾ da parte. Ademais, o jornalista fez questão de ressaltar que a eleição de

Sousândrade para o cargo de vice-presidente era uma maneira de reforçar o elemento

brasileiro na respectiva associação, representado por “tão distinto cavalheiro e literato” e,

claro, por sua contribuição financeira para o empreendimento297.

295 Outro bom exemplo dessas trocas de favores é a missiva do visconde do Bom Retiro, na qual este pedia a José
Carlos que remetesse um folheto sobre casas de madeira a Gastão d’Escragnolle e que lhe informasse a respeito
dos preços de determinados arados agrícolas. O visconde enviara tal epístola quando estava em excursão ao
Oriente, acompanhando o imperador d. Pedro II, na segunda viagem deste ao exterior. Cf. Luiz Pedreira do
Couto Ferraz — visconde do Bom Retiro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 15 de dezembro de
1876. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 278 e 279. Ver também, Augusto Emílio
Zaluar. Carta de... a José Carlos Rodrigues, na qual solicitou ao cantagalense que lhe desse providências para a
publicação de uma futura revista — Lavoura e Indústria, datada de 12 de janeiro de 1873. Ibidem, p. 273 e 274.

296 Cf. “La America Ilustrada”. O Novo Mundo, 23/5/1874, p. 143; e José Carlos Rodrigues. “Aviso importante”.
Ibidem, 23/7/1875, p. 238.

297 Cf. José Carlos Rodrigues. Ibidem, 23/7/1875, p. 238.
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Com o advento do The Novo Mundo Association, Rodrigues começou a ocupar um

lugar mais de destaque na imprensa norte-americana. Além de estar à frente desta empresa,

José Carlos também chegou a redigir, por dois anos, a Musical Review, e colaborou na folha

semanária The Nation — comandada por Wendell Philipps Garrison298. No caso desse

periódico, o cantagalense exerceu a função de crítico de obras sobre a América Latina, sendo

que muitos dos artigos de crítica literária, uma vez publicados n’O Novo Mundo, Rodrigues os

traduzia para o The Nation. Certa vez, a pedido deste órgão e mudando o foco da literatura

estrangeira a ser analisada, o brasileiro teve a oportunidade de realizar um estudo

pormenorizado sobre as traduções inglesas da obra Os Lusíadas, do autor português Luís Vaz

de Camões. Tal apreciação se deu a propósito do aparecimento das versões realizadas, como

ele ressaltou, de dois amigos seus, Richard F. Burton e J. J. Aubertin299. Este, em abril de

1878, já lhe havia enviado dois volumes de sua tradução de Os Lusíadas, e pedia a José

Carlos que fizesse o julgamento de tais livros300. Entretanto, Burton só deve ter despachado

sua tradução depois de julho de 1880, uma vez que em carta endereçada a Rodrigues, nesta

data, ele mencionou que somente remeteria sua versão quando retornasse a Londres301.

O círculo de relações pessoais e profissionais que José Carlos Rodrigues teceu durante

sua estada nos Estados Unidos, composto por naturalistas, letrados, políticos, negociantes e

empresários, parece que além de elevar o seu prestígio como jornalista e, consequentemente, a

notoriedade d’O Novo Mundo, de alguma forma, também lhe abriu uma brecha para que o

antigo erro cometido na terra natal pudesse ser “perdoado” ou, pelo menos, “silenciado”, em

certa medida. Isto porque, obviamente, os seus adversários ou críticos sazonais faziam

questão de recordar o ocorrido em determinados momentos.

Logo, sabendo do reconhecimento que o seu nome já apresentava naquela segunda

metade da década de 1870, e conseguindo se articular de maneira bastante perspicaz, José

Carlos criou uma boa oportunidade para que aquela tentativa de fraude no Ministério da

Fazenda, em 1866, fosse “indultada”. E o momento adequado para isto foi a visita do

298 Segundo José Carlos, Philipps Garrison era filho de um histórico abolicionista, William Lloyd Garrison, e
aquele ficou seu amigo até morrer. Além disso, Rodrigues destacou que o redator do The Nation travou relações
próximas com Joaquim Nabuco por intermédio seu. Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos
Rodrigues”. Op. cit., p. 43.

299 Cf. Idem. Ibidem, p. 42 e 43.

300 Cf. J. J. Aubertin. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 8 de abril de 1878 e de 15 de junho de
1878. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 231-233.

301 Cf. Richard F. Burton. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 7 de julho de 1880. Ibidem, p. 282.
Infelizmente, algumas partes da correspondência têm lacunas devido à oxidação da tinta.
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imperador do Brasil aos Estados Unidos da América, por ocasião da Exposição Universal da

Filadélfia, em 1876, comemorativa ao centenário da independência. Inicialmente, Rodrigues

fez questão de dar publicidade aos preparativos da viagem de d. Pedro II e de sua estada nos

Estados Unidos: “[...] homem experimentado na difícil tarefa do governo dos povos,

inteligência culta e observador dos homens e das coisas, temos certeza de que a visita do

Imperador a este grande centro de atividade humana influirá poderosamente na marcha do

governo do nosso país [...]”302. Além disso, também deu publicidade à exposição e a presença

brasileira no certame303. Por outro lado, o jornalista usou de sua pena para defender o monarca

de uma crítica que havia sido publicada em uma folha de Nova York, na qual se censurava

Pedro II por não ir cumprimentar o presidente da República dos Estados Unidos — Ulysses

Grant —, logo após sua chegada ao país. A carta dirigida ao redator do New York Herald, de

18 de abril de 1876, continha o seguinte teor:

Um dos principais cotidianos da cidade acha estranheza no fato de Dom
Pedro não ter ido ao encontro do Presidente Grant antes de partir para a
Califórnia. Embora não seja porta-voz de Dom Pedro, nem mesmo pertença
ao seu séquito, tenho motivos para afirmar-vos que Dom Pedro não pensou
seguer incidir numa aparência de descortesia quando deixou de visitar o
chefe do Poder Excutivo antes de viajar para o Oeste. Quando na Europa,
poucos anos atrás, o Imperador percorreu a Inglaterra, França, Bélgica e
Itália, antes de ver a Rainha Vitória, Mr. Thiers, Leopoldo II e Vítor Manuel,
os seus movimentos em cada um dos referidos países jamais foram sujeitos a
insinuações de descortesia. O Imperador tem a maior consideração pelo
Governo dos Estados Unidos e é absurdo sugerir que tivesse vindo a este
país especialmente para fazer uma descortesia ao seu Presidente304.

Dom Pedro II excursionou por vários estados norte-americanos305 e, quando de sua

última passagem pela cidade de Nova York, foi-lhe oferecida uma grande recepção na

302 “A viagem do imperador”. O Novo Mundo, 23/3/1876, p. 118. Ver também a notícia de quando d. Pedro já se
encontrava em território norte-americano: “O visitante imperial”. Ibidem, 23/4/1876, p. 142; e “A viagem
imperial”. Ibidem, 24/6/1876, p. 187.

303 Cf. “A exposição” e “A exposição de Filadélfia”. Ibidem, 23/2/1876, p. 95 e 102-103; “O Brasil em
Filadélfia”. Ibidem, agosto de 1876, p. 234 e 235. Divulgou-se ainda a planta do local onde se realizou o
certame, Ibidem, 27/5/1876, p. 168.

304 José Carlos Rodrigues. Apud: Argeu Guimarães. D. Pedro II nos Estados Unidos: as reportagens de James
O’Kelly e o Diário do Imperador. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1961, p. 151 e 152. Ver também a
reprodução dessa carta de Rodrigues na Gazeta de Notícias, 27/5/1876; e José Carlos Rodrigues. Carta de... ao
New York Herald, rebatendo censura deste jornal a d. Pedro II, datada do ano de 1876. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 1.

305 Ver o itinerário da excursão em “A viagem do imperador”. O Novo Mundo, julho de 1876, p. 218; e cf. Lilia
Moritz Schwarcz. “Um monarca itinerante” e “Exposições universais: festas do trabalho, festas do progresso”.
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American Geographical Society, que tinha como um de seus membros, José Carlos

Rodrigues306. Este, por sinal, demonstrou bastante emoção ao receber o monarca brasileiro no

escritório d’O Novo Mundo, ainda naquela ocasião, na companhia do visconde do Bom Retiro

e do conselheiro Carvalho Borges307: “[...] talvez um dos dias mais felizes da minha vida até

então fosse o 10 de julho de 1876, em que aquele homem notável e severo, chamado Dom

Pedro 2º, honrou-me na minha humilde tenda de trabalho com uma visita toda espontânea,

ordenando-me que eu não deixasse de referir este fato [...]”308. A maneira como o jornalista

recorda este ato do imperador nos faz realçar que Pedro II dificilmente compareceria ao local

de confecção daquela folha ilustrada, pedindo a José Carlos que não deixasse de mencionar

essa sua visita, se tivesse algum dissabor com o proprietário da referida folha ou se

enxergasse nele um estelionatário da pátria. De certa forma, essa conduta por parte do

monarca, ao menos, deixava a questão de 1866 “engavetada” no passado.

Tal visita ocorreu na véspera da partida de sua majestade para o Velho Mundo e, de

acordo com Gauld, Rodrigues, para mostrar-lhe a sua gratidão, saudou-o com uma orquestra

quando o vapor Rússia, da Cunard Line309, então partira da América em direção à Europa.

Entretanto, o possível ato de cortesia praticado por José Carlos foi apenas mencionado por

Charles Anderson Gauld, sem que aquele fizesse qualquer menção desta sua delicadeza em

suas páginas n’O Novo Mundo. Ademais, Argeu Guimarães, que fez uma detalhada narrativa

sobre a viagem do imperador aos Estados Unidos, com base nas reportagens do americano

James O’Kelly e do diário de d. Pedro II, também não aludiu a esse fato em sua obra310.

Portanto, deixemos esta interrogação assinalada para, quem sabe, futuramente, ela possa ser

respondida.

In: _____. As barbas do imperador: D. Pedro II, um monarca nos trópicos. 2ª ed. São Paulo: Companhia das
Letras, 1998, p. 373-378 e 396-399.

306 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 41 e 42. Sobre a cerimônia
na American Geographical Society, ver Argeu Guimarães. Op. cit., p. 306-311.

307 Cf. “O imperador visita o Novo Mundo”. O Novo Mundo, julho de 1876, p. 218; Argeu Guimarães. Ibidem, p.
313; e Diário do imperador D. Pedro II. 2ª viagem ao exterior, 1ª parte (América do Norte), volume 17, 11 de
julho de 1876. Museu Imperial/Ibram/MinC.

308 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 41; e Charles Anderson
Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 430 e 431.

309 Em relação à orquestra, ver Charles Anderson Gauld. Ibidem, p. 431; já para a despedida de d. Pedro dos
Estados Unidos, ver José Murilo de Carvalho. “O imperador ianque”. In: _____. D. Pedro II. São Paulo:
Companhia das Letras, 2007, p. 169; e Argeu Guimarães. Op. cit., p. 303.

310 O próprio imperador Pedro II não mencionou tal fato em seu diário, mas vale ressaltar também que o monarca
terminou os seus registros sobre a referida viagem no dia 11 de julho, sem aludir aos acontecimentos do dia 12.
Cf. Diário do imperador D. Pedro II. Op. cit.
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O fato é que estar à frente d’O Novo Mundo possibilitou a José Carlos não apenas

demonstrar suas habilidades e méritos, como ampliou consideravelmente suas redes de

sociabilidade e, em muitos momentos, aproximou-o de indivíduos influentes, tanto na

imprensa — brasileira e norte-americana — quanto na política e no mundo dos negócios. A

confecção de um órgão mensal nos Estados Unidos por quase dez anos, sem dúvida, era um

valor notório que o cantagalense dividia com os seus colaboradores, com os homens de

imprensa e empresários que compunham o The Novo Mundo Association, com os colegas que

o assessoravam do Brasil e divulgavam o seu trabalho na terra natal, entre outras inúmeras

personalidades a quem Rodrigues recorria para que suas folhas fossem colocadas em

circulação até dezembro de 1879311.

Devido às interrupções frequentes da única linha de navegação entre Nova York e o

Rio de Janeiro e, principalmente, à nova tarifa postal do Brasil, que elevara o preço da entrada

de impressos no país, José Carlos Rodrigues se viu obrigado a suspender as publicações d’O

Novo Mundo e da Revista Industrial, em janeiro de 1880312. Embora consternado com o fim

dos periódicos, o jornalista registrou o quão ambos foram essenciais para a manutenção e

ampliação de suas relações profissionais, as quais ele sempre poderia recorrer: “[...] foi uma

esplêndida aprendizagem essa que também me colocou em contato com os principais

representantes da imprensa de New York. Se em 1880 estava tão pobre como em 1870,

adquiri um precioso tirocínio e as melhores relações no mundo literário, artístico e também

político dos Estados Unidos [...]”313. José Carlos fez ainda questão de citar a amizade

compartilhada com os presidentes Ulysses Grant e James Garfield, e que fora sócio do muito

exclusivo Clube das Universidades, onde se encontrava frequentemente com os políticos

Elihu Root e Theodore Roosevelt314. De fato, as amizades influentes e as relações angariadas

311 Foram 108 números publicados, sendo que, exceto pelos anos de 1870, com três números, e 1876, com nove
números, os demais anos — 1871, 1872, 1873, 1874, 1875, 1877, 1878 e 1879 — tiveram doze números
lançados. Com essa revista, José Carlos alcançou a tiragem de 8.000 exemplares.

312 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 40; “Ao público”. O Novo
Mundo, dezembro de 1879, p. 274; e George C. A. Boehrer. Op. cit., p. 131.

313 Quando Rodrigues os conheceu, muitos, como o brasileiro, eram iniciantes no ofício, mas futuramente
ocupariam cargos importantes em determinados periódicos, como George William Curtis, redator da Harper’s
Weekly. Cf. José Carlos Rodrigues. Ibidem, p. 41.

314 Ver James A. Garfield. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 29 de março de 1881, na qual o
remetente acusa o recebimento de uma carta de Rodrigues em que este enviara a tradução, para o português, de
um discurso do então presidente recém-eleito. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p.
283. O endereço do destinatário era justamente o University Club, New York City.
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não foram suficientes para manter as suas folhas em circulação, mas desepenharam papéis

preponderantes para que novas portas se abrissem.

2.3. Jornalismo investigativo

Antonio Ferro, comissionado del Gobierno de los Estados Unidos de
Colombia, tiene el honor de invitar a Ud. a un banquete oficial en obsequio
del Señor Ferdinand de Lesseps y de la Señora de Lesseps, que tendrá lugar
em el Gran Hotel, el dia 4 del mes corriente, a las 7 P.M. Panamá, Enero 2
de 1880315.

Quando José Carlos Rodrigues recebeu o convite transcrito acima, ele já não mais

publicava O Novo Mundo nem a Revista Industrial, tampouco se encontrava na cidade de

Nova York. Aproximadamente um mês antes, o editor do New York World incumbiu-o de se

aventurar em uma missão jornalística316. É bem provável que, quando ainda fechava os

últimos números de seus periódicos entre os meses de novembro e dezembro de 1879, ele já

estivesse articulando uma ocupação profissional que o suprisse financeiramente. Assim, em 4

de janeiro de 1880, José Carlos já se encontrava no Grand Hotel na Cidade do Panamá a

serviço do New York World317, como correspondente especial para participar da homenagem

prestada a Ferdinand de Lesseps e sua jovem esposa, Louise-Hélène, por ocasião do início de

um grande empreendimento francês: um canal interoceânico ligando o Atlântico ao Pacífico.

Os últimos dias do final do ano de 1879 se aproximavam nessa região tão cobiçada das

Américas, e com eles chegavam as várias comitivas — francesa, norte-americana, inglesa,

entre outras —, para participarem das honrarias que marcavam o início da construção do canal

e também para visualizarem pessoalmente os planejamentos desse empreendimento. No caso

do grupo dos Estados Unidos, este desembarcara na localidade de Colón no dia 31 de

dezembro, sendo composto por Trenor Park, sócio da Ferrovia do Panamá, José Carlos

Rodrigues, como jornalista do World, dois engenheiros militares, W. W. Wright e George

315 Antonio Ferro. Convite de... a José Carlos Rodrigues para o banquete oficial em homenagem a Ferdinand de
Lesseps e sua esposa, datado de 2 de janeiro de 1880. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001
nº 018.

316 Cf. José Carlos Rodrigues. The Panama Canal. Its history, its political aspects and financial difficulties.
Londres: Sampson Low, 1885, p. III.

317 Este periódico norte-americano circulou entre 1860 e 1931, e ganhou destaque justamente pelo viés do
jornalismo investigativo.
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Totten, entre outros nomes. Passadas algumas horas, as comitivas embarcaram em um trem

até a Cidade do Panamá, onde foram recebidas pelos 14 mil habitantes do local na estação

ferroviária318. No dia seguinte, 1º de janeiro de 1880, Lesseps cumpriu a sua promessa de ser

o primeiro a cavar a pá inicial de terra do canal e, durante alguns dias, os festejos em torno da

abertura das obras tomaram conta daquele lugarejo.

Basta lembrar que há dez anos, especificamente em 17 de novembro de 1869, outro

canal — o de Suez —, era aberto ao tráfego fluvial, ligando Porto Said, no mar Mediterrâneo,

a Suez, no Mar Vermelho. Lesseps foi um dos protagonistas principais da obra colossal, que

lhe rendeu prestígio e fama após enfrentar muitas adversidades técnicas, políticas e

financeiras para concluir o empreendimento, à época, visto como uma das grandes obras de

engenharia do século ao lado de outras inovações técnicas na área, como a criação do sistema

de esgotos e de iluminação pública de Londres, e a ferrovia Union Pacific, cruzando os

Estados Unidos319.

Portanto, ao chegar à América Central uma década após concluir Suez, aos setenta e

poucos anos de idade, Ferdinand carregava uma sólida experiência e fama incondicional.

Além disso, ele contava com um fator bastante favorável naqueles anos finais da década de

1870: a recuperação financeira de seu país após a perda do território de Alsácia-Lorena e o

incremento que os trabalhos técnicos de engenharia vinham alcançando na França320. Esses

fatores foram cruciais para que ele arrecadasse os investimentos estipulados no plano

orçamentário para dar início às pesquisas e às obras preliminares na região do Panamá, haja

vista que o francês ainda recorreria a investidores de várias nacionalidades para de fato

encetar as obras. Entretanto, no celebrado jantar no Grand Hotel, não estavam presentes

apenas admiradores de Lesseps. Ali também se encontravam políticos, negociantes e

jornalistas, que punham em xeque o empreendimento do francês e, por isto, desejavam

observar de perto cada passo a ser dado pelo empreendedor, que havia conhecido a glória em

Suez.

Há bastante tempo, o istmo de Darién era visto como ponto comercial estratégico. Ao

longo dos anos, foram muitas as expedições realizadas para desbravar esse território e estudá-

lo, mas as excursões se intensificaram durante a segunda metade do século XIX, conforme já

318 Cf. David G. McCullough. The path between the seas: the creation of the Panama Canal, 1870-1914. Nova
York: Simon & Schuster, 1977, p. 113; e Matthew Parker. Febre do Panamá. Tradução de Carlos Duarte e Anna
Duarte. Rio de Janeiro: Record, 2011, p. 119 e 120.

319 Cf. Matthew Parker. Ibidem, p. 85 e 91.

320 Cf. Idem. Ibidem, p. 84.
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se ressaltou a propósito da primeira correspondência enviada por José Carlos Rodrigues ao

Jornal do Commercio, em março de 1869. Durante esse período, os Estados Unidos se

fizeram presentes junto ao governo colombiano para que houvesse uma nova tentativa de

acordo entre ambos em que os norte-americanos tivessem a concessão de abrir um canal

interoceânico na região321. Contudo, em meados de 1870, a Sociedade de Geografia de Paris

organizou um comitê especial, presidido por Ferdinand de Lesseps, a fim de analisar os

aspectos geográfico, financeiro e técnico para a construção de um canal naquele istmo.

Concomitantemente, a entidade parisiense conseguiu o auxílio de uma associação, formada

por letrados, industriais e figuras eminentes do mundo dos negócios, para financiar o projeto,

que se chamava Société Civile Internationale du Canal Interocéanique de Darién. Em maio

de 1876, a equipe francesa obteu a concessão provisória para construir um canal naquela

localidade e um grupo de pesquisadores, em novembro desse ano, foi enviado para mapear e

elaborar o projeto, que mais tarde seria usado por Lesseps. Entretanto, a dita expedição não

foi chefiada por este, mas sim, pelo jovem Lucien Napoléon Bonaparte Wyse322, que

posteriormente teria sérios desentendimentos com Ferdinand de Lesseps e acabaria excluído

do empreendimento.

Apesar deste sucesso inicial, muitos esforços tiveram que ser despendidos e Lesseps

não poupou sua influência como construtor do Canal de Suez para dar credibilidade ao

empreendimento e angariar fundos para viabilizá-lo. E mais, teve que convencer os

investidores de que as intempéries tanto climáticas como geográficas poderiam ser superadas.

A par disso, o francês enfrentou uma batalha intensa na área diplomática contra o norte-

americano Daniel Ammen para que o canal fosse construído na Cidade do Panamá, como era

de seu intuito, e não na Nicarágua, como era do desejo do governo estadunidense. Com mais

essa vitória de Lesseps, os Estados Unidos perdiam o segundo duelo em torno do Canal do

Panamá para os franceses, e amargava vê-los estarem à frente de um empreendimento

estratégico em seu “quintal”323.

De qualquer modo, José Carlos Rodrigues, incumbido de manter os leitores do New

York World informados dos últimos acontecimentos em território panamenho e de investigar o

321 Cf. Idem. Ibidem, p. 29-73; David G. McCullough. Op. cit., p. 19-44; e José Carlos Rodrigues. The Panama
Canal. Its history, its political aspects and financial difficulties. Op. cit., p. 5-17 e 34-36. Ver também o seguinte
tópico neste capítulo, “O encontro com uma América em reconstrução: sociabilidades e traduções”, p. 55 e 56.

322 Cf. Matthew Parker. Ibidem, p. 88-91.

323 José Carlos Rodrigues. The Panama Canal. Its history, its political aspects and financial difficulties. Op. cit.,
p. 50-59; “Estados Unidos”. O Novo Mundo, agosto de 1879, p. 178; Matthew Parker. Ibidem, p. 104-114; e
David G. McCullough. Op. cit., p. 79-86.
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planejamento e a execução da empresa de Ferdinand de Lesseps, deu início ao seu trabalho já

nos primeiros dias de sua estada naquela localidade, enviando, de forma assídua, notícias e

correspondências para a redação do jornal em Nova York. Aliás, desde o começo, os

comentários não foram muito positivos, ganhando certa repercussão na imprensa

americana324. Cabe aqui recordar que José Carlos há muito se interessava pelo tema, como se

constata naquela primeira colaboração enviada ao Jornal do Commercio, tanto quanto nos

artigos que escrevera sobre o assunto n’O Novo Mundo, o que, sem dúvida, favorecia o

desempenho de seu trabalho investigativo, contratado pelo World325.

E foi justamente devido ao número expressivo de apreciações negativas que o projeto

recebia nos Estados Unidos, que Lesseps resolveu, em fevereiro de 1880, embarcar para a

América do Norte em uma tentativa de evitar a fuga dos capitais investidos e, quem sabe,

atrair mais recursos para as obras. Para tanto, precisava amenizar os desentendimentos com os

políticos de Washington e, assim, procurou esclarecer a opinião pública com o intuito de

ganhar confiança e credibilidade para o seu empreendimento. Um exemplo disso é a carta que

endereçou a José Carlos a 4 de fevereiro daquele ano, em que comenta a dita viagem para

Nova York e dá notícias atualizadas sobre os trabalhos técnicos já executados em torno do

canal326.

O jornalista do World não alongou sua estada na Cidade do Panamá, retornando aos

Estados Unidos naquele primeiro mês de 1880 com um volume considerável de informações

sobre o empreendimento de Lesseps. A partir de então, Rodrigues acompanharia os

desdobramentos dessa obra por meio das notícias jornalísticas divulgadas por outros inúmeros

periódicos. Ao passo que, analisando o material reunido, o cantagalense percebeu que

Ferdinand de Lesseps não havia avaliado as reais diferenças entre o território no qual ele

construíra o Canal de Suez e aquele em que começou a edificar na região do Panamá. Além

disso, analisou questões financeiras, constatando que o orçamento estruturado para a obra era

324 Sobre as primeiras repercussões das reportagens, ver Whitelaw Reid. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
datada de 9 de fevereiro de 1880, na qual este jornalista americano exprimiu sua opinião sobre o Canal do
Panamá, afirmando, se o canal viesse a existir, que não fosse pelas mãos de Ferdinand de Lesseps.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 231; e Matthew Parker. Ibidem, p. 124 e 125.

325 Cf. “Expedição científica”. O Novo Mundo, 24/12/1871, p. 45; “Canal do Panamá”. Ibidem, 23/7/1873, p.
175; “Estados Unidos”. Ibidem, agosto de 1879, p. 178; e “Assuntos sobre que se fala em Paris”. Ibidem,
setembro de 1879, p. 210.

326 Cf. Ferdinand de Lesseps. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 4 de fevereiro de 1880.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 282.
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incompleto e deficiente, o que, futuramente, levaria à falta de recursos e comprometeria o

andamento e, até mesmo, a possível conclusão das obras327.

As opiniões do jornalista ainda incidiram em um ponto forte para os norte-americanos:

a questão política. Isto é, para José Carlos, os dirigentes estadunidenses não deveriam admitir

que um Estado europeu pudesse exercer uma ação soberana, por sinal em um ponto bastante

estratégico, sob uma zona que interessava mais aos continentes americanos do que as

potências do Velho Mundo. E, neste sentido, talvez fosse necessário recorrer a algum artifício,

que desse domínio aos Estados Unidos, caso a empresa francesa efetivasse a construção de

um canal no Panamá328.

Supposing that the Panama Canal under French auspices should be finished,
the fact of Colombia becoming a new Egypt is most distasteful to the United
States, where there is but one opinion about a European guarantee of the
neutrality of the canal conjointly with the United States. The policy of that
Government is a sole and exclusive guarantee of its own; and if the
Government cannot now enforce that policy without further complications,
its peace and safety will compel it to have a canal constructed at Nicaragua
under its own auspices […]329.

Diga-se de passagem, José Carlos não foi o único a observar os erros do projeto

francês, como ele próprio ressaltou330. E mais, com o passar dos anos, a morte de milhares de

homens, submetidos a meses de chuva intensa, a um calor escaldante e à sobrevivência em

meio a uma floresta densa, ocasionando o contágio de febre amarela, malária e varíola, eram

outras evidências que demonstravam as falhas do planejamento de Lesseps e serviam de

argumentos às críticas que saíam na imprensa.

Mas, de qualquer modo, o oráculo do jornalista do World estava bem orientado não

apenas no aspecto financeiro, mas também político. De tal modo que seus textos despertaram

327 Cf. José Carlos Rodrigues. The Panama Canal. Its history, its political aspects, and financial difficulties. Op.
cit., p. V-VI e 233-240.

328 Cf. Idem. Ibidem, p. 173-190. Ver também, George C. A. Boehrer. Op. cit., p. 129; Elmano Cardim. Op. cit.,
p. 135; Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 431; e
Luís Cláudio Villafañe G. Santos. O Brasil entre a América e a Europa: o Império e o interamericanismo (do
Congresso do Panamá à Conferência de Washington). São Paulo: UNESP, 2004, p. 26.

329 José Carlos Rodrigues. Ibidem, p. 240. Tradução livre: “Supondo que o Canal do Panamá fosse concluído sob
auspícios franceses, o fato de a Colômbia tornar-se um novo Egito é mais desagradável para os Estados Unidos,
onde há unicamente um juízo a respeito de uma garantia europeia da neutralidade do canal, conjuntamente aos
Estados Unidos. A política daquele Governo é uma garantia única e exclusiva de si mesma; e se o Governo não
pode agora impor tal política sem complicações posteriores, sua paz e segurança irão obrigá-lo a ter um canal
construído na Nicarágua sob seus próprios auspícios [...]”.

330 Cf. Idem. Ibidem, p. IV e V.
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bastante interesse na opinião pública americana, tanto assim que o presidente Rutherford

Birchard Hayes entrou em contato com o diretor do New York World e lhe pediu para que José

Carlos fosse até Washington para prestar informações e aprofundar suas análises em torno da

construção do canal331. O brasileiro, inicialmente, recusou o convite por achar que, sendo

estrangeiro, poderiam interpretá-lo mal e atribuir-lhe uma ação não apenas jornalística como

também política. Porém, pouco tempo depois, mudou de opinião e dirigiu-se à capital

americana para se encontrar com o secretário particular do chefe da nação e relatar-lhe as

impressões sobre os trabalhos de Lesseps332. Além disso, mesmo após sua transferência para o

Reino Unido, Rodrigues continuou a manter contato com o governo de Washington, através

do já citado Daniel Ammen, com o qual dialogava sobre as questões do canal, trocava

informações importantes, e para quem enviava exemplares do Financial News, no qual

também saíam artigos de sua autoria sobre o empreendimento francês333.

Isto demonstra que José Carlos soube cercar-se de informações, algumas das quais

privilegiadas, que lhe possibilitavam argumentar a respeito da possibilidade do fracasso da

empresa de Lesseps e como o governo dos Estados Unidos, de alguma forma, articulava-se no

intuito de não perder sua soberania nas Américas. E, de fato, a bússola do brasileiro estava

muito bem orientada; afinal, alguns anos mais tarde, após o lançamento de The Panama

Canal334, decretou-se, em 1889, a falência da Compagnie Universelle du Canal

Interocéanique, sendo o empreendimento assumido pelos norte-americanos algum tempo

depois e, para concluí-lo, vale ressaltar, despenderiam quatrocentos milhões de dólares entre

1904 e 1914335.

331 Vale frisar que o jornalista também chegou a receber críticas em relação a seus apontamentos sobre o canal.
Ver Matthew Parker. Op. cit., p. 124.

332 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 44; Charles Anderson
Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 431; e Elmano Cardim. Op. cit., p.
135 e 136.

333 Cf. Daniel Ammen. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 23 e 26 de junho de 1885 e 2 e 6 de julho
de 1885. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 170-175.

334 Os artigos de José Carlos transformaram-se no livro The Panama Canal. Its history, its political aspects and
financial difficulties, quando o mesmo já residia na capital inglesa. Tal foi composto tanto pelos escritos
divulgados no World como aqueles publicados por Rodrigues na imprensa londrina. Vale ressaltar que tanto essa
obra como os originais publicados no New York World por Rodrigues foram bastante usados pelo autor norte-
americano David McCullough.

335 Cf. David G. McCullough. Op. cit., p. 202 e 203; e Matthew Parker. Op. cit., p. 23. O Panamá só se tornou
independente da Colômbia em 1903, e com a interferência dos Estados Unidos nesse processo de separação, haja
vista que o governo estadunidense tinha o intento de adquirir a concessão do Canal do Panamá. Esta permissão
acabou ocorrendo após aquela data e com o pagamento do direito à exploração do istmo pelos norte-americanos.
A partir de então, os trabalhos em torno do canal foram retomados.
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De acordo com alguns dos biógrafos de José Carlos Rodrigues, isto estaria em

consonância com uma frase que o ex-presidente Theodore Roosevelt teria dito anos mais

tarde, que “[...] ao abrir o Canal do Panamá estava apenas cumprindo a profecia de um

brasileiro”336. Ainda segundo Charles Gauld, no momento desta declaração, no ano de 1913,

Roosevelt se encontrava no Brasil, especificamente no Rio de Janeiro, de passagem para o

Mato Grosso, e teria sido hóspede de José Carlos naquela cidade.

Apesar da excelente repercussão de seus artigos na imprensa norte-americana sobre a

questão do Canal do Panamá, José Carlos lamentava que o New York World não lhe oferecia

incentivo nem um futuro certo, pois, segundo o próprio, “queria sempre conservar-se

brasileiro”337. É possível conjecturar que o periódico lhe pagava de acordo com o número de

colaborações enviadas, não tendo o jornalista um ordenado mensal fixo. Com o intuito de

aumentar a renda, Rodrigues se propôs a angariar anúncios para o Jornal do Commercio nos

Estados Unidos338 e, ainda no ano de 1881, tornou-se correspondente também, por um

determinado tempo, da Gazeta de Notícias, enviando para o Brasil uma série de colaborações

sob o título de “Cartas americanas”339. Vendo surgir uma boa oportunidade, decidiu aceitar o

convite de Manoel Gomes de Oliveira para deixar o Novo Mundo, que tanto o fascinava, e

cruzar o Atlântico para se aventurar em um ofício que, até então, não exercera, o de agente

financeiro na cidade de Londres, cuja primeira tarefa seria levantar capitais para a Estrada de

Ferro Cantagalo.

336 Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 431. Ver
também, Elmano Cardim. “José Carlos Rodrigues: sua vida e sua obra”. Op. cit., p. 136; Edmo Rodrigues
Lutterbach. Op. cit.; e José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 47. Não foi
possível localizar a carta em que Roosevelt teria dito tal frase, apenas encontrou-se uma correspondência deste
ao jornalista fluminense, agradecendo-lhe pelo envio do catálogo de sua antiga biblioteca e de um exemplar do
livro The Panama Canal. Cf. Theodore Roosevelt. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 25 de outubro
de 1913. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 044.

337 Cf. José Carlos Rodrigues. Ibidem, p. 45.

338 Cf. Luiz de Castro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 5 de janeiro de 1881. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 164 e 165.

339 Cf. Gazeta de Notícias, 14/3/1881, 24/3/1881, 9/4/1881, 13/4/1881, 11/5/1881, 8/6/1881, 27/8/1881,
23/10/1881, 3/12/1881, 8/12/1881, 12/12/1881 e 12/1/1882.
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3. CITY OF LONDON: A CAPITAL DOS NEGÓCIOS

[...] Podeis avaliar como me custou deixar os Estados Unidos onde fui tão
feliz porque tanto trabalhei, onde fiz tamanha e tão boa roda de amigos, onde
me fiz homem. Em 14 anos, sem apresentações, fiz o meu caminho graças à
excelente educação que recebi aqui, graças aos meus princípios cristãos e à
minha vida laboriosa. Poucos estrangeiros, pobres, desconhecidos, terão ali

apertado a mão de tanta gente notável, no mundo político, industrial, literário
e científico, como eu. Foi, pois, com imenso prazer que tive de encerrar este

ato de minha vida e procurar um novo campo de atividade.
(José Carlos Rodrigues, 1915)

3.1. Na corte de Saint James

O emblemático discurso de despedida de José Carlos Rodrigues do Jornal do

Commercio, do qual se fez avultada menção no primeiro capítulo desta tese, permite não

apenas rastrear pontos de sua trajetória como também reforçar, mais uma vez, a premissa de

que o jornalista preparou esta fala com o objetivo de encadear sua história de vida de forma a

ancorá-la na representação de self-made man. Guardadas as devidas proporções, José Carlos

utiliza de um vocabulário bastante similar em quase toda narrativa para recordar as passagens

de sua trajetória. Tomando a citação acima como exemplo, percebe-se novamente a ênfase

conferida à figura do jovem bacharel, que saiu do país natal desprovido de recursos, mas com

o trabalho árduo obteve reconhecimento nos Estados Unidos, país pelo qual nutria imensa

gratidão e onde iniciou a construção de redes de sociabilidade que lhe permitiu esboçar um

belo cartão de visitas para se apresentar na cidade de Londres. Na corte de Saint James,

encontraria um “novo campo de atividade”, por sinal, bem diferente do que Rodrigues

realizara até então.

O jornalista desembarcava no Velho Mundo quase se aproximando dos quarenta anos

de idade, e isto rememora o quão jovem ele chegou aos Estados Unidos. Mas apesar da

experiência acumulada durante muitos anos em solo norte-americano, em particular, no

campo da imprensa, vinha enfrentar a nebulosa Londres, capital do mundo financeiro340, onde

homens de negócios se encontravam para fixar juros, negociar empréstimos, acordos e

340 Cf. Niall Ferguson. A ascensão do dinheiro: a história financeira do mundo. Tradução de Cordelia
Magalhães. São Paulo: Planeta do Brasil, 2009, p. 96.
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debêntures, criar relações sociais e pessoais que lhe permitiam promover-se em um círculo de

poder, dinheiro e privilégios. Era com este novo cenário que José Carlos Rodrigues iria se

deparar: o mundo dos negócios; fortalecido e próspero pela economia bem sucedida que a Era

Vitoriana alcançava, seja através da consolidação da Revolução Industrial, da riqueza oriunda

da expansão do império britânico ou do aparecimento de recentes invenções técnicas, que

permitiram a uma camada social média ter acesso à educação e, por conseguinte, o seu

incremento. Para além disso, tal política propiciou um considerável investimento no exterior

de seus capitais, sendo muitos dos quais aplicados no Brasil341. A nova atividade de agente

financeiro, aliás, levou Rodrigues a acionar antigas relações pessoais e profissionais, que

foram peças-chave no seu primeiro momento como financista, proporcionando-lhe

intermediar negócios e empréstimos tanto para particulares como para o próprio governo

brasileiro.

Ademais, foi ali, em solo britânico, que José Carlos iria conhecer uma jovem, Jane

Sampson, vinte dois anos mais nova, e com quem constituiu família, tendo duas filhas342. Fato

curioso foi que, mesmo após o retorno de Rodrigues ao Brasil, na última década do século

XIX, ele frequentemente viajava para Londres, não apenas devido aos ofícios no mundo dos

negócios, mas também para visitar a família que havia ficado na capital inglesa, uma vez que

Jane nunca chegou a residir em território brasileiro, alegando problemas de saúde. Seja como

for, o matrimônio oficial entre José Carlos e Jane Sampson Dale somente aconteceu alguns

anos antes do falecimento do cantagalense, em 1920, como a comunicação enviada ao amigo

341 Cf. Richard Graham. Grã-Bretanha e o início da modernização no Brasil (1850-1914). Tradução de Roberto
Machado de Almeida. São Paulo: Brasiliense, 1973, p. 14 e 15.

342 Tais descendentes foram Janet, que futuramente se casaria com sir William Garthwaite, e Evelina, que
contraiu matrimônio com Edgar David Hawes. De acordo com Charles Anderson Gauld, Garthwaite foi
secretário, em Paris, do empreendedor milionário norte-americano Percival Farquhar, associado a inúmeras
empresas no Brasil, dentre estas, a Brazil Railroad, Amazon Steamship Line, Itabira Mining Company e a
Brazilian Light and Power. Ainda segundo Gauld, Farquhar ficou muito amigo de José Carlos após este ter
escrito uma Vária a seu favor no Jornal do Commercio. Cf. Charles A. Gauld. “José Carlos Rodrigues. O
patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 432, 436 e 437. Há de se ressaltar também que, ao compilar os
documentos da Fundação Joaquim Nabuco, encontrou-se uma missiva, cujo título do assunto — nomeado pela
própria FUNDAJ — referia-se a um próvavel filho de José Carlos, chamado Eduardo. Contudo, ao ler a dita
correspondência, na qual Rodrigues transmitia a Joaquim Nabuco referências do colégio inglês em que este tal
Eduardo estudava, foi possível apenas aferir que o cantagalense tinha relações bem próximas a essa criança, a
qual chamara de “meu pequeno Eduardo”. Entretanto, não houve evidências maiores que pudessem confirmar
qual seria o grau de parentesco. Ao passo que, em outra futura carta, José Carlos comentara com Nabuco que seu
sobrinho neto estava sendo educado justamente nesta cidade balneária inglesa, Bexhill-on-Sea, condado de East
Sussex, onde aquele Eduardo estudava. Porquanto, diante da falta de outros esclarecimentos, opta-se por deixar
em aberto se o tal Eduardo era mesmo filho de Rodrigues, que pode ter vindo a falecer algum tempo depois, ou
algum de seus sobrinhos netos que estava sob seus cuidados, por exemplo. Cf. José Carlos Rodrigues. Cartas
de... a Joaquim Nabuco, remetendo-lhe o endereço do colégio inglês St. Wilfrid’s School em Bexhill-on-Sea,
dando-lhe referências sobre o tratamento dado aos alunos pela dita instituição e comentando sobre a educação de
seu sobrinho neto, datadas de 1902 e 3 de abril de 1906. FUNDAJ, localização: CPp 85 doc. 1822 e CPp 180
doc. 3722.
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Max Fleiüss deixa claro: “José Carlos Rodrigues participa a V. Exa. que a 10 do corrente e na

Igreja de S. Margarida de Westminster casou-se com a Sra. Jane Sampson Dale filha dos

falecidos H. Sampson e Jane Meredith Sampson de Buntinford, Hereford”343. O que nos faz

conjecturar que a família de Jane, por certo, não pertencia aos estratos mais elevados da

sociedade inglesa, pois, apesar dos rígidos costumes da Era Vitoriana, o casamento somente

se oficializara 33 anos após a provável data em que o casal se teria unido em Londres344.

3.1.1. Entre as cifras e o prelo

Em meados de 1882, ainda residindo em Nova York, José Carlos recebeu um convite

inesperado do Brasil: auxiliar o conselheiro e homem de negócios, Manoel Gomes de

Oliveira, a levantar capitais no velho continente para a Estrada de Ferro Cantagalo. Como o

próprio jornalista alegara, o seu futuro profissional nos Estados Unidos estava bastante incerto

e, deste modo, aquela bem oportuna mensagem oriunda de sua terra natal trazia novas

perspectivas em meio a um caminho de dúvidas345. Portanto, a opção elegida foi a de cruzar o

Atlântico e passar a residir na capital inglesa. Vale acrescentar que, entre 1860 e 1873, já

havia sido construído um primeiro trecho dessa linha férrea, sendo iniciado o segundo a partir

de 1876. Presume-se que, provavelmente, Rodrigues tentaria alçar investimentos em Londres

para dar prosseguimento às obras nesta parte.

A vida de imprensa já era habituée para José Carlos, na qual circulava com certa

desenvoltura, mas o palco dos negócios era um ambiente novo, onde ele próprio afirmara que

chegava como principiante, sem conhecer, por exemplo, o que era uma debênture346. Mas, por

343 José Carlos Rodrigues. Cartão de... a Max Fleiüss, participando-o de seu casamento com a senhora Jane
Sampson Dale, datado de 14 de julho de 1920. IHGB, coleção Max Fleiüss, localização: lata 474 / pasta 20. Ver
também o registro de casamento entre José Carlos e Jane em Marriages Registered in July, August and
September, 1920; página 137. District: St. Geo. H. Sq. / Vol. 1a. Page 1340 (pesquisa realizada pelo sistema de
busca disponível no The National Archives). Já sobre os descendentes de Rodrigues com a inglesa Sampson, ver
os seguintes sites: <http://www.saxonlodge.net/index.php> e <http://thepeerage.com/p41792.htm#i417918>.
Acesso em 2/1/2013.

344 Cf. Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 432.

345 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 45; e Jornal do Commercio,
29/6/1923.

346 Em linhas gerais, uma debênture é um título de dívida, de médio e longo prazo, que confere a seu detentor um
direito de crédito com a companhia emissora. Quem investe em debêntures se torna credor dessas companhias e
tem como garantia o patrimônio da empresa. Tal mecanismo de crédito é uma das formas mais antigas de
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outro lado, apesar deste realce do jornalista em sua falta de conhecimento para com os

assuntos financeiros mais complexos, Rodrigues havia demonstrado bastante habilidade com

números e cifras quando analisou o projeto de construção do Canal do Panamá. Claro, tal

destreza com algarismos não fazia dele um financista e, para esta função, era necessário

recorrer a ulteriores mecanismos além do domínio na área econômica, em especial o das

relações pessoais e profissionais, que permitiriam que o seu nome fosse bem apresentado no

meio financeiro inglês, passando confiança a banqueiros e investidores.

A primeira medida foi entrar em contato com a casa de Nova York Amsinck & Cia.,

de amigos próximos, para obter uma carta de apresentação para o círculo financeiro da City.

Em posse desta, o cantagalense a encaminhou aos londrinos da J. H. Schroeder & Cia., que a

conduziram aos Cohen & Sons, recomendando o nome de José Carlos Rodrigues. A partir daí,

o novo agente financeiro começou a encetar os negócios para as obras da Estrada de Ferro

Cantagalo. Após alguns meses de entendimentos comerciais, o brasileiro enfim contratou um

empréstimo de £ 2.000.000, em duas parcelas, para as obras na via férrea. Porém, o crédito

deveria ter a participação de certa companhia brasileira, com 30% do capital, o que não se

realizou. De acordo com Rodrigues, a falta do investimento da firma nacional acabou por

enterrar seis meses de trabalho árduo, sendo a negociação interrompida347.

O início no meio financeiro se demonstrou mais árduo a José Carlos do que quando

criara O Novo Mundo. A nova ocupação dependeria muito mais do poder de articulação, de

flexibilidade, das boas redes de sociabilidade, do que de seu trabalho diário individual de

organizar e compor as linhas do periódico ilustrado. Não que, no meio dos impressos,

Rodrigues fosse independente das relações profissionais e pessoais para o sucesso de seu

empreendimento jornalístico, mas, com certeza, a função de agente financeiro lhe exigiria

trabalhar bastante o aspecto da diplomacia, isto é, a habilidade para lidar com as pessoas na

condução de negócios, resolvendo impasses, de forma firme, mas sem perder a finura e o tato.

Aptidões que ele já havia demonstrado ter, em várias situações, quando de sua estada nos

Estados Unidos, mas que em Londres teriam que ser aprimoradas, tanto na abordagem com os

estrangeiros quanto ao negociar com seus compatriotas. O mundo dos negócios da City não

era para amadores; a necessidade de se impor de maneira determinada e resoluta tornava-se

imprescindível para que se sobressaísse em um jogo no qual poder e dinheiro davam as cartas.

captação de recursos por meio de títulos. Todas as características desse tipo de investimento, como remuneração,
prazos, juros e outras, são definidas na escritura de emissão, como no caso das debêntures conversíveis, que são
aquelas que podem ser convertidas em ações, segundo condições estabelecidas previamente.

347 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 45 e 46; Raimundo
Magalhães Júnior. Op. cit., p. 163; e Elmano Cardim. Op. cit., p. 137.
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Porém, José Carlos não teve sucesso na concretização de seu primeiro acordo financeiro por

causa da falta de capital brasileiro. Por isso, ao que tudo indica, a intermediação para

conseguir crédito estrangeiro foi bem sucedida e, neste sentido, o contato inicial com

investidores ingleses alcançou um resultado satisfatório, o que certamente deixou-lhe as

portas abertas para futuras transações e, de alguma forma, projetava o seu nome no mundo

dos negócios.

Apesar de ter ficado absorvido com a captação de recursos para a Estrada de Ferro

Cantagalo, Rodrigues não havia perdido seu vínculo com a imprensa. Relação, vale ressaltar,

essencial para que ele mantivesse uma determinada renda, uma vez que as comissões e as

gratificações oriundas de sua função como financista eram pagas a partir da efetivação do

negócio pretendido, sendo estas em valor mais substancial do aquele que provavelmente

recebia para os gastos básicos quando em missão financeira. Deste modo, o pecúlio oriundo

de suas colaborações para os periódicos o auxiliava principalmente quando da não

concretização de algum acordo de negócios.

Por exemplo, no caso do Jornal do Commercio, o redator-chefe desse periódico —

Luiz de Castro —, em janeiro de 1883, permitiu ao cantagalense que continuasse a escrever

da capital inglesa a correspondência dos Estados Unidos. Portanto, ainda seria José Carlos a

enviar as notícias norte-americanas para o Brasil, mesmo estando na Europa. E, diga-se de

passagem, desde 1877, as informações não chegavam mais apenas por carta, uma vez que,

três anos antes, a então agência telegráfica Reuter-Havas instalara sua primeira sucursal no

Rio de Janeiro e, assim, no Jornal, da edição do dia 1º de agosto daquele ano, começaram a

ser publicados os primeiros telegramas distribuídos pela respectiva agência, fazendo com que

as notícias chegassem mais frescas às redações348.

Luiz de Castro, contudo, indeferiu o pedido de Rodrigues para o posto de

correspondente fixo da folha carioca em Londres, alegando falta de recursos349. Por outro

lado, as colaborações começaram a se estender a periódicos ingleses, como The Times350,

348 Cf. Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 247.

349 Cf. Luiz de Castro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 8 de janeiro de 1883. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 165 e 166. O brasileiro também não deixou de colaborar para a
folha americana The Nation quando já se encontrava em Londres. E, vale ressaltar, neste período, o
correspondente do Jornal do Commercio em Londres era Joaquim Nabuco. Cf. José Almino de Alencar.
“Radicalismo e desencanto: anotações sobre Nabuco e a política, 1878-1889”. In: _____; Ana Maria Pessoa dos
Santos (org.). Joaquim Nabuco: o dever da política. Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 2002, p. 25.

350 José Carlos também chegou a escrever para o Pall Mall Gazette. O brasileiro ainda realizava críticas de
música e alguns de seus textos publicados no The Times tinham essa temática. Uma crítica sua que gerou certa
polêmica foi referente ao número de concertos que ocorriam durante o ano na capital inglesa, que, para o
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onde escrevia muito para a seção “Cartas ao Editor”, a exemplo do texto “An american

holloway”, de dezembro de 1883, no qual o jornalista brasileiro relembrou passagens da vida

do farmacêutico norte-americano James C. Ayer, para quem havia trabalhado nos Estados

Unidos. A temática estadunidense também seria explorada no artigo “Building up New York”,

no qual Rodrigues demonstrara como eram organizadas as compras dos edifícios de Nova

York por meio de uma espécie de “sociedade imobiliária entre amigos”351.

Mas um dos escritos de destaque de José Carlos no The Times, neste período, foi o

publicado em agosto de 1884, com o título “Slave emancipation in Brazil”, no qual ele fez

algumas restrições ao projeto do governo brasileiro, apresentado pelo senador Manuel Pinto

de Sousa Dantas. Em princípio, o propósito de seu texto era tentar desfazer a impressão

negativa, causada por um discurso do príncipe de Gales, futuro rei Eduardo VII, na Anti-

Slavery Society, por ocasião do cinquentenário da abolição da escravatura nas colônias

inglesas. Em tal fala, o príncipe ter-se-ia referido assim ao país: “[...] no momento atual

possui o Brasil quase um milhão e meio de escravos nas suas vastas plantações, muitos dos

quais levam uma vida pior do que as bestas de carga”352.

Pois bem, diante do ocorrido, Rodrigues achou necessário esclarecer alguns pontos

sobre o processo para o fim da escravidão no Brasil, assunto, diga-se de passagem, que vinha

ganhando destaque no cenário nacional naquele momento, em especial, porque, em março de

1884, fora decretada a abolição da escravatura na província do Ceará. Além disso, alguns

meses antes do texto de José Carlos ter saído no Times, Joaquim Nabuco escrevera uma carta

aberta ao editor desse periódico, discorrendo sobre esse episódio cearense e suas expectativas

em relação aos futuros avanços que se poderia obter após tal medida353. Já Rodrigues

jornalista, eram poucos. Além disso, Rodrigues comentou sobre o alto valor dos ingressos vendidos para tais
apresentações, demonstrando que, em Nova York, o custo era bem mais baixo, tendo gastos semelhantes aos de
Londres com aluguel de salas, orquestra e anúncios. Para mais detalhes, ver José Carlos Rodrigues. “Music in
London”. The Times, 13/11/1884; Wilhelm Ganz. “Music in London”. Ibidem, 18/11/1884; e José Carlos
Rodrigues. “Music in London”. Ibidem, 27/11/1884. Sobre este episódio, o jornalista brasileiro fez questão de
ressaltar que, na redação do Times, davam-lhe liberdade para expor suas ideias, mesmo quando estas eram
opostas as dos redatores, como nesse caso dos concertos na capital inglesa.

351 Cf. José Carlos Rodrigues. “An american holloway”. Ibidem, 31/12/1883; e “Building up New York”. Ibidem,
4/6/1884.

352 Cf. Paulo Roberto de Almeida. Formação da diplomacia econômica no Brasil: as relações econômicas
internacionais no Império. São Paulo/Brasília: SENAC/FUNAG, 2001, p. 368; e Renato Firmino Maia de
Mendonça. Um diplomata na corte de Inglaterra: o barão do Penedo e sua época. Brasília: Senado Federal,
2006, p. 358 e 359. Segundo Mendonça, para o barão do Penedo, o tal discurso lido pelo príncipe havia sido
preparado pelo secretário da Anti-Slavery Society — Charles Allen. Vale recordar também que o Brasil seria o
último país da América a abolir o trabalho escravo.

353 Cf. Joaquim Nabuco. “The anti-slavery movement in Brazil”. The Times, 8/4/1884. Ver sobre a relação de
Nabuco com a British and Foreign Society for the Abolition of Slavery e, por conseguinte, o acesso que os
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ponderou em um tom menos otimista e mais crítico, ao prognosticar o longo caminho ainda a

ser percorrido para a eliminação do trabalho servil, apesar de ressaltar que houvera alguns

progressos, e que não apenas ao Brasil o assunto da emancipação dos escravos era intricado,

mas também o fora tão difícil à própria Inglaterra e aos Estados Unidos. Para o cantagalense,

muitos eram aqueles que pensavam em resolver a questão da escravidão no país, inclusive o

próprio imperador: “[…] happily the new Cabinet, also Liberal, assumed power with the

express understanding with the Emperor (who has always been, as much as it becomes a

constitutional monarch, deeply interested in emancipation) that they should press the matter

before the people […]”354. Acrescentou ainda que eram muitas as dificuldades encontradas

para conseguir dar conta de um tema complexo e tão abstruso ao país. Exatamente nestas

passagens, e ao lembrar que os ingleses também tiveram que lidar com a difícil situação do

trabalho escravo, é que se percebe uma resposta de José Carlos àquele discurso na Anti-

Slavery. Porém, como se mencionou, o jornalista brasileiro também não deixara de estender

uma análise mais crítica, que foi dirigida ao projeto do senador Dantas, demonstrando como a

economia brasileira não estava preparada para arcar com as indenizações aos proprietários de

escravos, considerando este um dos pontos problemáticos desse plano355.

Publicado em uma folha de destaque internacional, com influência considerável sobre

a elite brasileira e o governo imperial356, o artigo de Rodrigues alcançou repercussões,

inclusive no seu país357. Uma dessas veio de d. Pedro II, que se manifestou através do barão

do Penedo, Francisco Inácio de Carvalho Moreira, na época, chefe da legação do Brasil em

Londres. No caso, Penedo agradeceu-lhe, em nome do imperador, o artigo sobre a

abolicionistas brasileiros tinham às paginas do The Times, em José Murilo de Carvalho. “A vida política”. Op.
cit., p. 120.

354 José Carlos Rodrigues. “Slave emancipation in Brazil”. The Times, 15/8/1884. Tradução livre: “[...]
felizmente, o novo gabinete, também liberal, assumiu o poder com o expresso entendimento, conjuntamente ao
do imperador (que sempre tem sido, na qualidade de um monarca constitucional, profundamente interessado na
emancipação), de que eles deveriam advogar veementemente a questão perante o povo [...]”.

355 Cf. Idem. Ibidem. Recorda-se que no dia primeiro de agosto, Rodrigues já havia escrito uma nota no Times,
ressaltando que um projeto de lei para acelerar a emancipação dos escravos tinha sido apresentado ao parlamento
brasileiro, mas também destacava que o senador Dantas acabou sofrendo uma derrota na Câmara dos Deputados
em relação à respectiva questão. Cf. Idem. Ibidem, 1/8/1884.

356 Cf. Leslie Bethell. “O Brasil no mundo”. Op. cit., p. 147.

357 Cf. Gazeta de Notícias, 9/10/1884.
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emancipação dos escravos358. Outro a comentar o texto foi o próprio Manuel Pinto de Sousa

Dantas, que polidamente defendeu o projeto:

[...] Recebi a carta que V. Sª. dirigiu-me em 18 de agosto último, e
cordialmente agradeço a iniciativa, que tomou, de fazer publicar no Times de
15 desse mês, um artigo, no intuito de desfazer a má impressão, que aí
causara, o discurso do Príncipe de Gales. Respeitando, como devo, a opinião
de V. Sª., não poderia de certo estranhar que, em um ou outro ponto,
divergisse das ideias contidas no Projeto do Governo, até mesmo porque, da
forma por que apresentou as suas restrições, só resulta o incontestável
reconhecimento de quanto é melindrosa a questão, e das dificuldades que
qualquer Governo encontrará em solvê-la, respeitando todas as
conveniências de ordem social e econômica a que se prende. Direi,
entretanto, a V. Sª., com toda a isenção de ânimo, que considero de grande
alcance o Projeto apresentado, e, o mais possível, de acordo com as
necessidades atuais do país. Sou com estima e consideração de V. Sª.
Continue daí a auxiliar-nos como Brasileiro — nesta enorme tarefa que
temos (os do gabinete atual) sobre os ombros — A causa felizmente é
daquelas que animam os verdadeiros patriotas e merece o apoio dos homens
de talento como é V. Sª. [...]359.

As questões políticas brasileiras, inclusive, o problema da emancipação dos escravos,

influenciavam até mesmo a vida econômica no país e futuros acordos com investidores e

banqueiros. A título de exemplo, veja-se a missiva reservada do ministro da Fazenda,

Francisco Belisário Soares de Souza, endereçada aos dirigentes da casa N. M. Rothschild &

Sons, em 19 de janeiro de 1886. O documento expressa a preocupação de Belisário de não

apenas colocar a firma financeira a par das políticas econômicas do Brasil adotadas

recentemente e as que seriam tomadas em futuro próximo, como também de esclarecer a

situação social e política do Império. Desta forma, ao comentar que os empréstimos externos

contraídos na praça de Londres estavam se tornando impopulares no país devido ao

dispendioso pagamento dos juros e das amortizações, o ministro lembrou que o governo

pretendia, junto às câmaras legislativas, negociar medidas eficazes que progressivamente

elevariam o câmbio e, por conseguinte, permitiriam restabelecer o padrão monetário, e assim,

um porvindouro crédito menos oneroso poderia ser acordado na capital inglesa. Por isto,

Francisco Belisário achava extremamente necessário esclarecer, aos Rothschild, alguns

pontos, que “dissipem as apreensões que, por ventura, aí possam ter a respeito da situação

358 Cf. Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
14 de outubro de 1884. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 98 e 99.

359 Manuel Pinto de Sousa Dantas. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 30 de setembro de 1884.
Ibidem, p. 236. Sobre a política da extinção gradual da escravidão do gabinete de Sousa Dantas e as demais
tentativas de resolver essa questão, ver Fernando Sá. “O abolicionismo de Joaquim Nabuco: uma ideia de
fraternidade/humanidade no Brasil do século XIX”. In: José Murilo de Carvalho [et al.] (org.). Op. cit., p. 58-62.
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financeira e social” da nação. O ministro elucidava que, apesar do deficit orçamentário,

principalmente devido às despesas com as estradas de ferro e outras obras de caráter

extraordinário, havia boas notícias, uma vez que tais empreendimentos se achavam em fase

adiantada de construção, e governo e parlamento estariam de acordo em não encetar novas

obras até que os orçamentos se equilibrassem. E continua: “não devo deixar em silêncio uma

última dúvida, que só fora do nosso país poderia nascer, mas que nenhum brasileiro pode

nutrir”. O tópico referia-se à eventual sucessão do trono, sobre o qual Belisário afirmava que

d. Pedro gozava de boa e robusta saúde, mas caso ocorresse um fortuito passamento do

imperador, estava assegurada a continuação do sistema atual de governo por meio de sua

alteza imperial, a senhora dona Isabel Cristina. Não menos relevante dos outros assuntos

tratados até então na correspondência, cujo objetivo principal destinava-se a acalmar as

inquietações dos parceiros econômicos do Império, o missivista ainda fez questão de elucidar

como a política para o fim da escravidão estava se desenvolvendo pacificamente, projetando

que, em menos de quinze anos, tal estaria extinta:

[...] Outra apreensão nutrem aqueles que de longe consideram os negócios
do Brasil; refiro-me à questão do elemento servil ou à transformação do
trabalho escravo em trabalho livre. Este assunto, que aqui tanto agitou o
espírito público durante cerca de dois anos, entrou em uma fase de resolução
calma e pacífica que devemos considerar definitiva porquanto a Lei
ultimamente voada encerra em si os meios de extinguir a escravidão
completamente no prazo de 14 anos, tempo suficiente para que a
transformação se opere sem abalos nem grandes prejuízos [...] (sic)360.

Sabe-se que as previsões de Francisco Belisário Soares de Souza não seriam

confirmadas futuramente, uma vez que empréstimos na praça de Londres, muitos dos quais

destinados à ampliação e manutenção de linhas férreas, seriam contraídos mesmo com deficit

orçamentário361, que o fim do trabalho escravo no país ocorreria em um prazo bem mais breve

do aquele prognosticado pelo ministro em 1886, levando, sim, a abalos e mudanças,

culminando com o fim do regime monárquico. Entretanto, o que se torna importante destacar

na epístola, enviada pelo titular da pasta da Fazenda, é perceber o quanto cartas iguais a esta

foram e seriam enviadas frequentemente por aqueles que ocupavam as salas desse órgão

administrativo — que cuidava da formulação e execução da política econômica imperial —,

360 Francisco Belisário Soares de Souza. Carta reservada de... a N. M. Rothschild & Sons, esclarecendo questões
econômicas, políticas e sociais adotadas ou a serem incorporadas futuramente pelo Império, datada de 19 de
janeiro de 1886. RA, localização: 000/401D/8/3.

361 Sobre o constante deficit orçamentário do Império do Brasil, ver José Murilo de Carvalho. A construção da
ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. Op. cit., p. 266-268.
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aos Rothschild, investidores e financistas, com a finalidade de assegurar empréstimos e

acordos financeiros. Obviamente, estes homens de negócios não apenas tomavam decisões

econômicas a partir de correspondências oficiais, nas quais se ponderava cada palavra escrita,

com o intuito de não perder o crédito junto aos seus parceiros estrangeiros. Por isto, os artigos

publicados em periódicos, como no renomado The Times, que tratavam da economia, da

política e de questões sociais do Brasil, eram consideradas fontes importantes a serem

consultadas pelos senhores do dinheiro para refletir sobre as possibilidades, ou não, de futuros

acordos. Portanto, textos como, por exemplo, os já citados de Joaquim Nabuco e José Carlos

Rodrigues sobre o tema da escravatura, divulgados em uma folha de língua inglesa e de realce

no mundo dos impressos, ganhavam dimensões muito além daquelas ligadas aos preceitos

sociais e as causas políticas pelas quais eles advogavam. Os autores, nada ingênuos,

percebiam o quanto algumas de suas opiniões gozavam de certo poder de juízo e o quão elas

poderiam reverberar.

De qualquer modo, as colaborações se mostraram bastante úteis a José Carlos no

intervalo de tempo entre o inadequado desfecho do capital a ser levantado para as obras na

estrada de ferro de sua cidade e o êxito no posterior acordo financeiro em que iria se absorver.

Não apenas no sentido financeiro, contribuindo para sua manutenção na corte de Saint James,

como também permitiu que Rodrigues continuasse a conservar suas relações com aqueles que

estavam à frente do Jornal do Commercio e a ocupar um espaço em colunas de periódicos

estrangeiros, nas quais as suas opiniões e ideias alcançavam um público leitor maior e, de

certa forma, o nome do jornalista tornava-se mais presente também fora do círculo letrado

brasileiro. Não é demais lembrar que algumas das apreciações do cantagalense sobre o Canal

do Panamá haviam sido publicadas na recente folha inglesa Financial News, cujo proprietário

José Carlos conhecia pessoalmente, e que, em 1885, a casa editorial londrina — Sampson

Low —, como já se disse, lançou a obra de Rodrigues que reunia os artigos sobre o respectivo

tema, os quais haviam sido divulgados tanto no Financial quanto no órgão norte-americano

New York World362.

Pois bem, exatamente neste momento, quando o seu nome já se tornava conhecido na

imprensa inglesa, José Carlos retornava mais diretamente ao campo dos negócios363,

362 Sobre a relação de José Carlos com o proprietário do Financial News, ver José Carlos Rodrigues. “Alocução
do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 46. Já a respeito dos artigos do jornalista sobre o Canal do Panamá,
ver o seguinte tópico no segundo capítulo: “Jornalismo investigativo”, p. 106-112.

363 Por exemplo, ver Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo. Cartas de... a José Carlos
Rodrigues, datadas de 16 e 17 de agosto de 1885. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit.,
p. 99 e 100.
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tornando-se um dos representantes da Companhia de Engenhos Centrais das províncias da

Paraíba do Norte e Sergipe, juntamente com David Abraham Fock e Richard van Rees. Tal

negócio tinha o objetivo de encetar um acordo de empréstimo para essa empresa açucareira,

em Amsterdã, e, ao que tudo indica, foi finalizado por meio de um contrato em janeiro de

1887, após algumas viagens de José Carlos ao território holandês364. Com resultado

satisfatório, esta teria sido a primeira operação financeira realizada na Holanda com uma

firma brasileira após a independência política do Brasil, e que, de acordo com Rodrigues,

proporcionou-lhe o contato com o senhor Carrington, homem que estava à frente do British

Bank of South America365.

Aos poucos, com as remunerações e comissões oriundas de suas colaborações aos

periódicos e, principalmente, dos acordos financeiros realizados, Rodrigues começava a

acumular certa poupança, como se pode aferir a partir de uma epístola de Eduardo Prado

(1860-1901) a José Carlos, enviada de Paris, onde residia no movimentado apartamento à rua

Casimir Périer366. Na missiva, o paulista tratava da compra e venda de ações do jornalista

fluminense, procedentes do London & River Plate Bank e, ao que se indica, a comercialização

dos títulos seria para emprestar determinada quantia a Prado, que garantia o pagamento do

empréstimo nos dias exatos dos vencimentos. Cinco dias após essa carta, Eduardo Prado

enviava outra, agradecendo-lhe pelo interesse em resolver a questão sobre os títulos, não

deixando também de se referir à política brasileira e de ressaltar um pedido de Eça de

Queirós. No caso, o português solicitava a Prado, monarquista convicto, para que novamente

insistisse com Rodrigues para produzir um artigo em favor da república. Muito

provavelmente, o pedido referia-se aos debates políticos ocorridos em Portugal em torno da

ideia do sistema republicano. Entretanto, o que se ressalta é como as relações entre esses

letrados, apesar das ideias divergentes, permeavam várias dimensões e se mantinham. E, neste

sentido, os vínculos entre Eduardo Prado e o cantagalense pareciam ser bem próximos, pois,

364 Cf. Contrato entre a Companhia de Engenhos Centrais das províncias da Paraíba do Norte e Sergipe,
representada por José Carlos Rodrigues, David Abraham Fock e Richard van Rees, datado de 31 de janeiro de
1887. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 071. Sobre certa viagem à Holanda, em 1886,
ver José Carlos Rodrigues. Carta de... a Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo, transmitindo-
lhe o pedido de Eduardo Prado para que solicitasse ao barão cartas de apresentação para Batávia, datada de 16 de
setembro de 1886. IHGB, coleção Eduardo Prado, localização: lata 584 / pasta 2.

365 Segundo José Carlos, à época, tal instituição financeira estava sob outro nome, mas o mesmo não foi
mencionado pelo cantagalense. Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p.
46.

366 Além deste, na Casimir Périer, Prado residiu ainda em outro apartamento parisiense. Alguns dos assíduos
frequentadores destes lugares eram Ramalho Ortigão, Eça de Queirós, Oliveira Martins, Joaquim Nabuco, barão
do Rio Branco, entre outros. Cf. Marcus Vinicius de Freitas. Contradições da modernidade: o jornal Aurora
Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 137.
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por exemplo, antes daquele partir para uma viagem ao Oriente, pediu a Rodrigues que

retirasse as suas correspondências que chegavam à legação do Brasil em Londres367,

permitindo-lhe ainda que as abrisse para os devidos fins. Já os jornais, solicitou-lhe que os

remetesse para Hong Kong368.

Eduardo Paulo da Silva Prado pertencia à linhagem de uma das mais importantes

famílias de São Paulo — os Prado —, que além de exercer ação contundente na economia da

época, por meio de suas plantações de café, era atuante no jogo político369. Devido aos

negócios familiares e ao deleite que Eduardo Prado tinha por viagens, ele foi o escolhido por

sua mãe, Veridiana, e por seus irmãos370 para ser o representante da família na Europa, com o

intuito de tratar das questões financeiras do clã no velho continente. Igualmente a Rodrigues,

Eduardo Prado estabeleceu relações com banqueiros e investidores da City, efetivando

empréstimos, realizando depósitos e pagamentos, ficando a par das quedas e altas das ações

na bolsa, entre outros inúmeros atos que colaborassem para que os negócios dos Prado

tivessem sucesso, como bem podem ser apreendidos na sua correspondência com José

Carlos371. E, como ressaltado, os vínculos entre ambos iam além dos favores de empréstimo

financeiro e cotação e venda de ações, permeando também as relações de compadrio. Em

missiva do dia 29 de julho de 1886, alguns dias antes de sua partida para o Oriente, Eduardo

Prado solicitou a Rodrigues cartas de recomendação para a China372 e, posteriormente, que o

cantagalense requeresse junto ao barão do Penedo cartas de apresentação para Batávia. O

367 Eduardo Prado chegou a trabalhar como adido nesta legação por algum tempo.

368 Cf. Eduardo Prado. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 15 e 20 de março de 1886, de 5 de abril
de 1886, de 24 e 28 de julho de 1886 e de 19 de setembro de 1886. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 91-95.

369 Cf. Darrell Erville Levi. A família Prado. Tradução de José Eduardo Mendonça. São Paulo: Cultura 70, 1977,
p. 135-274.

370 Entre os irmãos, estavam o político conservador Antonio Prado, que ocupou cadeiras no Senado, no Conselho
de Estado, nas pastas dos Negócios Estrangeiros e da Agricultrua; e os políticos Martinho Prado, republicano
atuante em São Paulo, e Caio Prado, que desempenhou o cargo de presidente das províncias de Alagoas e Ceará.
Cf. Argeu Guimarães. Dicionário biobibliográfico brasileiro de diplomacia, política externa e direito
internacional. Rio de Janeiro: Edição do Autor, 1938, p. 369 e 370; e Ulisses Pinheiro Lampazzi. Em busca do
Império: a trajetória intelectual e política de Eduardo Prado. Dissertação (Mestrado em História). Franca:
Universidade Estadual Paulista, 2012, p. 12.

371 Ulisses Lampazzi exemplifica com clareza como, na correspondência entre Prado e Rodrigues, ficam
caracterizadas as atuações financeiras de Eduardo. Cf. Ulisses Pinheiro Lampazzi. Ibidem, p. 79 e 80.

372 Cf. Eduardo Prado. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 29 de julho de 1886 e de 1º de agosto de
1886. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 95 e 96. Ver também a missiva do dia 6 de
dezembro de 1886, na qual Eduardo solicitou carta de crédito a Rodrigues. Ibidem, p. 97 e 98.
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pedido foi feito pelo amigo em correspondência do dia 16 de setembro de 1886, a Francisco

Inácio de Carvalho Moreira373.

A relação de José Carlos com a família Prado se estenderia por muitos anos e, em um

momento futuro, tornou-se relevante para que o jornalista voltasse a estar à frente, como

redator-chefe e proprietário, de um periódico. Entretanto, nesta mesma ocasião, o bom

relacionamento de que ele desfrutava junto ao barão do Penedo ficaria bastante estremecido,

sendo que os Prado conectariam o terceiro ponto de um triângulo de desentendimentos e

jogadas financeiras e políticas que, de acordo com Francisco Inácio de Carvalho Moreira, o

havia removido da legação do Brasil em Londres. Contudo, convém, antes de abordar a

questão que traria esta animosidade entre Rodrigues e Penedo, e pela qual aquele adquiriria

uma boa comissão, tratar de outro provento que chegou às mãos de José Carlos374.

No ano de 1887, Rodrigues aportava no país natal, após vinte e um anos daquela

tentativa de estelionato no Ministério da Fazenda, para liquidar um espólio375. Tudo indica,

até onde se sabe, que esta, muito provavelmente, teria sido a sua primeira viagem ao Brasil

após o referido crime. A herança deixada pela tia que o criara — Joaquina Alves de Abreu

Lima Paes e Oliveira — fizera com que o jornalista se ausentasse de Londres por determinado

tempo para tomar posse de alguns bens que, apesar do valor monetário considerável que

teriam à época, certamente não foram tão preponderantes na procedência da riqueza do

cantagalense. Isto porque grande parte dessas posses seria dividida com a irmã, Carlota

Rodrigues Lopes, além de outros beneficiários, e em regime de usufruto, devendo as

propriedades serem passadas aos descendentes. Segundo nota publicada no jornal Gazeta de

Notícias376, em maio de 1877, o testamento foi assinado em 22 de outubro de 1872, e a finada

havia nomeado três testamenteiros, sendo o último, o pai do jornalista, Carlos José Alves

Rodrigues. Por sinal, a nota da Gazeta é bastante sucinta e, em determinados momentos, é

possível constatar alguns erros de referência familiar, como quando se refere a Carlota como

373 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo,
transmitindo-lhe o pedido de Eduardo Prado para que solicitasse ao barão cartas de apresentação para Batávia,
datada de 16 de setembro de 1886. IHGB, coleção Eduardo Prado, localização: lata 584 / pasta 2.

374 Cf. Cláudio Ganns. Op. cit.

375 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 46.

376 Cf. Gazeta de Notícias, 3/5/1877. Infelizmente, não foi possível localizar o inventário de Joaquina Alves de
Abreu Lima Paes e Oliveira. Realizaram-se consultas no arquivo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, que guarda boa parte dos inventários históricos desse estado, no Arquivo Geral da Cidade do Rio de
Janeiro, no arquivo do Museu da Justiça do Estado do Rio de Janeiro e no acervo judiciário do Arquivo
Nacional, porém os resultados das buscas foram negativos. A mesma negativa nesses arquivos ocorreu em
relação ao inventário de José Carlos Rodrigues e em nome de Jane Sampson Rodrigues, que também não tiveram
seus inventários localizados na pesquisa que foi realizada na cidade de Londres.
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esposa de José Carlos, e ao primeiro testamenteiro, Sabino Batista Lopes, como sobrinho de

Joaquina, sendo que, na verdade, ele era o marido de Carlota. De qualquer modo, José Carlos

Rodrigues herdou três escravos, que, segundo Cláudio Ganns, coerentemente, teriam sido

alforriados pelo jornalista logo após ter conhecimento da posse dos mesmos377; e o usufruto,

juntamente com sua irmã, de uma casa à rua Visconde de Inhaúma. Após o falecimento do

pai, os irmãos ainda herdariam uma casa à ladeira do João Homem, que, igualmente ao bem

anterior, passaria, por conseguinte, aos filhos378.

É importante ressaltar, a partir das informações sobre o testamento deixado por

Joaquina Paes e Oliveira, que José Carlos somente veio ao Brasil resgatar a herança cerca dez

anos após o testamento ser aberto, o que coincide com a provável data de “prescrição do

crime” de 1866, que ocorreria após vinte anos. As aspas usadas para mencionar a caducidade

do delito justificam-se, como já observado anteriormente379, pela falta de um inquérito ou

processo sobre aquela fraude, o que nos permitiria assegurar com mais veemência que o

jornalista de fato esperou duas décadas para retornar ao país natal, mesmo com o perdão que

teria obtido de dom Pedro II, em 1876, quando ainda residia em Nova York. Além disso, a

partir da discriminação da herança recebida por Rodrigues, deduz-se que foi durante a sua

estada em Londres, como agente financeiro, que José Carlos, de fato, acumulou uma boa

economia, abrindo caminho para futuros negócios.

3.1.2. Railways e as cartadas financeiras

José Carlos Rodrigues e o amigo Eduardo Prado não se encontravam por acaso no

Velho Mundo durante aquele último quartel do século XIX e tão pouco se esbarravam por

coincidência na City. Como já mencionado, ambos tinham bons motivos para se acharem ali,

sendo um dos principais, a busca por capitais ingleses, haja vista que eles estavam sendo

377 Cf. Cláudio Ganns. Op. cit. Vale ressaltar que esta informação é apenas citada por Ganns.

378 Ainda se informou na nota sobre o referido testamento que Joaquina A. de Abreu Lima Paes e Oliveira havia
falecido na fazenda do Encanto, em Cantagalo, que deixava toda a sua prata e suas joias a sua sobrinha, Carlota
Lopes, que libertava seus escravos Eugênia, Joaquina, Libânia, Rosa, Antônio, Davial e Ramiro, e que seu
enterro deveria ser feito com simplicidade, sendo o corpo encomendado por quatro padres antes de ser sepultado,
celebrando doze missas de corpo presente pela sua alma, cinquenta pela de seu marido, vinte pelas de seus pais,
vinte pelas dos parentes de seu marido e dez pelas de seus escravos.

379 Ver o seguinte tópico no primeiro capítulo, “A queda de um ministério e a de um jovem bacharel”, p. 50-52.
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investidos de modo incessante no exterior e eram bastante disputados 380. Claro, apenas foram

citados dois personagens dos muitos brasileiros que, se não residiam em Londres, ao menos

viajavam com muita frequência à corte de Saint James com o intuito de angariar empréstimos

e debêntures, acordar juros e negociar dívidas para suas companhias e, no caso dos agentes

públicos, em especial aqueles vinculados à legação do Brasil, de intermediar tais transações

para o Império brasileiro, em particular para o desenvolvimento de obras de infraestrutura381.

Enquanto Eduardo muito provavelmente se ocupava com alguma negociação

financeira vantajosa para a família, uma vez que, muito além dos pés de café, os Prado

souberam diversificar seus negócios na economia paulista382, José Carlos também gastaria

grande parte de seu tempo no ano de 1888 com a província de São Paulo. E, neste sentido, os

trabalhos financeiros de ambos parecem ter-se encaminhado para um objetivo comum:

levantar um empréstimo na praça de Londres para a respectiva região383.

Os papéis que Rodrigues e Eduardo vinham desempenhando como negociantes já lhes

rendiam boa credibilidade no meio e as influências políticas, no caso de Prado, colaboraram

para que a proposta elegida pelo presidente de São Paulo, o político conservador Pedro

Vicente de Azevedo, fosse a oriunda dos entendimentos do cantagalense e do paulista junto

aos banqueiros ingleses. Na disputa pelo cliente, ainda haviam aparecido as propostas do

comendador Luiz Rodrigues de Oliveira, pelo Banco de Berlim, e do visconde de Figueiredo,

pelo Banco Internacional do Brasil. Entretanto, a oferta de José Carlos e de Eduardo Prado, de

quase 800 mil libras esterlinas com juros de 5%, acabou por prevalecer. A casa emissora foi a

londrina Cohen & Sons, com a qual Rodrigues já mantinha relações, mas com a qual Eduardo

parece ter tido desentendimentos mais tarde384. Segundo nota publicada na Gazeta de

Notícias, esta teria sido a primeira vez que uma província brasileira contraiu um empréstimo

externo sem as garantias de praxe do governo imperial385.

380 Cf. Leslie Bethell. “O Brasil no mundo”. Op. cit., p. 138-141.

381 Cf. Paulo Roberto de Almeida. Op. cit., p. 294-297.

382 Cf. Flávio Azevedo Marques de Saes. “Estradas de ferro e diversificação da atividade econômica na expansão
cafeeira em São Paulo, 1870-1900”. In: José Roberto do Amaral Lapa; Tamás Szmrecsányi (org.). História
econômica da Independência e do Império. São Paulo: Hucitec/Fapesp/ABPHE, 1996, p. 184-191.

383 Cf. Jacques Marcovitch. Pioneiros e empreendedores: a saga do desenvolvimento no Brasil. 2ª ed., volume 1.
São Paulo: Edusp/Saraiva, 2006, p. 45; Cícero Sandroni. Op. cit., p. 194; Elmano Cardim. Op. cit., p. 138 e 139;
e José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 46.

384 Cf. Darrell Erville Levi. Op. cit., p. 184.

385 Cf. “Empréstimo”. Gazeta de Notícias, 2/8/1888 e 16/10/1888.
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Apesar do desfecho positivo, houve um momento em que as negociações quase foram

abortadas devido à interferência do chefe da legação brasileira em Londres, o barão do

Penedo. Ingerência esta negativa, uma vez que ele se opôs enfaticamente ao negócio e, ao que

parece, a forte resistência veiculava-se à posição de diretor que Francisco Inácio de Carvalho

Moreira ocupava junto à companhia inglesa San Paulo Railway. Vale lembrar que os Silva

Prado eram acionistas da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, da qual detinham um

controle efetivo por meio de arranjos familiares e de redes de sociabilidade386. Como apontou

Richard Graham, aquele empréstimo contraído pelo governo paulista, por meio de Eduardo,

em que a assistência de José Carlos parece ter sido fundamental, foi de fato incitado por

Antonio Silva Prado (1840-1929) ao apresentar determinados motivos para que o presidente

daquela província contratasse tal crédito387.

Por certo, Penedo, sabendo de antemão sobre os ensejos para os quais o crédito seria

destinado, isto é, interesses públicos em conveniência aos negócios privados, ele tentara

atrapalhar as negociações para o empréstimo ao governo paulista. Francisco Inácio de

Carvalho Moreira, porém, não contava com o fato de que Antonio Prado, muito

provavelmente ainda exercendo bastante controle na pasta dos Negócios Estrangeiros, a qual

deixara há pouco tempo, viesse a influenciar para uma ordem de transferência do barão para a

legação do Brasil em Paris, deixando o caminho livre para que Eduardo e José Carlos

pudessem fechar o contrato de empréstimo com a firma inglesa, acordo pelo qual ambos

levaram bonificações generosas388. Não se sabe ao certo qual o valor que Prado e Rodrigues

386 Cf. Jacques Marcovitch. Op. cit., p. 43.

387 Cf. Idem. Ibidem, p. 44; e Richard Graham. Op. cit., p. 204. Graham apontou que este respectivo capital teria
sido usado pela Companhia Paulista para adquirir uma linha da empresa inglesa Rio Claro Railway Company,
proporcionando que aquela via férrea pudesse expandir-se para além de Campinas, ligando-se a outras regiões
interioranas cafeeiras. Contudo, tal dado apontado por Richard pode apresentar uma desatenção, pois a Rio Claro
só foi adquirida pela Companhia Paulista em 1892, quando Antonio Prado assumiu a presidência da mesma, e o
irmão, Eduardo, como agente desta firma, negociou a citada compra. Para esta informação, ver Darrell Erville
Levi. Op. cit., p. 250 e 251, que ainda ressaltou a habilidade de Eduardo em obter dados financeiros importantes
diretamente da legação do Brasil em Londres, contribuindo para o sucesso da aquisição dessa via férrea. Com a
ampliação de sua linha, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro se fortaleceu, em certa medida, perante a San
Paulo Railway, que monopolizava o acesso ao porto de Santos. Cf. Flávio Azevedo Marques de Saes. Op. cit., p.
188.

388 Cf. Jacques Marcovitch. Ibidem, p. 45. O autor não menciona o nome de José Carlos Rodrigues como um dos
responsáveis pelo contrato de empréstimo para a província de São Paulo, apenas o de Eduardo Prado. Contudo,
pelo que foi demonstrado, o cantagalense também teve efetiva participação nesse acordo financeiro.
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receberam, mas deve ter sido uma quantia vultosa, porque Eduardo adquiriu um periódico —

O comércio de São Paulo389 —, e José Carlos continuara a acumular boas economias.

Com a designação de Francisco Inácio de Carvalho Moreira para Paris, o cargo na

capital inglesa seria ocupado pelo visconde de Arinos — Thomaz Fortunato de Brito —, que,

até então, era ministro plenipotenciário na França. Entretanto, Arinos não ficou por muito

tempo nesta função. Mas, para explicar esta nova troca de posto, é necessário fazer um breve

parêntese. No caso, com o advento do regime republicano, o visconde foi substituído por João

Arthur de Souza Corrêa, que dava continuidade às estreitas relações entre a legação brasileira

em Londres e os homens da City. Isto porque Corrêa era um nome que agradava ao príncipe

de Gales e aos agentes financeiros oficiais do Brasil na Grã-Bretanha — os Rothschild,

conforme se lê na carta endereçada aos senhores dessa casa bancária, a 15 de janeiro de 1890,

pelo novo ministro das Relações Exteriores após a queda da monarquia, Quintino de Souza

Bocaiuva (1830-1912): “[...] prevendo a conveniência de dar outro destino ao Visconde de

Arinos, já o Governo estava resolvido a dar-lhe por sucessor o Sr. Souza Corrêa, quando

recebi a vossa carta de 4 do mês próximo passado [...]”. Sobre a dita correspondência

recebida, Bocaiuva relatava que era prazeroso saber que aquela resolução estava

perfeitamente de acordo com a recomendação dos senhores N. M. Rothschild & Sons e com a

de sua alteza real, o príncipe de Gales. “Indicação” que havia sido transmitida a ele por um

certo senhor Wyndham. Ao final da carta, Quintino ainda ressaltara que “podeis estar certo de

que, no caso previsto, será o Sr. Souza Corrêa nomeado”390; o que de fato aconteceu.

Desde o período da independência do Brasil, os Rothschild mantinham sólidos

vínculos com o governo imperial, sendo que, a partir de 1855, os senhores desta casa bancária

foram nomeados agentes financeiros exclusivos do Império em Londres, o que reforçava mais

os liames entre ambos391. Com a chegada dos tempos republicanos, apesar da aproximação da

389 Marcovitch é quem ressalta que Eduardo adquiriu o jornal O comércio de São Paulo com a comissão obtida
pelo negócio, cf. Idem. Ibidem, p. 45. Já Darrell lembrou que José Carlos usaria tal provento para a compra do
Jornal do Commercio, cf. Darrell Erville Levi. Op. cit., p. 185.

390 Quintino Bocaiuva. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, informando que João Arthur de Souza Corrêa
seria nomeado para o cargo de chefe da legação do Brasil em Londres, datada de 15 de janeiro de 1890. RA,
localização: XI/65/7B. O sobrenome Wyndham provavelmente referia-se ao político inglês George Wyndham.

391 Cf. Paulo Roberto de Almeida. Op. cit., p. 189; e Leslie Bethell. “O Brasil no mundo”. Op. cit., p. 141. A
título de curiosidade, o Rothschild fundador da filial desta casa, em Londres, foi Nathan Mayer Rothschild
(1777-1836), que juntamente com seus quatro irmãos, então espalhados estrategicamente pelos centros
financeiros europeus, Amschel, em Frankfurt; James, em Paris; Carl, em Amsterdã; e Salomon, que se
movimentava por várias regiões sob as ordens de Nathan, formaram as cinco casas Rothschild, que, por bastante
tempo, dominaram o mercado de títulos no século XIX. Cf. Niall Ferguson. A ascensão do dinheiro: a história
financeira do mundo. Op. cit., p. 78-87.
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política externa brasileira com os Estados Unidos, constata-se que, em relação às questões

econômicas, os gentlemen da Swithin’s Lane ainda davam as cartas em vários momentos392.

Ora, a dimensão da influência da casa N. M. Rothschild & Sons na área econômica do

Brasil explica a que ponto o descontentamento do barão do Penedo para com Antonio Prado e

José Carlos Rodrigues, no caso daquele crédito ao governo paulista, fora tão forte quanto sua

repulsa pela sua remoção de Londres393. Tal atitude não se estranhava, uma vez que as

relações lucrativas de Penedo com o mundo dos negócios na capital inglesa eram bastante

conhecidas, como bem Eduardo Prado caracterizou na seguinte frase: “o ministro do Brasil

em Londres era muito mais acreditado junto a St. Swithin’s Court do que junto a St. James

Court”394. Vínculos tão próximos, que se atribuía ao barão à fama de incrementar a sua

fortuna com muitas comissões e gratificações oriundas de banqueiros e railways395. O foco

aqui não está em personificar personagens como lobos ou cordeiros, mas sim, demonstrar o

quanto as relações da City faziam parte de um jogo financeiro, claro, intimamente ligado ao

círculo político, no qual preciosas amizades e redes de sociabilidade, em muitos momentos,

valorizadas mais que moedas, influíam sobremaneira para o êxito nos negócios desses

homens396. No caso do já abordado primeiro empréstimo para a província de São Paulo, cujas

392 Neste sentido, ver, por exemplo, as diversas correspondências do Banco Nacional Brasileiro e do Banco da
República dos Estados Unidos do Brasil com a casa bancária londrina Rothschild. RA, localização: XI/4/58;
XI/43/0A; e XI/4/59. Vale ressaltar o uso constante de códigos entre tais instituições bancárias do Brasil e a
legação do Brasil em Londres com os senhores Rothschild, prática que, segundo os próprios, deveria ser
imprescindível quando se tratasse de “assuntos importantes cuja divulgação poderia causar sérias complicações”.
Cf. Banco da República dos Estados Unidos do Brasil. RA, localização: XI/43/0A. Além disso, costumava-se
trocar uma lista de prefixos justamente para manter os símbolos secretos atualizados, garantindo a transmissão
de instruções e de assuntos confidenciais. Já em relação à chamada “americanização” da política externa do
Brasil, ver Leslie Bethell. “O Brasil no mundo”. Op. cit., p. 174-176; e Francisco Doratioto. “O Brasil no mundo.
Idealismos, novos paradigmas e voluntarismo”. In: Lilia Moritz Schwarcz (coord). A abertura para o mundo:
1889-1930. História do Brasil nação: 1808-2010. Volume 3. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 133-141.

393 Cf. Renato Firmino Maia de Mendonça. Op. cit., p. 377-381 e 389.

394 Eduardo Prado. Apud: Paulo Roberto de Almeida. Op. cit., p. 182. St. Swithin’s Court é referente ao local da
firma bancária Rothschild na City — St. Swithin’s Lane —, sendo este também o endereço onde se localiza o
The Rothschild Archive.

395 Cf. Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo. Cartas de... a N. M. Rothschild & Sons,
comunicando transações financeiras da Bahia & San Francisco Railway Company e da San Paulo Railway
Company, datadas de 8 de outubro de 1884 e 11 de novembro de 1884. RA, localização: XI/66/1B. Ver também
Paulo Roberto de Almeida. “A economia do Brasil nos tempos do barão do Rio Branco”. In: Manoel Gomes
Pereira (org.). Barão do Rio Branco: 100 anos de memória. Brasília: FUNAG, 2012, p. 543. De opinião
contrária, Renato Mendonça afirmara que havia provas na correspondência do barão do Penedo que
comprovavam sua honestidade em não aceitar honorários das companhias inglesas. Cf. Renato Firmino Maia de
Mendonça. Op. cit., p. 378 e 379. Além da San Paulo Railway, Francisco Inácio de Carvalho Moreira foi diretor
da The Great Western of Brazil Railway Company.

396 A ideia de que os vínculos sociais se valorizavam mais que moedas em determinados momentos na trajetória
de um indivíduo, levando-os a consolidar uma poderosa rede de relações pessoais, foi extraída do argumento de
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intenções veiculavam-se também ao setor privado, as relações profissionais e pessoais dos

Prado e de José Carlos sobrepujaram as de Penedo. Todavia, os interesses políticos e

econômicos se alteravam ao longo do tempo; afinidades poderiam ser mantidas e

intensificadas, ou não; inimizades podiam emergir e ser superadas a partir de determinadas

conveniências.

3.1.2.1. Continuidade e rupturas

A estabilidade política no Segundo Reinado facilitou para que grande parte do capital

inglês que veio para América Latina se destinasse, particularmente, à ex-colônia portuguesa e,

sobremaneira, as estradas de ferro foram o principal alvo desses investimentos397. Em outra

via, estavam os proprietários da lavoura de café, que usufruíam deste meio de transporte como

um modo eficaz para o escoamento de sua produção. Já os súditos da rainha Vitória, por sua

vez, além do dinheiro, detinham habilidades técnicas aprimoradas, experiência administrativa

e equipamentos para encetar e controlar muitas das obras de engenharia férrea que se

desenvolveram no país naquele período.

A primeira lei imperial autorizando a concessão de privilégios para a construção de

vias férreas, que ligassem uma boa parte de um país com dimensões continentais, foi de 1835

e, três anos mais tarde, no caso da província de São Paulo, houve a permissão para instalar

uma linha ligando à região central do Estado ao porto de Santos. Porém, ambas as leis não

foram eficazes no sentido de colocar em prática a organização de companhias, que, de fato, se

sentissem incentivadas em materializar a construção das estradas de ferro. Por esse motivo,

somente com a Lei nº 541, de 26 de junho de 1852, quando o governo garantiu juros de 5%

sobre o capital investido na criação das ferrovias às empresas concessionárias, é que se tornou

Fernando Morais ao demonstrar muitas atitudes tomadas pelo jornalista Assis Chateaubriand, que, ao invés de
receber proventos por seus serviços prestados a famílias e personalidades abastadas, preferia tê-los como eternos
devedores, no caso, não de dinheiro, mas de favores. Cf. Fernando Morais. Chatô: o rei do Brasil. A vida de
Assis Chateaubriand. Companhia das Letras, 1994, p. 88, 94 e 99.

397 Cf. José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política
imperial. Op. cit., p. 286.
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possível reunir as verbas necessárias para que os projetos saíssem do papel e os trilhos

passassem a ocupar os terrenos planos e acidentados do extenso território brasileiro398.

A partir de então, em 1855, por exemplo, encetavam as obras da Estrada de Ferro D.

Pedro II, conectando o Rio de Janeiro à cidade de Cachoeira, São Paulo, tendo investimento

do Tesouro nacional. Posteriormente, em 1889, esta linha ficou conhecida como Estrada de

Ferro Central do Brasil. Já em 1856, Irineu Evangelista de Souza — mais conhecido como

barão de Mauá — obteve concessão para iniciar a construção da linha Santos a Jundiaí, mas

que, à época de sua conclusão, em 1867, já pertencia a uma companhia com sede em Londres,

a San Paulo Railway, tornando-se uma empresa com elevada lucratividade, uma vez que era a

única estrada de ferro que chegava ao porto de Santos, por onde se escoava a produção de

café de São Paulo399.

Estas foram apenas algumas das várias companhias de estradas de ferro que iniciaram

suas atividades a partir da segunda metade dos anos oitocentos, sendo que, exceto pela San

Paulo Railway e aquelas ligadas ao eixo de cultivo do café400, as outras empresas tiveram

baixa rentabilidade. Neste sentido, o incentivo do governo foi fundamental, tanto ao realizar

investimentos diretos quanto na garantia de juros, para que muitas ferrovias iniciassem suas

funções e pudessem manter-se ao longo do tempo. O estímulo financeiro acabou custando ao

Estado uma constante sangria no Tesouro, tendo as linhas férreas se apresentado como o item

de maior porcentagem da despesa econômica do Império a partir de 1870 até a queda da

monarquia401.

398 Cf. João Antônio de Paula. “O processo econômico”. In: José Murilo de Carvalho (coord.). A construção
nacional: 1830-1889. Op. cit., p. 210.

399 Para compreender melhor o tema sobre a construção das linhas férreas no Brasil, o seu desenvolvimento e as
dificuldades enfrentadas pelas companhias que as administravam e, por conseguinte, as participações marcantes
do governo imperial e do investimento de capitais ingleses em todo esse processo, ver Richard Graham. Op. cit.,
p. 59-78; e Flávio Azevedo Marques de Saes. Op. cit., p. 177-196. Especificamente em relação à companhia
inglesa San Paulo Railway, Saes destaca que essa linha apenas ligava o porto de Santos à cidade de Jundiaí, não
atravessando a zona cafeeira. Neste sentido, posteriormente, quatro ferrovias nacionais foram criadas para
abarcar essa região, tendo, muito de seus acionistas, famílias ligadas às plantações de café e à área comercial, a
saber: 1ª) Companhia Paulista de Estradas de Ferro — grupos familiares vinculados: Silva Prado, Pais de Barros
e Souza Queiroz; 2ª) Mojiana — família Silva Prado, Antonio Queiroz Teles, José Estanislau do Amaral e o
barão de Tietê; 3ª) Ituana — famílias Pais de Barros e Pacheco Jordão; 4ª) Sorocabana — o comerciante Luiz
Matheus Mailasky. Cf. Flávio Azevedo M. de Saes. Ibidem, p. 181-182. Ver também, por exemplo, o estudo de
Elias Fausto Pacheco Jordão sobre a questão das bitolas estreitas usadas em ferrovias menores, justamente
porque o seu uso acarretaria prejuízos à Companhia Ituana, cuja direção estava sob o comando de seu pai, e na
qual também se encontrava empregada uma boa parcela do capital de sua família; cf. Marcus Vinicius de Freitas.
Contradições da modernidade: o jornal Aurora Brasileira (1873-1875). Op. cit., p. 119-121.

400 No caso destas, especialmente durante a expansão cafeeira.

401 Cf. José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política
imperial. Op. cit., p. 280 e gráfico 4, p. 278.
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A Recife and São Francisco Railway Company, primeira via férrea britânica do país,

que ligava a capital pernambucana à região navegável do rio São Francisco, foi uma daquelas

companhias de pouca lucratividade e que dependiam substancialmente da garantia de juros do

governo imperial. No mesmo trilho de fracasso financeiro estava a Bahia and São Francisco

Railway, que somente conseguiu atingir determinada parte do Velho Chico em 1896402. No

caso específico dessas duas empresas, em dezembro de 1888, o então ministro da Agricultura,

Comércio e Obras Públicas, Antonio da Silva Prado, nomeou um determinado agente

especial, com residência em Londres, com o propósito de tratar do resgate dessas respectivas

estradas de ferro na capital inglesa. O nome escolhido foi o de José Carlos Rodrigues403. Por

sinal, o comissário, há pouco, havia reorganizado a companhia férrea de Rezende a Areias,

cujos direitos e privilégios foram cedidos a Albert Cortes, de Londres, sendo diretores da

empresa um certo dr. José Américo dos Santos e Sabino Batista Lopes, cunhado de José

Carlos. A nova organização visava a prolongar a linha, que então passou a deter um capital de

300:000$000 (trezentos contos de réis), sendo que o valor poderia ser elevado caso fosse

necessário mais dispêndios para com as obras404.

Tudo leva a crer que a escolha do ministro não parece ter sido tão fortuita: seria a

designação uma espécie de gratificação a José Carlos pelos serviços prestados quando do

empréstimo já abordado? A escolha consistia em mera confiança pessoal nos trabalhos

desenvolvidos por Rodrigues? Ou Antonio Prado, sabendo da credibilidade que o

cantagalense já desfrutava junto aos homens de negócio da City, enxergava nele um candidato

perfeito para o cargo? O certo é que, passando alguns meses no Brasil durante o ano 1888, em

novembro, José Carlos embarcava no paquete Tongariro, da linha da Nova Zelândia, em

direção à nebulosa Londres, incumbido de mais uma missão financeira405.

Assim, em carta endereçada a casa N. M. Rothschild & Sons, o ministro dos Negócios

da Fazenda, João Alfredo Corrêa de Oliveira, a pedido do governo brasileiro, recomendava

àqueles senhores prestarem toda assistência a José Carlos a respeito do resgate das estradas de

ferro do Recife a São Francisco e da Bahia a São Francisco406. Por meio dos contratos

402 Cf. Richard Graham. Op. cit., p. 76 e 77.

403 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 164; e Elmano Cardim. Op. cit., p. 138 e 139.

404 Cf. “Estrada de ferro de Rezende e Bocaina”. Gazeta de Notícias, 25/2/1888.

405 Sobre a informação da partida de Rodrigues do Brasil em direção ao Velho Mundo, ver Gazeta de Notícias,
23/11/1888.

406 Vale lembrar que a casa bancária Rothschild era intermediária financeira em relação a muitas dessas
companhias férreas. Por exemplo, ver Bahia e San Francisco Railway. RA, localização: XI/111/24.
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realizados para a construção das respectivas vias férreas, ficara acordado que, ao término do

prazo de trinta anos, caso o governo imperial considerasse da conveniência pública, poderia

reaver a concessão dessas ferrovias mediante prévia indenização às companhias pelo modo

regulado nos respectivos Decretos: nº 3.314, de 16 de outubro de 1886; nº 3.349, de 20 de

outubro de 1887; e nº 3.397, de 24 de novembro de 1888. Assim, no final deste ano, o

governo entendeu que era o momento oportuno para a referida recuperação e, por isto:

[...] resolveu o Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas
designar o Bacharel José Carlos Rodrigues para entender-se com as
companhias referidas a fim de realizar essa operação econômica.
Recomendo, portanto, o nomeado a V. Sas., esperando que se servirão
prestar-lhe toda a coadjuvação para o bom êxito de tal comissão fazendo,
assim, mais um importante serviço aos interesses do Brasil (sic)407.

As instruções recebidas por José Carlos do então ministro Antonio Prado eram bem

enfáticas no sentido de o agente ter livre arbítrio para propor as bases dos resgates que lhe

parecessem mais vantajosas ao Estado. Contudo, Rodrigues não poderia fechar nenhuma

transação sem a prévia aprovação do governo e deveria guiar-se pelos dispositivos fixados na

consulta do Conselho de Estado, de 30 de outubro de 1884408. Pois bem, de acordo com o

agente especial, ao chegar à capital inglesa, ele iniciou o processo de estudo daquelas bases

acordadas em 1884 e dos decretos, concluindo que não iria propor nenhuma negociação às

companhias tanto do Recife quanto a da Bahia, porque ele havia ficado convencido de que

aquela base, proposta pelo Conselho, não se justificava, considerando muito onerosa ao

Império. Diante dessa circunstância, José Carlos oficiou ao ministro sobre esse seu

entendimento, mas não teve nenhuma resposta oficial, haja vista que Antonio Prado já se

havia retirado do governo. Portanto, a operação da qual havia sido encarregado não se

finalizou, chegando ao seu término de forma bastante breve. Mas o assunto seria retomado

após a proclamação da República, como se verá mais adiante409.

Como já se mencionou, além do governo, José Carlos também representava interesses

particulares em transações financeiras no velho continente. Por exemplo, em 1889, ele

407 João Alfredo Corrêa de Oliveira. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, recomendando-lhes prestarem toda
assistência a José Carlos Rodrigues na comissão de resgate das estradas de ferro Recife and São Francisco
Railway e Bahia and São Francisco Railway, datada de 1º de dezembro de 1888. RA, localização: XI/65/7B.

408 Cf. Antonio Prado. Carta de... a José Carlos Rodrigues, dando-lhe instruções para o resgate das estradas de
ferro do Recife a São Francisco e da Bahia a São Francisco, datada de 19 de dezembro de 1888. In: José Carlos
Rodrigues. Resgate das estradas de ferro do Recife a São Francisco e de outras que gozavam da garantia de
juros. Relatório apresentado a Exm. Sr. Dr. Joaquim Duarte Murtinho — ministro da Fazenda. Rio de Janeiro:
Imprensa Nacional, 1902, p. 8 e apêndice nº 1, p. 101 e 102.

409 Cf. José Carlos Rodrigues. Ibidem, p. 3 e 8.
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recebeu uma correspondência do Rio de Janeiro, cujo remetente era o barão do Rio Bonito —

José Pereira de Faro, proprietário de terras. Antes de ir direto ao assunto que objetivava

aquela carta, primeiro o barão felicitou Rodrigues pela entrada do ano novo, desejando-lhe

sucesso nos negócios em andamento e nos que futuramente iria contrair. Em seguida, deu

notícias da família do cantagalense, ressaltando que se havia encontrado recentemente com o

pai de José Carlos, que, por sinal, gozava de boa saúde. Após a cortesia epistolar, Rio Bonito

então iniciou de fato a matéria principal: pedia, ao seu representante, notícias sobre as

operações da Companhia Lavoura, Indústria e Colonização, pela qual Rodrigues estava

encarregado de realizar acordos econômicos na Europa. Uma passagem interessante da

missiva é quando José Pereira de Faro pressiona José Carlos a mandar-lhe bons resultados

dessa negociação que ele vinha realizando com investidores europeus, haja vista que sua

fortuna havia diminuído substancialmente com a libertação de seus escravos após a abolição,

o que muito o preocupava: “[...] a minha fé, a minha esperança estão na pessoa do meu amigo

para ultimação do negócio da Companhia a fim de podermos caminhar com a reorganização

do trabalho agrícola, que, como sabe, sofreu muitíssimo depois da lei de 13 de Maio [...]”410.

Nota-se novamente como a rede de relações de Rodrigues era multifacetada. Ele

articulava-se com vários segmentos da sociedade, sendo que, às vezes, até mesmo se

relacionando com pessoas que não necessariamente detinham ideias comuns com as dele ou

bastante opostas. Como já foi possível perceber no capítulo anterior e em algumas passagens

deste, o cantagalense era um fervoroso defensor da abolição da escravatura, mas, pelo visto,

isto não lhe impedia de fazer negócios com proprietários de escravos, tal como o barão do Rio

Bonito, que demonstra toda a sua insatisfação com o desenrolar da lei do dia 13 de maio de

1888.

Desta forma, o que nos chama a atenção é perceber, nessas diversas missões das quais

José Carlos Rodrigues ficara encarregado, ligadas tanto ao setor público quanto privado, o

quanto ele foi-se articulando aos poucos dentro do círculo financeiro e, por conseguinte, no

meio político imperial, de forma que, já nos anos finais da década de 1880, se sentisse

bastante confortável em transitar entre o governo brasileiro, companhias de capitais nacional e

estrangeiro e banqueiros ingleses. Claro, no caso destes, alguns estavam a serviço do Brasil,

como os Rothschild, ganhando boas comissões e bonificações com as negociações favoráveis

ao país. Todavia, sabe-se que muitas dessas transações não eram fáceis e necessitava-se de um

410 José Pereira de Faro — barão do Rio Bonito. Carta de... a José Carlos Rodrigues, pedindo-lhe notícias sobre
as operações financeiras da Companhia Lavoura, Indústria e Colonização da qual Rodrigues estava encarregado,
datada de 10 de janeiro de 1889. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 56.
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bom “jogo de cintura” para dialogar com interesses opostos, sem correr o risco de que futuros

acordos pudessem ser prejudicados pelas decisões do presente. Ou seja, como o antigo

professor de Rodrigues — João da Silva Carrão — gostava de advertir: o adversário de hoje

poderá ser, amanhã, um correligionário, mas este, futuramente, pode vir a se tornar um

concorrente411.

Manter a prudência nas relações políticas e econômicas era uma condição que se

deveria saber cultivar com o intuito de não apenas consolidá-las ao longo do tempo, mas

torná-las uma espécie de via dupla, na qual o equilíbrio entre os favores prestados e os obtidos

era a chave para o bom desempenho em um jogo cujos interesses pessoais e profissionais

determinavam as regras. Por isto, outro elemento coadjuvante nesse ambiente, e com o qual

José Carlos jogava de modo conveniente, era a imprensa. Por meio de alguns escritos, às

vezes, ele rebatia críticas econômicas desfavoráveis ao país, que certamente prejudicavam

suas transações. Portanto, sua intenção era reverter alguns julgamentos que poderiam acarretar

prejuízo a acordos econômicos em negociação no presente e os que seriam celebrados

futuramente.

O artigo “Brazilian finances” pode muito bem exemplificar tal ponto. Em 1889,

Rodrigues o publicou no The Financial News, criticando duramente um escrito anterior,

também impresso nessa folha londrina, que atacava a economia brasileira. Já nas primeiras

linhas, o jornalista fluminense alfinetou que muitos eram os artigos, noticiados no Financial

nos últimos meses, que acometiam severamente o crédito brasileiro. O ápice dessas críticas,

para ele, teria sido o último, sob o título “Monetary muddle in Brazil”, que, nas palavras de

José Carlos, teria sido cruel e injusto. Em linhas gerais, a autor destas apreciações criticou a

queda expressiva do valor do papel-moeda, tendo como base a análise dos próprios relatórios

do governo brasileiro. Já Rodrigues, tentou refutar essas considerações através de alguns

dados quantitativos e de algumas cifras, alegando que o autor do artigo interpretou de maneira

bastante equivocada aqueles balanços, tirando conclusões errôneas, muitas das quais em

relação aos acordos contraídos entre o governo imperial e as companhias de estradas de

411 Segundo Spencer Vampré, o curitibano João da Silva Carrão era conhecido entre os colegas por possuir um
alto grau de tolerância, tanto para com os correligionários como para com os adversários. Foi através dessa
prudência que uma frase sua ficaria bastante conhecida: em certa ocasião, ouviu um amigo seu manifestar-se de
maneira bastante rude contra um adversário, Carrão o interrompeu e disse: — “Não fale assim! Amanhã poderá
ser correligionário seu”. Após uma breve pausa, o amigo, em uma rápida mudança de apreciação, começou a
elogiar aquele que a pouco havia agredido verbalmente. Logo, Carrão atravessou a seguinte frase: — “Também
não vá tão longe. Poderá ter amanhã necessidade de acusá-lo”. Cf. Spencer Vampré. Op. cit., volume I, p. 162.
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ferro412. Sem dúvida, o agente financeiro empenhava-se em amenizar um pouco as

consequências negativas que aquele julgamento traria para a manutenção e futuros acordos

econômicos. Ora, é bem provável que o próprio José Carlos tivesse a exata noção que há

muito tempo o Brasil vinha sofrendo impetuosamente com o câmbio bastante baixo, o que,

por conseguinte, levava à desvalorização da moeda. Porém, como sua função consistia em

realizar bons negócios para o Estado brasileiro e para particulares, a defesa da economia

nacional deveria ser a saída mais aconselhável para quem dependia de transações comerciais

ligadas ao cenário financeiro nacional, das quais se originavam suas valiosas comissões.

3.2. Em tempos de Brasil republicano

A queda da monarquia, em 1889, e, consequentemente, a implantação do regime

republicano, não deixara Rodrigues de fora das relações do círculo financeiro que ele vinha

acumulando até então; muito menos, das redes de sociabilidade políticas. Ao contrário, ambas

se fortaleceriam após o 15 de novembro.

A promulgação da Lei Áurea, do dia 13 de maio de 1888, constituiu-se ponto

referencial de um processo que vinha caminhando a partir de inúmeras mudanças no cenário

nacional no último quartel do século XIX no Brasil. Um exemplo dessas transformações foi o

Ministério de Ouro Preto — Afonso Celso de Assis Figueiredo —, período no qual as tensões

políticas, econômicas e sociais repercutiram com maior dimensão. Tendências federalistas,

movimentos republicanos, questão religiosa, crises militares, problemas escravagistas,

sucessão imperial, predomínio político de uma aristocracia decadente, ascensão de novas

camadas oligárquicas e a lenta renovação das instituições imperiais provocaram várias crises

no Império, colocando em xeque o poder moderador, a centralização política e administrativa,

a vitaliciedade do senado e as eleições indiretas413. Enfim, um conjunto de fatores que era

alvo de debates há algum tempo, como foi possível acompanhar, por exemplo, pelas

412 Cf. José Carlos Rodrigues. “Brazilian finances”. The Financial News, Londres, 16/5/1889. O artigo
“Monetary muddle in Brazil” saiu na edição do dia 11/5/1889.

413 Cf. José Murilo de Carvalho. “A vida política”. Op. cit., p. 103; Renato Lemos. “A alternativa republicana e o
fim da monarquia”. In: Keila Grinberg; Ricardo Salles (org.). Op. cit., p. 403-437; e Maria Tereza Chaves de
Mello. “A bela paz doméstica se vai por água abaixo: a desafeição ao regime e a dessacralização do monarca”.
In: _____. A república consentida: cultura democrática e científica do final do Império. Rio de Janeiro:
Fundação Getúlio Vargas/Edur, 2007, p. 160-190.
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discussões que permearam as publicações d’O Novo Mundo414 e dos assuntos brasileiros

repercutidos na imprensa estrangeira, como foram os casos do trabalho escravo e da

desvalorização da moeda nacional. Logo, o enfraquecimento progressivo da monarquia

culminou com a proclamação da República.

Mudava-se o sistema de governo, mas muitas das práticas políticas do Império

permaneciam. As alterações não foram tão bruscas, o imperador não perdeu o trono para o

povo, mas para uma intervenção militar, coadjuvada por uma camada oligárquica que detinha

poder e dinheiro. Implantava-se um governo provisório, sob a presidência de um marechal —

Manuel Deodoro da Fonseca —, tendo como seu vice o também militar Floriano Peixoto. Já

alguns outros cargos foram preenchidos por civis, que exerceriam uma ampla influência nessa

administração, como Campos Sales, no Ministério da Justiça, Quintino Bocaiuva, no

Ministério das Relações Exteriores, Rui Barbosa, no Ministério da Fazenda, entre outros,

sendo que estes dois últimos, com certeza, ficaram encarregados de anunciar oficialmente, no

exterior, os recentes eventos ocorridos no país, uma vez que as notícias veiculadas para fora

do Brasil poderiam chegar de forma esparsa e fragmentada, contribuindo para certas tensões

na política externa, em especial no campo econômico.

Assim, três dias após a proclamação, o recém-empossado ministro da Fazenda, Rui

Barbosa, enviou uma correspondência aos senhores da casa N. M. Rothschild & Sons,

esclarecendo que o novo regime manteria os compromissos econômicos contraídos pelo

governo antecessor, fossem eles os tratados subsistentes com as potências estrangeiras, os

contratos vigentes, a dívida pública externa e interna, e quaisquer outras obrigações

legalmente determinadas por estatutos. Uma das passagens mais sintomáticas nessa carta diz

respeito ao fato de que Rui, evidentemente ao tentar demonstrar confiança e solidez aos

banqueiros sobre os futuros desdobramentos da economia brasileira, mencionara que a

alteração do sistema de governo se realizou de maneira bastante tranquila e contida, o que

conferia a manutenção dos compromissos econômicos no exterior. Isto é, a chegada da

República não representava de forma alguma um motivo de alarde para investidores e

parceiros do Brasil: “[...] inteirando-vos, nesta qualidade, da mudança radical que se operou

no país, com admirável calma e moderação, o que se deve à nobreza do caráter nacional, à

índole e bom senso do povo brasileiro, declaro-vos, [...] que o Governo Provisório reconhece

414 Ver o seguinte tópico no segundo capítulo: “Arquétipo americano”, p. 72-91.
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e acata todos os compromissos nacionais [...]”415. As informações enviadas por Rui Barbosa

aos agentes financeiros oficiais do Brasil ainda foram reforçadas pelo secretário da legação

brasileira em Londres, Pedro de Araujo Beltrão, com certeza, com o intuito de corroborar as

palavras do novo ministro, que acabara de se apresentar formalmente aos Rothschild416.

Sabendo da importância daquele evento do dia 15 de novembro, e como se encontrava

no Brasil no momento de transição do regime, José Carlos Rodrigues também se adiantou em

enviar uma matéria para a redação do jornal londrino The Times. Além de lhe ter dado uma

excelente remuneração pelo artigo, o diretor do órgão chegou a convidar José Carlos para

continuar a escrever sobre os acontecimentos que se sucederiam a partir de então em território

brasileiro, não deixando de ressaltar o quão relevante tinha sido a publicação daquele escrito,

pois ainda não haviam aparecido na imprensa inglesa muitas notícias sobre o respectivo

episódio: “[...] I have now the pleasure of writing to thank you for the letter, which was most

acceptable to the Editor and full of interest for our readers. It is the only account of any

importance that has appeared in the English press of the events narrated in it: & without it

we should have known very little about what has been going on in Brazil […]”417. O diretor e

os redatores do Times sabiam que aquela transformação no Brasil e as implicações daí

decorrentes eram notícias significativas e de grande interesse para alguns segmentos ingleses.

Em particular, como demonstrado pelas missivas de Rui Barbosa e Pedro de Araújo Beltrão,

aqueles relacionados ao mundo financeiro da City. Entretanto, apesar dos elogios de Walter,

Rodrigues declinaria daquele convite com a justificativa de ter que retornar à Europa no mês

de fevereiro de 1890 para mais uma missão financeira, ficando impossibilitado de colaborar in

loco para tais reportagens418.

415 Rui Barbosa. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, comunicando sobre a proclamação da República e que o
novo regime manteria todos os compromissos econômicos contraídos pelo governo antecessor, datada de 18 de
novembro de 1889. RA, localização: XI/65/7B.

416 Cf. Pedro de Araujo Beltrão. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, comunicando sobre a proclamação da
República e que o novo governo respeitaria todos os compromissos e contratos, datada de 18 de novembro de
1889. RA, localização: XI/65/7B.

417 A. F. Walter. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 13 de dezembro de 1889. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 284 e 285. Tradução livre: “[...] Eu tenho agora o prazer de
escrever para agradecer-lhe pela carta, a qual foi muitíssimo oportuna para o redator e repleta de interesse para
nossos leitores. É o único relato de alguma importância que tem aparecido na imprensa inglesa sobre os eventos
narrados na mesma: e sem ele teríamos sabido muito pouco sobre o que vem acontecendo no Brasil [...]”.

418 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 48 e 49.
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3.2.1. Muda-se o regime, mas conservam-se os interesses

Muitos foram aqueles, como o baiano Rui Barbosa, Campos Sales, Rodrigues Alves,

Prudente de Morais, Afonso Pena e o próprio José Carlos Rodrigues, que fizeram a transição

entre o antigo e o novo regime sem perder suas funções ou cargos relacionados ao círculo

político e às redes de poder. Eles se adequaram aos recentes arranjos que se formaram a partir

de então e, em grande medida, mantiveram suas influências419. A quase nomeação de José

Carlos para o cargo de delegado do Tesouro na capital inglesa reflete muito bem essa

circunstância em que a República necessitava recorrer àqueles indivíduos, detentores de uma

rede de sociabilidade ampla, com acesso a determinados segmentos e com experiência na área

de atuação.

Quando Rui Barbosa enviou aquela correspondência à casa bancária Rothschild de

Londres, reafirmando os compromissos do Estado republicano, muito mais que mera

formalização, havia de fato o imperativo de não perder a confiança de uma instituição

financeira que era peça-chave na economia brasileira. De modo semelhante, o mais

conveniente foi também recorrer aos serviços daqueles indivíduos que já circulavam com

desenvoltura nesse ambiente para reforçar os laços. Assim, o político baiano resolveu nomear

José Carlos Rodrigues para ocupar um alto posto na capital inglesa — a Delegacia do Tesouro

Nacional —, tendo a dimensão que, além do experiente agente financeiro, conhecedor dos

labirintos da City, contaria também com os serviços de alguém que, como demonstrado em

tópicos precedentes, usufruiu seu acesso à imprensa para contrapor críticas negativas ao

país420.

Contudo, Rui Barbosa, antes mesmo de receber uma resposta do cantagalense sobre se

aceitaria, ou não, o referido cargo, teve um parecer taxativo de um de seus colegas

ministeriais: “fez muito mal, Sr. — O Sr. acaba de nomear um ladrão!”421. A frase foi dita por

419 Cf. José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política
imperial. Op. cit., p. 44.

420 Apesar de se encontrar em outra circunstância, já alguns meses depois do convite de Rui Barbosa a José
Carlos, a carta do barão de Tefé, de junho de 1890, dá uma boa dimensão também desse posicionamento de
Rodrigues em rebater críticas negativas ao país por meio da imprensa. Cf. Antônio Luiz von Hoonholtz — barão
de Tefé. Carta de... a José Carlos Rodrigues, felicitando-o pelo artigo publicado, datada de 22 de junho de 1890.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 286. Ainda neste sentido, ver também José
Carlos Rodrigues. “Brazil and British Capital”. The Times, 29/6/1914.

421 Cf. Rui Barbosa. Carta de... a Carlos Viana Bandeira. In: Carlos Viana Bandeira. Lado a lado de Rui (1876-
1923). Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa/Ministério da Educação e Cultura, s/d, p. 239.
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Campos Sales, então ministro da Justiça, em clara alusão ao episódio de 1866. A ele juntou-se

Eduardo Wandenkolk, chefe da pasta da Marinha; ambos se opunham à nomeação de José

Carlos para a função de delegado do Tesouro Nacional, alegando não ter confiança suficiente

em Rodrigues, em particular, para administrar dinheiro público. Diante dessa rejeição a sua

escolha, o político baiano ficara em uma situação bastante embaraçosa, visto que já havia até

participado aquela nomeação aos redatores do Jornal do Commercio, que a divulgaram de

pronto:

O Sr. ministro da Fazenda, pela sua vasta ilustração e pela inteireza do seu
rijo caráter, oferece à nação o mais seguro penhor do acerto com que busca
aproveitar as verdadeiras aptidões para o serviço da pátria. O eminente
estadista não se inspira senão de motivos nobres e generosos. A sua
consciência é um tribunal reto, severo, inflexível, onde não penetram
prevenções, nem preconceitos, nem odiosidades. Ele vai ao encontro do
merecimento provado, sabendo discernir e apreciar com sábio critério o grau
desta qualidade. Disto deu prova cabal o Sr. ministro da Fazenda confiando
das cultas faculdades do Dr. José Carlos Rodrigues o elevado cargo de
delegado do tesouro nacional em Londres422.

Além disso, a posição de Rui Barbosa ainda ficou mais delicada quando José Carlos

mandou-lhe uma mensagem aceitando a nomeação: “[...] não devo demorar mais a prometida

resposta: aceito o seu convite, se bem que com relutância não muito fácil de vencer,

porquanto não só reconheço minhas faltas, mas preferia servir sempre a Pátria na minha

reclusão de mero particular [...]”423. E acrescentou um pedido ao ministro, que este deixasse

claro que não havia sido ele a solicitar o respectivo cargo.

A fórmula encontrada por Rui Barbosa, que precisou desfazer o convite já aceito, foi

dar-lhe um prêmio de consolação: agente especial para realizar um estudo das companhias

inglesas de estradas de ferro com o objetivo de encampá-las. Função para qual, segundo o

político, José Carlos detinha os “conhecimentos especiais sobre os assuntos que dizem

respeito aos interesses financeiros do Estado”424. Ideia que não era novidade, justamente

porque o cantagalense já se havia ocupado dessa tarefa à época da gestão de Antonio Prado à

frente do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, só que, naquele período, a

422 Ver a coluna Seção Livre do periódico O País, 24/1/1890. Notícia originalmente publicada no Jornal do
Commercio.

423 José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, datada de 9 de janeiro de 1890. Apud: Cláudio Ganns. Op.
cit.

424 Cf. Rui Barbosa. Carta reservada de... a José Carlos Rodrigues, encarregando-o de propor medidas para o
resgate de companhias de estradas de ferro, datada de 4 de fevereiro de 1890. In: José Carlos Rodrigues. Resgate
das estradas de ferro do Recife a São Francisco e de outras que gozavam da garantia de juros. Op. cit.,
apêndice nº 2, p. 103 e 104.
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análise se deu apenas em relação a duas companhias e o reaver não se efetivou. Para o novo

ministro da Fazenda, o momento se encontrava bastante oportuno para o resgate das

empresas, uma vez que suas ações se encontravam em baixa, tornando-se, assim, uma

excelente oportunidade para o governo provisório425. Ao final de suas instruções, Rui ainda

fez um último pedido a Rodrigues: que este deveria comunicar-lhe tudo que pudesse

interessar direta ou indiretamente o crédito do Brasil no exterior e que, na função de

comissário, refutasse qualquer ataque injusto que este viesse a sofrer426.

Tal como ocorrera durante o período imperial, essas companhias gozavam da garantia

de juros, condicionando sacrifícios econômicos ao Estado brasileiro, que tinha sérias

dificuldades em manter essas suas obrigações, haja vista que a desvalorização da moeda

nacional era um agravante com o qual o governo constantemente convivia, tendo dificuldades

em manter o equilíbrio juros-ouro. Por isto, José Carlos afirmava, já no parágrafo inicial de

seu relatório ao dito ministro: “[...] me destes a honra de encarregar de estudar em Londres os

meios de que possa lançar mão o Tesouro Nacional para aliviar-se de alguma sorte dos

pesados compromissos que lhe acarretam as garantias de juros sobre o capital das vias férreas

pertencentes às companhias estrangeiras”427. Para dar conta dessa tarefa, mais uma vez,

Rodrigues seria coadjuvado pelos senhores Rothschild, aos quais Rui Barbosa pedia prestar

toda assistência ao cantagalense para quaisquer informações de que ele carecesse para o

sucesso de sua comissão428.

No início do mês de setembro de 1890, o comissário especial fechava o seu relatório a

ser entregue ao ministro da Fazenda, concluindo a sua análise dos acordos de concessão de

doze companhias de estradas de ferro, que avalizavam o resgate das mesmas e, por

conseguinte, as garantias de juros dadas pelo governo. Foram elas, a saber: Alagoas, Bahia &

São Francisco, Brazil Great Southern, Brazil Imperial Central Bahia, Conde d’Eu, D. Teresa

Cristina, Great Western, Imperial Brazil, Minas & Rio, Recife & São Francisco, Southern

425 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., 161.

426 Cf. Rui Barbosa. Carta reservada de... a José Carlos Rodrigues, encarregando-o de propor medidas para o
resgate de companhias de estradas de ferro, datada de 4 de fevereiro de 1890. Op. cit.

427 José Carlos Rodrigues. A reversão das estradas de ferro pertencentes às companhias inglesas. Relatório
apresentado ao Exm. Sr. Dr. Rui Barbosa — ministro e secretário de Estado dos Negócios da Fazenda e
presidente do Tribunal do Tesouro Nacional. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1890. Cópia adquirida através
da Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro – Brasil, APES, localização: RBMF 60, p. 3.

428 Cf. Rui Barbosa. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, participando que José Carlos Rodrigues ficaria
encarregado de estudar as companhias inglesas de estradas de ferro, datada de 4 de fevereiro de 1890. RA,
localização: XI/65/7B. Novamente, vale ressaltar que a casa bancária Rothschild era intermediária financeira em
relação a muitas companhias de estradas de ferro. Além das já citadas, ver também Bahia & Timbó Railway.
RA, localização: I/62/1-9; e Brazil Great Southern Railway and Brazilian government. RA, localização: XI/4/95.
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Brazil Rio Grande e Timbó Branch429. Como sucintamente informado por José Carlos em sua

posterior avaliação sobre tais resgates, ele propôs, em 1890, determinadas bases para o reaver

das empresas, informando que o negócio somente poderia ser feito pelos senhores Rothschild,

devido ao seu prestígio, e propunha ao governo provisório adquirir as ações dessas firmas,

mantendo-as em funcionamento até serem amortizadas as suas debêntures430.

A tarefa da qual Rodrigues fora incumbido estava concluída após sete meses de

estudos, mas o resgate das companhias ainda não seria realizado naquele momento. De acordo

com o cantagalense, aquela casa bancária de Londres foi encarregada de efetivar a dita

transação, contudo, os gentlemen da City alegaram que só a executariam com o auxílio de

José Carlos, o iniciador do plano431. Na época, o agente especial do Tesouro estava totalmente

imerso em concretizar a compra do Jornal do Commercio, retornar ao país natal e, mais

intensamente, à sua atividade de jornalista, projetos que não lhe permitiriam residir

permanentemente na capital inglesa, condição imprescindível, naquele momento, para que as

operações de resgate pudessem se efetivar. Terminava, sem sucesso, a segunda tentativa de

resgate dessas estradas de ferro, sendo que a terceira ocorreria cerca de dez anos depois, como

ainda se observará.

Além de ficar encarregado sobre o estudo para o resgate das companhias férreas, ainda

naquele início do ano de 1890, Rui Barbosa incumbiu José Carlos de outra tarefa: analisar a

conveniência da supressão da Delegacia do Tesouro Nacional na capital inglesa para a

contenção de gastos do Estado brasileiro. A respeito da avaliação, Rodrigues informou ao

ministro que, prontamente chegando a Londres, consultara os agentes financeiros da

República — N. M. Rothschild & Sons — sobre a hipótese de eles se responsabilizarem pelos

deveres que estavam a cargo da dita delegacia, caso o governo resolvesse suprimi-la. Sobre a

resposta dada, José Carlos informou o seguinte ao político, que “assumiriam o encargo de

bom grado, ressaltando que nem poderiam recusá-lo”, haja vista o contrato que tinham com o

Brasil432. A apreciação de Rodrigues ainda foi corroborada pelo futuro chefe da legação do

país na Grã-Bretanha, João Arthur de Souza Corrêa, que, por enquanto, se encontrava em

429 Cf. José Carlos Rodrigues. “Apêndice do relatório”. A reversão das estradas de ferro pertencentes às
companhias inglesas. Op. cit.

430 Cf. José Carlos Rodrigues. Resgate das estradas de ferro do Recife a São Francisco e de outras que gozavam
da garantia de juros. Op. cit., p. 3 e 4.

431 Cf. Idem. Ibidem, p. 3 e 4.

432 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, informando-o sobre sua análise a respeito da
conveniência de extinguir a Delegacia do Tesouro Nacional em Londres, datada de 18 de março de 1890. FCRB,
localização: RB-RBMF 60. 09-01-1890 a 11-11-1890.
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Roma, aguardando sua remoção para Londres433, mas que fez questão de deixar claro que

estava de pleno acordo com as ponderações do agente especial sobre a respectiva delegacia.

Assunto, diga-se de passagem, que não seria resolvido naquele momento, sendo as despesas

oriundas com a essa repartição pública estrangeira um tema recorrente de exame em futuros

governos.

Para além dessa matéria, a missiva de Corrêa também ilustra mais uma vez as

habilidades de interlocutor de José Carlos, em particular quando aquele fez questão de

cortejá-lo, certamente porque sabia da influência que o cantagalense desfrutava junto aos

financistas da City e o quanto essas redes de sociabilidade poderiam facilitar o seu

desempenho na legação: “[...] muito estimei a sua volta para Londres encarregado de

comissões importantes, e conto absolutamente com a sua preciosa coadjuvação. Com certeza

havemos de viver na melhor harmonia [...]”434. E de fato, quando assumiu o seu posto na corte

de Saint James, Corrêa teria em José Carlos um colaborador assíduo, mesmo à distância e,

inclusive, para assuntos ordinários do funcionalismo público435.

A facilidade com que Rodrigues transitava por sua multifacetada rede de relações

sociais é bastante perceptível na sua correspondência, como o leitor pôde bem notar até aqui.

Obviamente, isto também era decorrente das posições ocupadas por ele ao longo de sua

trajetória, como quando, ocupando o cargo de agente financeiro especial do governo, detinha

informações privilegiadas para o mundo dos negócios e adquiriu uma experiência preciosa

com as cifras. Um bom exemplo dessa interposição pode ser notada por meio de uma missiva

dos Rothschild a José Carlos, na qual aqueles apresentavam um dos diretores-gerente da

sociedade The Exploration Company — empresa de mineração e indústria —, pois o mesmo

muito gostaria de falar com o brasileiro a respeito de negócios no Brasil. Os banqueiros ainda

acrescentavam que, por conhecer Rodrigues e seus serviços, sabiam que ele certamente os

ajudaria a apoiar o senhor recomendado, e para quem José Carlos poderia dar excelentes

conselhos436. Ou seja, a mudança do sistema de regime não afetou as ações do jornalista

fluminense; pelo contrário, ele continuou a ser visto como um bom interlocutor, com estreitas

433 Souza Corrêa estava prestes a ser transferido para a legação em Londres, assunto do qual já nos reportamos.
Ver, neste capítulo, “Railways e as cartadas financeiras”, p. 129.

434 João Arthur de Souza Corrêa. Carta confidencial de... a José Carlos Rodrigues, datada de 6 de março de 1890.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 102-104.

435 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 22 de julho de 1890. Ibidem, p. 104.

436 Cf. N. M. Rothschild & Sons. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 3 de abril de 1890.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 285.
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relações em New Court e encarregado de missões especiais. Ao deixar Londres, no ano de

1890, para assumir a propriedade e a direção do Jornal do Commercio, além da bagagem, ele

trazia essas sociabilidades: vínculos pessoais e profissionais com contatos importantes no

Velho Mundo, de tal forma que as viagens frequentes para visitar a família, deixada na capital

inglesa, seriam também convenientes para as incursões financeiras.

3.2.2. Fiel intermediário no mundo dos negócios

Após, aproximadamente, 23 anos fora do país natal, dos quais apenas os três últimos

dão notícias de algumas viagens esporádicas ao Brasil, José Carlos Rodrigues voltava a residir

no Rio de Janeiro, então já capital da República, não mais Império. Deixava a corte de Saint

James, onde obtivera a “experiência dos negócios práticos, do mundo financeiro” e acumulara

vultosa quantia437, para frequentar os corredores da redação de um jornal, investido sob as

funções de proprietário, diretor e redator-chefe. Folha que não era nada menos que o Jornal

do Commercio, em circulação desde 1827, e que, em muitos momentos, servira à própria

estrutura de poder imperial e fora um veículo de manutenção da ordem vigente438. Nas

primeiras décadas republicanas, esta postura pouco mudaria e, conforme será visto, a folha

teve uma participação acentuada nessa conjuntura política.

As tarefas diárias em estar à frente da folha carioca não impediam José Carlos de

continuar a exercer suas intermediações entre governo, homens públicos e de negócios no

Brasil e investidores e banqueiros estrangeiros, em especial aqueles ligados às redes de

sociabilidade tão bem construídas pelo cantagalense em solo inglês. Além da experiência, a

partir de então, Rodrigues contaria também com as colunas de seu próprio periódico como um

excelente trunfo, auxiliando-o a acumular e consolidar suas relações pessoais e profissionais.

Por isso, diante da diversidade de vínculos por ele estabelecidos, optou-se por selecionar

algumas de suas conexões no mundo financeiro, após seu retorno ao país natal, que foram

mais incisivas e, assim, demonstram de maneira clara os arranjos efetuados por ele e o uso do

Jornal como uma peça-chave nesse jogo de interesses.

437 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 46.

438 Cf. Júlia Ribeiro Junqueira. Jornal do Commercio: cronista da História do Brasil em 1922. Dissertação
(Mestrado em História). Rio de Janeiro: Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2010, p. 31-38.



146

Caneta, papel e palavras bem precisas. Elementos que a José Carlos pareciam se

bastar. Não necessitava muito mais que isto para escrever uma acertada correspondência e,

tanto menos, de um lugar fixo. Os materiais usados no métier poderiam ser levados consigo e

para qualquer localidade, atravessavam o Atlântico, acompanhavam-no por suas estadas em

Lisboa, Paris e, com mais frequência, cruzavam o Canal da Mancha para temporadas em

Londres. A partir deles, muito se valeram os que estavam à frente dos ministérios da Fazenda

e das Relações Exteriores, e ainda, da legação do Brasil na capital inglesa. Os instrumentos

correspondiam à ação: intermediava notícias, negociações, alianças e apaziguava conflitos de

interesses. Mantê-lo informado era essencial, às vezes, só como precaução, pois não se sabia a

favor de quem aquelas ferramentas seriam usadas. Por outro lado, a comunicação tinha um

objetivo certo: a caneta, o papel e as palavras bem infligidas deveriam ser usados em

benefício de alguém, de alguma política, de algum negócio ou acordo financeiro.

Muitos sabiam como esses elementos poderiam fazer a diferença no jogo de interesses

do mundo dos negócios, e o então ministro da Fazenda, Rui Barbosa, também os compreendia

de forma bem astuta. Em 20 de janeiro de 1891, pouco antes de deixar a pasta, em meio a uma

série crise econômica, conhecida como Encilhamento, Rui parecia tentar amenizar a situação

já catastrófica. A tentativa era controlar os boatos, não permitir que todas as portas se

fechassem. A carta daquele dia tinha esse objetivo: “[...] é falso que o governo tenha intenção

de retirar a casa Rothschild as funções financeiras, que exerce em relação ao Brasil tão digna

e utilmente [...]”439. A missiva enviada a José Carlos Rodrigues, desmentindo que o Estado

brasileiro prentendia afastar a casa bancária londrina de sua função de agente financeiro

oficial do país, parecia um apelo para que o jornalista contornasse certos rumores que

poderiam chegar até Swithin’s Lane, em New Court. A confiança estrangeira na economia

nacional estava demasiadamente comprometida desde o fracasso da política econômica

adotada por Rui Barbosa no Ministério da Fazenda com a emissão, de forma descontrolada,

de papel-moeda, com o objetivo de expandir o crédito e, assim, estimular o desenvolvimento

econômico do país. Contudo, tal ação acabou por gerar a especulação financeira, a alta da

inflação e a crise cambial440. Situação agravada ainda pela insolvência da República

Argentina. Enfim, tudo contribuia para a evasão de capitais estrangeiros.

439 Rui Barbosa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, desmentindo que o governo brasileiro pretendesse retirar os
Rothschild & Sons como agentes financeiros do governo, datada de 20 de janeiro de 1891. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 53.

440 Para entender melhor a política econômica adotada por Rui Barbosa, conhecida como Encilhamento, e os
debates em torno das ações apropriadas, ou não, do ministro, ver Gustavo H. B. Franco. “Prefácio”. In: Rui
Barbosa. O papel e a baixa do câmbio: um discurso histórico, 1891. Rio de Janeiro: Reler, 2005, p. 9-33;
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Por tudo isso, em meio a este turbilhão de críticas negativas, nada seria pior que

estremecer as relações com os senhores Rothschild. Mas o jogo era mútuo: por mais que a

economia brasileira atravessasse uma situação bastante díficil, essa casa bancária também

tinha muito a perder com o fim dos serviços prestados ao governo republicano e às

companhias brasileiras, tanto as de capital público quanto privado. Apesar dos percalços, as

relações continuavam. Era preciso “acalmar” o mercado, com se diz hoje em dia, e isto fica

perceptível na epístola, de junho de 1891, de José Carlos ao ex-ministro da Fazenda,

indagando-o sobre a causa da desvalorização de determinados títulos, cuja perda já repercutia

no Velho Mundo e, portanto, necessitava saber de Rui o que deveria telegrafar a Londres441.

Ou seja, aos N. M. Rothschild & Sons, tentava-se amenizar os reflexos negativos da

crise econômica e preservar antigos parceiros; por outro lado, a pasta das Relações Exteriores

havia iniciado uma política de aproximação com o continente americano. A perspectiva de um

acordo aduaneiro entre o Brasil e os Estados Unidos fazia parte desse projeto, cujo início se

deu logo após a proclamação da República, quando Quintino Bocaiuva, assumindo a pasta da

política externa, substituiu, de pronto, o senador Lafaiete Rodrigues Pereira, chefe da

delegação brasileira na Conferência Pan-Americana, em Washington, que se reuniria em 18

de novembro 1889. No seu lugar fora colocado Salvador Furtado de Mendonça, que estava no

cargo de cônsul-geral em Nova York desde a segunda metade da década de 1870. O desígnio

era claro: Mendonça tinha a missão de estreitar os laços diplomáticos entre os governos

brasileiro e norte-americano442. Comprometido com tal incumbência, em 1891, Salvador pede

auxílio ao antigo amigo dos tempos da redação d’O Novo Mundo no sentido de divulgar os

benefícios que aquele convênio alfandegário traria para a economia nacional. Além disso,

remeteu-lhe relatórios e documentos, solicitando que os lesse com atenção443.

Obviamente, José Carlos foi acionado em muitas situações, seja por aqueles que

estavam a serviço da República ou por particulares — investidores, homens de negócios e

Gustavo H. B. Franco; Luiz Aranha Corrêa do Lago. “O processo econômico. A economia da Primeira
República, 1889-1930”. In: Lilia Moritz Schwarcz (coord). Op. cit., p. 179-185; John Schulz. A crise financeira
da abolição: 1875-1901. Tradução de Afonso Nunes Lopes. São Paulo: Edusp, 1996, p. 75-99; e Raimundo
Magalhães Júnior. “Rui e o Encilhamento”. Rui, o homem e o mito. Op. cit., 47-91.

441 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, indagando-o sobre a causa da desvalorização de títulos,
datada de 19 de junho de 1891. FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.19-06-1891.

442 Cf. Leslie Bethell. “O Brasil no mundo”. Op. cit., p. 175 e 176; e Francisco Doratioto. “O Brasil no mundo.
Idealismos, novos paradigmas e voluntarismo”. Op. cit., p. 134-142.

443 Cf. Salvador Furtado de Mendonça. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 18 de fevereiro de 1891.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 154 e 155. Já sobre a missão de Mendonça em
relação ao convênio aduaneiro, ver José Afonso Mendonça Azevedo. Op. cit., p. 147-169; e Carlos Süssekind de
Mendonça. Op. cit., p. 153-161.
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banqueiros. Não havia apenas a intenção de consultar a opinião de um experiente conhecedor

das políticas econômicas ou daquele que detinha em seu currículo, como agente financeiro, a

prática de realizar excelentes negócios e uma rede de conhecimentos neste meio. Veja-se o

caso do barão de Capanema, que fizera questão de ressaltar: “[...] não careço lembrar que

qualquer conselho ou indicação sugerida pela sua proficiência e experiência só pode ser em

meu proveito, pois já ando muito escabreado com manejos de companhias [...]”444.

Procuravam-o também porque Rodrigues, como proprietário e redator-chefe de um grande

órgão da imprensa brasileira, poderia ser útil na divulgação de informações que pudessem

beneficiar esses interlocutores. Mais uma vez, o exemplo de Capanema é emblemático. Em

correspondência bastante extensa e minuciosa, ele teceu diversos comentários sobre o

péssimo estado em que se encontravam as linhas telegráficas do país, prejudicando negócios

e, até mesmo, o envio de reportagens por tais meios. Em um tom de desabafo, demonstrava

toda a sua indignação com a posição passiva do governo central diante da situação calamitosa

do telégrafo. Apesar de não mencionar o intento de que o proprietário do Jornal do

Commercio divulgasse aquele relato na folha carioca, parece-nos que de fato esta era a

finalidade de Guilherme Schuch devido à forma como o texto foi escrito, bastante detalhado,

quase uma reportagem encomendada445.

De qualquer modo, os anos seguintes ao advento do novo regime não seriam menos

tensos na economia. O então presidente, o marechal Deodoro da Fonseca, além de enfrentar

uma crítica situação financeira, politicamente era pressionado, o que o levou a renunciar já em

novembro de 1891. Floriano Peixoto, o seu vice, que muito havia contribuído para a queda de

Deodoro, assumiu a direção do país. Ele cumpriu um mandato de três anos, sob uma ditadura

militar, violou a Constituição e os direitos civis e políticos de seus opositores, enfrentou

levantes militares, como a Revolta da Armada, e internacionalmente, rompeu relações

444 Quando de uma de suas viagens a Londres, em 1895, José Carlos recebera do Brasil esta correspondêcia do
barão de Capanema, pedindo-lhe informações sobre pessoas ligadas à Gurupy Gold Mining Company. No caso,
o missivista gostaria de saber se eram de confiança ou não. Guilherme Schuch de Capanema — barão de
Capanema. Carta confidencial de... a José Carlos Rodrigues, datada de 19 de março de 1895. Correspondência
passiva... Ibidem, p. 252 e 253. Ver também, Rothschild. Telegrama de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-
lhe por uma mensagem cujo conteúdo considerara altamente satisfatório, datado de 21 de fevereiro de 1895.
Ibidem, p. 294; e José Cesário de Faria Alvim. Carta de... a José Carlos Rodrigues, pedindo-lhe coadjuvação para
arrumar investidores de capital estrangeiro para a Estrada de Ferro Oeste de Minas e que negociasse junto aos
Rothschild mais um empréstimo para a dita companhia, datada de 24 de agosto de 1897. Ibidem, p. 201 e 202.

445 Cf. Guilherme Schuch de Capanema. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 11 de fevereiro de 1895.
Ibidem, p. 249-251. Havia quem fosse mais direto ao assunto: Antônio Olinto, por exemplo, em carta a José
Carlos, discorreu minuciosamente, de forma quantitativa, sobre a questão da tarifa cambial para o café nas
estradas de ferro, pedindo-lhe, caso julgasse oportuno, tomasse tais dados e os divulgasse no Jornal, no qual
recentemente já tinha saído uma matéria — na seção Gazetilha — sobre essa discussão. Antônio Olinto. Carta
de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de setembro de 1896. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 208-210.
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diplomáticas com Portugal. Aliás, apesar da aproximação com a América do Norte, os

vínculos com a Inglaterra arrefeceram neste período446. Enfim, atravessava-se um período

conturbado do ponto de vista político, agravado pelas incertezas econômicas447.

Assim, quando o primeiro presidente civil chegou ao poder, um paulista de Itu, em 15

de novembro de 1894, havia uma grande expectativa de que Prudente de Morais (1841-1902)

desse novos rumos à política e à economia, de modo que o Brasil voltassse desfrutar, ao

menos, de credibilidade financeira:

[...] Tem despertado muito a atenção pública a baixa considerável do
câmbio, após o dia 15 de Novembro, em desacordo com as esperanças
gerais, despertadas pela ascensão do Sr. Prudente de Morais ao Governo.
Não têm faltado conselhos sobre medidas a adotar e, em geral, todas elas
apenas representam paliativos, que só produzirão efeitos efêmeros [...]448.

A transcrição acima é parte de uma reportagem, cujo recorte foi preservado pelos

Rothschild e, hoje, cuidadosamente guardado no The Rothschild Archive. Aliás, diga-se de

passagem, os senhores da casa bancária londrina eram assinantes do Jornal do Commercio, o

que reforça nossa ideia do cuidado destes cavalheiros em estarem atualizados das notícias do

país, em especial as matérias políticas e econômicas449. Mas, voltando à publicação no Jornal,

ela refere-se ao período dos primeiros trinta dias de Prudente de Morais no poder, refletindo

sobre as expectativas que haviam sido depositadas no novo governo. Neste sentido, o objetivo

da matéria era ouvir notoriedades versadas em economia para esclarecer ao leitor sobre a

crítica situação do país e quais seriam as possibilidades para o futuro, uma vez que havia

ocorrido uma perspectiva de alta do câmbio e isto acabou não ocorrendo; ao contrário, houve

uma baixa considerável. Deste modo, ouviu-se, por exemplo, a opinião do então ministro da

Fazenda, Rodrigues Alves, que ao ser questionado sobre o assunto cambial, prefiriu dar

destaque ao discurso de que o governo iria garantir os compromissos do erário público e,

portanto, a realização dos pagamentos. Além disso, acrescentou que aumentaria os recursos

446 Cf. José Miguel Arias Neto. “Primeira República: economia cafeeira, urbanização e industrialização”. In:
Jorge Ferreira; Lucilia de Almeida Neves Delgado (org.). O tempo do liberalismo excludente: da proclamação
da República à revolução de 1930. 3ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p. 213 e 214.

447 Cf. Francisco de Paula Rodrigues Alves. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comentando sobre os boatos na
Europa em relação ao Banco da República, datada de 12 de fevereiro de 1892. Correspondência passiva de José
Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 112.

448 “O câmbio — a palavra oficial: conversas com banqueiros e comerciantes”. Jornal do Commercio,
16/12/1894. Recorte do jornal encontrado nos documentos referentes ao Brasil no The Rothschild Archive.

449 Por exemplo, cf. Banco do Brasil. Correspondências do... a N. M. Rothschild & Sons, enviando-lhes os
recibos dos pagamentos pela assinatura do Jornal do Commercio. RA, localização: XI/44/5A e XI/44/5B.
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do Tesouro e empreenderia o resgate do papel-moeda. Tais palavras demonstram a nítida

tentativa de recuperar o crédito brasileiro e afastar qualquer rumor de insolvência no Brasil,

nada muito díspar do que se esperava da fala do administrador da economia do país. Era

preciso demonstrar firmeza com a política econômica a ser adotada e não alarmar ainda mais

um mercado já tão estremecido.

Outra opinião ouvida foi a do conde de Figueiredo, presidente do Banco Nacional do

Brasil, corroborando, em certa medida, uma das apreciações de Rodrigues Alves, ao dizer que

acreditava que o Estado republicano interviria no resgate do papel-moeda. Já em relação ao

tema central, as flutuações do câmbio, o autor da reportagem assinalou que o conde evitara

pronunciar-se sobre essa questão, mas ele havia conseguido tirar algumas palavras de

Figueiredo. Em linhas gerais, o banqueiro dizia que, dois meses antes da entrada de Prudente

de Morais no governo, a especulação promovera uma alta considerável no câmbio; mas com a

chegada do mês de novembro, e não existindo nada de muito extraordinário, os especuladores

mudaram de posição, promovendo a baixa cambial. Ainda de acordo com o conde, “a situação

natural das coisas não devia dar esse resultado”450.

Uma terceira avaliação foi ouvida “de um antigo negociante e jornalista, que por

muitos anos acompanha este movimento cambial”. Antes de detalhar esse julgamento, vale

ressaltar que se conjectura fosse este tal indivíduo, que não teve o seu nome citado na

reportagem, o redator-chefe e o proprietário da referida folha — José Carlos Rodrigues. O

então incógnito entrevistado assim expôs a sua ideia: primeiro, acreditava que a especulação

não afetaria permanentemente o câmbio, cujas ocilações estavam sujeitas mesmo à lei da

procura e da oferta. Em segundo lugar, dizia que “[...] os especuladores não podem vender

cambiais aos importadores ou comprá-las dos exportadores sem o auxílio dos bancos. Estes

bancos, estrangeiros e nacionais, sabendo que eles, e só eles, podem dar o dinheiro ao

exportador por seu suprimento de esterlino comercial, são senhores da situação [...]”451. Para

esse jornalista, a culpa não deveria recair apenas nas costas dos especuladores, mas,

igualmente, nas dos banqueiros. Por fim, destacou que era muito natural que, com a ascensão

de Prudente de Morais à presidência, a economia do país inspirasse mais confiança ao

mercado interno e externo, consequentemente, esperava-se a alta no câmbio.

450 Cf. Entrevista do conde de Figueiredo ao repórter do Jornal do Commercio. “O câmbio — a palavra oficial:
conversas com banqueiros e comerciantes”. Op. cit.

451 Cf. Entrevista de um certo jornalista ao repórter do Jornal do Commercio. Idem. Ibidem. Outros a exporem
suas opiniões sobre tal assunto foram: o senhor Boettger, gerente do Bratilianisehe Bank fur Deutschland; o
senhor Mackenzie, gerente do London Bank; o senhor Lisle, gerente do London & River Plate Bank; dentre
outros nomes.



151

À primeira vista, pode parecer ao leitor, caso o tal entrevistado fosse mesmo José

Carlos, certa incoerência, devido às estreitas relações entre Rodrigues e os banqueiros.

Entretanto, deve-se ter o cuidado de perceber que aquela análise versou sobre um determinado

tema, que era tentar entender por que se valorizara artificialmente o câmbio e, em seguida,

houve uma queda acentuada. No caso, antes de explicar que banqueiros e especuladores

detinham a mesma parcela de culpa ao aproveitar as oscilações do mercado para obter lucros,

o jornalista fez questão de observar que, em sua opinião, a especulação não seria o fator

preponderante para as flutuações cambiais e, quando interferissem, afetariam por determinado

tempo, não de modo permanente. E mais, não havia muita novidade naquela fala, uma vez que

era notoriamente conhecida a influência que os bancos detinham no “mercado das

especulações”.

O certo é que o paulista Prudente de Morais encontrou o país em situação bastante

crítica, a qual perduraria por um bom tempo: politicamente, foi afetado por conflitos internos,

e na economia, deparou com inflação altíssima. Claro, essa conjuntura de crise atingiu de

maneira mais grave o mundo dos negócios, e a apreensão dos banqueiros foi um dos temas

tratados por José Carlos Rodrigues em correspondência enviada a Rui Barbosa, em junho de

1895, quando ambos se encontravam na capital inglesa: “[...] o Rothschild está frigidíssimo

sobre o Brasil. Quem o está aguentando é o Alfredo e, até certo ponto, o Corrêa, de quem é

muito amigo. O Lord crê que seria melhor safar-se inteiramente do Brasil e da R. Argentina

[...]”452. Vale lembrar que o lord a quem o cantagalense se referiu era Nathaniel Mayer, sendo

Corrêa o ministro plenipotenciário em Londres, João Arthur de Souza Corrêa. A mensagem

de Rodrigues era bem direta, havia uma tensão permanente no exterior a respeito das

dificuldades econômicas tanto do Brasil quanto da República Argentina, em particular o risco

da decretação de uma moratória ou de inadimplência. E um dos motivos de o proprietário do

Jornal do Commercio se encontrar na corte de Saint James naquele momento era justamente

colaborar para que se acalmassem as tensões dos credores estrangeiros453, pois caso a situação

não melhorasse, existia um sério risco de perder parceiros importantes, como a casa bancária

inglesa. Conjuntura que ainda se manteve crítica durante bastante tempo, deixando o governo

brasileiro apreensivo e fazendo com que o ministro da Fazenda, por exemplo, recorresse à

pena de jornalista de José Carlos em uma tentativa de amenizar a situação, de algum modo,

452 José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, comentando sobre a questão da Guiana Francesa e das
finanças brasileiras, datada de 10 de junho de 1895. RB-RBCRUPF 1276.10-06-1895.

453 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, comentando sobre notícias do Brasil, datada de 1º de
junho de 1895. RB-RBCRUPF 1276.1-06-1895.
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por meio da imprensa: “[...] ‘Times publicou notícia terrorista 300 quebras Rio e muitas

concessões moratória. Impressão péssima’. De Londres fizeram-me igual comunicação. [...]

Parece-me, porém, que uma palavra do Jornal a respeito será de muito bom efeito. Não acha?

[...]” (sic)454.

O assunto ainda permaneceria bastante frequente, mesmo quando a questão já parecia

encaminhar-se para um desenrolar mais positivo. Nas cartas remetidas pelo chefe da legação

brasileira em Londres a Rodrigues, João Arthur de Souza Corrêa expunha suas expectativas

de que Prudente de Morais conseguiria equilibrar a situação, mas ressaltava igualmente o

quanto a conjuntura econômica estava desfavorável e que isto repercutia imensamente mal no

exterior: “[...] diversos corretores, amigos particulares meus, me disseram com toda

franqueza, e se não fosse o apoio que nos dão os Rothschild, os nossos títulos teriam ido água

abaixo — de modo muito mais sensível [...]”455. O ministro plenipotenciário não deixava de

expor ao amigo todas as suas aflições perante a caótica situação financeira do país, avisando-o

de que sabia o quanto o governo se encontrava em dificuldades, mas que sem o arrendamento

não haveria meios de levantar o câmbio e restabelecer algum crédito na praça londrina e

exclamava: “é questão de vida ou morte e de salvação, segundo pensa New Court”456. Era

imensa a pressão internacional, principalmente dos credores ingleses, para que de fato as

medidas tomadas no país começassem a surtir efeito. E, claro, a legação, como já assinalado,

que tinha estreitas relações na City, tornava-se o palco de onde se deveriam administrar

diplomaticamente as insatisfações dos parceiros financeiros do Brasil e, por conseguinte, alvo

de tramas políticas. Em meio a comentários em relação à crise econômica nacional, Corrêa

detalhava a Rodrigues que havia há pouco escapado de uma remoção para Berlim,

principalmente graças a lord Salisbury — primeiro ministro inglês. De acordo com João

Arthur de Souza Corrêa, a saída seria apenas para satisfazer ao seu colega Gabriel de Toledo

Piza e Almeida, cuja situação “tornou-se impossível em Paris e só teve ali fiascos” e,

portanto, desejavam removê-lo para Londres, legação de maior notoriedade à época, supondo

que sua influência fosse capaz de persuadir os Rothschild a liberar dinheiro mais barato457.

454 Francisco de Paula Rodrigues Alves. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de outubro de 1896.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 113.

455 João Arthur de Souza Corrêa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de dezembro de 1897.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 108. Ver também a epístola de Corrêa a
Rodrigues do dia 6 de dezembro de 1897, p. 107.

456 Cf. Idem. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 14 e 21 de janeiro de 1898. Ibidem, p. 108-110.

457 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 14 de janeiro de 1898. Ibidem, p. 108 e 109. Gabriel
de Toledo Piza era o ministro plenipotenciário em Paris e, anteriormente, já tinha realizado tal função em
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Tais situações demonstram como o estado da crise econômica no país estava muito

delicado e, mesmo com intervenções bastante agressivas, como foi caso da negociação de

uma moratória — funding loan — com credores europeus458, a credibilidade brasileira ainda

necessitava ser conquistada novamente. E isto só começou a ocorrer com a ascensão de

Campos Sales ao poder, em 1898, já logo após a sua eleição, antes de tomar posse. Um bom

exemplo dessa conjuntura foi a missiva enviada por este paulista à casa bancária N. M.

Rothschild & Sons, agradecendo pelas congratulações que os senhores de New Court

enviaram em referência a sua eleição para presidente do Brasil e pelo amistoso acolhimento

que teve em Londres por ocasião de sua recente viagem à Inglaterra. Mas as palavras que

mais se destacavam na epístola referiam-se ao compromisso assegurado por Campos Sales em

reajustar a economia brasileira:

[...] No governo da República espero poder corresponder à confiança dos
meus concidadãos, pondo em contribuição os vastos recursos de que dispõe
o país para o desenvolvimento da sua riqueza e da sua prosperidade. [...]
Nutro a convicção de que, efetuado o acordo e adotadas pela administração
as medidas que lhe são complementares, entre as quais ocupará a primeira
linha uma conduta de severa economia, estará preparada a solução financeira
ao mesmo tempo que se acharão convenientemente resguardados os altos
interesses aí relacionados pela mais íntima reciprocidade459.

Como ressaltado por Campos Sales, a economia passaria por um procedimento

extremamente rigoroso, o que de fato aconteceu, ao executar uma política deflacionária, com

a elevação dos impostos nas três instâncias do país — federação, estados e municípios —, e a

retirada de circulação de papel-moeda, que, por outro lado, causaram aumento no custo de

vida e dificuldades financeiras a empreendimentos nos setores da agricultura e da indústria460.

E dentre as medidas tomadas nessa política econômica, estava mais uma vez a tentativa de se

efetivar o resgate das companhias férreas: “[...] ainda não li as informações que V. mandou

Berlim. Cf. Argeu Guimarães. Dicionário biobibliográfico brasileiro de diplomacia, política externa e direito
internacional. Op. cit., p. 360 e 361.

458 Para saber mais sobre algumas políticas econômicas adotadas ainda no mandato de Prudente de Morais, ver
Gustavo H. B. Franco; Luiz Aranha Corrêa do Lago. Op. cit., p. 185-193. Ver também, João Arthur de Souza
Corrêa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comentando sobre a aceitação do funding loan no meio financeiro,
datada de 7 de julho de 1898. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 111.

459 Manuel Ferraz de Campos Sales. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, agradecendo pelos cumprimentos
saudados pela sua eleição para presidente da República e garantindo que adotaria uma política severa para a
economia do país, datada de 6 de junho de 1898. RA, localização: 000/401F/12/9. Ver também Niall Ferguson.
The House of Rothschild. The world’s banker, 1849-1999. Volume 2. Nova York: Penguin Books, 2000, p. 345 e
346.

460 Cf. Wanderley Guilherme dos Santos. Ordem burguesa e liberalismo político. São Paulo: Duas Cidades,
1978, p. 91 e 92.
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acerca das estradas de ferro. [...] Estou ansioso por conhecer esse trabalho, porque, como

sabe, ligo especial interesse a esse assunto. O meu desejo é que possamos chegar a uma

solução por seu intermédio, pois que duvido muito que alguma coisa se faça sem que V. nos

auxilie [...]”461.

O proprietário do Jornal do Commercio já se encontrava durante muitos meses

daquele ano de 1900 na capital inglesa para tratar de um assunto que há muito tempo

acompanhava462, mesmo após a sua última tentativa de acordo de resgate de tais companhias,

quando Rui Barbosa estava no ministério da Fazenda. E isto fica evidente por uma antiga

correspondência, quando Carlos Augusto de Carvalho ainda ocupava a pasta das Relações

Exteriores. No caso, o assunto versava sobre as reclamações da Great Northern Railway,

sobre as quais o então ministro observou que eram totalmente infundadas e que esta análise já

havia sido comunicada a George Greville, encarregado de Negócios da Inglaterra. Diante

dessa situação, o governo do Brasil se recusaria a concordar com qualquer acordo. Augusto de

Carvalho fez questão de lembrar a José Carlos que essas novas informações poderiam, com as

devidas reservas, ser utilizadas por ele463.

Ou seja, ao retornar aos acordos com as empresas inglesas de estradas de ferro, em

1900, Rodrigues acumulara não apenas conhecimento em relação a tais ferrovias, como

também mais experiência nestes trâmites financeiros464. O processo de negociação foi longo,

contando mais uma vez com a coadjuvação dos Rothschild465. Além disso, a cada etapa dos

461 Manuel Ferraz de Campos Sales. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de setembro de 1900.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 50.

462 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, dizendo-lhe que Campos Sales continuava
insistente em nomeá-lo para ministro do Brasil em Londres e comentando o quanto estava ocupado com o estudo
sobre as estradas de ferro, datada de 16 de junho de 1900. FUNDAJ, localização: CPp 64 doc. 1395.

463 Cf. Carlos Augusto de Carvalho. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 1º de fevereiro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 204 e 205. Em vários momentos, houve
desacordos entre a companhia inglesa Great Northern Railway e o governo brasileiro. Por exemplo, ver Great
Northern Railway Company of Brazil. Infringement of territory conceded. Claim against Brazilian Government
for compensation (1893-1898). TNA, localização: FO 128/200; Great Northern Railway of Brazil. TNA,
localização: FO 13/824.

464 Cf. Esboço da proposta de arrendamento da Estrada de Ferro Central do Brasil apresentada por Halifax
Comercial Banking Company, datado de 15 de novembro de 1899. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 585 / pasta 17; Harwood & Stephenson. Carta de... a Joaquim Duarte Murtinho, recomendando
o Halifax Comercial Bank para a reorganização da Estrada de Ferro Central do Brasil, datada de 15 de novembro
de 1899. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 16; e I. I. Revil. Carta de... a
Joaquim Duarte Murtinho, informando sobre alguns clientes da firma de advogados Harwood & Stephenson,
datada de 15 de novembro de 1899. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 15.

465 Cf. Joaquim Duarte Murtinho. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, informando sobre as bases para a
compra da estrada de ferro de Recife a São Francisco, sendo o representante do governo brasileiro para tal
comissão José Carlos Rodrigues, datada de 2 de abril de 1901. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
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acordos fechados com as companhias, o nome de José Carlos ganhava espaço nas páginas do

The Times, que divulgou amplamente os negócios que se realizavam entre o representante do

governo brasileiro e as empresas inglesas466. Enfim, depois de algumas tentativas frustradas,

concretizava-se a encampação das estradas de ferro467, que ocorria já quase ao final do

mandato de Campos Sales, que, diga-se de passagem, encerrava-se com baixa popularidade e

com críticas constantes a seu ministro da Fazenda, Joaquim Duarte Murtinho, em especial

devido à austera política econômica. Por outro lado, tais medidas financeiras seriam

lembradas positivamente, muitos anos depois, por outro personagem de destaque durante o

governo de Manuel Ferraz de Campos Sales, os senhores Rothschild, que não pouparam

elogios ao político campineiro por meio de um telegrama enviado ao cantagalense468.

Portanto, não é difícil perceber o quanto a atuação de José Carlos Rodrigues

direcionava-se em três vias: governo brasileiro, tanto no âmbito nacional quanto dos estados,

e legação do Brasil em Londres; companhias, financistas e banqueiros ingleses469; e imprensa

localização: lata 585 / pasta 19; N. M. Rothschild & Sons. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, informando as
bases do contrato para emissão de bônus nas compras das estradas de ferro Conde d’Eu e D. Teresa Cristina,
datadas de 29 de novembro de 1901 e 25 de fevereiro de 1902. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 584 / pasta 40; Joaquim Duarte Murtinho. Telegramas de... a José Carlos Rodrigues, garantindo-
lhe o apoio do governo na operação que se realiza, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata
584 / pasta 55; e José Carlos Rodrigues. Cartas de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre o arrendamento das
estradas de ferro, datadas de 6 e 19 de setembro de 1901, de 31 de dezembro de 1901 e 12 de março de 1902.
FUNDAJ, localização: CPp 80 doc. 1719; CPp 81 doc. 1737; CPp 85 doc. 1818; e CPp 88 doc. 1889.

466 Cf. “Bahia and San Francisco Railway Company”. The Times, 5/1/1901; “Dona Thereza Christina Railway
Company”. Ibidem, 7/11/1901; “Central Bahia Railway Company”. Ibidem, 20/12/1901; “Alagoas Railway
Company”. Ibidem, 19/4/1902; “Brazil”. Ibidem, 3/5/1902; e “Southern Brazilian Rio Grande do Sul Railway
Company”. Ibidem, 22/5/1902.

467 Cf. Resgate das estradas de ferro do Recife a São Francisco e de outras que gozavam da garantia de juros.
Op. cit., p. 93-96; Recorte de jornal desconhecido comentando sobre o resgate de estradas de ferro, que contou
com os esforços de José Carlos Rodrigues como representante do governo brasileiro em Londres, datado de 21
de setembro de 1901. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 055. Vale ressaltar que a
encampação da Southern Railway somente se efetivou posteriormente. Cf. Leopoldo de Bulhões. Carta de... a
José Carlos Rodrigues, comunicando sobre a gratificação pelos serviços referentes à encampação da Southern
Railway, datada de 10 de outubro de 1903. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta
66. Ver também Great Southern Railway of Brazil. TNA, localização: FO 13/864; e Gustavo H. B. Franco; Luiz
Aranha Corrêa do Lago. Op. cit., p. 189 e 190.

468 Cf. N. M. Rothschild & Sons. Telegrama de… a José Carlos Rodrigues, parabenizando-o pela recepção
oferecida a Campos Sales e elogiando a política econômica do ex-presidente, datado de 29 de outubro de 1908.
RA, localização: 000/174B; e Recorte de jornal desconhecido anunciando jantar em homenagem ao ex-
presidente do Brasil, Campos Sales, em visita a Paris, promovido pelo diretor do Jornal do Commercio, José
Carlos Rodrigues, s/d. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 064. Ainda como exemplo da
constante relação entre esta casa bancária, governo republicano e companhia brasileira, ver Lloyd Brasileiro
Company’s advances. RA, localização: XI/111/45; e Ship building for Lloyd Brasileiro. RA, localização:
XI/4/90.

469 A relação com os Rothschild, por exemplo, ainda permaneceria durante muito tempo. Cf. Alfred Rothschild.
Carta de...  a José Carlos Rodrigues, enviando-lhe um memorando sobre negócios, datada de 3 de junho de 1914.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 41; N. M. Rothschild & Sons. Telegramas
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brasileira e britânica470. Interposição na qual ele transitava com facilidade, o que fazia dele

um bom interlocutor e a quem se poderia recorrer nos momentos difíceis das negociações. E

as correspondências, por sinal, demonstram com clareza como funcionavam essas relações de

sociabilidade, nas quais José Carlos, os amigos, os interlocutores políticos e os parceiros de

negócios se ajudavam e se promoviam em decorrência de uma rede social de “compadrio”.

de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo mensagens, comunicando sobre operações financeiras do governo
brasileiro, pedindo-lhe esclarecimentos de certo relatório, dentre outros assuntos diversos, datados de 1913-1915.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 37 e pasta 38; e José Carlos Rodrigues. Carta
de... a Rivadavia Corrêa, comentando sobre a prestação de contas do Tesouro nacional que alarmou os
Rothschild, datada de 24 de maio de 1914. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta
17.

470 Ainda neste sentido das relações de José Carlos com a imprensa londrina, ver o prefácio escrito por Rodrigues
por ocasião do lançamento de uma edição especial do The Times para a América do Sul: The South American
Number. The Times, 28/12/1909. Além da edição em inglês, também saíam edições em português e em espanhol
com o propósito de que os leitores dos países sul-americanos tivessem um acesso mais irrestrito aos artigos
publicados. Ressalta-se a ênfase no discurso de que houvesse uma maior aproximação comercial entre o Brasil e
a Inglaterra.
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4. BASTIDORES DO PODER

[...] pela manhã, fui ao escritório da redação e à residência do redator-chefe
do Jornal do Commercio e aí manifestei o meu profundo reconhecimento e

sincera gratidão para com o grande órgão da imprensa brasileira pelo
valiosíssimo apoio com que, muito eficazmente, auxiliou o meu atribulado

governo, especialmente nas situações mais melindrosas e difíceis que teve de
atravessar [...]

Obrigado, muito obrigado, meu bom amigo.
(Prudente de Morais, 1898)

4.1. O retorno do homem de imprensa

José Carlos Rodrigues se encontrava no Rio de Janeiro quando da proclamação da

República e, antes de partir novamente para a capital inglesa, recebeu uma missão especial do

então recém-ministro nomeado Rui Barbosa. Chegava a Londres encarregado de um estudo

sobre o resgate das estradas de ferro, trabalho que iria ocupar parte de seu tempo até o mês de

setembro. Se, por um lado, Rodrigues se absorveria com números e apreciações de contratos e

de concessões de garantias de juros às companhias ferroviárias, por outro, passou esse período

atrelado a uma negociação particular, que, diga-se de passagem, lhe chegou de forma bem

desprevenida. O inverno londrino já se despedia na ocasião em que José Carlos recebeu uma

visita inesperada de um velho amigo, Eduardo Prado. De acordo com a narrativa do

cantagalense sobre o encontro, a conversa foi longa, perdurando até tarde da noite471. Porém,

mesmo após a extensa prosa, Rodrigues não conseguiu satisfazer toda a curiosidade do amigo

em relação aos episódios do dia 15 de novembro; portanto, o diálogo acalorado continuaria

nos próximos dias...

Mas, antes de se despedirem, Eduardo Prado fez um breve comentário a respeito do

conde de Villeneuve, proprietário do Jornal do Commercio, que estava desgostoso com os

novos rumos que o seu periódico precisaria tomar com a mudança do regime político, o que

lhe custava muito, uma vez que era um monarquista convicto. A notícia despertou bastante

471 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 49.
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interesse a José Carlos, que indagou do amigo: — Por que não vende o conde o Jornal? E

quase que emendando uma frase na outra, Prado interpelou: — E quereria você comprá-lo?472

Eduardo Prado se recolheu tarde aquela noite, provavelmente ordenando muitas das

ideias trocadas com José Carlos. Mas, ao partir para a capital francesa, além das impressões

sobre a queda da monarquia, levava consigo uma tarefa que lhe foi incumbida pelo amigo de

Cantagalo: entrar em contato com o conde de Villeneuve e descobrir algumas informações

financeiras sobre o Jornal, tais como a renda líquida nos últimos anos, quais seriam os

prédios que com ela estariam à venda e seus valores. O trabalho foi prontamente cumprido,

pois, passados alguns dias, Eduardo enviou um bilhete a Rodrigues, relatando-lhe que o conde

já havia recebido uma proposta de compra do baiano Egas Moniz, mas, no entanto,

Villeneuve declarara que tinha certa predileção por José Carlos, alegando que ele era um

jornalista, e não político ou industrial473. Dias depois, Eduardo Prado chegaria a Londres para

entregar pessoalmente a relação dos números que demonstrava a renda líquida da folha

carioca nos últimos cinco anos e mais a dos primeiros três meses de 1890. Aparentemente, o

negócio era rentável474.

O valor pedido por Villeneuve pelo jornal era de oito milhões de francos e, pelos

prédios, variava em torno de 750 e 800 contos de réis. Logo, Rodrigues precisaria levantar um

volume de capital nada desprezível para realizar tal compra. Contrariando alguns amigos,

inclusive Eduardo Prado, que pensavam que o jornalista iria recorrer às boas relações da City

para obter o crédito, José Carlos foi buscar recursos no Rio de Janeiro. Para dar cabo dessa

tarefa, o cantagalense entrou em contato com um antigo amigo, o dr. José da Silva Costa, que

há tempos era um exímio auxiliar para Rodrigues. Pediu-lhe que arranjasse alguns

subscritores, e que ele, José Carlos, tomaria a providência de procurar os outros475.

A segunda medida adotada pelo jornalista fluminense foi telegrafar a Eduardo Prado,

explicitando-lhe: “auxiliado Silva Costa organizando sindicato vinte pessoas de peso.

Precisamos Conde conceda sessenta dias concluir tudo preço 3.000 contos moeda corrente.

472 Cf. Idem. Ibidem, p. 49.

473 Cf. Idem. Ibidem, p. 49 e 50; e Cícero Sandroni. Op. cit., p. 287.

474 Ver a relação dessa renda líquida do periódico no anexo B, p. 250. Exceto pelo ano de 1887, os demais
semestres dos outros anos não apresentavam uma discrepância muito grande em suas rendas, sendo que os
segundos semestres, afora o do ano de 1885, foram os mais rentáveis nos últimos tempos.

475 Subscritor é uma pessoa física ou jurídica que subscreve a proposta para determinada compra,
comprometendo-se a pagar o valor do título na forma prevista nas condições gerais do plano.
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Telegrafe simplesmente Rodrigues, Rio, se posso prosseguir”476. Todavia nenhuma resposta

vinha de Paris, uma vez que Prado se encontrava fora da capital francesa. Ao regressar no

início de setembro, o paulista então deparou com outro telegrama do amigo Rodrigues, mais

lacônico, dizendo: “dinheiro pronto. Tudo liquidável quinze dias”477.

Efetuado o arranjo, os subscritores foram divididos em dois grupos, sendo o primeiro

o de José da Silva Costa, a saber: Duvivier & C. e Theodoro Duvivier, com 200 contos de réis

cada um; o próprio José da Silva Costa, Cornélio Pereira Nunes, Josefina Rodrigues Braga,

Otto Simon, barão de Oliveira Castro e E. Wilson, com 150 contos de réis cada um; C. A. de

Araújo e Silva, barão de Albuquerque, Joaquim S. da C. Guimarães e Tarjine José da Cruz,

com 100 contos de réis cada um; barão da Lagoa, F. J. Maços, C. S. Guimarães, Jerônimo J.

Braga e Zeferino de Faria Filho, com 50 contos de réis cada um.

Já o grupo organizado por Rodrigues era composto por: Antônio A. Monteiro de

Barros e Elias Fausto Pacheco Jordão, com 300 contos de réis cada um, mas representando

quatro sócios; o próprio José Carlos, com 250 contos de réis; Domingos Moutinho, Martinho

Prado Júnior e barão de S. Joaquim, com 150 contos de réis cada um; Emílio P. Lima

Barbosa, com 100 contos de réis; e José Pinto de Oliveira e Francisco M. Esteves, com 50

contos de réis cada um478.

Embora com o capital disponível, tanto Eduardo Prado quanto José Carlos ainda não

tinham nenhuma resposta concreta do conde e, neste sentido, foi preciso que Prado

escrevesse, a 6 de setembro, da cidade austríaca de Bad Gastein, ao proprietário do Jornal do

Commercio para tentar assegurar o acordo, “[...] estou hoje habilitado a fazer tal proposta, que

é a seguinte: compra do Jornal por três mil contos pagos à vista. Recebi aqui dois telegramas

avisando-me de que o dinheiro está pronto. A pessoa que tomou a si o negócio é o mesmo Dr.

J. C. Rodrigues [...]”479. O remetente explicitou ainda que José Carlos era auxiliado pelo

conselheiro Silva Costa e outros amigos, e pediu a Villeneuve que lhe escrevesse se ainda

476 José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 52. O endereço do destinatário
era o apartamento na Casimir Périer, Paris, e a missiva foi enviada no dia 28 de agosto de 1890.

477 Idem. Ibidem, p. 52.

478 Ainda segundo José Carlos, vários senhores queriam fazer parte da lista de subscritores da propriedade do
Jornal do Commercio, sendo que até alguns tiveram cotas reduzidas do que pretendiam obter devido à alta
demanda, como foi o caso do paulista Elias Fausto. Outros nem conseguiram comprar nenhuma cota, como
ocorreu com Rodolfo Dantas, que posteriormente fundaria o Jornal do Brasil. Cf. Idem. Ibidem, p. 51 e 52; e
Cícero Sandroni. Op. cit., p. 287 e 288.

479 Eduardo Prado. Carta de... ao conde de Villeneuve. Apud: José Carlos Rodrigues. Ibidem, p. 52 e 53.
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estaria disposto a concluir o negócio. Entretanto, houve um pequeno imbróglio nestas trocas

de cartas e bilhetes. Assim, quando o conde respondera a Prado, já dizia o seguinte:

[...] Sinto também a demora na remessa da sua carta de 6 deste mês porque
inabilita-me a responder-lhe categoricamente. Acontece, com efeito, que
poucas horas antes de recebê-la, eu tinha mandado ordens ao Rio de Janeiro,
aceitando uma proposta como a sua, supondo que fosse a mesma. E até foi
isso que determinou a minha resposta, não tenho podido telegrafar-lhe por
não saber onde se achava [...]480.

A resposta do conde não foi animadora. Villeneuve havia recebido mais propostas

para a compra de seu periódico, sendo essas oriundas, além do já citado Egas Moniz, de um

judeu francês chamado Aaron, que detinha a predileção de Henrique de Villeneuve —

sobrinho do conde — e, a última hora, de Rodolfo Dantas. Apesar da credibilidade que José

Carlos desfrutava junto ao conde, reclamou que não era muito benquisto pelos procuradores

de Villeneuve: Henrique e Souza Ferreira481.

No correr daquele mal entendido, o conde ordenou que parassem todas as transações

até que ele retornasse a Paris, uma vez que se encontrava na cidade suíça de Lucerna. Com

isto, Rodrigues ficou apreensivo. Diante desta insegurança, um amigo de José Carlos,

Domingos Moutinho, o aconselhou a dar uma garantia a Villeneuve, com o propósito de

assegurar a compra. Para isto, no final de setembro de 1890, Moutinho levou o cantagalense

ao gerente do London & Brazilian Bank, para quem “ordenou” que remetesse em torno de

600.000 francos ao conde. A estratégia produziu o efeito desejado, pois Villeneuve telegrafou

a seus procuradores, instruindo-os a dar preferência a Silva Costa para a compra da folha.

Aliás, apesar de o jornalista ter conseguido levantar um capital substancioso, o conde ainda

acrescentou um valor ao montante da venda, justificando que tal quantia seria para o

pagamento de seus procuradores482.

Após mais algumas trocas de telegramas, ficou acordado que a partir do dia 1º de

outubro de 1890, o Jornal do Commercio passaria para a nova administração483. A notícia aos

leitores, contudo, só foi publicada mais de quinze dias depois, com o anúncio de que: “[...] a

firma comandita de Rodrigues & C. tomou ontem posse da empresa do Jornal do Commercio

480 Conde de Villeneuve. Carta de... a Eduardo Prado. Apud: Idem. Ibidem, p. 53.

481 Cf. Jornal do Commercio, 29/6/1923.

482 Cf. José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 54 e 55.

483 Cf. Idem. Ibidem, p. 55-57. De acordo com o próprio José Carlos, o total gasto para a aquisição do Jornal do
Commercio foi de 3.456:839$270.
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e, segundo o contrato social, que deve durar 21 anos, o sócio solidário será o único

administrador dos negócios da sociedade e a direção geral e redação da folha ficará inteira e

exclusivamente confiada ao mesmo sócio [...]”484. Portanto, José Carlos ficou com a direção e

a redação do órgão sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. Além disso, na nota

veiculada no dia 17 de outubro, fez-se questão de ressaltar que, apesar da venda, o Jornal do

Commercio “procurará sempre servir a causa pública com patriotismo, tolerância e,

sobretudo, com perfeita independência”485. Diga-se de passagem, a antiga folha carioca

sempre esteve em “harmonia” com o regime monárquico. Sabe-se, por exemplo, que o

próprio imperador d. Pedro II escrevia editoriais para o periódico. Por certo, para Villeneuve

não seria nada fácil conviver com as recentes transformações operadas no país486.

Já Rodrigues, logo começou a delinear outros rumos para o Jornal que, como muitos

homens de letras, políticos e proprietários de terras, faria a transição da monarquia para o

regime republicano sem perder seu espaço nos círculos do poder. Liberal, José Carlos sabia

conviver com o regime republicano e, assim, adaptar a folha carioca a esse palco não lhe

causaria desconforto algum; ao contrário, o jornalista soube acomodar o Jornal do

Commercio aos novos tempos, conseguindo manter a sua influência junto aos recém-chegados

ao poder.

4.1.1. Quando a folha carioca se calou

A experiência dos primeiros anos republicanos caracterizou-se pela instabilidade

política, pelas constantes tensões, pela indefinição de rumos e pela falta de um plano político

484 Cf. “Jornal do Commercio”. Jornal do Commercio, 17/10/1890. A partir de 26 de setembro de 1892, tal
sociedade transformou-se em uma sociedade comandita por ações. Um arranjo deste tipo caracteriza-se pelo
capital social dividido em ações, sendo que os acionistas respondem apenas pelo valor das ações subscritas ou
adquiridas, tendo os administradores/diretores responsabilidade subsidiária, ilimitada e solidária, em razão das
obrigações sociais. A representação da sociedade se dá pelos diretores, que deverão ser necessariamente
acionistas.

485 Cf. José Carlos Rodrigues. Idem. Ibidem, 17/10/1890.

486 Acompanhando a saída de Villeneuve, o diretor, Francisco Antônio Picot, e Henrique de Villeneuve também
deixaram o Jornal. Outros que também optaram por se retirarem da folha carioca foram Gusmão Lobo, Souza
Ferreira e Leonardo Caetano de Araújo, que, mais tarde, tornaram-se auxiliares de Rodolfo Dantas nos primeiros
anos do Jornal do Brasil. Cf. Cícero Sandroni. Op. cit., p. 211 e 212.
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claro para o regime recém-instaurado487. Neste contexto, agrupar tendências republicanas

muito diversas — moderados e radicais, federalistas e centralistas, liberais e positivistas —

levou a um jogo político conflituoso constantemente alterado e, nem sempre, por isto, a

definição da posição destes jogadores foi muito nítida.

Ao completar um ano de mandato, a administração de Deodoro era alvo de muitas

críticas constantes, especialmente porque ainda regia sob um governo provisório e, neste

sentido, muitos monarquistas convictos enxergavam uma boa oportunidade para continuar a

escrever fortes artigos na imprensa, como foi o caso do paulista Eduardo Prado, por meio das

colunas do periódico A Tribuna, que, no final do mês de novembro de 1890, teve sua sede

depredada. O episódio acabou gerando um protesto por parte da imprensa, independente da

orientação política e partidária, no qual se fez campanha contra as ações arbitrárias da lei que

censurava a opinião sobre os fatos que ocorriam. Na sala da redação do Jornal do Commercio,

onde se reuniram os representantes da imprensa fluminense para refletir sobre as medidas

empregadas pelo governo, elaborou-se um documento, no qual se declarava:

[...] 1º — que não satisfaz a declaração, hoje publicada pelo Diário Oficial,
por ser dúbia e frouxa; 2º — que espera sejam punidos, na forma das leis, os
culpados do assalto, de que foi vítima a Tribuna, apontados pelo inquérito a
que se está procedendo; 3º — que está resolvida, caso tal punição não se dê,
ou não desapareça a falta de segurança em que se acha, a empregar todos os
meios, dentro de suas funções, para assegurá-la, mesmo a suspender
coletivamente a publicação dos jornais. Rio de Janeiro, 2 de dezembro de
1890488.

O clima já começara a ficar mais sobrecarregado e tornava-se urgente tomar medidas

que oferecessem respaldo ao regime implantado. Em fevereiro de 1891, sob a presidência do

congresso, Prudente de Morais promulgou a Constituição dos Estados Unidos do Brasil,

assim, caracterizada nas páginas do Jornal do Commercio: “[...] um monumento seguro e

imorredouro, que consagra a integridade do solo da pátria, a unidade da família brasileira,

487 Cf. Margarida de Souza Neves. “Os cenários da República. O Brasil na virada do século XIX para o século
XX”. In: Jorge Ferreira; Lucilia de Almeida Neves Delgado (org.). Op. cit., p. 34 e 35; Hebe Mattos. “A vida
política”. In: Lilia Moritz Schwarcz (coord). A abertura para o mundo: 1889-1930. Op. cit., p. 91; e José Murilo
de Carvalho. “As forças armadas na Primeira República: o poder desestabilizador”. In: Boris Fausto (org.). O
Brasil republicano: sociedade e instituições (1889-1930). História geral da civilização brasileira. 2ª ed., volume
2, tomo III. Rio de Janeiro: Difel, 1978, p. 183-234.

488 “Liberdade de imprensa”. Gazeta de Notícias, 3/12/1890. Os nomes dos periódicos que constavam como
assinaturas no documento foram os seguintes: Apóstolo, Cidade do Rio, Correio do Povo, Democracia, Diário
de Notícias, Diário do Commercio, Gazeta da Tarde, Gazeta de Notícias, Jornal do Commercio, La Patria, La
Voce del Popolo, Mequetrefe, Novidades, O País, Revista dos Estados Unidos, Revista Ilustrada e Sportman.
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bases indispensáveis para o engrandecimento da nação”489. Inspirada na carta constitucional

norte-americana, a primeira Constituição da República detinha as seguintes normas, sendo

que algumas já haviam sido implementadas: regime presidencialista, com mandato de quatro

anos; instituição de três poderes — executivo, legislativo e judiciário —; adoção do

federalismo, dando autonomia aos estados, que, até então, eram denominados de províncias,

por meio da liberdade de constituírem forças públicas armadas, de contraírem empréstimos

internacionais, de decretarem impostos de exportação e de organizarem justiça estadual

específica, embora esta ficasse subordinada à legislação federal; critério da alfabetização para

ter direito ao exércicio do voto, no qual se retirava a exigência de propriedade, mas mantinha-

se a exclusão de analfabetos e mulheres; separação da Igreja e do Estado e, por conseguinte,

casamento civil obrigatório, regularização do registro civil e a secularização dos cemitérios490.

Promulgada a Constituição de 1891, realizaram-se eleições indiretas para presidente e

vice da República, sendo Deodoro da Fonseca eleito com 129 votos, contra 97 dados a

Prudente de Morais e, para vice, Floriano Peixoto foi eleito com 153 votos, contra 57 dados a

Eduardo Wandenkolk491. Apesar da vitória de Deodoro, o vice-presidente Floriano recebeu

muito mais votos, o que foi realçado na Gazetilha do Jornal do Commercio, provavelmente

escrita por José Carlos, uma vez que outro ponto destacado teve como medida de comparação

com os Estados Unidos. No caso, ressaltou-se a falta de uma conformidade geral para o

presidente eleito, chamando a atenção de que, ao contrário da eleição do norte-americano

George Washington, Deodoro da Fonseca não teve votação unânime. Além disso, também se

enfatizou que a margem de votos em relação a Prudente de Morais não fora tão discrepante:

[...] O crescido número de votos que obteve o Sr. Prudente de Morais, um
homem até recentemente mal conhecido fora do seu próprio Estado, mas em
quem o país vê reunidas as nobres qualidades de um destemido e inteligente
executor da lei, e de um caráter de probidade, deve mostrar ao general
Deodoro o que se espera dele [...]492.

De qualquer modo, apesar de advertir ainda que o Estado corria riscos em estar sob a

governança de dois militares, na opinião emitida no Jornal do Commercio sublinhou-se que o

489 “A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil”. Jornal do Commercio, 25/2/1891.

490 Sobre a Constituição de 1891, ver Maria Efigênia Lage de Resende. “O processo político na Primeira
República e o liberalismo oligárquico”. In: Jorge Ferreira; Lucilia de Almeida Neves Delgado (org.). Op. cit., p.
93-104.

491 Cf. Margarida de Souza Neves. Op. cit., p. 35 e 36.

492 Jornal do Commercio, 26/2/1891.
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mais importante, independente da personalidade que estivesse no poder, era pôr em prática os

deveres constitucionais e servir à pátria, repudiando qualquer ação antidemocrática.

Os meses seguintes do governo de Deodoro da Fonseca não foram menos difíceis após

a sua eleição, como bem pode exemplificar a carta reservada de José Cesário de Faria Alvim,

à época governador de Minas Gerais, dirigida ao proprietário do Jornal do Commercio493:

“[...] sei positivamente que, sem ciência sua, tramavam muitos dos seus interessados aderentes

à proclamação do Quintino, que não estava alheio ao arranjo, arredando-se por essa forma a

pessoa do F. Peixoto, substituto constitucional [...]”494. Partidário do marechal Deodoro, José

Cesário de Faria Alvim teceu vários comentários sobre a situação política no país e, em

especial, cogitou sobre uma possível artimanha organizada por republicanos históricos para a

sucessão do presidente, caso a enfermidade, que lhe acometera, viesse a tornar-se fatal.

Cesário de Faria Alvim ressaltava ainda que, se esse ato chegasse a acontecer, seria um golpe

na Constituição, e assinalou sua confiança de que José Carlos não estaria envolvido naquela

trama, apesar das estreitas relações deste com aqueles que muito provavelmente preparavam a

manobra política.

Será que José Cesário de Faria Alvim desconfiava das relações políticas de Rodrigues?

Já não teria a missiva o próposito, nas entrelinhas, de pôr a par ao proprietário do Jornal do

Commercio de que políticos ligados a Deodoro da Fonseca eram conhecedores das tramas que

se articulavam, caso ocorresse uma eleição presidencial antes do término do mandato do

primeiro chefe de Estado? Será que, por meio de suas Várias e Gazetilhas, o redator-chefe da

folha carioca já não se teria posicionado politicamente a respeito dos últimos acontecimentos

no país e, portanto, o governador de Minas somente queria já deixar o seu recado? Isto é: “[...]

felizmente passou, ou parece haver passado, com as melhoras de Deodoro, esse pedaço de

nuvem cheio de eletricidade e consequentes raios do céu de nossa pátria. Mas é urgente que os

bons e patrióticos espíritos, como o teu, tratem de conjurar outras tormentas incubadas

[...]”495. Conhecer as reais intenções de José Cesário de Faria Alvim ao dirigir essa

correspondência a um antigo colega, que passou a dar a palavra final dentro da redação de um

dos periódicos mais importantes do país naquele momento, não é uma tarefa fácil. Mas, por

493 Ver retrato de José Carlos Rodrigues já como proprietário e diretor do Jornal do Commercio na ilustração IV,
p. 265.

494 José Cesário de Faria Alvim. Carta reservada de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de outubro de 1891.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 199-201. Cesário Faria Alvim era conhecido do
cantagalense desde os tempos na Faculdade de Direito, em São Paulo.

495 Idem. Ibidem.
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outro lado, o político certamente sabia da posição equilibrada do Jornal do Commercio e,

neste sentido, talvez fosse prudente manter aquele homem de imprensa mais perto de seu

círculo.

Na época dessa epístola de Cesário de Faria Alvim a José Carlos não existia oposição

ou apoio taxativos a Deodoro da Fonseca ou a Floriano Peixoto por parte do redator-chefe da

antiga folha carioca, apesar de, por exemplo, fosse já evidente certa censura à imprensa e a

manifesta desarmonia entre o presidente e o congresso, em especial devido às dificuldades

que o executivo tinha em negociar com a oposição em um momento de grave crise

econômica. Até o mês de outubro de 1891, as tensões políticas ainda não tinham tomado

proporções maiores, o que só viria ocorrer quando, no início do mês de novembro daquele

ano, o marechal Deodoro decretou a dissolução do congresso, violando a Constituição

promulgada há menos de nove meses. Junte-se a isso a crise no Rio Grande do Sul, levando à

deposição de Júlio de Castilhos, e a ação do federalista Custódio José de Melo, apontando os

canhões dos navios da armada, ancorados na baía de Guanabara, contra a capital da

República. O cenário nada favorecia o governo de Deodoro da Fonseca, e se sua eleição não

havia sido uma unanimidade até entre os militares, a sua saída teria a colaboração destes,

inclusive a participação de seu vice. De qualquer modo, depois da renúncia do presidente, nas

páginas do Jornal do Commercio marcou-se posição contra o marechal: “[...] Deodoro

apunhalava a República, a legalidade, a ordem, o nosso passado, o nosso futuro, eliminava

enfim a nossa nacionalidade [...]”496.

De acordo com a recente Constituição, deveria ser realizado um novo pleito caso o

cargo na presidência ficasse vago antes de se completar dois anos de mandato. Providência

que não foi tomada por Floriano Peixoto, que ainda depôs governadores de estados que

apoiavam Deodoro da Fonseca ou, por meio da pressão política, forçou-os a renunciarem,

como ocorreu com José Cesário de Faria Alvim. Iniciou-se uma contestação por parte da

oposição e da imprensa em relação à postura antiliberal de Floriano Peixoto, denunciando a

ilegalidade de sua permanência no poder executivo e, por conseguinte, defendendo a

realização imediata de eleições. Houve até uma tentativa de derrubá-lo do poder por meio de

um golpe497. Logo, Peixoto decretou estado de sítio em algumas regiões, ocasionando a prisão

ou perseguição àqueles envolvidos na tentativa de destituí-lo do poder e de intelectuais que o

496 “Volta à legalidade”. Jornal do Commercio, 24/11/1891.

497 Cf. Ibidem, 11/4/1892.
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criticavam, como José do Patrocínio e Pardal Mallet, desterrados para o Amazonas, e Olavo

Bilac, preso por seis meses em uma fortaleza militar498.

Neste sentido, algumas notícias divulgadas nas colunas do Jornal do Commercio

também seriam alvo de críticas. O ministro Felisbelo Freire, por exemplo, desafiou o

proprietário da folha a provar que ele teria afirmado que Floriano Peixoto não precisaria dar

motivos à opinião pública para a suspensão do exercício de direitos, liberdades e garantias da

população499. Enquanto Felisbelo tomava satisfações, por outro lado, o seu colega da pasta da

Fazenda pedia a José Carlos uma publicação de uma nota elogiosa que o favorecia. Francisco

de Paula Rodrigues Alves — político do Partido Republicano Paulista (PRP) —, não fez

nenhuma cerimônia, como também parecia ver em seu pedido algo de muito corriqueiro entre

as partes, ao solicitar ao jornalista fluminense que declarasse em seu “ilustrado Jornal” que

ele tinha realizado uma visita à Associação Comercial, reafirmando sua posição a respeito da

questão do auxílio às indústrias, e que já havia dirigido, em mensagem, este ponto de vista ao

chefe de Estado e ao congresso500. O PRP, partido mais organizado do país à época, em um

primeiro momento, foi a principal força política civil que ratificou as ações desencadeadas por

Floriano Peixoto diante da crise militar que ocorria no país501. E já nesse período, no Jornal

do Commercio, divulgavam-se críticas às atitudes anticonstitucionais de Peixoto, embora se

elogiasse um de seus ministros. E este parecia ser o jogo de José Carlos.

Por mais que apontasse críticas bem comportadas, não procurou indispor-se com

Floriano Peixoto, inicialmente, pois não pretendia correr o risco de perder por completo as

relações sociais e políticas, as quais poderia precisar acionar em uma determinada

circunstância. Ou seja, evitava fechar as portas de sua “caixa postal” e de seu periódico para

pedidos de inserção de alguma informação na folha carioca, ou revisão e esclarecimentos do

que havia sido publicado, uma vez que também, vale lembrar, muitas das informações

sigilosas chegavam até José Carlos Rodrigues justamente por meio de suas correspondências,

nas quais se revelavam as notícias dos bastidores, que principiavam acontecimentos e

permitiam ao redator-chefe antecipar alguma nota ou algum episódio.

498 Cf. Ibidem, 11/4/1892; e Hebe Mattos. “A vida política”. Op. cit., p. 96.

499 Cf. Felisbelo Freire. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 22 de junho de 1892. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 288. Felisbelo chegou a ocupar a pasta das Relações Exteriores e
da Fazenda durante determinado período quando Floriano Peixoto ficou à frente da presidência do país.

500 Cf. Francisco de Paula Rodrigues Alves. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de julho de 1892.
Ibidem, p. 112.

501 Cf. Hebe Mattos. Op. cit., p. 96.
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Três cartas exemplificam bem essa postura. Apesar de tratarem assuntos diversos, elas

dão uma dimensão de alguns fatos, dos bastidores, em relação ao governo de Floriano Peixoto

nos meses iniciais do ano de 1893. Em missiva enviada a 20 de fevereiro deste ano, o então

governador de Minas Gerais, Afonso Augusto Moreira Pena, escrevera a José Carlos por dois

motivos: primeiro, que iria satisfazer o pedido do cantagalense em relação à expedição de

notícias para o Jornal do Commercio; e, segundo, pretendia esclarecer um incidente entre dois

alferes de polícia na capital mineira, uma vez que alegava ser portador de informações mal

interpretadas um correspondente desse periódico. Entretanto, não vem ao caso, aqui, esmiuçar

tal episódio, mas sim, perceber que Afonso Pena valeu-se dessa circunstância para expor

minuciosamente a Rodrigues os motivos que o levaram a assumir a presidência de Minas após

a renúncia de José Cesário de Faria Alvim. No caso, justificou-se que sua permanência no

círculo político ligava-se à convocação feita por seus correligionários, por republicanos

históricos e, até mesmo, por antigos representantes dos partidos liberal e conservador. E mais,

percebendo a ampla aprovação ao trabalho executado, para ele era uma questão de patriotismo

continuar na vida pública e colaborar para que houvesse paz e estabilidade no governo. Ao

final da extensa carta, lembrou a Rodrigues que não tinha intenção de publicidade, mas tão

somente pôr o jornalista a par da atual situação política mineira502.

Já o caso de Feliciano José Neves Gonzaga era de outra natureza. Solicitava auxílio a

Rodrigues, queixando-se que havia sido demitido da diretoria dos Correios, “por um ato

violento e ilegal do governo”, e diante de uma delicada situação financeira, pedia-lhe um

emprego na folha carioca. Segundo Gonzaga, ele fora alvo de intrigas que lhe atribuíam a

autoria de um artigo, publicado no periódico A Capital, que criticava a administração de um

certo dr. Demóstenes. Apesar de o redator desta folha ter declarado que Feliciano nada tinha a

ver com o texto divulgado, o funcionário não teve a readmissão de sua função. Diante dessa

circunstância, Feliciano José Neves Gonzaga disse apelar para o “amigo generoso, ao

cavalheiro de alma grande”, José Carlos Rodrigues, que, então, atendeu o tal pedido503. Outro

que vinha recorrer ao cantagalense, agora, para expor suas dúvidas, era Rodrigues Alves, que

lhe confessava ter receios em aceitar determinado posto no Jornal do Commercio a convite de

502 Cf. Afonso Augusto Moreira Pena. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 20 de fevereiro de 1893.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 240-242.

503 Cf. Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de março de 1893.
Ibidem, p. 82 e 83. Pelo que se pode deduzir por meio de uma carta enviada, posteriormente, pelos funcionários
do Jornal do Commercio ao seu chefe, Gonzaga conseguiu de fato ocupar um cargo no quadro de empregados
desse periódico. Cf. João Caldas Viana, Roberto de Mesquita, Carlos Américo dos Santos e Feliciano José Neves
Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de outubro de 1894. Ibidem, p. 292 e 293.
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seu diretor. Ao sair do Ministério da Fazenda, o seu maior temor era de que ele aguçasse mais

desconfianças e antipatias, em vez de auxiliar ou preparar o governo de Prudente de Morais.

O mais conveniente, disse o político paulista, seria conversar primeiro com o Bernardino e

dois amigos de São Paulo antes de tomar qualquer atitude504.

Ora, percebe-se, por meio dessas três missivas, que o redator-chefe do Jornal era

procurado por motivos diversos, quando não era ele próprio a acionar suas redes, estimulando

a reciprocidade de favores. Afonso Pena, por exemplo, deixou claro que poderia vir a

satisfazer o pedido de José Carlos a respeito do envio de notícias a sua folha, mas, em troca,

fez questão de dar notícias dele mesmo e ressaltar como o seu governo, à frente do Estado de

Minas Gerais, estava sendo bem visto, inclusive em plano nacional. Não pediu diretamente

nenhuma publicação a respeito do que havia escrito, todavia deixava em aberto uma ação

neste sentido após Rodrigues apreciar sua narrativa. Já na correspondência de Feliciano José

Neves Gonzaga, cujo teor nos leva a crer que já detinha certas relações com o jornalista

fluminense, o pedido de auxílio foi bastante nítido, assim como a gratidão do missivista,

independente da resolução a que José Carlos chegasse: “[...] pode V. Sª. ficar certo de que tem

em mim um amigo dedicado e servidor constante [...]”505. No caso de Rodrigues Alves, o

jornalista já parecia estar ciente de que o Partido Republicano Paulista, até então um dos

tentáculos do governo de Floriano Peixoto, arquitetava uma chapa presidenciável civil e

planejava melhor divulgar nacionalmente o nome de Prudente de Morais. A situação política

se agravava a cada dia e o próprio proprietário do diário carioca já começava a acirrar as

críticas a Peixoto506.

E, de fato, o mês de abril de 1893 foi marcado por iniciativas que já mostravam

insatisfações com a postura de Floriano Peixoto, e que havia ações no sentido de se realizar

um pleito para o retorno da legalidade no comando do Estado. No dia 13, por exemplo, o

almirante Eduardo Wandenkolk, que fora ministro da Marinha durante o governo de Deodoro

da Fonseca, realizou uma campanha para dar fim à Revolta Federalista no Rio Grande do Sul,

ao se dirigir a Buenos Aires e entrar em conflito com as forças do governo. Para divulgar a

sua empreitada, Wandenkolk publicou um manifesto no Jornal do Commercio, em que

504 Cf. Francisco de Paula Rodrigues Alves. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 11 de abril de 1893.
Ibidem, p. 112 e 113. Provavelmente, ele referia-se a Bernardino de Campos — um dos fundadores do PRP.

505 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues. Op. cit.

506 Em carta ao amigo Max Fleiüss, José Carlos relatara seus dissabores em ver a situação do Brasil naquele
momento. Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Max Fleiüss, comentando sobre assuntos particulares e da
situação política do país, datada de 22 de abril de 1893. IHGB, coleção Max Fleiüss, localização: lata 474 / pasta
20.
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incitava a Marinha a seguir a sua atitude de enfrentamento a Floriano e atacar o porto do Rio

Grande, que, naquele momento, era o mais bem fortificado no sul do país. Contudo, Eduardo

Wandenkolk acabou sendo preso no litoral de Santa Catarina e enviado ao Rio de Janeiro,

permanecendo aprisionado na fortaleza de Santa Cruz, de onde chegou a enviar notícias a José

Carlos e, mesmo estando na fortificação, concedeu uma entrevista ao repórter daquele

periódico, publicada em uma de suas Várias507.

Além disso, como Rodrigues Alves havia informado ao cantagalense, havia

republicanos que já planejavam a sucessão presidencial para aquele ano, lançando

praticamente o nome do ituano Prudente de Morais508. Pretensão que veio ocorrer a 3 de

setembro, quando, oficialmente, designaram-se este político paulista e Manuel Vitorino como

candidatos a ocuparem a presidência do país. Pois bem, os fatos se precipitaram. Custódio

José de Melo novamente levantou a armada na baía de Guanabara, ameaçando bombardear a

capital da República. Floriano Peixoto, por sua vez, não se intimidou e decretou estado de

sítio.

Quando as garantias individuais e a liberdade de imprensa foram suspensas, os

amotinados da segunda Revolta da Armada encetavam o primeiro bombardeio, no dia 13 de

setembro. Diante destes episódios, o Jornal do Commercio se calou. José Carlos Rodrigues,

que já evitava comparecer à sede da folha carioca nas últimas semanas, fora procurado para

dar explicações sobre o seu silêncio, como se lê na carta que lhe endereçou um certo José

Augusto Ferreira da Costa:

[...] Estive ontem com o nosso amigo Dr. Felisbelo e falamos muito a seu
respeito. Ele ficou muito surpreendido com a sua ausência, dizendo que V.
devia contar com ele, e que não havia a mínima razão para V. ter deixado a
cidade, e que bem ao contrário era em um momento tão sério e angustioso
para o país que V. devia achar-se a testa de seu Jornal, criticando ou
apoiando o governo como entendesse, que porém a atitude silenciosa do seu
Jornal era de estranhar. Esse mesmo pensar emitiu ele sobre o Rui [...]
(sic)509.

507 Cf. Jornal do Commercio, 13/4/1893 e 25/8/1893; Eduardo Wandenkolk. Cartas de... a José Carlos
Rodrigues, datadas de 9 e 25 de agosto de 1893. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p.
245 e 246; e Edgard Carone. A República Velha: evolução política. 2ª ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro,
1974, p. 95-99. Segundo nota publicada no Jornal do Commercio, no dia 25 de agosto de 1893, o governo
permitia a Wandenkolk corresponder-se com os seus amigos sob a condição de que as cartas fossem remetidas
abertas ao ajudante-central do exército, encarregado do expediente no Ministério da Guerra.

508 Cf. Maria Efigênia Lage de Resende. Op. cit., p. 110.

509 José Augusto Ferreira da Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 16 de setembro de 1893.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 291.
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José Augusto Ferreira da Costa ressaltara ainda a Rodrigues que Felisbelo Freire —

então ministro da Fazenda — detinha uma postura moderada, e assegurava-lhe “poder-se

tomar medidas de garantia para as pessoas que pudessem achar-se expostas a qualquer perigo

de desacatos”. Ademais, o missivista observou que Freire havia comentado que antigas

intrigas com o marechal haviam sido desfeitas, mas que aquele silêncio bem poderia levar a

certos desafetos. No mesmo dia, muito perspicaz, José Carlos respondeu: “[...] o nosso amigo

Dr. Felisbelo Freire estranha a atitude silenciosa do Jornal. Pois não há nada de estranhável.

O Jornal não entende de lutas armadas, nada tem com elas: não pretende possuir dons de

profetizar [...]”510. Para além da ironia, Rodrigues apontou para José Augusto Ferreira da

Costa as atitudes de jacobinistas, que repudiavam aqueles que apontavam críticas ao governo

de Floriano, tendo sido o proprietário do Jornal do Commercio chamado de sebastianista e

federalista. Afora, a intimidação policial que se fazia na redação da folha carioca.

Naquela altura, Rui Barbosa já havia deixado o país e, algum tempo depois, foi José

Carlos a sair de cena e se ocultar por treze meses e doze dias511. No caso, não fora do Brasil,

mas na casa de um antigo conhecido, o empreiteiro Antônio Januzzi512. Provavelmente, ele

cogitou a possibilidade de ir para Europa, mas a conselho de seu amigo, José da Silva Costa, a

ideia parece de ter sido desfeita: “[...] todos sofremos com isso e não há remédio senão aturar

por mais algum tempo a presente calamidade, na esperança de dias verdadeiramente felizes,

onde a garantia dos direitos, pelo menos, seja uma realidade [...]”513. Levaria ainda alguns

meses para que o clima desanuviasse e isto só foi ocorrer em março de 1894, quando Prudente

de Morais e Manuel Vitorino foram eleitos presidente e vice, respectivamente, da República

dos Estados Unidos do Brasil. Contudo, a posse apenas se daria no dia 15 de novembro

daquele ano514. De toda sorte, José Carlos, apesar de insulado na casa de Januzzi, continuava

510 José Carlos Rodrigues. Carta de... a José Augusto Ferreira da Costa, explicando-lhe o silêncio do Jornal do
Commercio diante dos últimos acontecimentos no país em setembro de 1893, datada de 16 de setembro de 1893.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 5.

511 O período no qual Rodrigues ficou na casa de Antônio Januzzi é uma informação de Cardim. Cf. Elmano
Cardim. Op. cit., p. 141.

512 De acordo com Elmano Cardim, foi durante o “exílio” de José Carlos Rodrigues na casa de Antônio Januzzi,
que aquele iniciou a escrita sobre os estudos que já fazia a respeito do Velho e do Antigo Testamentos. Cf.
Elmano Cardim. Op. cit., p. 141. Ver também, Cícero Sandroni. Op. cit., p. 309 e 310.

513 José da Silva Costa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 29 de novembro de 1893.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 81.

514 Cf. Maria Efigênia Lage de Resende. Op. cit., p. 110.
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sua atuação política, como verificado pela correspondência que o proprietário do Jornal

endereçou ao advogado Ubaldino do Amaral, em quem depositava grande confiança515.

Nesta missiva, o jornalista expôs que em nenhum momento o seu jornal instigara a

revolta organizada por Custódio de Melo, mas tão somente fez constar o que era de

conhecimento público de toda a rua do Oliveira, local onde o próprio Melo “apregoava a

quem o queria ouvir”. Continuou seu desabafo alegando que saíra de sua residência diante da

falta de liberdade de imprensa, e sabendo que se expedia um envio de prisão contra ele. Ato

pelo qual se arrependeu, pois, “preso, não teria dado pasto a tantas calúnias infames como as

que constantemente inventam”. Ainda comentou de sua irritação ao saber que o acusavam de

sócio de judeus, em clara referência a suas estreitas ligações com a casa Rothschild, em

especial, porque em telegrama à firma financeira londrina, comunicou-lhes que se dera um

golpe de estado no Brasil. Também não deixou de mencionar o fato de partidários de Floriano

Peixoto o considerarem um sebastianista, ponderando se essa denominação seria

simplesmente porque era amigo íntimo do doutor José da Silva Costa, que havia sido

procurador de d. Pedro II, como já foi dito516. Fazendo ainda ironia com tal insulto, indagou

se ele, um fervoroso crítico da escravidão, não teria quer ser considerado um escravocrata,

uma vez que seu pai e sua família o haviam sido517.

Na carta, bastante extensa, por sinal, José Carlos demonstrava todo o seu

descontentamento com as críticas que tanto ele quanto o seu periódico recebiam desde o

início do governo provisório e, mais enfaticamente, a partir da presidência de Floriano

Peixoto. Neste sentido, afirmou a Ubaldino do Amaral sua intenção de vender a empresa

jornalística e passar a redação do Jornal a alguém de confiança, de “mãos honradas e hábeis”,

até que ele tomasse uma posição definitiva em relação à propriedade. Mas, certamente, o

intento de tal negócio devia-se mais à dívida que a Rodrigues & Cia. tinha junto ao Banco da

República do Brasil, o que fazia aumentar as apreciações negativas a respeito de sua pessoa e

das atitudes tomadas na redação da folha carioca, uma vez que também alegavam ser o Jornal

do Commercio beneficiário de certas transações de crédito.

515 Joaquim Saldanha Marinho, em 1876, recomendou justamente o nome de Ubaldino do Amaral a José Carlos
como pessoa capaz de tratar dos negócios do cantagalense no Brasil, em especial, aqueles referentes ao O Novo
Mundo. Cf. Joaquim Saldanha Marinho. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 11 de julho de 1876.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 225 e 226.

516 Ver, no primeiro capítulo, “Nos corredores da academia do Largo de São Francisco”, p. 40.

517 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Ubaldino do Amaral Fontoura, esclarecendo-lhe sua posição quanto a
intrigas suscitadas na política, oferecendo-lhe a redação do Jornal e comunicando sua intenção de vender a
empresa jornalística, datada de 19 de junho de 1894. FCRB, localização: UACR 82.19-06-1894.
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Porém, a missiva tinha um objetivo claro. Depois da minuciosa explicação sobre as

últimas intempéries que tanto a sua pessoa como a folha carioca vinham passando, José

Carlos perguntava ao advogado se ele não tomaria a direção do periódico por um determinado

período, alegando que essa atitude poderia poupar a venda do mesmo, ou até, ter-se-ia tempo

para pensar em outro arranjo para a empresa. Contudo, ao explicitar as bases que iriam

compor o referido acordo, percebe-se de forma nítida que a nova direção teria apenas uma

participação de aparência, haja vista que tal combinação, muito provavelmente, era apenas

uma tentativa de amenizar a crítica situação pela qual o Jornal passava naquele momento.

Em linhas gerais, segundo Rodrigues, ficaria acordado que a direção estaria incumbida

dos negócios no Brasil, podendo substituir os auxiliares atuais da redação por outros. A

correspondência do exterior caberia a ele mesmo, como igualmente a administração, sendo

que o provável diretor não poderia aumentar ou criar despesa alguma, nem instituir nenhum

arranjo novo no editorial, seguer modificar a parte comercial, sem o consentimento de José

Carlos. O periódico deveria envolver-se o menos possível na polêmica política, mantendo o

seu caráter conservador, caracterizado pelo missivista como sendo republicano constitucional;

entre outras cláusulas. Assim, para o jornalista, seria possível que ele, estando na Europa,

administrasse o Jornal do Commercio; “com um amigo aqui e eu lá, levaríamos a folha a

eminente grau de prestígio”518. Muito provavelmente, Rodrigues tinha receio de que a posse

de Prudente de Morais não se concretizasse e, assim, programava-se para retirar-se para o

Velho Mundo e deixar a administração com Ubaldino.

No final, todo esse plano expresso no discurso de José Carlos ao amigo Ubaldino do

Amaral não seria colocado em prática. Apesar das dificuldades enfrentadas nos meses finais

do governo de Floriano Peixoto, Rodrigues conseguiria chegar à frente do Jornal do

Commercio quando da transição presidencial e, com o novo governo, a folha carioca voltaria

à harmonia com a República, apoiando a legalidade constitucional reinstaurada, então sob

mandato do primeiro presidente civil do país.

518 Cf. Idem. Rodrigues também ressaltou que seria seu sobrinho a representá-lo no Brasil, com todos os poderes.
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4.1.2. Jornal do Commercio: antessala do Itamaraty e do Palácio do Catete

Palácio do Itamaraty, sede do governo, 15 de novembro de 1894. Sem a presença do

chamado marechal de Ferro — Floriano Peixoto —, o paulista Prudente José de Morais

Barros e o baiano Manuel Vitorino Pereira tomam posse como presidente e vice,

respectivamente. Como o leitor pode notar, naquele período, a casa do poder executivo da

República dos Estados Unidos do Brasil era a distinta edificação oitocentista no centro da

cidade do Rio de Janeiro, a qual recebera o regime republicano há cinco anos, em novembro

de 1889. Mas ainda seria durante o mandato de Prudente e Vitorino que o governo adquiriria

outra residência para se abrigar e, em fevereiro de 1897, instalar-se-ia no Palácio do Catete,

no bairro de mesmo nome519. Já o Jornal do Commercio situava-se à rua do Ouvidor, nº 95.

Apesar da mudança de logradouro, o que se irá perceber nas linhas subsequentes, foi como,

em muitos momentos, tais endereços pareciam situar-se em um mesmo local, haja vista que a

atuação do proprietário do referido periódico não se restringiria apenas aos escritórios da

redação do Jornal, manifestando-se também nos do Palácio do Itamaraty e, mais tarde, do

Catete. Lugares em que José Carlos dispunha de livre acesso e, inclusive, alguns de seus

repórteres, como Ernesto Sena, recebiam notas do governo antes que elas chegassem ao

conhecimento de outros jornalistas. Ações que se cambiavam, uma vez que alguns presidentes

e ministros também teriam bastante influência na redação da folha carioca.

***

Com a ascensão de Prudente de Morais, o Jornal do Commercio voltou a desfrutar da

intimidade com o poder: “[...] estive com o Prudente. Disse-me que receberá com prazer sua

visita, sendo melhor que o Sr. o procure, amanhã ou depois, de manhã, às 10 horas, porque

assim poderão conversar a sós e em liberdade [...]”520. O autor dessas linhas é Feliciano José

Neves Gonzaga, o mesmo que, em março de 1893, recorrera a José Carlos para ocupar uma

vaga no quadro de funcionários do Jornal do Commercio, após ser demitido da diretoria dos

519 O Palácio do Catete foi adquirido pelo governo federal quando Manuel Vitorino ocupava, por alguns meses, a
presidência do país, devido ao afastamento de Prudente de Morais por problemas de saúde.

520 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 11 de novembro de 1894.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 83.
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Correios521. Como se vê, Feliciano Gonzaga intermediava uma visita de Rodrigues ao novo

chefe de Estado poucos dias antes da posse de Prudente de Morais. Mas, além da breve

mensagem, a correspondência detinha um desígnio maior, cujo teor fora assinalado pelo

missivista como sendo reservado.

No caso, Feliciano José Neves Gonzaga narrava ao seu patrão que se havia encontrado

com o sobrinho do futuro presidente e, durante a conversa, este dissera, a propósito da nova

Secretaria da Presidência da República, que ele (Gonzaga) deveria ser oficial de gabinete,

porque conhecia os aparatos administrativos e era muito próximo de Prudente de Morais.

Diante da insinuação do convite, o empregado do Jornal perguntava ao seu chefe, caso fosse

essa convocação concretizada, se poderia aceitá-la? E ressaltou: “[...] repito o que já lhe disse:

só aceitarei do governo (sem solicitar) cargo de alta confiança e aquele é um destes. Peço-lhe

que me aconselhe a este respeito, tendo em vista que sempre procurarei atender de preferência

aos interesses do Jornal. Conto com sua palavra e com seu conselho [...]”522. Pois bem, o

parecer de José Carlos foi positivo e, a partir de então, contaria com um “ex-funcionário” seu

atuando no âmbito político do governo de Prudente de Morais, a quem, diga-se de passagem,

o proprietário da folha carioca já havia demonstrado apoio desde a época do governo

provisório523 e, com a entrada deste no Palácio do Itamaraty, reforçava a sua adesão:

[...] Precisamos de ordem, precisamos de estabilidade, de repouso, de
tranquilidade. Ao novo Presidente da República Brasileira não faltam nos
nobres estímulos e as qualidades intelectuais e morais para a realização dos
nossos destinos, para a orientação segura de nossa pátria, que trará a nossa
felicidade, a nossa dignidade do povo livre e civilizado. A Nação inteira
apela hoje sem discrepância de opiniões e sentimentos para o seu primeiro
Magistrado eleito diretamente por ela, saúda com toda a confiança o novo
Presidente e espera muito dele. [...] Esta folha associa-se de coração aos
votos de todo o Brasil na data de hoje [...]524.

Portanto, a figura de Feliciano José Neves Gonzaga tornou-se uma peça-chave nessa

rede de sociabilidade, abreviando o caminho entre a sede do governo e a rua do Ouvidor.

Postura que pode ser dimensionada já nos primeiros meses em que assumiu o cargo de

confiança, através das cartas enviadas ao seu “antigo chefe”. Em 19 de janeiro de 1895, por

521 Ver, neste capítulo, p. 167.

522 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 11 de novembro de 1894. Op.
cit.

523 Cf. Jornal do Commercio, 26/2/1891.

524 “A República e o novo presidente”. Ibidem, 16/11/1894.
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exemplo, Gonzaga comunicava a José Carlos que Prudente de Morais havia mandado dizer-

lhe que, “depois de regularizadas as relações do governo com o Lóide”, este poderia eleger

livremente a sua diretoria e organizar seus estatutos como entender. A única pendência

administrativa seria resolver se o governo deveria nomear um diretor ou um simples fiscal

para averiguar o cumprimento das cláusulas derivadas dos subsídios dados pelo Estado525.

Isto assentado, para o presidente, “lhe será indiferente à eleição do Serzedelo ou de outro

qualquer”. Finalizando esse assunto, Gonzaga comentou com José Carlos que esta “resposta

seca” de Prudente de Morais devia-se ao fato de que o chefe de Estado estava sentido com o

Jornal depois de certa publicação negativa. Mas, ao que se percebe nas entrelinhas da carta,

não seria nada muito grave, apenas uma mágoa passageira. Em seguida, Feliciano pediu a

publicação de uma Vária, pela qual se responsabilizava, em que tratava de determinados

problemas ocorridos na administração dos Correios. No caso, denunciava o atraso nas

correspondências, que havia atingido até mesmo o gabinete presidencial, apontando um antigo

desafeto seu, o tal de Demóstenes, como o agente da má gestão526.

Cinco dias depois, Feliciano José Neves Gonzaga colocava mais uma vez José Carlos

a par dos assuntos administrativos e extraoficiais do governo. Confidenciou-lhe, por exemplo,

que a postura de Manuel Vitorino, em não comparecer a certo banquete, não foi muito bem

vista pelo ministro das Relações Exteriores, Carlos Augusto de Carvalho. Além disso, o

auxiliar de gabinete aproveitou a mensagem para enviar um telegrama a ser divulgado, mas

que Prudente de Morais entendia ser conveniente não publicar a parte marcada a lápis, até que

o governo tivesse mais informações a respeito do assunto. Quando isto ocorresse, aí sim, o

proprietário do Jornal poderia noticiá-las integralmente527.

Já em outra circunstância, o ex-funcionário recorrera a Rodrigues na tentativa de

esmiuçar as reais intenções de Manuel Vitorino em relação a um plano constitucional de

525 Muito provavelmente, Feliciano José Neves Gonzaga referia-se ao Lloyd Brasileiro, uma companhia de
navegação que, inicialmente, se estabeleceu a partir de um projeto do barão Jaceguai, ainda no período
monárquico, mas que só pôde ser implementado a partir de fevereiro de 1890. Quatro anos mais tarde, em 1894,
devido a vários problemas, a empresa se tornou uma firma paraestatal, como se pode perceber pela própria carta
de Gonzaga. Vale ressaltar que José Carlos Rodrigues chegou a ocupar a direção da referida companhia muitos
anos mais tarde, em 1912, por um curto espaço de tempo. Cf. Gazeta de Notícias, 24/4/1912; 23/6/1912; e
10/7/1912; e a correspondência de Francisco Sales, então ministro da Fazenda no governo de Hermes da
Fonseca, a Rodrigues, agradecendo-lhe, em nome do presidente da República, a sua colaboração ao Lloyd
Brasileiro durante o período em que esteve sob sua direção. Cf. Francisco Sales. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, agradecendo-lhe a colaboração prestada ao Lloyd Brasileiro, s/d. IHGB, coleção José Carlos
Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 54.

526 Cf. Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 19 de janeiro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 84.

527 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 21 de janeiro de 1895. Ibidem, p. 84 e 85.
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pacificação no Rio Grande do Sul. Vale recordar que a região ainda sofria com a Revolta

Federalista e Prudente de Morais preocupava-se com os escopos de seu vice, uma vez que ele

era um florianista simpático aos militares528. Pois bem, Feliciano José Neves Gonzaga então

comentara com José Carlos: “[...] digo-lhe em reserva íntima, mas acho bom que o Sr. mande

o Tobias ver o Vitorino, que talvez lhe autorize a noticiar alguma coisa. O Tobias, que é hábil,

deve simular que nada sabe do assunto e deixá-lo falar; não convém que ao Vitorino se diga

que o Jornal conhece a matéria [...]”529. O trecho torna-se bastante claro no sentido de que o

periódico era usado até para averiguar certos própositos políticos daqueles que estavam dentro

do poder executivo. Intentos que certamente interessavam à redação da folha carioca e às

próprias personalidades que esbarravam com Manuel Vitorino nos corredores do Itamaraty,

haja vista que as relações entre o presidente e seu vice apresentavam certas fissuras.

Tal como Prudente de Morais e seus homens de confiança, Manuel Vitorino também

sabia da necessidade de manter boas relações com o proprietário do Jornal do Commercio530,

interesses que, sem dúvida, Feliciano José Neves Gonzaga já havia percebido, e para isto

contava com a colaboração da redação do órgão carioca para investigar certas intenções do

vice-presidente a respeito de uma questão tão delicada quanto era a pacificação da Revolta

Federalista. Assunto que não alcançava consenso entre vários setores do poder, inclusive

daqueles políticos ligados a Francisco Glicério, o que já ocasionava tensões constantes no

governo de Prudente de Morais, tornando-se críticas em um momento no qual José Carlos

Rodrigues, colaborador do político ituano, não estava no país.

De toda sorte, no fim de março de 1895, o cantagalense embarcava para a Europa,

aportando primeiro em Portugal, pois teria uma audiência com o rei português, Carlos I531.

Logo em seguida, dirigiu-se à corte de Saint James para, além de visitar a família, também

atuar junto aos cavalheiros da City, apreensivos com os rumos da economia brasileira,

528 Cf. Maria de Lourdes Monaco Janotti. Sociedade e política na Primeira República. São Paulo: Atual, 1999, p.
11.

529 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta confidencial de... a José Carlos Rodrigues, datada de 21 de março de
1895. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 85. O nome Tobias provavelmente refere-
se ao jornalista do Jornal do Commercio Tobias Monteiro.

530 Cf. Manuel Vitorino Pereira. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, desculpando-se por não ter comparecido a
uma reunião, desejando-lhe votos de boa viagem e enaltecendo as atividades de Rodrigues à frente do Jornal,
datadas de 26 de novembro de 1894 e 28 de março de 1895. Ibidem, p. 156 e 157.

531 Cf. Carlos Lobo d’Ávila. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a audiência com o rei de
Portugal, datada de 30 de abril de 1895. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 34.
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conforme já foi visto no capítulo anterior532. E lá, por sinal, se encontrava exilado Rui

Barbosa. Trocaram diversas mensagens, discutiram os problemas da economia brasileira, os

recentes episódios da política interna e externa do Brasil, marcaram encontros sociais —

como para a festa floral da Royal Botanical Society —, e aproveitaram para acertar antigos

compromissos. No caso, José Carlos lembrou a Rui Barbosa que precisava liquidar um débito

do Jornal Commercio pelas colaborações que enviara à folha carioca, em particular as Cartas

da Inglaterra, sob o caso Dreyfus533. A propósito, Rui Barbosa fez questão de ressaltar que

nunca cogitara receber por tais textos, uma vez que “[...] me acho, pois, mais que pago com o

gosto de ser um dia operário de uma empresa, que eu considero quase como uma instituição

nacional [...]”534. Porém, o proprietário da folha alegou que todo trabalho deveria ser

remunerado e enviou a Rui um cheque de £ 60, destacando que a quantia estava longe de

representar o real valor dos artigos535. E de fato, parece que esta era a verdadeira opinião do

político, que teria achado a remuneração irrisória, apesar da cordialidade com a qual

distinguia o amigo de Cantagalo536.

De qualquer modo, mesmo ausente do país, Rodrigues procurava manter-se atualizado

no que ocorria no Brasil. Feliciano José Neves Gonzaga, seu ex-funcionário, e atual do

gabinete de Prudente de Morais, escrevia-lhe com assiduidade. Entre outras notícias, relatava

que o presidente encontrava-se adoentado e abalado pela perda do filho mais velho, além de

532 Ver o seguinte tópico no terceiro capítulo, “Fiel intermediário no mundo dos negócios”, p. 151 e 152.

533 Cf. José Carlos Rodrigues. Cartas de... a Rui Barbosa, comentando notícias sobre o Brasil, a questão da
Guiana Francesa, as finanças brasileiras e o acerto das colaborações de Rui, datadas de 1º e 10 de junho de 1895.
FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.1-06-1895.10-06-1895. Alfred Dreyfus foi acusado pelo exército
francês de espionagem e traição. O processo de seu julgamento mobilizou a opinião pública europeia, uma vez
que, mais tarde, se descobriram fraudes nas provas de acusação e, consequentemente, constatou-se sua inocência.
A título de curiosidade, em relação aos colaboradores do Jornal, no início do ano de 1895, o português Teófilo
Braga aceitou o convite de José Carlos para enviar textos à folha carioca, como já havia feito quando à época
d’O Novo Mundo. Cf. Teófilo Braga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 9 de fevereiro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 234. Ainda a respeito das colaborações, vale
destacar as mensagens que Rodrigues recebia, recomendando-lhe nomes a colaborar no periódico, desejando
saber se tal serviço continuava a ser solicitado ou oferecendo-lhe seus préstimos como colaboradores. Ver José
Veríssimo de Matos. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de março de 1895. Ibidem, p. 294; João
Francisco de Assis Brasil. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de fevereiro de 1896. Ibidem, p. 255
e 256; Manuel de Oliveira Lima. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 29 de março de 1896 e 15 de
novembro de 1899. Ibidem, p. 145 e 146; Rosendo Moniz Barreto. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
19 de junho de 1896. Ibidem, p. 298; e Pedro Américo de Figueiredo. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada
de 1º de junho de 1900. Ibidem, p. 314.

534 Rui Barbosa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, declarando que o Jornal do Commercio nada lhe devia por
suas colaborações, datada de 11 de junho de 1895. FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.11-06-1895.

535 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Rui Barbosa, enviando-lhe a remuneração por seus artigos publicados
no Jornal do Commercio, datada de 17 de junho de 1895. FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.17-06-1895.

536 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 168.
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enfrentar forte oposição do congresso em relação à proposta de anistia aos rebeldes da

Revolta Federalista. Ademais, informava que Francisco Glicério estava “abusando

indignamente da confiança do presidente”. A boa notícia era que já haviam sido tomadas

providências no Jornal, a pedido do próprio chefe de Estado, para descobrir quem apoiava

sinceramente o governo537. Por certo, José Carlos fazia falta a Prudente de Morais naquele

período crítico, por mais que os funcionários de sua folha o auxiliassem. Tanto assim que o

presidente fez questão de cumprimentá-lo pelo seu regresso ao país, em outubro de 1895538.

A troca de cordialidades entre o político paulista e o cantagalense podem ser

entendidas quando se analisa não apenas os diversos tipos de auxílios oferecidos pelo

publicista ao governo539. Elas também se manifestaram em outro momento crítico do mandato

de Prudente de Morais, quando este se afastou da presidência por alguns meses, por motivos

de saúde. Convém lembrar que o clima entre José Carlos e Manuel Vitorino, vice-presidente,

não era muito ameno:

[...] O Dr. Manuel Vitorino queixou-se-me hoje, muito na intimidade, da
frieza do Jornal para com o seu governo; frieza que, disse ele, várias pessoas
têm notado. Disse-me que no momento crítico por que passa o país e com as
dificuldades que assoberbam o governo, não pode ele prescindir do apoio do
Jornal, que tem sido órgão governamental, sustentando sempre e animando
o Dr. Prudente [...]540.

Mais uma vez, era Feliciano José Neves Gonzaga a intermediar uma mensagem que

saía do gabinete presidencial em direção à sala da redação do órgão carioca. Por mais que

Manuel Vitorino não deixasse explícito a Gonzaga que este comunicasse a Rodrigues o seu

537 Cf. Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 19 de junho de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 86 e 87. Em carta posterior, do dia 13 de agosto,
Gonzaga avisava a Rodrigues que os acordos para a pacificação no Rio Grande do Sul estavam próximos de
serem concluídos. Acordo de paz, diga-se de passagem, que seria firmado alguns dias depois, em 23 de agosto de
1895. Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 13 de agosto de 1895. Ibidem, p. 87 e 88; e Maria
Efigênia Lage de Resende. Op. cit., p. 111.

538 Cf. Prudente José de Morais Barros. Cartão de... a José Carlos Rodrigues, datado de 7 de outubro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 59. Ainda durante essa sua passagem pela
Europa, José Carlos esteve em Paris, como bem pode ser apreendido pela mensagem do barão do Rio Branco, na
qual este convidou o cantagalense para um almoço nacional (feijoada e camarões com quincongobôs). José
Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Telegrama de... a José Carlos Rodrigues, datado de 20
de agosto de 1895. Ibidem, p. 9 e 10.

539 Além das correspondências já citadas, ver também, Prudente de Morais. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
agradecendo-lhe uma publicação em defesa de Rodrigues Alves, então ministro da Fazenda, datada de 2 de
setembro de 1896. Ibidem, p. 59.

540 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta confidencial de... a José Carlos Rodrigues, datada de 20 de novembro
de 1896. Ibidem, p. 89 e 90.
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dissabor com a atitude de reserva e de falta de simpatia por parte do Jornal em relação ao seu

governo, ele sabia que o tal comentário confessado a Feliciano — “feito na intimidade” —

não demoraria a chegar aos ouvidos do redator-chefe. Muito provavelmente essa era a

intenção: pressionar José Carlos a apoiá-lo, assim como até então havia feito com Prudente de

Morais. Na mesma epístola, o oficial informava os possíveis novos nomes que iriam compor o

ministério, o que revelava o intuito de Manuel Vitorino em adotar uma orientação política

diferente daquela de Prudente de Morais. Este, aliás, não se mostrava de acordo com essas

diretrizes e confidenciava a sua contrariedade ao amigo jornalista, com quem sabia podia

contar com algum apoio541.

Tanto assim que, quando se viu ameaçado pelo seu vice, que se articulava para não

restituir-lhe o poder, encaminhou uma mensagem para ser publicada na seção das Várias do

Jornal do Commercio, anunciando o seu retorno ao Rio de Janeiro: “chega hoje de

Teresópolis, com sua Exma. família, o Sr. Dr. Prudente de Morais, Presidente da República.

Dentro de poucos dias o Sr. Dr. Presidente de Morais reassumirá o cargo”542. Não precisa nem

enfatizar o quanto a notícia estampada no diário de José Carlos Rodrigues desagradou a

Manuel Vitorino e seus correligionários. Basta lembrar que a folha carioca sofreu críticas

contundentes e ameaças de empastelamento. Diante dessa circunstância, Prudente de Morais

tomou providências que acabaram por garantir a integridade do Jornal e de seu

proprietário543.

Com o retorno do político paulista à presidência, o redator-chefe da folha carioca

voltou a desfrutar da intimidade do governo, a partir de então em nova casa, o Palácio do

Catete. O certo é que Prudente de Morais contou com o apoio de José Carlos até o final de seu

mandato, seja defendendo o seu governo, divulgando informações que favoreciam a

541 Cf. Prudente José de Morais Barros. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 1º e 28 de janeiro de
1897. Ibidem, p. 61-64. As missivas foram remetidas de Teresópolis. Ver também Maurício de Abreu. Carta de...
a José Carlos Rodrigues, datada de 14 de janeiro de 1897. Ibidem, p. 304. Assim como Prudente de Morais,
Abreu cumprimentou José Carlos pelas notícias desfavoráveis a Manuel Vitorino. Vale lembrar que Maurício de
Abreu foi um político do PRF e, em 1896, entrou em choque com Vitorino, após o governo federal intervir nas
eleições na cidade de Campos (RJ). Diante dessa intervenção, o Partido Republicano Federal rompeu com o
vice-presidente, que substituía o titular durante o afastamento deste.

542 Jornal do Commercio, 3/3/1897.

543 Cf. Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 16 de março de 1897.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 90 e 91; e Tobias do Rego Monteiro. Carta de...
a José Carlos Rodrigues, datada de 16 de março de 1897. Ibidem, p. 258 e 259. Os missivistas comentaram sobre
as providências tomadas em favor do Jornal do Commercio diante das ameaças ao periódico e a José Carlos.
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economia, seja pelo confronto com Manuel Vitorino544. Nesse jogo, ambos tiravam proveito:

o presidente com avaliações favoráveis no Jornal, e Rodrigues com informações privilegiadas

que lhe antecipavam furos de reportagem ou que lhe serviam para atuar nos bastidores do

poder545. Por isto, ao oferecer as páginas de sua folha para que o ituano fizesse um retrospecto

elogioso dos quatros anos de seu mandato, o cantagalense recebera agradecimentos tão

acalorados por parte de Morais, como o leitor bem pôde conferir na epígrafe deste capítulo546.

A situação de José Carlos e de seu periódico não se alterou com a eleição do sucessor

de Prudente de Morais, outro paulista, natural da cidade de Campinas, Manuel Ferraz de

Campos Sales. Este, alguns meses antes de sua posse, e com anuência do próprio Prudente,

programou uma viagem à Europa, voltada especialmente para negociar a dívida brasileira com

a casa londrina N. M. Rothschild & Sons. Mas, sintomaticamente, o presidente eleito não

atravessaria o Atlântico sozinho.

Em 19 de abril de 1898, amigos e membros do governo ofereceram um almoço a Sales

no Grande Hotel do Rio de Janeiro, cerimônia em que também se achava presente o

proprietário do Jornal do Commercio, José Carlos Rodrigues, apesar de ter sido alvo de uma

antiga contrariedade do paulista, logo após a proclamação da República547. À mesa de

almoço, o cantagalense localizava-se ao lado de um de seus principais redatores, o potiguar

Tobias do Rego Monteiro, a quem indagou sobre a possibilidade de acompanhar o presidente

recém-eleito em sua excursão ao Velho Mundo. Obtendo uma resposta afirmativa, Rodrigues,

naquele mesmo instante, sugeriu a Campos Sales, caso fosse de seu agrado, levar um

companheiro de viagem consigo: um representante daquela folha carioca, de quem o futuro

presidente tinha conhecimentos dos tempos do governo provisório, uma vez que o pretendente

544 Cf. Bernardino de Campos. Carta de... a José Carlos Rodrigues, transmitindo-lhe um convite do presidente
para uma reunião no Palácio, datada de 14 de janeiro de 1898. Ibidem, p. 159; Prudente José de Morais Barros.
Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 17 e 20 de janeiro de 1898; e de 20 de fevereiro de 1898.
Ibidem, p. 64-69. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe pelo artigo publicado no Jornal em
que se critica um manifesto de Manuel Vitorino, datada de 9 de março de 1898. IHGB, coleção Prudente de
Morais, localização: lata 592 / pasta 49.

545 Além das cartas já citadas, ver Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
21 de março de 1896. Ibidem, p. 89.

546 Cf. Jornal do Commercio, 19/11/1898; e Prudente José de Morais Barros. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
datada de 23 de dezembro de 1898. Correspondência passiva... Ibidem, p. 70 e 71.

547 Sobre tal episódio, ver o seguinte tópico no terceiro capítulo, “Muda-se o regime, mas conservam-se os
interesses”, p. 140 e 141.
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à turnê já havia trabalhado como secretário no gabinete de Rui Barbosa, quando este era

ministro da Fazenda548.

Sugestão aceita; segunto Tobias, “poucas pessoas terão decidido partir de um país

longínquo para a Europa tão depressa como eu fiz”549. No dia seguinte, 20 de abril, Tobias

Monteiro e Manuel Ferraz de Campos Sales embarcavam no Thames em direção ao

continente europeu, estando aquele incumbido de manter José Carlos e os leitores do Jornal

informados sobre os pormenores da viagem550. Passaram por Portugal, França, Inglaterra,

Escócia, Alemanha, Império Austro-Húngaro e Itália, e ao retornar ao país natal, em agosto de

1898, Campos Sales trazia consigo o conforto da tarefa cumprida: o funding loan estava

acordado551. Por sua vez, Tobias Monteiro retornava desfrutando de grande prestígio junto ao

futuro presidente da República e com fartas notas sobre aquela turnê, que, mais tarde, seriam

reunidas em um livro552.

A ideia de José Carlos de inserir um jornalista de sua folha naquela missão não lhe

rendeu apenas boas matérias no Jornal do Commercio. O proprietário do periódico veio a

estreitar relações com Campos Sales, mantendo as portas abertas do Palácio do Catete para si

e para seu diário. Por outro lado, o novo presidente também parecia compreender a

importância do apoio do Jornal. Por certo, as rusgas do passado foram superadas em

benefício dos interesses do presente. O primeiro e grande passo já havia sido dado quando

Rodrigues sugeriu a Campos Sales que Tobias Monteiro o acompanhasse em sua excursão à

Europa. O segundo iniciou-se com o convite do senador Joaquim de Oliveira Catunda para

José Carlos comparecer à sessão solene de posse do presidente, e seu vice, da República dos

Estados Unidos do Brasil, a realizar-se no dia 15 de novembro de 1898553. No dia seguinte ao

evento, as colunas do Jornal do Commercio apresentavam transcrições do discurso de posse

548 Cf. Dicionário biobibliográfico de historiadores, geógrafos e antropólogos brasileiros. Sócios falecidos entre
1921-1961. Volume 3. Rio de Janeiro: IHGB, 1993, p. 106 e 107. A título de curiosidade, além de ter servido
como secretário a Rui Barbosa na época do governo provisório, ele também acompanhou o político baiano no
exílio em Bueno Aires, quando do governo de Floriano Peixoto.

549 Tobias Monteiro. O presidente Campos Sales na Europa. Brasília: Senado Federal, 2005, p. 75.

550 Cf. Idem. Ibidem; Manuel Ferraz de Campos Sales. Da propaganda à presidência. Brasília: UnB, 1983, p.
87-89; e Raimundo de Menezes. Vida e obra de Campos Sales. São Paulo: Martins, 1974, p. 144 e 145.

551 Para mais detalhes sobre o encontro com os Rothschild, em Londres, ver Tobias Monteiro. Ibidem, p. 210-
212.

552 Cf. Idem. O presidente Campos Sales na Europa.

553 Cf. Joaquim de Oliveira Catunda. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 7 de novembro de 1898.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 309.
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de Campos Sales, enfatizando o seu empenho em solucionar a crise econômica554. Passado

menos de um mês, o presidente chamou o cantagalense para uma conversa importante555.

A partir daí, os encontros entre ambos ultrapassariam os salões do Palácio do Catete.

As relações estreitaram-se, envolvendo inclusive familiares, com o convívio em jantares,

almoços e finais de semanas em Petrópolis, tanto na residência oficial do presidente como na

chácara Valparaíso, de propriedade de José Carlos556. Porém, vale destacar que, ao contrário

de Prudente de Morais, Campos Sales era mais reservado em suas cartas a Rodrigues. Isto é,

em grande parte delas, evitava expor os assuntos a serem tratados, trocas de informações e

determinados pedidos; prefiria sempre falar pessoalmente557.

De todo modo, o campineiro não fugia a regra de seu antecessor: elogiava notícias

divulgadas no Jornal do Commercio a favor do governo ou que traziam benéfica influência à

opinião pública. Enviava artigos para serem publicados e pedia informações confidenciais e

conselhos558. Certa vez, até o convidou a acompanhá-lo em uma viagem a Minas Gerais,

garantindo que já lhe havia reservado um lugar no trem especial559. E, ao final de muitas

dessas correspondências, sempre ressaltava o quanto era importante o auxílio de José Carlos,

554 Cf. Jornal do Commercio, 16/11/1898.

555 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 10 de dezembro de 1898.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 39.

556 De acordo com Cláudio Ganns, a chácara Valparaíso era um ambiente também bastante frequentado por
homens de letras, empreendedores, jornalistas, políticos e estrangeiros. Encontros semelhantes a estes
aconteciam também na residência de José Carlos, no Rio de Janeiro. Primeiro, na rua Paisandu, depois, na rua
Conde de Baependi. Cf. Cláudio Ganns. Op. cit. Vale ressaltar que, como a esposa de Rodrigues não morava no
Brasil, a irmã do cantagalense, Carlota Rodrigues Lopes e sua família eram os familiares que sempre o
acompanhavam nesses eventos. Além disso, as recepções diplomáticas oferecidas por José Carlos eram também
corriqueiras nestes ambientes. Por exemplo, em 8 de setembro de 1896, Rodrigues ofereceu um jantar em honra
à Esquadra argentina . Diversas personalidades da política, da imprensa, da engenharia enviaram confirmação de
presença na cerimônia, dentre estas: Artur Rios, André Cavalcanti, Luís Filipe de Sousa Leão, Severino Vieira,
Luiz Mendes de Moraes, Jovino Aires, Luís Rafael Vieira Souto, José Tomás da Porciúncula, Francisco de Paula
Rodrigues Alves e Quintino Bocaiuva. Cf. Cartas e cartões destas personalidades a José Carlos Rodrigues,
datadas de 2 a 5 de setembro de 1896. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 113, 169
248, 257, 299, 300 e 302. Ver também, E. Arco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe a recepção
que este lhe proporcionou, datada de 1899. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta
31; e Gazeta de Notícias, 24/8/1903, na qual se noticia o banquete oferecido pelo publicista ao ministro
português Carnello Lampreia.

557 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 6 e 10 de janeiro de
1899; 7 de abril de 1899; 1º de maio de 1899; e 2 de setembro de 1899. Correspondência passiva... Ibidem, p.
40-43 e 47; e Secretaria da Presidência da República. Cartão de... a José Carlos Rodrigues, convidando sua
família e ele para um chá em homenagem ao general argentino Julio Roca, datado de 13 de agosto de 1899.
Ibidem, p. 312.

558 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 15 e 20 de fevereiro de
1899; 1º de junho de 1899; 11 de julho de 1899; e 25 de agosto de 1899. Ibidem, p. 40-41 e 44-47.

559 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 15 de março de 1899. Ibidem, p. 42.
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como assim expôs: “[...] conto para isso (enfrentar as críticas) com os que são patriotas e de

V. espero o maior concurso pela enorme força que tem em suas mãos — o Jornal. Sabe que

gosto muito de ouvi-lo, mesmo incomparavelmente mais do que aos politiqueiros. A qualquer

hora e sempre será bem-vindo [...]”560.

Cabe aqui abrir um parêntese para lembrar que Manuel Ferraz de Campos Sales

adotou medidas econômicas taxativas, como o corte dos gastos públicos, aumento de

impostos e restrição ao crédito, objetivando combater a inflação e valorizar a moeda.

Procedimentos que levaram a uma política recessiva e, por conseguinte, não muito bem vista

pela população, e claro, por seus opositores, a exemplo de Rui Barbosa, que criticou com

veemência o acordo financeiro com a casa londrina Rothschild561. Neste sentido, o apoio ao

presidente nas páginas do Jornal do Commercio, com o intuito de amenizar as apreciações

negativas sobre o governo, sendo um veículo de informação positiva aos investidores e

credores estrangeiros, foi alvo de ataques constantes, inclusive, ao proprietário da folha

carioca. E aquele político baiano tornou-se um dos maiores adversários dessa aliança.

Realizou uma intensa batalha na imprensa, não apenas contra a administração de Campos

Sales, mas, igualmente, versus José Carlos Rodrigues. Se até pouco tempo atrás ambos se

tratavam com muitos elogios e cordialidades, a partir do estreitamento das relações entre o

cantagalense e o campineiro, houve trocas de farpas e de acusações. Rui fazia questão de

recordar a tentativa de estelionato de José Carlos, em 1866, e censurar a sua devoção

religiosa. Do outro lado da linha de combate, Rodrigues, por meio de seu diário, aproveitou

um escândalo que envolvia Rui Barbosa e a companhia de bondes de São Cristóvão para

disparar julgamentos e opiniões negativas sobre quem, há aproximadamente quatro anos,

oferecera um banquete em homenagem ao seu regresso à pátria562.

Vale recordar ainda que, por exemplo, Rui Barbosa e Campos Sales tiveram vários

entreveros quando ambos fizeram parte do ministério de Deodoro da Fonseca no governo

provisório. Em alguns momentos deste período, as divergências entre os políticos se

acentuavam, como quando o baiano, ocupando a pasta da Fazenda, incentivou abundante

emissão de papel moeda como uma das medidas para facilitar o crédito aos investidores.

560 Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de maio de 1899. Ibidem, p. 43 e 44.

561 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 171. Apesar de certo sucesso, no meio financeiro, da política
econômica adotada por Campos Sales, tal deixou para a população urbana um encargo amplo de impostos sobre
o consumo, gerando uma insatisfação popular. Cf. Roberto Moura. Tia Ciata e a pequena África no Rio de
Janeiro. 2ª ed. Rio de Janeiro: Coleção Biblioteca Carioca, 1995, p. 45.

562 Cf. Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 168-178.
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Política econômica que acabou não dando certo, gerando inúmeras críticas a Rui Barbosa.

Para piorar a situação deste ministro, Campos Sales, à frente do Ministério da Justiça, teve

ampla aprovação em suas ações, entre essas, a organização da justiça federal, a separação

entre Igreja e Estado e o casamento civil obrigatório. Além disso, a crise econômica que o

país vinha sofrendo desde essa época, por causa do Encilhamento, somente foi atenuada

quando o político paulista implementou aqueles procedimentos na economia, mencionados

anteriormente. Neste sentido, os ressentimentos do baiano em relação a Campos Sales e a José

Carlos se tornariam maiores na medida em que as relações entre estes se estreitaram, como se

pode constatar pelo testemunho de Rui Barbosa563.

Carlito.
A notícia do jantar oferecido pelo presidente da República e sua senhora ao
falsário e estelionatário de 1866 confirma solenemente o diagnóstico do Dr.
Erico Coelho. Só a loucura poderia explicar essa aliança cínica do chefe da
nação ao velho ladrão do Tesouro. Foi o Sr. Campos Sales, com efeito,
quem, com o Wandenkolk, recebeu, em 1890, no Governo Provisório, o meu
ato, dizendo: “Fez muito mal, Sr. — O Sr. acaba de nomear um ladrão!”
Isto apodrece. Estamos numa verdadeira cloaca.
Quero safar-me desta latrina [...]564.

Na carta, expedida em março de 1900, a Carlos Viana Bandeira — mais conhecido

como Carlito —, Rui Barbosa deixou transparecer todos os seus dissabores com o então

presidente da República e o proprietário do Jornal do Commercio. Rancores que estavam

muito exacerbados, uma vez que, de acordo com o próprio Carlito, o seu cunhado vinha

sofrendo vários ataques políticos, dos quais muitos reproduzidos nesse periódico. Deste

modo, a indignação de Rui Barbosa só fez aumentar quando soube que Campos Sales e sua

esposa ofereceram um jantar em homenagem ao cantagalense, antes deste embarcar para mais

uma viagem à Europa em missão financeira para o governo565. Naquele manuscrito, o político

baiano fazia questão de frisar dois episódios que marcaram a trajetória de Rodrigues e citava

uma frase de Campos Sales de 1890 em que este desqualificara o proprietário do Jornal do

Commercio566. Isto é, como Sales convidava para uma cerimônia de deferência e,

563 Outro episódio que parece ter agravado os rancores de Rui Barbosa em relação a Campos Sales foi quando
este, com o propósito de elaborar um código civil, convidou o jurista Clóvis Beviláqua ao invés daquele. A
predileção pelo nome do cearense não agradou muito ao político baiano, que se considerava apto para tarefa de
tal monta. Cf. Idem. Ibidem, p. 177 e 178.

564 Rui Barbosa. Carta de... a Carlos Viana Bandeira. In: Carlos Viana Bandeira. Op. cit., p. 239.

565 Sobre tal missão, ver o tópico: “Fiel intermediário no mundo dos negócios”, p. 153 e 155.

566 Ver o tópico, “Muda-se o regime, mas conservam-se os interesses”, p. 140 e 141.
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consequentemente, a frequentar os corredores do Palácio do Catete desde seus primeiros

meses de mandato, alguém que, aproximadamente há dez anos, ele havia repudiado,

qualificando-o como um ladrão? Ora, talvez a mesma indagação pudesse ser feita a Rui

Barbosa, só que na ordem inversa: como este convidara um indivíduo para um cargo tão

relevante e de responsabilidade, como o era o posto de delegado do Tesouro e, tempos depois,

o chamava de falsário e estelionatário de 1866?567

À guisa de curiosidade, segundo Carlos Viana Bandeira, Rui Barbosa declarara que

desconhecia o fato de que o jornalista fluminense havia sido acusado de uma tentativa de

fraude à época do convite a Rodrigues para aquela respectiva ocupação568. Se essa

justificativa era verdadeira, ou não, pouco influi neste momento. O que, por ora, torna-se

importante apreender é como essas relações de sociabilidade mudavam de acordo com o jogo

político. Quando Rui Barbosa assumiu a pasta da Fazenda e precisou de alguém qualificado e

conhecedor dos meandros financeiros da City, recorreu a José Carlos, que morava em Londres

e mantinha bons vínculos com os banqueiros de New Court, como já foi assinalado no

capítulo anterior569. Já no caso da aliança entre Campos Sales e José Carlos, essas tramas

foram tão bem sucedidas, que colaboraram com as diversas políticas promovidas pelo

paulista, como em relação à que ele desenvolveu junto aos estados da federação: a chamada

política dos governadores. Novamente, o apoio vinha por meio de notícias que divulgavam

positivamente as medidas tomadas pelo presidente570.

De qualquer modo, como se observou, Campos Sales implementou políticas que

trouxeram bastante ônus à população, por isso, ao término de seu mandato, embora houvesse

conseguido negociar as dívidas econômicas do país e criado certa estabilidade em plano

nacional, não havia um conceito hegemônico positivo em relação ao seu governo. É neste

567 Na década de 1910, Rui Barbosa e José Carlos Rodrigues voltariam às boas relações e se reconciliariam. Cf.
Raimundo Magalhães Júnior. Op. cit., p. 180 e 181.

568 Cf. Carlos Viana Bandeira. Op. cit., p. 240.

569 Ver, no terceiro capítulo, “Muda-se o regime, mas conservam-se os interesses”, p. 141-144.

570 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Carta de... a José Carlos Rodrigues, pedindo-lhe que transcrevesse um
artigo, que saíra no Times, nas colunas do Jornal do Commercio, uma vez que o mesmo era positivo em relação
à política financeira do governo, datada de 4 de janeiro de 1900. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 47. Ver também Edgard Carone. Op. cit., p. 178. Para compreender melhor o que foi a
política dos governadores, ver Maria Efigênia Lage de Resende. Op. cit., p. 112-119; Hebe Mattos. Op. cit., p.
103-106; José Murilo de Carvalho. “Mandonismo, coronelismo, clientelismo: uma discussão conceitual”. In:
_____. Pontos e bordados: escritos de história e política. Belo Horizonte: UFMG, 1998, p. 130-153; e Maria
Isaura Pereira de Queiroz. “O coronelismo numa interpretação sociológica”. In: Fernando Henrique Cardoso [et
al.] (org.). O Brasil republicano: estrutura de poder e economia (1889-1930). História geral da civilização
brasileira. 6ª ed., volume 1, tomo III. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, p. 155-190.
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sentido que, no artigo sobre o fim da presidência do campineiro, publicado na Gazetilha do

Jornal do Commercio, colocou-se sob os seguintes termos “a obra de um governo”: “[...] na

incerteza do que vai ser o julgamento da posteridade, do que a história vai considerar digno da

sua análise, é nosso dever refletir as impressões dos que pensam como nós e transmiti-las aos

vindouros, para que, do confronto das opiniões diferentes, possam eles extrair o seu juízo

definitivo [...]”571. Ou seja, em face da apreciação do tribunal da história, no Jornal havia o

imperativo de registrar o seu olhar do que foi os quatro anos da administração de Campos

Sales. Por meio de uma narrativa bastante extensa, fez-se um exame dos governos

republicanos anteriores, justamente para fundamentar a argumentação da importância da

presidência de Campos Sales em estabelecer o crédito do país, reabilitar as finanças e, assim,

“desenvolver as riquezas da nação”.

Imagem corroborada no próprio discurso de Francisco de Paula Rodrigues Alves ao

assumir a presidência do país no dia 15 de novembro de 1902, no qual ele enalteceu a

administração de Sales: “[...] a questão financeira, o mais difícil problema a que teve de ser

enfrentado — e o foi com êxito — pela fecunda atividade do meu honrado antecessor, entrou

em fase de solução pelo restabelecimento dos pagamentos em espécie [...]”572. Porquanto, o

seu trabalho seria dar continuidade às políticas de Campos Sales, cujas articulações foram as

que convenceram vários líderes estaduais a apoiarem a candidatura de mais um político do

Partido Republicano Paulista. Adesão que também viria por parte de José Carlos Rodrigues e

sua folha, mas que, diferentemente dos dois últimos governos, não precisaria ser tão

acionado573. Apesar de alguns problemas enfrentados com sua política de melhoramentos

urbanos e, por conseguinte, saneamento da capital da República574, o novo presidente

desfrutou de certa estabilidade econômica em plano nacional.

Mas isto não quer dizer que José Carlos afastou-se completamente dos holofotes da

política. Na verdade, a sua habilidade de interlocutor foi direcionada mais para a área

571 “A obra de um governo”. Jornal do Commercio, 15/11/1902.

572 “Manifesto inaugural”. Ibidem, 16/11/1902.

573 Algumas relações de praxe podem ser observadas no início do mandato de Rodrigues Alves. Cf. Francisco de
Paula Rodrigues Alves. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, enviando-lhe um editorial para ser publicado no
Jornal do Commercio, agradecendo uma comunicação sobre a administração municipal e elogiando uma notícia
publicada neste periódico, datadas de 26 de dezembro de 1902 e 15 de maio de 1903. Correspondência passiva
de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 114 e 115.

574 Cf. José Murilo de Carvalho. “Cidadãos ativos: a revolta da vacina”. In: _____. Os bestializados — o Rio de
Janeiro e a República que não foi. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 91-139; e Nicolau Sevcenko.
Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira República. 3ª ed. São Paulo: Brasiliense,
1983, p. 29.
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diplomática, sendo, por exemplo, um intermediário das negociações que acabaria por

convencer José Maria da Silva Paranhos Júnior — o barão do Rio Branco — para ocupar o

Ministério das Relações Exteriores no governo de Rodrigues Alves.

Para além disso, algumas obras estruturais que ocorriam na cidade do Rio de Janeiro

foram bem divulgadas no Jornal do Commercio, por exemplo, os trabalhos em torno da

abertura da avenida Central, que, à época de sua inauguração, foi assim caracterizada: “[...] a

Avenida Central, objeto de descrença de tantos, da certeza de tão raros, das esperanças de

alguns, ali estava, patente e bela na pompa de todos os seus atrativos e confortos [...]”575.

Entretanto, houve certas ressalvas à política do prefeito Pereira Passos neste período de

remodelação da cidade576.

De qualquer modo, José Carlos continuava a ter certo acesso ao Palácio do Catete577,

como também desfrutava das relações políticas em proveito das ações filantrópicas que

abraçava578. Contudo, convém ressaltar que, ao contrário dos comentários sobre os dois

últimos ex-presidentes, divulgados nas colunas do Jornal ao fim dos mandatos, o que foi feito

575 Jornal do Commercio, 16/11/1904. Ver também, “Avenida Central”. Ibidem, 8/9/1904. A suntuosidade da
avenida recém-inaugurada, à primeira vista, não convenceria o cantagalense a adquirir um terreno na grandiosa
via. Isto só foi acontecer algum tempo depois, quando comprou um lote na avenida Central na esquina da rua do
Ouvidor, mas a muito custo, e sendo a construção iniciada em junho de 1906, sob a responsabilidade do amigo e
empreendedor, Antônio Januzzi. Cf. Jornal do Commercio, 15/6/1906; e Charles Anderson Gauld. “José Carlos
Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op. cit., p. 435. A construção do novo edifício do Jornal do
Commercio só foi concluída em 1908, sendo que, no dia 1º de outubro deste ano, inaugurava-se a nova casa da
folha carioca. Vale ressaltar que este foi um mês de comemorações, pois, no dia 17, celebrou-se dezoito anos em
que José Carlos estava à frente do periódico. Cf. Jornal do Commercio, 1890-1908. Rio de Janeiro: Tipografia
do Jornal do Commercio, 17/10/1908. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 009. A título
de curiosidade, Januzzi foi o construtor da maior parte dos prédios erguidos na avenida Central, atualmente
nomeada avenida Rio Branco.

576 Vale ressaltar que José Carlos parece não ter dado muito apoio ao prefeito municipal, Pereira Passos. Ver
Gazeta de Notícias, 20/11/1903 e 20/5/1905.

577 Ver as seguintes missivas do então ministro da Justiça e Negócios Interiores, José Joaquim Seabra. Cartas
de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 8 de janeiro de 1903 e 14 de março de 1905. Correspondência passiva
de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 265 e 266. Além disso, José Carlos também costumava se encontrar com
os ministros da Fazenda e dos Négócios da Indústria, Viação e Obras Públicas para conversas sobre política e
economia, ver Gazeta de Notícias, 13/12/1904; 15/12/1904; e 31/1/1905. O publicista até chegou a ser nomeado
para o cargo de comissário extraordinário do Brasil na Exposição de Saint Louis, nos Estados Unidos, por este
último ministro, Lauro Severiano Müller. Cf. Lauro Severiano Müller. Nomeação de José Carlos Rodrigues para
o cargo de comissário extraordinário do Brasil na Exposição de St. Louis nos Estados Unidos, datada de 4 de
abril de 1904. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 073. Ver também, Gazeta de Notícias,
6/4/1904. Mas, diga-se de passagem, José Carlos confessou ao amigo Joaquim Nabuco que não pretendia aceitar
tal cargo especial para a Exposição, apesar de seu desejo de realizar uma viagem aos Estados Unidos. Cf. José
Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, enaltecendo os seus trabalhos em relação à questão da fronteira
do Brasil com a Guiana Inglesa, comentando sobre as festas realizadas por Nabuco, sobre o convite que recebeu
para ir à exposição nos Estados Unidos e sobre suas mais novas aquisições para sua biblioteca, datada de 31 de
maio de 1904 e enviada de Londres. FUNDAJ, localização: CPp 133 doc. 2773.

578 As ações de José Carlos como filantropo serão discutidas em tópico posterior.
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para Rodrigues Alves não continha tantos elogios. Houve até uma repreensão devido aos

gastos excessivos na área financeira579. Além disso, ao invés do presidente, deu-se mais

destaque, com muitos louvores, ao trabalho do ministro das Relações Exteriores, ninguém

menos que o barão do Rio Branco580.

Seja como for, o apoio à política da situação prosseguia no Jornal. No caso de Afonso

Pena, este, por exemplo, agradecera José Carlos pela colaboração em sua campanha para

presidente: “[...] não me surpreendeu sua manifestação de apreço, pois conheço a opinião do

colega desde que se agitou a questão presidencial no ano passado, e lembro-me com

reconhecimento da força com que me distinguiu pondo à minha disposição as colunas do

jornal [...]”581. Apesar das cordialidades com o político mineiro, nota-se também, assim como

ocorreu com Rodrigues Alves, que José Carlos já se afastava cada vez mais deste primeiro

plano do cenário político em que sua presença, muitas vezes, era peça-chave neste jogo. E,

talvez, um dos episódios que melhor representa este afastamento progressivo de José Carlos

da frente dos holofotes do poder seja o período crítico da sucessão presidencial de 1910.

Em linhas gerais, as discussões em torno dessa questão iniciaram-se em 1908, quando

Afonso Augusto Moreira Pena começou a articular-se para a escolha de um candidato que

pudesse ser contra a influência do gaúcho José Gomes Pinheiro Machado, que então

dominava o congresso. Afonso Pena optou pelo seu ministro da Fazenda, o também mineiro

Davi Campista, que, segundo José Carlos Rodrigues, “não tem nome e como candidato é

nulo”. Foi desta forma que o proprietário do Jornal do Commercio se referiu a Campista ao

comentar sobre a situação do país com o amigo Joaquim Nabuco. Relatou também que

ninguém conhecia o tal político elegido por Afonso Pena e que uma candidatura do barão do

Rio Branco não parecia que fosse se concretizar582.

Houve várias candidaturas cogitadas, mas, no final, a que se fortaleceu foi a do

ministro da Guerra. O marechal Hermes da Fonseca ganhou apoio do Rio Grande do Sul, por

579 Vale destacar que José Carlos chegou a reclamar da política de Rodrigues Alves e de alguns de seus ministros
em carta a Joaquim Nabuco. Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a
futura publicação de seu catálogo Brasiliana Colonial, sobre a política brasileira, que o barão do Rio Branco
pretendia enviá-lo (Nabuco) junto com Rui Barbosa para a Conferência de Haia e também sobre a educação de
um sobrinho neto na Inglaterra, datada de 3 de abril de 1906. FUNDAJ, localização: CPp 180 doc. 3722.

580 Cf. Jornal do Commercio, 15/11/1906.

581 Afonso Augusto Moreira Pena. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe o apoio a sua
candidatura, datada de 7 de maio de 1906. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 36.

582 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, desejando-lhe um feliz 1909, comentando sobre a
política do Brasil e participando-o de sua viagem a Washington no mês de março, datada de 20 de janeiro de
1909. FUNDAJ, localização: CPp 267 doc. 5457.
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conseguinte, de Pinheiro Machado, e de parte do Partido Republicano Mineiro. Logo, na

última quinzena do mês maio de 1909, formou-se a chapa Hermes e Venceslau Brás583.

Notícia que José Carlos Rodrigues recebeu quando se encontrava nos Estados Unidos584 e

assunto sobre o qual demonstrava não querer se envolver diretamente. Isto fica perceptível

por meio da missiva em que ele dirigiu a Nabuco, quando excursionava pelo território

estadunidense. Nela, ao comentar aquele desfecho das candidaturas, finalizou o assunto da

seguinte forma: “eu também nada entendo da nossa política, nem procuro entender”. Em

algumas linhas precedentes, Rodrigues agradecera ao amigo pelo envio de recortes de jornais,

uma vez que não estava tendo muito tempo para os periódicos devido àquela turnê585. Nota-

se, assim, como José Carlos não tencionava manter-se tão informado como ocorria nos velhos

tempos. E, diga-se de passagem, a informação sobre o falecimento de Afonso Pena chegou-

lhe de forma prosaica. O cantagalense comentou com o diplomata que tomara notícia do

ocorrido ao ler um jornal que se achava na mesa em que se sentou para tomar um chá naquela

tarde do dia 15 de junho de 1909, quando se encontrava em Seattle. Lamentou o falecimento

do político mineiro, ressaltando o seu caráter de homem probo, e diagnosticou que, pela

aproximação do Nilo Peçanha, então vice-presidente, com Pinheiro Machado, a eleição do

Hermes parecia segura586.

As cartas de José Carlos a Nabuco apresentam um pouco da dimensão da visão do

jornalista fluminense a respeito da delicada situação em que se encontrava a política brasileira

e, pode-se conjecturar, a partir da forma como ele mencionava o nome de Hermes da Fonseca,

que este não lhe parecia ser um dos melhores candidatos. Por certo, o barão do Rio Branco era

a personalidade política que mais lhe agradava. Mas, como se observou, Rodrigues estava

fora do país e também demonstrava estar um pouco afastado dessas tramas. Logo, como

ficava a posição do Jornal do Commercio diante desses episódios?

583 Cf. Vera Lúcia Feijó; Mônica Almeida Kornis. “A retomada do controle político”. In: Marieta de Moraes
Ferreira (coord.). A República na velha província. Rio de Janeiro: Rio Fundo, 1989, p.174.

584 O cantagalense encontrava-se na América do Norte porque, no início do mês de maio de 1909, recebera uma
homenagem da imprensa estadunidense. Este episódio será tratado em tópico posterior. Ver também, José Carlos
Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a situação política do Brasil, datada de 23 de maio
de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 277 doc. 5652.

585 Cf. Idem. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a sucessão presidencial, datada de 31 de maio de
1909. FUNDAJ, localização: CPp 277 doc. 5667.

586 Cf. Idem. Carta de... a Joaquim Nabuco, referindo-se ao falecimento de Afonso Pena e comentando a situação
política do Brasil, datada de 15 de junho de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 279 doc. 5705. Afonso Pena
faleceu no dia 14 de junho de 1909.
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A resposta para a indagação pode muito bem ser apreendida pela correspondência que

um dos funcionários de José Carlos, Félix Pacheco, lhe enviou no dia 30 de junho de 1909. E

já nas primeiras linhas do relatório, nota-se algo bastante interessante:

[...] Ainda tremo de sentir nos meus frágeis ombros a responsabilidade
inteira da direção de uma folha como o Jornal do Commercio, em momento
de crise tão grave como a que vamos atravessando. Tinha para mim que o
desenlace da comédia presidencial só viesse lá para setembro, e já então o
Sr. aqui estivesse a guiar o barco. Nessas ocasiões, é para o Jornal que se
voltam todas as vistas. Uma “Vária” nossa pode mudar o curso dos
acontecimentos e isso nos obriga as maiores ponderações [...]587.

Na ausência de José Carlos Rodrigues, José Alves Félix Pacheco assumiu a direção do

Jornal do Commercio588. Algo nada incomum quando ele se afastava do Rio de Janeiro,

delegando aquela responsabilidade a um funcionário de sua confiança. Entretanto, José Carlos

encontrava-se longe em um momento bastante crítico da política e, assim, Félix Pacheco teria

que tomar certas decisões importantes sem a presença de seu chefe. Depois da homenagem

recebida em Nova York, o cantagalense iniciou uma longa excursão e, apesar dos esforços de

Félix, não foi fácil mantê-lo informado de tudo que sucedia. A opção do redator-chefe

interino foi “[...] sustentar a linha severa do Jornal, que não pode nem deve ser instrumento

de nenhum grupo, tenho tido que empregar a maior habilidade, a fim de que se conservem

inalteráveis as normas da folha [...]”589.

De acordo com o relato de Félix Pacheco, o barão era tido mesmo como o candidato

ideal para confrontar o nome de Davi Campista, mas como ele não aceitou disputar o cargo, a

candidatura de Hermes da Fonseca se fortaleceu. Félix deixara claro para o seu chefe que o

Jornal do Commercio não havia interferido nas disputas a não ser para dar “notícias certas”.

O fato é que o funcionário do Jornal tentou não se envolver durante o desenrolar dos fatos e

não arriscou marcar uma posição clara da folha carioca até que seu proprietário retornasse de

587 Félix Pacheco. Relatório de... a José Carlos Rodrigues, comentando sobre a situação da política brasileira em
torno da sucessão presidencial de 1910 e sobre sua possível candidatura a deputado federal pelo Piauí, datado de
30 de junho de 1909. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 64.

588 O piauense Félix Pacheco (1879-1935) começou a trabalhar no Jornal do Commercio em 1899 e, na sua
carreira, dedicou-se tanto ao jornalismo como à literatura e à história. Publicou diversas obras, entre estas O
publicista da regência: Evaristo Ferreira da Veiga. Seguiu carreira política e foi membro da Academia
Brasileira de Letras e do IHGB. Em 1923, tornou-se o proprietário do Jornal. Cf. Júlia Ribeiro Junqueira. Op.
cit., p. 109-116.

589 Félix Pacheco. Relatório de... a José Carlos Rodrigues. Op. cit.
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viagem590. Isto aconteceria somente no mês de setembro, quando já havia sido lançada a

candidatura de Rui Barbosa em oposição à campanha de Hermes591.

A correspondência de José Carlos silencia sobre este momento, mas isto não significa

que algumas respostas não possam surgir592. Vamos a elas: José Carlos já vinha

demonstrando, desde o mandato de Rodrigues Alves, certo afastamento da frente dos

holofotes das tramas políticas do Palácio do Catete. E, vale acrescentar, naquela altura, vinha-

se dedicando à filantropia e à cultura, além de desempenhar as funções de diretor da

Associação Comercial do Rio de Janeiro593. Segundo, o nome de Hermes da Fonseca não lhe

parecia a melhor escolha, mas com a desistência do barão do Rio Branco, seguida do

falecimento de Afonso Pena, e da aproximação de Nilo Peçanha com Pinheiro Machado, por

certo não haveria brecha para outro candidato. Aliás, o fato de seu amigo Paranhos Júnior

haver apoiado o marechal pode ter influenciado José Carlos a se mostrar mais distante do jogo

político. Finalmente, a entrada de Rui Barbosa na disputa também não deve deixar de ser

considerada, uma vez que as desavenças entre o jurista e o dono do Jornal não se haviam

arrefecido594.

Não é demais lembrar que a candidatura de Hermes da Fonseca emergia dentro do

jogo da política dos estados, além do que, o nome do marechal surgiu diante de um impasse

sucessório, decorrente de um desacordo entre as forças políticas de Minas e São Paulo, e de

uma cisão interna dentro do Partido Republicano Mineiro595.

De qualquer forma, o cenário aqui exposto nos ajuda a compreender que, apesar de

alguns notarem o Jornal do Commercio, durante a campanha civilista, como um órgão que

590 Depois dos Estados Unidos, José Carlos ainda foi à Europa antes de retornar ao Brasil.

591 Sobre a entrada de Rui Barbosa na corrida presidencial, ver Hebe Mattos. Op. cit., p. 120 e 121.

592 Algumas correspondências de José Carlos Rodrigues foram perdidas quando de um princípio de incêndio em
sua residência em Londres. Cf. Charles A. Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da imprensa carioca”. Op.
cit., p. 432. Contudo, vale acrescentar que, em relação a este período da segunda metade da década de 1900,
percebe-se, por meio das correspondências compiladas, que o publicista direcionava seus esforços para outros
projetos individuais e que parecia, de fato, afastar-se, progressivamente, dos holofotes políticos.

593 Tais temas serão retomados em tópico posterior. Ver também, Júlio César. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, informando-lhe que foi eleito diretor da Associação Comercial do Rio de Janeiro para o biênio 1908-
1909, datada de 6 de abril de 1908. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 052; e
Subscrição promovida pelo comércio do Rio de Janeiro entre os membros da classe para o fim de angariarem os
meios com que se adquira um mimo a ser oferecido a José Carlos Rodrigues. BN, coleção Christopher Oldham,
localização: 32,04,001 nº 074.

594 Cf. Gazeta de Notícias, 27/2/1910.

595 Cf. José Murilo de Carvalho. “As forças armadas na Primeira República: o poder desestabilizador”. Op. cit.,
p. 218-220; e Vera Lúcia Feijó; Mônica Almeida Kornis. Op. cit., p. 174.
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sempre se posicionara a favor de Hermes da Fonseca596, houve oscilações nesta atitude, à

medida que a folha carioca não apoiou ostensivamente a Hermes. Isto é, nas colunas do

periódico não se omitiram, por exemplo, as denúncias de fraude nas eleições597. Porém, não

deixaram também de publicar o extenso manifesto inaugural de Hermes da Fonseca no dia de

sua posse. Além disso, divulgou-se um elogio ao futuro ministro da Fazenda, Francisco

Sales598. Aliás, como já havia assinalado Félix Pacheco, para o Jornal, o ideal era continuar

na sua linha editorial, a política da situação.

4.2. Velhos amigos e a diplomacia

Conforme se pode constatar, José Carlos Rodrigues e a sua folha tornaram-se peças-

chave nos bastidores políticos da Primeira República. Situações em que a habilidade do

proprietário do Jornal do Commercio em intermediar crises políticas tanto quanto negócios

financeiros foi bastante acionada por presidentes e pelo primeiro escalão do governo. Até

aqui, focalizamos ações no mundo financeiro e na política interna. Contudo, faz-se necessário

também jogar luz sobre as relações do cantagalense nos círculos da diplomacia.

4.2.1. Um colaborador diplomata: barão do Rio Branco e as “notícias em primeira mão”

José Carlos Rodrigues e José Maria da Silva Paranhos Júnior, o barão do Rio Branco,

se conheciam de longa data, dos corredores do Largo de São Francisco599. Mas ao tomarem

caminhos distintos e por continentes distantes, àquela época, só voltariam a se encontrar

muitos anos depois. Enquanto um dedicava grande parte de seu tempo a traduções e à

confecção de um jornal, o outro diversificou suas ocupações entre a docência, promotoria,

596 Cf. Nelson Werneck Sodré. Op. cit., p. 375.

597 Cf. “A eleição presidencial”. Jornal do Commercio, 2/3/1910. A eleição ocorreu no dia anterior, 1º de março.

598 Cf. “Manifesto inaugural” e Gazetilha. Ibidem, 16/11/1910.

599 Ver, no primeiro capítulo, “Nos corredores da academia do Largo de São Francisco”, p. 38.
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legislatura e, posteriormente, a carreira diplomática600. Em 1876, Paranhos Júnior se tornou

cônsul-geral em Liverpool, enquanto Rodrigues ainda se ocupava com O Novo Mundo nos

Estados Unidos. O reencontro teria acontecido justamente quando José Carlos decidiu

transferir-se para a Inglaterra. Pois bem, de acordo com Luiz Viana Filho, foi durante os

passeios de Paranhos à capital inglesa, onde se refugiava da vida solitária que tinha no

interior, que ele pôde novamente rever o antigo amigo de Cantagalo601.

Todavia, as relações de favores entre ambos só estreitaram quando Rodrigues já não

mais residia em Londres, mas sim, no Rio de Janeiro, como redator-chefe e proprietário de

um dos maiores periódicos da imprensa brasileira. Naquela ocasião, Paranhos Júnior já se

dedicava às resoluções dos litígios de fronteiras do imenso território nacional: “[...] aqui lhe

envio a tradução das notas trocadas sobre o laudo, e a tradução desse documento. Publicando

imediatamente esses documentos no Jornal do Commercio, V. os publicará em primeira mão,

pois não foram remetidos a nenhum outro jornal [...]”602. Escrevendo de Washington, Rio

Branco garantia um furo de imprensa a José Carlos sobre a decisão final da questão de

Palmas, proferida pelo árbitro da questão, o presidente norte-americano Grover Cleveland.

Este, em 5 de fevereiro de 1895, havia-se pronunciado a favor do Brasil em relação ao litígio

com a Argentina603.

Era o início de uma série de correspondências nas quais um fator sobressai: a

economia de favores entre os velhos amigos. E, neste sentido, a mensagem aqui citada é bem

esclarecedora: José Carlos Rodrigues ganhava com a publicação de notícias inéditas e o barão

divulgava o seu trabalho para a opinião pública nacional. Com o término daquela questão em

Washington, Paranhos Júnior foi dispensado do cargo de enviado extraordinário e ministro

plenipotenciário em missão especial nos Estados Unidos, retornando ao seu antigo posto em

Liverpool, local onde não ficaria por muito tempo, uma vez que o bom desempenho na última

600 Cf. Luiz Viana Filho. Op. cit., p. 35-81.

601 Cf. Idem. Ibidem, p. 137 e 138. Luiz Viana Filho ainda ressalta que Paranhos Júnior era assíduo frequentador
da casa da família do barão do Penedo, em Londres, e que sua esposa e filhos não residiam com ele em
Liverpool, mas viviam em Paris.

602 José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
18 de fevereiro de 1895. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 9.

603 Sobre a missão em Washington, ver Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Op. cit., p. 23-51; e Luiz Viana Filho.
Op. cit., p. 204-238.
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contenda lhe proporcionara a convocação para mais um litígio: a fixação dos limites com a

Guiana Francesa604.

Inicialmente, Rio Branco, assessorando Gabriel de Toledo Piza e Almeida — chefe da

legação em Paris —, tentou um entendimento com o governo francês em torno da questão,

mas fracassou. Em 1897, o governo brasileiro decidiu submeter o caso ao arbitramento do

presidente da Confederação Helvética (Suíça)605. No ano seguinte, o barão já se ocupava em

reunir provas para demonstrar que o rio brasileiro Oiapoque era o mesmo Vicente Pinzon ou

Japoc, como constava no Tratado de Utrecht, de 1713. Pacto, diga-se de passagem, no qual a

França aceitava ser este rio o limite da Guiana com o Brasil606. E foi justamente sobre esse

assunto que Paranhos Júnior enviou um artigo para José Carlos, a ser publicado na seção

Gazetilha do Jornal. O texto visara a desmanchar uma intriga política, a acusação do

jornalista Domingos Olímpio, que atribuiu ao barão do Rio Branco uma suposta declaração de

que o Rio Calçoene seria o limite entre o Brasil e a Guiana Francesa. Segundo o missivista,

era importante que Rodrigues desfizesse essa intriga política para que não atrapalhasse a sua

nomeação para defender o Brasil607.

A partir daí, Rio Branco atualizaria José Carlos constantemente dos fatos referentes

àquela fronteira. Pedia ao amigo jornalista que formasse algum juízo sobre o assunto,

explicava-lhe minuciosamente todo o processo de defesa do Brasil e remetia documentos a

respeito do litígio, instruindo-o, no caso dos mapas, como deveriam ser feitas as

reproduções608. Ademais, sempre havia uma “cartinha”, expressão usada pelo próprio barão,

que garantia ao Jornal do Commercio certa exclusividade das notícias, como se constata por

esse telegrama, enviado de Berna no final de outubro de 1900: “[...] no dia só você terá o

resumo prometido decisão só será dada pelo dia trinta novembro talvez só primeiros dias

604 Cf. Angela de Castro Gomes. Op. cit., p. 51.

605 Cf. Luiz Felipe de Seixas Corrêa. “O barão do Rio Branco chefe de missão: Liverpool, Washington, Berna e
Berlim”. In: Manoel Gomes Pereira (org.). Op. cit., p. 46.

606 Cf. Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Op. cit., p. 76 e 77.

607 José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
11 de novembro de 1898. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 10.

608 Cf. Idem. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 20 de janeiro de 1900; de 1º, 3, 19 e 24 de
setembro de 1900; e 9 de outubro de 1900. Ibidem, p. 11-12 e 20-22. As cartas foram enviadas de Berna, Paris e
da cidade alemã de Baden-Baden, onde Rio Branco realizava tratamento hidroterápico.
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dezembro [...]” (sic)609. Diante dos preparativos para divulgar o resultado final do laudo, Rio

Branco coordenava como as informações deveriam ser publicadas no Jornal do Commercio,

desde o anúncio da leitura do relatório, passando pelos detalhes da declaração do arbitramento

e como tal deveria ser explicado:

[...] Pode telegrafar ao seu jornal que a leitura do relatório ou exposição do
ex-presidente Eduardo Müller em sessões do Conselho Federal está
terminada. [...] Já está adiantada a impressão desse relatório que formará um
volume de 800 páginas, em alemão. O laudo do Conselho Federal será
entregue sábado, 1º de dezembro, às 11 ½ da manhã na residência dos
representantes das duas partes. [...] Pode telegrafar isto porque não mando
pelo telégrafo estas notícias ao governo e o seu jornal será o único a tê-las610.

Já no final de novembro, era um dos fiéis secretários do barão, Domício da Gama, a

remeter uma missiva a José Carlos, pedindo-lhe que conseguisse publicar no Graphic, junto

com o futuro laudo arbitral de Berna, o retrato de Paranhos Júnior. Ressaltava que a fotografia

seria acompanhada por algumas linhas que enalteceriam os serviços de Rio Branco na

diplomacia611.

Vale assinalar que, à época da sentença, alguns dos documentos, mapas e informações

referentes ao litígio brasileiro-francês já se encontravam na sala da redação do Jornal do

Commercio, uma vez que, além das cartas de Rio Branco enviadas, havia um correspondente

do periódico em Berna, acompanhando todo o processo. Assim, quando, no dia 1º de

dezembro de 1900, o conselho federal suíço anunciava o parecer sobre o arbritramento, dando

causa a favor do Brasil, a folha carioca já tinha um volume considerável de informações

atualizadas a serem publicadas. E, claro, Paranhos Júnior não deixou de comunicar o juízo

positivo sobre seu trabalho aos amigos, inclusive José Carlos, que vinha acompanhando há

meses todas as ações deliberadas na Suíça612.

609 Idem. Telegrama de... a José Carlos Rodrigues, datado de 25 de outubro de 1900. Ibidem, p. 14. Naquele
tempo, Rodrigues encontrava-se em Londres. Ver também, Idem. Telegramas e carta de... a José Carlos
Rodrigues, datados de 10, 16  e 21 de novembro de 1900. Ibidem, p. 15 e 23; e José Carlos Rodrigues. Carta de...
a Joaquim Nabuco, referindo-se a uma correspondência que recebera do barão do Rio Branco sobre a questão
dos limites entre o Brasil e a Guiana Francesa, datada de 22 de novembro de 1900. FUNDAJ, localização: CPp
68 doc. 1487.

610 José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de
24 de novembro de 1900. Correspondência passiva... Ibidem, p. 24; e Idem. Cartas de... a José Carlos Rodrigues,
datadas de 27 e 29 de novembro de 1900. Ibidem, p. 24-27.

611 Cf. Domício da Gama. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 24 de novembro de 1900. Ibidem, p. 315
e 316. Correspondência remetida de Paris.

612 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Telegramas de... a José Carlos Rodrigues,
datados de 1º de dezembro de 1900. Ibidem, p. 16 e 17. Tal região de fronteira com a Guiana Francesa, que ficou
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Com o término da missão em Berna, algumas propostas surgiram a Rio Branco, até

mesmo um retorno ao país natal, para que se envolvesse mais diretamente na política interna.

Porém, o posto na legação em Berlim, oferecido pelo presidente Campos Sales, despertava-

lhe muito mais interesse, uma vez que não tinha nenhuma pretensão de deixar a Europa.

Logo, não hesitou nem um pouco em realizar sua mudança da ilha britânica para o

continente613.

Afora as questões referentes à fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, ainda

durante o ano de 1900, o cantagalense e o barão trocaram algumas correspondências

interessantes em relação a uma iniciativa que havia surgido no final da década de 1890. No

caso, a criação de uma comissão que teria o objetivo de vislumbrar um monumento em

memória ao visconde do Rio Branco, pai de Paranhos Júnior. José Carlos era um dos

membros do dito comitê e, assim sendo, em nome deste, colocava o diplomata a par de

algumas decisões e também sobre o envio do dinheiro a ser gasto para se erguer a futura

estátua614. Por outro lado, o barão informava-lhe as providências que já havia tomado, como a

escolha do artista francês Félix Charpentier para ser o escultor. Ressaltava também preferir o

Largo da Lapa como local onde se estabelecer o monumento, mas, não sendo possível este

lugar, então que fosse no Largo da Carioca615. No final, nem um, nem outro. A escultura

acabou ficando no Largo da Glória, em frente ao Palácio São Joaquim616, e Paranhos Júnior

definitivamente em território brasileiro, tornar-se-ia o Estado do Amapá. Ainda sobre a missão em Berna, ver
Luiz Felipe de Seixas Corrêa. Op. cit., p. 45-48; Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Op. cit., p. 68-79; e Luiz
Viana Filho. Op. cit., p. 312-323.

613 Sobre a passagem do barão do Rio Branco pela legação em Berlim, ver Luiz Felipe de Seixas Corrêa. Ibidem,
p. 48-55.

614 Cf. Ubaldino do Amaral. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 14 de fevereiro de 1898.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 258; e José Carlos Rodrigues. Carta de... a José
Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco, falando em nome da comissão do monumento em
memória ao visconde do Rio Branco, datada de 11 de abril de 1900. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta
11A.

615 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, ambas
datadas de 24 de abril de 1900 e enviadas de Berna. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op.
cit., p. 12-14.

616 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
comunicando-lhe sobre a impossibilidade de o monumento ficar no Largo da Lapa, datada de 18 de fevereiro de
1902. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A; e Luiz Viana Filho. Op. cit., p. 340. Posteriormente, a
escultura foi transferida para a praça Demétrio Ribeiro.
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nem pôde estar presente na inauguração, tendo notícias do evento por Rodrigues, que também

lhe enviou uma série de fotografias tiradas no dia da homenagem617.

Passados alguns meses, o barão respondera àquela gentileza do velho amigo. Mas

havia outra questão que muito o preocupava e angustiava, e desabafou: “[...] eu estimaria

muito poder ir ocupar por algum tempo a posição em que o Dr. Rodrigues Alves deseja

colocar-me e que meu pai por vezes ocupou, [...] mas fui obrigado a escrever-lhe pedindo-lhe

instantemente dispensa e com o maior pesar [...]”618. Rio Branco, em correspondência

“confidencialíssima” ao cantagalense, comentava que já havia dirigido uma mensagem ao

futuro presidente da República para que este o desobrigasse do posto para o qual era

convocado — a de ministro das Relações Exteriores. Desde o início do mês de julho, por

meio de um telegrama de Campos Sales, Paranhos Júnior já havia tomado conhecimento de

que Francisco de Paula Rodrigues Alves pretendia confiar-lhe aquele cargo619. Era função que

não lhe agradava, justificando que o retorno ao país natal traria “grandes encargos”, “um

sacrifício que o levaria em pouco tempo à completa ruína”. Confessava a José Carlos que,

além do problema financeiro, a remoção do continente europeu acarretaria prejuízos a sua

saúde e à entrada do filho Raul para o quadro diplomático. E segredava ao amigo ter

conhecimento de um cargo vago em Roma, posto pelo qual se interessava, onde “viveria

sossegado”, dedicando-se aos seus trabalhos históricos e que, ainda, poderia ser útil ao

Nabuco em sua missão620.

A opção do futuro presidente por Paranhos Júnior era justificada, uma vez que Rio

Branco havia obtido êxito considerável em relação às duas missões de que fora incumbido621.

Portanto, o seu nome era cogitado diante de outra situação diplomática: a questão do Acre,

617 Cf. Idem. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco, remetendo-lhe
fotografias da inauguração do monumento ao visconde do Rio Branco, datada de 5 de junho de 1902. AHI,
localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

618 José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta “confidencialíssima” de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 22 de agosto de 1902 e enviada de Berlim. Correspondência passiva de José Carlos
Rodrigues. Op. cit., p. 29 e 30.

619 Cf. Lucia Maria Paschoal Guimarães. “Colaboradores de Rio Branco: fiéis escudeiros do barão do Rio
Branco”. In: Manoel Gomes Pereira (org.). Op. cit., p. 455 e 456.

620 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta “confidencialíssima” de... a José
Carlos Rodrigues, datada de 22 de agosto de 1902. Op. cit. A missão de que Nabuco se ocupava naquele
momento será alvo de análise no tópico seguinte.

621 Cf. Lucia Maria Paschoal Guimarães. “Colaboradores de Rio Branco: fiéis escudeiros do barão do Rio
Branco”. Op. cit., p. 456.
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que se arrastava desde o governo de Campos Sales622. Logo, em missiva reservada a José

Carlos, ele tentava uma última cartada623:

[...] Desejo também que V. converse com o Campos Sales e me diga se nos
círculos políticos não produzirá mau efeito a minha entrada para o governo.
Indo para lá, eu só me ocuparei da nossa política externa, porque continuo no
meu propósito de 1875 de não mais me envolver em coisas de política
interna. Receio, porém, que no mundo político me atribuam arrière pensée e
planos de ambição que não tenho. O Campos Sales e você poderiam nesse
caso aconselhar o Dr. Rodrigues Alves a dispensar-me de ir para o
ministério, como tanto pedi [...]. [...] Espero que no fim de ano e meio ou
dois anos, o Rodrigues Alves consinta que eu volte para a Europa a fim de
cuidar da minha saúde e de me ocupar de trabalhos interrompidos desde
1892. Não é só na política ou como ministro de Estado que se pode servir o
país [...]624.

De fato, não haveria condição de uma resposta negativa. Até os amigos íntimos, como

José Carlos Rodrigues, Joaquim Nabuco e Hilário de Gouveia, aconselharam ao barão a

aceitar o convite625. Diante do episódio consumado, Rio Branco deveria regressar ao país

natal o quanto antes e tomar posse do ministério. Assim sendo, ele tratou de iniciar as

providências em relação a sua mudança, algo que lhe causava muito desconforto, como

relatou em inúmeras cartas ao proprietário do Jornal do Commercio. Além disso, novamente

recorria a este interlocutor para que o auxiliasse. No caso, agora, em relação às burocracias

alfandegárias, de arranjar-se uma casa em Petrópolis, onde residiria, de obter informações se

seria possível receber algum dinheiro do Ministério das Relações Exteriores para a dita

mudança, entre outros vários pedidos minuciosos, um dos quais, que o livrasse de cerimônias

622 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Cartas, sendo a primeira confidencial, de... a José Carlos Rodrigues,
pedindo-lhe que contenha as críticas sobre a chancelaria no Jornal e comentando sobre a situação do Acre,
datadas de 26 de junho de 1902 e 19 de julho de 1902. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op.
cit., p. 51 e 52.

623 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta reservada de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 29 de agosto de 1902. Ibidem, p. 30 e 31; Lucia Maria Paschoal Guimarães.
“Colaboradores de Rio Branco: fiéis escudeiros do barão do Rio Branco”. Op. cit., p. 457 e 458; e Antônio Celso
Alves Pereira. “O barão do Rio Branco e a II Conferência da Paz”. In: Manoel Gomes Pereira (org.). Op. cit., p.
392.

624 Idem. Carta reservada de... a José Carlos Rodrigues, datada de 12 de setembro de 1902. Ibidem, p. 32 e 33.

625 Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 31 de julho de 1902. Ibidem, p. 127-129;
José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comentando
sobre uma Vária publicada no Jornal em relação ao caso da Lagoa Mirim, datada de 21 de agosto de 1908.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 65; e Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Op.
cit., p. 97.
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excessivas quando de sua chegada. De tal modo que, à tarde, já pudesse partir para Petrópolis

a fim de acomodar a sua filha e a baronesa de Berg, governanta da mesma626.

No início do mês de dezembro, Paranhos Júnior aportava em solo brasileiro, sendo

recebido com uma grande festa e por uma multidão no cais Pharoux. Claro, redatores do

Jornal do Commercio e o próprio José Carlos Rodrigues, como era de esperar, estavam

presentes à cerimônia e anunciaram com grande destaque a chegada do ilustre diplomata627.

Se, quando de suas missões, Rio Branco fazia questão de sempre enviar informações

importantes e inéditas à sala da redação do jornal, em seu retorno ao Brasil, ele ocuparia, nos

bastidores, uma mesa na sede da folha carioca, para onde costumava se dirigir em certas

noites e, não por menos, até impedir algumas publicações que não seriam favoráveis à

diplomacia brasileira628. Mais uma vez, as colunas do Jornal seriam um espaço privilegiado

para que o barão divulgasse suas ações à frente da política externa629.

Para além disso, assim como Prudente de Morais e Campos Sales, que costumavam

pedir por uma revisão ou nota de esclarecimento para um artigo que julgassem inoportuno,

Paranhos Júnior também usufruiria de sua intimidade com o proprietário do Jornal do

Commercio para semelhante solicitação. Exemplicando essa postura, dois episódios são bem

ilustrativos. O primeiro diz respeito a uma publicação na coluna A Pedidos, que aos olhos de

Rio Branco parecia ser uma afronta contra certo ministro holandês, dr. Advocaat. Neste

sentido, reivindicava que Rodrigues tomasse providências dentro da sua redação, pois tinha

“motivos para acreditar que qualquer redator de serviço” tinha liberdade para autorizar a

626 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Cartas, sendo algumas confidenciais, de... a
José Carlos Rodrigues, datadas de 26 de setembro de 1902; de 3, 9 e 10 de outubro de 1902; e de 7 de novembro
de 1902, e enviadas de Berlim. Correspondência passiva... Ibidem, p. 33-38.

627 Cf. Jornal do Commercio, 2/12/1902.

628 Em telegrama a Rui Barbosa — então representante brasileiro na Segunda Conferência Internacional da Paz
—, o barão informava-lhe que havia tomado medidas para evitar maior repercussão no Brasil do pronunciamento
do delegado da Argentina, Luís Maria Drago. No caso, o ministro impediu a publicação no Jornal do
Commercio de um telegrama Havas em relação ao discurso de Drago. Cf. José Almino de Alencar. “Os
telegramas de Haia”. RIHGB, Rio de Janeiro, 175 (464): 145-197, jul./dez., 2014, p. 173. Ver também, Luís
Edmundo. O Rio de Janeiro do meu tempo. Brasília: Senado Federal, 2003, p. 562-564.

629 Cf. José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a Tobias Monteiro, informando-o
minuciosamente sobre alguns desdobramentos da questão do Acre, isto é, o litígio brasileiro-boliviano, datada de
13 de novembro de 1903. In: Cadernos do CHDD. Fundação Alexandre de Gusmão/Centro de História e
Documentação Diplomática. Ano III, nº 5. Brasília: FUNAG, 2004, p. 377-382. Ainda sobre o assunto do
território do Acre, ver E. Bradford Buns. “As relações internacionais do Brasil durante a Primeira República”.
In: Boris Fausto (org.). Op. cit., p. 382-386.
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divulgação de textos nesta seção do Jornal630. José Carlos não tardou a responder ao barão e,

de forma polida, lembrou-lhe que era difícil julgar se o tal escrito teria sido uma mofina

diplomática ou não. Além disso, justificava que a parte A Pedidos tinha exatamente a função

de ser um espaço aberto para divulgar diversos tipos de notícias, reclamações e

reivindicações; “única válvula contra injustiças”. Não obstante, o redator-chefe considerou

que talvez houvesse tido algum abuso no referido texto e, assim sendo, tomaria as devidas

precauções para que casos iguais a esse não ocorressem631.

Outro episódio também evidencia que, embora houvesse uma constante cooperação

entre Paranhos Júnior e os senhores da sala da redação da folha carioca, existiram momentos

de desentendimentos e tensões. No caso, a rusga sucedeu depois que se publicou uma Vária

sobre as concessões ao Uruguai na Lagoa Mirim632. Informações que, de acordo com Rio

Branco, na maioria já eram conhecidas do público leitor, mas a forma como foram noticiadas

nas colunas do periódico acabou provocando inconvenientes entre ele e o congresso: “[...]

como é que o Jornal do Commercio, um jornal seu, meu amigo, e folha em que trabalho como

V. sabe (ainda ontem à noite mandei-lhe matéria importante para quase uma coluna), como é

que o Jornal do Commercio publica sem me ouvir uma Vária como a primeira que acabo de

ler com o maior espanto? [...]”633. No dia seguinte, Rodrigues respondera ao barão, tentando

explicar o inconveniente. Argumentou que, se não fosse o uso de um determinado termo —

“declaração oficial do Sr. Moacir” — as críticas não teriam ecoado da forma como

sucedeu634. De qualquer modo, as discordâncias sempre foram passageiras, a amizade de

ambos superaria essas pequenas cizânias e o barão não deixaria de bater ponto na redação do

Jornal do Commercio, enquanto José Carlos Rodrigues continuava a receber informação

privilegiada diretamente do Itamaraty para seu prelo.

630 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, pedindo-lhe providências em relação a uma mofina publicada
no Jornal do Commercio, datada de 16 de fevereiro de 1908. In: Ibidem, p. 413 e 414.

631 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
respondendo-lhe sobre a suposta mofina publicada no Jornal, datada de fevereiro de 1908. AHI, localização: lata
837 / maço 3 / pasta 11A.

632 Sobre a demarcação das fronteiras com o Uruguai, ver E. Bradford Buns. Op. cit., p. 388 e 389.

633 José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
comentando sobre um artigo publicado no Jornal que lhe causou incômodo, datada de 21 de agosto de 1908.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 42.

634 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
respondendo-lhe sobre uma Vária publicada no Jornal, datada de 22 de agosto de 1908. AHI, localização: lata
837 / maço 3 / pasta 11A.
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4.2.2. Da legação em Londres à embaixada em Washington

A rede de relações de José Carlos Rodrigues na corte de Saint James, em particular no

mundo dos negócios, já foi alvo de exame neste trabalho. E como o leitor pôde vislumbrar,

passava pelos corredores da legação do Brasil em Londres. Afora o trato das questões

financeiras, o cantagalense também demonstrava ser um bom interlocutor no círculo político-

diplomático, sobretudo depois que se tornou proprietário do Jornal do Commercio635. Para

além dos laços de amizade e do apoio que dava ao barão do Rio Branco, José Carlos tinha

boas relações com outras personalidades, que também estavam envolvidas no jogo da política

externa, facilitando-lhe o acesso a determinadas informações, que muito contribuía para o que

se publicava nas páginas do Jornal:

Meu caro amigo,
[...] soube por telegrama particular que no dia 13 o Jornal do Commercio
publicou um artigo sobre a Trindade e agradeço-lhe cordialmente as boas
ausências que fez da minha pessoa. O malfadado negócio não foi ainda
resolvido apesar dos meus grandes esforços para apressar o primeiro-
ministro da Inglaterra [...]. Quer parecer-me também que o Phipps não o tem
bem informado sobre os graves inconvenientes de maiores delongas [...]636.

Na passagem acima, João Arthur de Souza Corrêa — chefe da legação brasileira em

Londres — relatava ao proprietário da folha carioca o quanto a questão em torno da Ilha da

Trindade o estava incomodando. Contrariando-o, como ele ressaltara, lord Salisbury,

primeiro-ministro inglês, e Constantine Phipps, representante diplomático da Inglaterra no

Brasil, demonstravam certa lentidão e negligência a respeito do caso. Este episódio, por sinal,

vinha gerando inconvenientes não apenas a Souza Corrêa, como também ao próprio barão do

Rio Branco e a Carlos Augusto de Carvalho, à época ministro das Relações Exteriores. Isto

porque o imbróglio surgiu em um momento delicado, seja na área da política internacional,

uma vez que o barão preparava o “terreno” em Paris para tratar dos limites com a Guiana

Francesa, seja no âmbito econômico, haja vista que acordos financeiros eram negociados com

banqueiros ingleses com o objetivo de atenuar a crise econômica que afetava o país. Ou seja,

635 A imprensa era uma atmosfera na qual se compartilhavam não apenas relações profissionais, mas de amizade
e de fidelidade, que acarretavam possibilidades de posições tomadas nos debates suscitados e, até mesmo, nas
cisões advindas. Cf. Jean-François Sirinelli. “Os intelectuais”. In: René Rémond (org.). Por uma história
política. Tradução de Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora UFRJ/ Fundação Getúlio Vargas, 1996, p. 249.

636 João Arthur de Souza Corrêa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 18 de outubro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 105.
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qualquer desentendimento com os súditos da rainha Vitória não era nada aconselhável

naquela ocasião. Talvez isto explique, em parte, o alívio de João Arthur de Souza Corrêa por

não ter o seu nome sendo muito exposto em relação ao caso de Trindade. Para quem tinha

excelentes relações em New Court e, até mesmo, com lord Salisbury, não era conveniente

deixar que certa questão diplomática atrapalhasse antigas ligações.

Em linhas gerais, no início do ano de 1895, a deserta Ilha da Trindade foi ocupada por

ingleses que, oficialmente, alegavam desejar implantar um ponto de apoio para um cabo

telegráfico, cujo destino final era a região do Prata. Entretanto, o governo brasileiro somente

teve conhecimento da presença britânica na ilha em meados daquele ano e por meio de uma

notícia publicada na folha londrina The Financial News, o que de certa forma colocava em

xeque os desígnios da Grã-Bretanha637. O fato provocou instabilidade nas relações entre

Brasil e Inglaterra, uma vez que os ingleses concordavam em deixar Trindade somente após

instalarem o cabo telegráfico, e o governo republicano exigia que os mesmos saíssem

primeiro, para, assim, tratar a questão do telégrafo638. Diante do impasse, Souza Corrêa,

auxiliado pelo perspicaz barão do Rio Branco, tentava algum acordo com lord Salisbury, mas

as negociações se demonstravam intricadas639. Por isso, todos sabiam da importância

estratégica de conduzir a situação com tato e diplomacia, como o já mencionado Feliciano

José Neves Gonzaga — oficial de gabinete de Prudente de Morais — bem comunicava a José

Carlos a respeito do ponto de vista do então presidente.

Entrementes, qualquer sinal emitido pelos oficiais ingleses era visto com muita

cautela. E foi justamente sobre isto que Feliciano José Neves Gonzaga indagou ao antigo

patrão: “[...] que interpretação dá o Sr. ao fato de querer o Phipps retirar-se agora, com

licença? Receará uma decisão contrária ao nosso direito? [...]”640. A pergunta de Gonzaga

revela que a postura do diplomata britânico era percebida com desconfiança. Mas, para além

desse comentário, o ex-funcionário do Jornal do Commercio, certamente instigado pelo

637 Para compreender melhor o caso da ocupação inglesa na Ilha da Trindade, ver Luiz Viana Filho. Op. cit., p.
250-257; e Carlos Luis Marques Castanheira da Cruz. “Para uma historiografia sobre a Questão da Ilha da
Trindade (1895-1896)”. Navigator, Rio de Janeiro, 2 (4): 42-58, 2006, p. 47-54.

638 Cf. Feliciano José Neves Gonzaga. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 13 de agosto de 1895 e 22
de outubro de 1895, sendo esta uma comunicação de que o presidente estava resolvido a romper com a Inglaterra
caso a mesma mantivesse a “violência praticada”. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit.,
p. 87 e 88; e Carlos Augusto de Carvalho. Carta de... a José Carlos Rodrigues, dizendo não ter recebido
comunicação de Londres sobre a Ilha da Trindade, datada de 18 de outubro de 1895. Ibidem, p. 205.

639 Cf. Luiz Viana Filho. Op. cit., p. 253.

640 Feliciano José Neves Gonzaga. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 23 de outubro de 1895.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 89.
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presidente Prudente de Morais, deseja sondar informação de bastidores, já que Rodrigues

mantinha relações sociais com Constantine Phipps641.

A situação permanecia indefinida em novembro de 1895, e Salisbury comunicou a

Souza Corrêa que o governo inglês decidira que a reclamação sobre a ilha deveria ser

submetida ao arbitramento642. Tal deliberação não foi bem vista no Brasil. Impasse no qual

João Arthur de Souza Corrêa se viu em um momento difícil, haja vista que não queria ter suas

relações com o lord Salisbury estremecidas e percebia em Carlos Augusto de Carvalho certo

desdém em relação ao premier britânico. Diante da delicada conjuntura, resolveu-se recorrer a

uma mediação: Corrêa indicou o presidente do Chile, e Salisbury, a rainha da Espanha.

Contudo, acabaria sendo aprovada a indicação de Carlos I, rei de Portugal, que decidiu o

litígio a favor do Brasil643. Com o ganho da causa, o diplomata brasileiro desabafava com José

Carlos Rodrigues todas as dificuldades enfrentadas, inclusive com o ministro das Relações

Exteriores, Carlos Augusto de Carvalho. E, além disso, agradecia-lhe a sua pena de jornalista

afiada644.

Mal terminara esta contenda, uma antiga pendência de fronteira com a Guiana Inglesa

voltaria a ser o centro das atenções de João Arthur de Souza Corrêa. Vale lembrar que o seu

antecessor, barão do Penedo, não conseguira dar andamento à questão645. Em 1891, o ministro

plenipotenciário em Londres foi informado de que o governo britânico novamente desejava

retomar os negócios com a República dos Estados Unidos do Brasil para resolver o litígio.

Apesar da apresentação de um projeto, os problemas internos brasileiros interromperam as

negociações, que chegaram a ser retomadas, em 1895, por Carlos Augusto de Carvalho e

Constantine Phipps. Todavia, mais uma vez, não foi possível chegar a um acordo.

641 Dentre os diversos arquivos pesquisados, foram encontradas apenas duas correspondências de Phipps para
José Carlos. Todavia, a primeira missiva nos faz crer que, muito provavelmente, eles mantinham certa relação
social, inclusive durante as excursões de Rodrigues a Petrópolis, onde o diplomata inglês parece que residia. Cf.
Constantine Phipps. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, datadas de 27 de novembro de 1895 e 14 de janeiro de
1896. Ibidem, p. 254 e 255.

642 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 27 de novembro de 1895, comentando artigo de José
Carlos, o qual achara muito interessante. Op. cit.; Jornal do Commercio, 27/11/1895; e Luiz Viana Filho. Op.
cit., p. 256.

643 Cf. Jornal do Commercio, 6/8/1896.

644 Cf. João Arthur de Souza Corrêa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, informando-lhe minuciosamente os
últimos acontecimentos referentes à questão da Ilha da Trindade, datada de 1º de setembro de 1896.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 105 e 106.

645 Recorda-se que o visconde de Arinos ficou pouco tempo na legação de Londres, após a remoção do barão do
Penedo para Paris.
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Com a solução do caso da Ilha da Trindade, em 1896, José Maria da Silva Paranhos

Júnior percebeu uma excelente oportunidade para retornar àquela antiga questão. Aliás, há

tempos que o barão estudava o território norte da floresta amazônica, pois se preparava para

defender a posição brasileira sobre a Guiana Francesa. Na ótica de Rio Branco, aproveitava-se

o ensejo e resolviam-se também os limites com a Inglaterra. Neste sentido, ele organizou uma

série de documentos com informações para João Arthur de Souza Corrêa em relação à Guiana

Inglesa646. Questões fronteiriças, diga-se de passagem, que já demandavam certo desgaste a

Souza Corrêa, que, a pedido do Estado brasileiro, enviava informes de protesto contra o

governo na Guiana Inglesa por acreditar que este violava a Convenção de 1842647. Porém, de

forma semelhante ao que ocorreu entre brasileiros e franceses, o entendimento com o reino da

rainha Vitória também malogrou. Diante dessa circunstância, iniciar-se-ia, assim, uma

segunda rodada das negociações encetadas a partir de 1896, e o chefe da legação brasileira em

Londres passou a contar com o auxílio de outro brasileiro, Joaquim Aurélio Barreto Nabuco

de Araújo648.

Joaquim Nabuco já possuía certa experiência na diplomacia, pois, em 1876,

desempenhara as funções de adido na legação do Brasil em Washington649. Contudo, a defesa

dos interesses brasileiros na questão com a Inglaterra trazia novos desafios, como relatou ao

proprietário do Jornal do Commercio650. Ademais, Nabuco seria surpreendido com o

falecimento súbito de João Arthur de Souza Corrêa: “[...] o Corrêa faz uma falta enorme em

646 Cf. Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Op. cit., p. 83-89.

647 Cf. João Arthur de Souza Corrêa. Carta de... a Salisbury, comunicando-lhe o protesto do Brasil contra o
governo na Guiana Inglesa por violar a Convenção de 1842, datada de 15 de julho de 1896. TNA, localização:
FO 881/7859; Salisbury. Cartas de... a João Arthur de Souza Corrêa, em reposta à comunicação deste sobre a
atitude de infração por parte da Guiana Inglesa, datadas de 20 de julho de 1896 e 20 de agosto de 1896. TNA,
localização: FO 881/7859. Sobre esse acordo de 1842, ver Arthur Guimarães de Araújo Jorge. Ibidem, p. 85 e
86. Curiosamente, Souza Corrêa sempre escrevia em francês para o lord Salisbury.

648 Cf. José Almino de Alencar. “Radicalismo e desencanto: anotações sobre Nabuco e a política, 1878-1889”.
Op. cit., p. 39.

649 Nesta época, Nabuco viveu a maior parte do tempo mais em Nova York do que em Washington, e foi lá que
travou relações com José Carlos Rodrigues. Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a Salvador de Mendonça, datada de
7 de agosto de 1876 e enviada de Washington. Apud: Joaquim Nabuco. Obras completas de Joaquim Nabuco
(volume 13): cartas a amigos. Coligidas por Carolina Nabuco, v. 1. São Paulo: Instituto Progresso Editorial,
1949, p. 17. Disponível em Brasiliana Digital: </http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/024049-13>.
Acesso em 3/4/2013.

650 Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 21 de julho de 1899. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 126.
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Londres e eu não vejo quem o possa substituir senão você [...]”651. Mal o ministro desceu à

sepultura, começaram os burburinhos no Brasil sobre quem deveria substituí-lo. O

proprietário do Jornal lançou o seu candidato: Joaquim Nabuco.

De imediato, Nabuco permaneceu plenipotenciário em missão especial, sem ocupar o

cargo de chefe da legação na capital inglesa. Mas, no Rio de Janeiro, iniciou-se uma

campanha que, por certo, atuou junto a Campos Sales em favor daquele, como José Carlos

deixou claro na carta enviada ao amigo, quando também se encontrava no Velho Mundo.

Nela, dizia que estava autorizado, em nome do político campineiro, a pedir-lhe que aceitasse a

função de ministro do Brasil em Londres652. Ao que tudo indica, o proprietário do Jornal do

Commercio desenvolveu intensas negociações, conforme se depreende da carta que o

presidente endereçou ao cantagalense:

[...] Temos imenso desejo de aproveitar o Nabuco para a vaga do Corrêa. V.
sabe o quanto o considero e quais as minhas simpatias por ele. Acho que
ninguém ocupará com tanta vantagem esse lugar de tão múltiplos interesses
para nós. Há só uma coisa que me embaraça um pouco e V. poderá concorrer
para que isso desapareça. Terá ele dificuldade em se manifestar de um modo
positivo pela República, em vez de ser pela pátria, como tem declarado até
hoje? [...] Com a sua intimidade com ele, V. não terá dificuldade em
conhecer bem os seus sentimentos [...]. Portanto, V. me prestaria assinalado
serviço ouvindo-o e comunicando o que tiver ouvido [...]653.

Como se sabe, Nabuco foi um árduo abolicionista e grande defensor da monarquia654.

Após a proclamação da República, ele se afastara da militância político-partidária, dedicando-

se à atividade intelectual. A aproximação com o novo regime somente viria a acontecer

quando decidiu aceitar o convite para colaborar na resolução do problema dos limites

territoriais entre o Brasil e a Guiana Inglesa655. Justifica-se, deste modo, as ponderações de

651 José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, lamentando a morte de João Arthur de Souza Corrêa e
comentando que, a seu ver, somente Nabuco poderia substituí-lo na legação em Londres, datada de 30 de março
de 1900 e enviada de Lisboa. FUNDAJ, localização: CPp 60 doc. 1321.

652 Cf. Idem. Carta de... a Joaquim Nabuco, pedindo-lhe, em nome de Campos Sales, que aceitasse o cargo de
ministro da legação do Brasil em Londres, datada de 16 de maio de 1900 e enviada da capital inglesa. FUNDAJ,
localização: CPp 63 doc. 1374.

653 Manuel Ferraz de Campos Sales. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 3 de junho de 1900.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 48 e 49.

654 Ver, no segundo capítulo, “Arquétipo americano”, p. 79-82.

655 Cf. José Almino de Alencar. “Radicalismo e desencanto: anotações sobre Nabuco e a política, 1878-1889”.
Op. cit., p. 25-39.
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Campos Sales para José Carlos Rodrigues. De qualquer forma, em agosto de 1900, Joaquim

Nabuco aceitou o cargo de chefe da legação brasileira em Londres656.

Nabuco, já como funcionário da República, continou a compilar documentos, analisar

mapas e a negociar com os oficiais ingleses. Entretanto, apesar dos seus esforços, não se

chegou a um acordo657. Logo, propôs-se então submeter a questão ao juízo arbitral e o

ministro plenipotenciário começou a preparar as memórias que seriam usadas no litígio. Nesta

fase de trabalho intenso, manteve o proprietário do Jornal do Commercio sempre atualizado

de suas ações658: “[...] em março irei para Roma. Estarei então livre outra vez depois de uns

cinco anos de cativeiro a um só assunto e preocupação [...]”659. Aflição que se arrastaria

durante quase todo o primeiro semestre de 1904, e José Carlos, poucos dias antes de se

proferir a sentença, ressaltava-lhe o quanto o seu trabalho já era muito bem visto e admirado,

independente do resultado obtido660. No dia 6 de junho, Vítor Emanuel III, rei da Itália,

pronunciou a sua decisão a favor do reino da rainha Vitória, o que certamente causou imensa

decepção a Nabuco depois de dedicar-se com tenacidade a tão longo trabalho661.

Sem minimizar o talento de Joaquim Nabuco, por certo, ele foi alvo de críticas no

Brasil. Contudo, contava com o reconhecimento de dois grandes amigos: Paranhos Júnior,

naquela altura ministro das Relações Exteriores, e José Carlos, com sua pena afiada. O

656 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, dizendo-lhe que Campos Sales continuava
insistente em nomeá-lo para ministro do Brasil em Londres e comentando o quanto estava ocupado com o estudo
sobre as estradas de ferro, datada de 16 de junho de 1900 e enviada de Londres. FUNDAJ, localização: CPp 64
doc. 1395; e Tobias Monteiro. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 1º de julho de 1900.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 261 e 262.

657 Cf. Joaquim Nabuco. Cartas de... a Lansdowne — ministro britânico dos Negócios Estrangeiros, discorrendo
sobre a questão dos limites do Brasil com a Guiana Inglesa e enviando protesto contra os direitos de soberania no
território disputado, datada de 1º de maio de 1901 e 13 de junho de 1901. TNA, localização: FO 881/7859; e
Lansdowne. Cartas de... a Joaquim Nabuco, respondendo-lhe sobre certa reivindicação brasileira em relação à
fronteira com a Guiana Inglesa e confirmando o recebimento de seu protesto, datadas de 6 de junho de 1901 e 18
de julho de 1901. TNA, localização: FO 881/7859.

658 Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 31 de julho de 1902. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 127-129.

659 Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 13 de novembro de 1903 e enviada de Nice. Ibidem, p.
130.

660 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, enaltecendo os seus trabalhos em relação à questão
da fronteira do Brasil com a Guiana Inglesa, comentando sobre as festas realizadas por Nabuco, sobre o convite
que recebeu para ir à exposição nos Estados Unidos e sobre suas mais novas aquisições para sua biblioteca,
datada de 31 de maio de 1904 e enviada de Londres. FUNDAJ, localização: CPp 133 doc. 2773.

661 Cf. Joaquim Nabuco. Telegrama de... a José Carlos Rodrigues, comunicando o resultado da sentença dado
pelo rei Victor Emanuel III sobre a questão da fronteira entre o Brasil e a Guiana Inglesa, datado de junho de
1904 e enviado de Roma. FUNDAJ, localização: CAp 25 doc. 487; e E. Bradford Burns. Op. cit., p. 387 e 388.
Sobre esse processo de litígio da fronteira do Brasil com a Guiana Inglesa, ver British Guiana-Brazil Boundary
Arbitration. TNA, localização: FO 881/7859.
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primeiro manifestou a sua confiança nomeando-o para a primeira embaixada completa do

Brasil662. E o segundo, apoiando os pleitos do brazilian embassador. Basta lembrar que

Joaquim Nabuco chegou até a pedir-lhe que intercedesse junto ao barão do Rio Branco para

que o governo brasileiro adquirisse uma casa própria para a embaixada em Washington663.

A oportunidade para Nabuco retribuir alguns desses favores ao velho amigo apareceu

quando José Carlos Rodrigues viajara para os Estados Unidos em 1909664. Chegando no início

de abril a Nova York, prontamente avisou a Joaquim Nabuco que, em breve, iria a

Washington visitá-lo665. Diante da notícia, o diplomata brasileiro se pôs em contato com o

secretário de Estado norte-americano, Philander Knox, a quem solicitava conseguir uma

audiência particular do presidente William Howard Taft para o cantagalense:

Mr. J. C. Rodrigues, the Editor of our great Rio newspaper the Jornal do
Commercio, is on a visit here and, as he is a permanent factor in our
National affairs, I wish both you and President Taft to have a short talk with
him. I will take him to the Department of State at any time you will have a
moment to spare and I come to solicit through you for him the honour of a
private audience with the President. […] The President’s short audience to
Mr. Rodrigues would be mor fruitful if between themselves alone; all that I

662 Para saber mais sobre a política de criação da embaixada do Brasil em Washington, as relações com os
Estados Unidos e a atuação de Joaquim Nabuco nesta nova fase da chancelaria, ver Paulo José dos Reis Pereira.
A política externa da Primeira República e os Estados Unidos: a atuação de Joaquim Nabuco em Washington
(1905-1910). São Paulo: Hucitec/Fapesp, 2006, p. 27-100. Ainda sobre a aproximação do Brasil com as
Américas quando Paranhos Júnior estava à frente da pasta das Relações Exteriores, ver Fernando Vale Castro.
“O contexto de criação da Revista Americana”. In: _____. Pensando um continente: a Revista Americana e a
criação de um projeto cultural para a América do Sul. Rio de Janeiro: Mauad X/Faperj, 2012, p. 35-45.

663 Cf. Jornal do Commercio, 17/5/1908; Joaquim Nabuco. Cartão de... a José Carlos Rodrigues, informando-o
sobre um jantar que lhe foi oferecido em Nova York e lamentando a falta que sente do cantagalense nesse tipo de
festa, datado de 18 de julho de 1905. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 131; e José
Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a futura publicação de seu catálogo
Brasiliana Colonial, sobre a política brasileira, que o barão do Rio Branco pretendia enviá-lo (Nabuco) junto
com Rui Barbosa para a Conferência de Haia e também da educação de um sobrinho neto na Inglaterra, datada
de 3 de abril de 1906. FUNDAJ, localização: CPp 180 doc. 3722. Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, lamentando os altos valores de aluguéis de casa em Washington e pedindo-lhe que intercedesse junto
ao barão do Rio Branco no sentido de se adquirir uma casa própria para a embaixada, datada de 18 de abril de
1908. FUNDAJ, localização: CAp 54 doc. 1067. À guisa de informação, ao que parece não houve grandes
avanços neste sentido, pois, alguns meses mais tarde, ele comunicava ao proprietário do Jornal do Commercio
que teria um aumento da receita da embaixada, porém não daria para adquirir uma casa, apenas conseguiria
mudar para uma residência ao lado da antiga. Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a
mudança de residência em Washington, datada de 14 de junho de 1908. BN, coleção Christopher Oldham,
localização: 32,04,001 nº 033. De acordo com Paulo José Pereira, as queixas de Nabuco em relação à residência
da embaixada eram frequentes e ele sempre se mostrava descontente em relação a este aspecto. Cf. Paulo José
dos Reis Pereira. Ibidem, p. 71 e 72.

664 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, desejando-lhe um feliz 1909, comentando sobre a
política do Brasil e participando-o de sua viagem a Washington no mês de março, datada de 20 de janeiro de
1909. Op. cit.

665 Cf. Idem. Telegrama de... a Joaquim Nabuco, comunicando-lhe que já se encontrava em Nova York, datado
de 9 de abril de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 272 doc. 5569.
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would claim would be the pleasure of taking Mr. Rodrigues to the White
House and of introducing him to the President […]666.

Infelizmente, as fontes disponíveis não revelam se esse encontro de Rodrigues com o

presidente Taft ocorreu. De qualquer modo, por iniciativa de Joaquim Nabuco, a embaixada

brasileira em Washington promoveu um banquete em sua homenagem e do Gridiron Club em

6 de maio de 1909667. Alguns dias depois, Richard Cutts Shannon — que exerceu o cargo de

ministro plenipotenciário em vários países, inclusive o de secretário da legação dos Estados

Unidos no Rio de Janeiro — ofereceu um jantar em homenagem ao cantagalense, realizado no

University Club de Nova York668, local onde o publicista costumava se encontrar com Elihu

Root e Theodore Roosevelt na época em que publicava O Novo Mundo. Entre várias

personalidades da imprensa estadunidense, compareceram: Miller, redator-chefe do New York

Times; Ogden, redator-chefe do Evening Post; Henry Fink, também redator do Evening Post;

e Kobbe, redator da edição dominical do New York Herald, além do embaixador Joaquim

Nabuco.

Durante esta sua estada em Nova York, José Carlos teve a companhia assídua do

amigo Nabuco, que até chegou a cogitar de seguir viagem ao Velho Mundo junto com

Rodrigues, mas se desfez da ideia por questões financeiras e com receio de comprometer

ainda mais a sua saúde669. Aquela primavera de 1909 foi a última vez em que o cantagalense e

666 Joaquim Nabuco. Carta de... a Philander Knox, solicitando-lhe que conseguisse uma audiência entre o
presidente norte-americano e José Carlos Rodrigues, datada de 12 de abril de 1909. FUNDAJ, localização: CAp
68 doc. 1349. Tradução livre: “O Sr. J. C. Rodrigues, redator-chefe do Jornal do Commercio, nosso grande
jornal do Rio de Janeiro, aqui está em visita e, sendo ele personagem recorrente em nossos negócios nacionais,
eu gostaria que o Sr. e o Presidente Taft tivessem com ele uma breve conversa. Vou levá-lo ao Departamento de
Estado em qualquer ocasião em que o Sr. tenha um momento disponível e eu venho solicitar, por seu intermédio,
a honra de uma audiência privada com o Presidente. [...] A breve audiência do Presidente com o Sr. Rodrigues
seria mais profícua caso ocorresse somente entre ambos; tudo que eu solicito seria o prazer de levar o Sr.
Rodrigues à Casa Branca e apresentá-lo ao Presidente [...]”.

667 Cf. Convite a José Carlos Rodrigues para um jantar em sua honra e do Gridiron Club a realizar-se no dia 6 de
maio de 1909, promovido pela embaixada brasileira em Washington. BN, coleção Christopher Oldham,
localização: 32,04,001 nº 014; e Joaquim Nabuco. “Gridiron Club”. Discursos e conferências nos Estados
Unidos. Tradução de Arthur Bomilcar. Rio de Janeiro: Benjamin Aguila, 1911, p. 169-186. Disponível em
Brasiliana Digital:
<http://www.brasiliana.usp.br/bbd/bitstream/handle/1918/01205600/012056_COMPLETO.pdf>. Acesso em
3/3/2014. Ainda quando da estada de José Carlos nos Estados Unidos aquela época, Nabuco comentou com o
amigo que estivera em Cornell e que o ex-presidente dessa instituição, Andrew Dickson White, disse-lhe que
apreciaria muito a visita de Rodrigues nessa universidade. Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, datada de 27 de abril de 1909. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 10.

668 Cf. Convite para o jantar em honra de José Carlos Rodrigues a realizar-se no dia 11 de maio de 1909, no
University Club, em Nova York. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 29.

669 Cf. Joaquim Nabuco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 16 de julho de 1909. Correspondência
passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 266.
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Joaquim Nabuco desfrutariam da companhia um do outro. No início do ano seguinte, o

embaixador sofreria de uma congestão cerebral, e veio a falecer em Washington.

4.3. Para além da política: filantropia e cultura

Para além da sala da redação do Jornal do Commercio, José Carlos Rodrigues

frequentava outro ambiente bem distinto daquele do qual saíam as notícias mais importantes

do dia para estampar as primeiras páginas do Jornal670. No Hospital da Santa Casa, o

cantagalense ficava a cargo da administração geral, cuidando de assuntos ligados tanto à

gerência da saúde quanto a questões de melhoramento físico do espaço, como, por exemplo,

propondo a troca de fornecimento de gás para o de energia elétrica. E, em algumas

circunstâncias, materiais eram comprados à sua custa671.

No dia 19 de setembro de 1902, o ainda então presidente da República dos Estados

Unidos do Brasil, Manuel Ferraz de Campos Sales, enviara um cartão ao proprietário do

Jornal do Commercio, comunicando-lhe o dia e a hora em que ele iria visitar a Santa Casa de

Misericórdia do Rio de Janeiro. Já no mês de dezembro, era o futuro chefe de Estado,

Francisco de Paula Rodrigues Alves, que dirigia uma mensagem a José Carlos, avisando-lhe

que já havia mandado examinar um memorial sobre a respectiva instituição. E, alguns meses

depois, o ministro da Justiça e Negócios Interiores, José Joaquim Seabra, visitava o Hospital

Geral da Santa Casa, sendo recebido pelo próprio cantagalense, então mordomo do

670 Vale ressaltar que o proprietário do Jornal do Commercio há tempos já reservava certos momentos a
inúmeras atividades, além da sala da redação da folha carioca. Ele chegou a se ocupar também de instituições
dedicadas às belas artes e às letras, em particular, no campo administrativo. Ainda na área da Cultura, José
Carlos, em certas ocasiões, também foi acionado como intermediador entre particulares e o Estado. Cf. Francisco
Joaquim Bethencourt da Silva. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a sua eleição e,
posteriormente, a reeleição para vice-presidente da Sociedade Propagadora das Belas Artes, datadas de 29 de
maio de 1893 e 13 de fevereiro de 1895. Ibidem, p. 243 e 244; Paulino José Soares de Sousa. Cartas de... a José
Carlos Rodrigues, tratando de assuntos relacionados à Biblioteca Fluminense, convidando-o para ser secretário
desta instituição, prestando-lhe contas das contribuições a dita biblioteca e agradecendo-lhe pelos serviços
prestados a mesma, duas missivas datadas de 29 de outubro de 1898 e uma de 29 de dezembro de 1899. Ibidem,
p. 167-168; e Carlos de Mesquita. Carta de... a José Carlos Rodrigues, solicitando-lhe que intercedesse junto ao
governo brasileiro para que este contribuísse com auxílio dez mil francos a serem empregados no pagamento ao
Théâtre des Arts de Rouen para a apresentação de uma ópera brasileira na França, datada de 8 de setembro de
1898. Ibidem, p. 308 e 309.

671 Cf. José Carlos Rodrigues. Cartas de... a Miguel de Carvalho, comentando sobre as falhas no gás usado na
Santa Casa de Misericórdia e os problemas com a água, e anunciando o seu desejo de começar a construção de
uma casa de saúde para crianças, datadas de 1904. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 /
pasta 3; e Elmano Cardim. Op. cit., p. 152.
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estabelecimento filantropo; por Miguel de Carvalho, provedor; por Arthur Rocha, diretor do

hospital; e por Jorge de Oliveira, secretário-geral672.

Ora, havia algo em comum entre a sala da redação do Jornal e os corredores da Santa

Casa. José Carlos usava o prestígio de suas redes de sociabilidade para desenvolver projetos

de filantropia. Apoio, como na Santa Casa, que não ficava restrito às visitas frequentes de

personalidades ao hospital, mas também em ações diretas do poder público no sentido de

contribuir com algum subsídio à instituição. E essa análise fica bastante clara por meio da

seguinte mensagem do ministro da Fazenda, José Leopoldo de Bulhões Jardim: “[...] recebi a

sua carta de 18. Hoje despachei os papéis da Santa Casa, como verá da nota junta. Peço

avisar-me sempre que houver em andamento aqui papéis idênticos para atendê-los sem

demora [...]”673. O comunicado em relação ao despacho de documentos da Santa Casa de

Misericórdia demonstra como os bons vínculos de José Carlos com aqueles que estavam

diretamente ligados aos órgãos públicos facilitavam, por exemplo, o desenrolar burocrático de

certa demanda do estabelecimento filantropo. E, às vezes, a colaboração vinha de forma

financeira. Ainda neste mês, Joaquim Seabra comunicava ao proprietário do Jornal a doação

do governo à Santa Casa da quantia de quarenta contos de réis para a construção de uma sala

de operação674. Claro, como postura de praxe a esses auxílios públicos, havia a divulgação das

ações do Estado neste sentido, mesmo que de forma indireta, como se percebe novamente

pela publicidade de mais uma visita de figuras públicas ao hospital daquela instituição. Desta

vez, Joaquim Seabra estaria acompanhado de nomes do porte do presidente da República,

Rodrigues Alves, que também levou as suas filhas, além de mais dois ministros, Leopoldo de

Bulhões e Lauro Severiano Müller, sendo este ocupante da pasta da Indústria, Viação e Obras

Públicas. Todos recebidos por José Carlos Rodrigues675.

É importante lembrar que, no início do século XX, ações filantrópicas na área da saúde

foram recorrentes no Rio de Janeiro, as quais se vinculavam a indivíduos influentes,

672 Cf. Manuel Ferraz de Campos Sales. Cartão de... a José Carlos Rodrigues, datado de 19 de setembro de 1902.
Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit., p. 54; Francisco de Paula Rodrigues Alves. Carta
de... a José Carlos Rodrigues, datada de 5 de dezembro de 1902. Ibidem, p. 114; e Gazeta de Notícias,
21/3/1903.

673 José Leopoldo de Bulhões Jardim. Carta de... a José Carlos Rodrigues, datada de 19 de junho de 1903.
Ibidem, p. 215.

674 Cf. José Joaquim Seabra. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a doação por parte do
governo à Santa Casa de Misericórdia de determinada quantia para a construção de uma sala de operações,
datada de 23 de junho de 1903. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 60.

675 Cf. Jornal do Commercio, 3/7/1903; e Gazeta de Notícias, 3/7/1903.
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detentores não apenas de um capital financeiro, bem como social e político, o que lhes

permitia direcionar suas influências a atos de benemerência676. No caso do proprietário do

Jornal do Commercio, suas ações ultrapassavam as funções de mordomo da Santa Casa de

Misericórdia. Ainda nos anos iniciais da década de 1900, o jornalista comentara com o colega

de trabalho filantropo, Miguel de Carvalho, o seu desejo de iniciar a construção de uma casa

de saúde para meninas e meninos desfavorecidos677. O projeto já havia ganhado certas feições

há alguns meses, quando Rodrigues comprou uma chácara à rua Marquês de Abrantes e a

doou à Santa Casa para que ali se construísse um hospital e asilo para crianças pobres.

Contudo, este lugar acabou sendo utilizado para outros fins. Com isto, outro espaço foi

escolhido para abrigar o projeto beneficente, no caso, entre as ruas de São Cristóvão e Miguel

de Frias, no bairro de São Cristóvão678. Dado esses primeiros passos, o próprio José Carlos,

auxiliado pelo médico Manoel de Oliveira, esboçou a planta do estabelecimento, alocando,

por exemplo, no primeiro andar, os seguintes recintos: secretaria, farmácia, homeopatia,

curativos, medicina geral, cirurgia, oftalmologia, otorrinolaringologia e odontologia679.

Neste ínterim, a Santa Casa de Misericórdia recebeu uma generosa quantia do

comerciante suíço Albert Barth, que, em junho de 1906, doou um terreno de alto valor, com

duas casas, situado na praia do Flamengo, próximo de onde hoje se localizam o beco do

Pinheiro e a rua Almirante Tamandaré. O donativo deu ensejo ao futuro Hospital das

Crianças, cuja construção ficou a cargo do empreiteiro Antônio Januzzi, velho amigo de José

Carlos Rodrigues, como já se disse, ao passo que este, em suas constantes viagens à Europa,

676 Gisele Sanglard e Luiz Otávio Ferreira definem muito bem essa perspectiva, demonstrando as ações de tais
indivíduos no círculo filantropo do período da Primeira República. Para tanto, ver o seguinte artigo dos autores,
“Médicos e filantropos: a institucionalização do ensino da pediatria e da assistência à infância no Rio de Janeiro
da Primeira República”. Varia História, Belo Horizonte, 26 (44): 437-459, jul./dez., 2010. Ver também, Gisele
Sanglard. “A Primeira República e a constituição de uma rede hospitalar no Distrito Federal”. In: Ângela Porto
[el al.] (org.). História da saúde no Rio de Janeiro: instituições e patrimônio arquitetônico (1808-1958). Rio de
Janeiro: FIOCRUZ, 2008, p. 65-70.

677 Cf. José Carlos Rodrigues. Cartas de... a Miguel de Carvalho. Op. cit.

678 Cf. Extrato da escritura da venda efetuada pela Santa Casa de Misericórdia de um terreno à rua Marquês de
Abrantes, destinado ao hospital e asilo para crianças, datado de 1903. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 585 / pasta 22; e Gazeta de Notícias, 8/10/1903, na qual se noticia a ida de José Carlos à
Europa, tendo como um dos objetivos a compra de determinada instalação para o asilo de menores. Ver também,
Hospício de São Vicente de Paulo. Contabilidade do hospício que pertencia à Santa Casa de Misericórdia, na
qual se observa que foi transferido à Casa dos Expostos o prédio da rua Marquês de Abrantes, doado por José
Carlos Rodrigues, datada de 1905. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 26; e
Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato com pequeno histórico sobre a
criação do mesmo, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 1.

679 Ver o esboço da planta do Hospital das Crianças na ilustração V, p. 266; e Luiz Otávio Ferreira; Gisele
Sanglard. Op. cit., p. 455.
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aproveitava para adquir vários implementos, desde materiais de construção e equipamentos

clínicos a mobiliário680. Neste sentido, devido a seu empenho em erguer a casa de saúde para

crianças, o proprietário do Jornal do Commercio acabou por pedir exoneração do cargo de

mordomo da Santa Casa681.

Seja como for, os esforços do publicista valeram a pena, pois, em 8 de maio de 1909, o

edifício do Hospital das Crianças era inaugurado pelo provedor Miguel de Carvalho, com a

presença do presidente Afonso Pena. Contudo, uma ausência deve ter sido bastante sentida: a

do próprio José Carlos Rodrigues, que não pôde estar presente porque naquele mês estava em

sua excursão aos Estados Unidos, onde recebera importantes homenagens682.

O Hospital das Crianças da Santa Casa de Misericórdia ficou composto por três

pavimentos, nos quais se encontravam instalações como salões de banho, farmácia,

consultórios, laboratório químico-bacteriológico, leiteira — local em que se distribuía o leite

esterilizado —, entre outros cômodos683. A direção do estabelecimento ficou a cargo do

renomado médico Antonio Fernandes Figueira, que passou a utilizar o Hospital das Crianças

para aulas práticas do curso de pediatria, da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro684. De

qualquer modo, nota-se um amplo conjunto de especialidades médicas para o atendimento às

crianças e ainda se incluíam exames para mulheres em gestação685.

680 Cf. Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato. Op. cit.; José Carlos
Rodrigues. Caderno de notas com a relação de alguns gastos realizados para a construção do Hospital das
Crianças. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 20; José Carlos Rodrigues. Cartas
de... a P. Lequeux, comentando sobre o pagamento de móveis e instrumentos para o Hospital das Crianças,
datadas de 4 e 9 de novembro de 1907. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 13; e
Faturas da Santa Casa de Misericórdia em relação a mobiliário e materiais adquiridos junto às empresas Dilleroy
& Boch e Flicoteaux, Borne & Boutet, datadas de 1908. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata
585 / pasta 27.

681 Cf. Miguel de Carvalho. Ofício de... a José Carlos Rodrigues, concedendo-lhe a solicitada exoneração do
cargo de mordomo do Hospital Geral da Santa Casa de Misericórdia, datado de 18 de janeiro 1908. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 63.

682 Cf. Idem. Carta de... a José Carlos Rodrigues, relatando sobre a inauguração do Hospital das Crianças da
Santa Casa de Misericórdia e anunciando-lhe a remessa da caneta usada pelo presidente Afonso Pena na ata de
inauguração, datada de 1909. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 45.

683 Cf. Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato. Op. cit. Ver também as
ilustrações de VI a X, p. 267-271, por meio das quais o leitor pode ter uma noção de como eram as instalações
citadas. Vale lembrar que tais imagens não são do período em que a instituição foi inaugurada, mas de um
momento posterior.

684 Cf. Luiz Otávio Ferreira; Gisele Sanglard. Op. cit., p. 448 e 449. Além disso, segundo estes autores, ao
analisar os nomes que compunham o corpo médico da instituição, verificam-se indivíduos ligados ao círculo do
próprio Fernandes Figueira, como Eduardo Rabello, João Marinho e Gomes de Faria, respectivamente das áreas
de dermatologia, otorrinolaringologia e bacteriologia. Cf. Idem. Ibidem, p. 455.

685 Ver a relação do corpo médico e auxiliares do Hospital das Crianças no anexo C, p. 251 e 252.
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Passado quase um ano de funcionamento do hospital, Rodrigues verificou a

necessidade de ampliar as instalações da casa de saúde com a construção de um internato, o

que demandaria recolher novos donativos. Neste sentido, ocorreu a José Carlos reverter um

mimo, que lhe seria oferecido pelos membros da Associação Comercial, em doações a sua

entidade filantrópica686. O certo é que a iniciativa do cantagalense fez com que tal instituição

recebesse um número formidável de adesões, que, sem dúvida, exprimem muito bem a

dimensão das redes de sociabilidade em que se inseria o proprietário do Jornal do

Commercio. À lista da Associação, acrescentaram-se pessoas físicas, corroborando ainda mais

o prestígio do filantropo. Assim, contabilizaram-se, ao todo, 93 subscritores, que doaram

valores distintos e dos quais se podem destacar empresas estrangeiras e bancárias, além de

particulares687. A título de curiosidade, para se ter uma ideia do movimento clínico e

assistencial do hospital, em 1912, por exemplo, foram matriculadas 7.037 crianças e 700

mulheres. Houve a distribuição de 44.327 litros de leite, sendo feitas 45.468 consultas, 17.284

curativos e 1.407 operações. Já em 1914, foram 10.991 crianças e 900 mulheres atentidas.

Foram distribuídos 39.505 litros de leite, sendo realizadas 77.391 consultas, 27.311 curativos

e 1.587 operações688.

A par destas informações, um detalhe deve ser ressaltado, por sinal, nada

insignificante. De acordo com Elmano Cardim e Charles Anderson Gauld, o proprietário do

Jornal do Commercio, por ocasião das obras de construção do Hospital das Crianças, vendera

uma de suas maiores preciosidades, a sua Biblioteca Brasiliense689. Contudo, nossas

investigações apontam para outro caminho: no caso, que tal venda ocorrera para a ampliação

do estabelecimento filantropo.

Essa esplêndida coleção foi adquirida pelo industrial Júlio Benedicto Ottoni, que, mais

tarde, em julho de 1911, doou-a integralmente à Biblioteca Nacional, com a exigência de que

686 Tal mimo fazia parte de uma homenagem que a Associação preparava a José Carlos. Cf. José Carlos
Rodrigues. Carta de... a Edward G. Hime, datada de 28 de fevereiro de 1910; e José de Oliveira Castro. Carta
de... a José Carlos Rodrigues, datada de 16 de abril de 1910. Apud: Livro de subscrição do Hospital das Crianças
para a construção do internato. Op. cit.

687 Alguns prefiriram resgistrar-se como doadores anônimos. Ver a relação de subscritores para a construção do
internato do Hospital das Crianças no anexo D, p. 253-255; e cf. Luiz Otávio Ferreira; Gisele Sanglard. Op. cit.,
p. 455.

688 Cf. Relatório estatístico do movimento de atendimento no Hospital das Crianças da Santa Casa de
Misericórdia. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 30.

689 Cf. Elmano Cardim. Op. cit., p. 151; e Charles Anderson Gauld. “José Carlos Rodrigues. O patriarca da
imprensa carioca”. Op. cit., p. 437.
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o acervo fosse nomeado Coleção Benedicto Ottoni690. Como se ressaltou, conjectura-se que

esta venda ocorreu para a ampliação do estabelecimento, isto é, para as obras do internato,

cuja reforma foi orçada em cerca de 400 contos de réis691. Recorda-se que o maior valor

doado naquela lista de subscritores, mencionada anteriormente, foi o de um anônimo pelo

Jornal do Commercio, na importância de 4:000$000 (quatro contos de réis), sendo que o

montante levantado ficou em torno de 15:129$000 pelas doações dos subscritores particulares

e 29:700$000 pelas dos subscritores da Associação Comercial692. Ou seja, essa arrecadação

ficava muito aquém do valor estipulado para as novas obras. Neste sentido, cogita-se que o

cantagalense usou a venda de sua volumosa coleção justamente para acrescentar capital

àquela soma de donativos e, assim, empregar tal quantia na construção do internato do

Hospital das Crianças693. Além disso, em um recorte de jornal desconhecido, encontrado na

coleção Christopher Oldham, cujos documentos são referentes a José Carlos Rodrigues,

menciona-se essa doação de Ottoni à Biblioteca Nacional, recordando que a venda da

Biblioteca Brasiliense pelo publicista se deu a propósito da ampliação da instituição

beneficente694.

Não vem ao caso fazer uma descrição aprofundada desta famosa biblioteca, contudo é

importante salientar que o seu acervo é bastante expressivo, reunindo, aproximadamente, 13

mil exemplares, entre coleção bibliográfica, iconográfica, cartográfica e de manuscritos,

referentes ao período do século XV ao início do XX, dos quais se destacam: o Liber

Chronicarum de Hartman Schedel, de 1493; Itinerarium Portugallensium e Lusitania in

Indiam et Inde in Occidentem et Demum ad Aquilonem de Vespúcio, primeira tradução latina

de 1508; Cronica de las Índias de Oviedo, de 1535; e manuscritos, como as minutas

submetidas pelo Conselho das Índias a Felipe III, o roteiro de navegação para a Índia e o livro

690 Cf. Gazeta de Notícias, 8/7/1911.

691 Cf. Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato. Op. cit.

692 Ver a relação de subscritores para a construção do internato do Hospital das Crianças no anexo D, p. 253-255.

693 Para ter uma noção dos valores de livros, em seu montante, neste período retrato e, assim, perceber o quanto
valiosa deveria ser a Biblioteca Brasiliense de José Carlos, ver Tânia M. T. B. da Cruz Ferreira. Palácios de
destinos cruzados: bibliotecas, homens e livros no Rio de Janeiro, 1870-1920. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional,
1999, p. 27-79, em particular as páginas 50, 51 e 66. A título de curiosidade, alguns anos depois, José Carlos
faria uma doação de 2.139 volumes à Biblioteca Nacional. Ver ilustração XI, p. 272.

694 Cf. Recorte de jornal desconhecido noticiando a doação da Biblioteca Brasiliense de José Carlos Rodrigues
por parte de Júlio B. Ottoni à Biblioteca Nacional, s/d. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001
nº 062.
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do termo das juntas de missões695. À época, este conjunto rendera ao publicista o título de um

dos maiores bibliófilos do Brasil. Algo, como lembra Rubens Borba de Moraes, que muito

provavelmente só pôde ser conseguido devido às inúmeras viagens de Rodrigues ao exterior e

também pelo fato de ele ter residido durante muitos anos nos Estados Unidos e na Inglaterra,

circunstâncias que influenciaram no próprio conteúdo da coleção, que, segundo Borba de

Moraes, seria mais uma Biblioteca Latino-Americana do que Brasiliana696. Devido à

grandiosidade de sua biblioteca, José Carlos chegou a escrever um catálogo comentado sobre

uma pequena parte de sua coleção, obra intitulada como Biblioteca Brasiliense: catálogo

anotado dos livros sobre o Brasil e de alguns autógrafos e manuscritos pertencentes a J. C.

Rodrigues. Parte I. Descobrimento da América: Brasil colonial, 1492-1822697.

Vale destacar que o publicista sempre gostava de compartilhar com os amigos,

colecionadores como ele, as suas mais recentes aquisições. Ao barão do Rio Branco, por

exemplo, contou com entusiasmo que havia comprado “verdadeiras preciosidades” em um

leilão em Lisboa, e o próprio Paranhos Júnior, certa vez, felicitou-o por ter adquirido a

primeira edição de Marília de Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga698. Com o mesmo ânimo,

confessou a Joaquim Nabuco o que fazia nas horas livres em Londres durante o mês maio de

1904: “[...] o que tenho então feito? Caçando livros e mais livros. Há três anos que não os

comprava e estou aumentando a minha Brasiliana [...]”. Em seguida, arrolou uma lista de

novas obras, muitas das quais primeiras edições699.

695 Cf. Félix Pacheco. O valor imenso da Biblioteca Brasiliense do Dr. José Carlos Rodrigues. Rio de Janeiro:
Tipografia do Jornal do Commercio, 1930, p. 21-29.

696 Cf. Rubens Borba de Moraes. O bibliófilo aprendiz. 3ª ed. Brasília/Rio de Janeiro: Briquet de Lemos/Casa da
Palavra, 1998, p. 109 e 110.

697 Cf. José Carlos Rodrigues. Biblioteca Brasiliense: catálogo anotado dos livros sobre o Brasil e de alguns
autógrafos e manuscritos pertencentes a J. C. Rodrigues. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do Commercio,
1907. Sobre esta obra, ver Rubens Borba de Moraes. Ibidem, p. 110 e 111.

698 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
comentando sobre as suas mais recentes aquisições bibliográficas em um leilão em Lisboa, datada de 5 de junho.
Não consta o ano. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A; e Barão do Rio Branco. Carta de... a José
Carlos Rodrigues, datada de 20 de janeiro de 1900. Correspondência passiva de José Carlos Rodrigues. Op. cit.,
p. 11 e 12.

699 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Joaquim Nabuco, enaltecendo os seus trabalhos em relação à questão
da fronteira do Brasil com a Guiana Inglesa, comentando sobre as festas realizadas por Nabuco, sobre o convite
que recebeu para ir à exposição nos Estados Unidos e sobre suas mais novas aquisições para sua biblioteca. Op.
cit. Ver também, Paulino José Soares de Sousa. Carta de... a José Carlos Rodrigues, enviando-lhe dois autógrafos
do imperador d. Pedro II e duas missivas de seu pai (de Paulino), datada de 29 de outubro de 1898.
Correspondência passiva... Ibidem, p. 167; e João Fernandes Ribeiro. Carta de... a José Carlos Rodrigues,
oferecendo-lhe livros ou a troca por outros volumes, datada de 28 de setembro de 1905. Ibidem, p. 320.
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Afora o tempo reservado à rotina na sala da redação do Jornal do Commercio e aos

trabalhos filantrópicos, José Carlos também dividia o seu tempo com uma importante

instituição cultural. Nela encontraria diálogo com indivíduos que compartilhavam o seu gosto

pela história, pelas obras e manuscritos raros, onde os deleites de um bibliófilo e estudioso da

religião certamente seriam bem acolhidos.

No dia 1º de julho de 1907, pouco antes de completar 63 anos de idade, José Carlos

Rodrigues aguardava em uma antessala do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para ser

oficialmente empossado sócio correspondente700. Introduzido por seu velho amigo, Max

Fleiüss, secretário pérpetuo do IHGB, José Carlos foi saudado pelo então presidente da casa,

José Lustosa da Cunha Paranaguá — o marquês de Paranaguá701. Após a acolhida de praxe,

Rodrigues pronunciou um discurso de posse conciso em que fez um retrospecto da trajetória

da instituição e do seu patrono, o imperador d. Pedro II, pelo esforço empreendido à

“prosperidade dessa academia”. Valendo-se de uma retórica da modéstia, ressaltou que sua

colaboração ao instituto permaneceria como um de simples servo, mas que, porém “[...]

felizmente, conforta-me a ideia de que em todas as grandes estruturas há sempre tarefa para os

humildes e anônimos operários, daqueles sem os quais nem se levantariam do deserto africano

as pirâmides, que ainda falam aos séculos [...]”702. Colocava-se no lugar de um principiante,

de um aprendiz, de um mero executor de tarefas. E, ao rematar o seu discurso, fez uma breve

reflexão sobre a escrita da história e à tarefa do historiador:

[...] Vosso papel inteiro, senhores, não é, a meu ver, o mero coligir de
narrativas fiéis dos acontecimentos, por mais importante que isto seja. Não é
a história somente o espelho dos sucessos, mas a evolução da alma do povo,
dos seus ideais e aspirações; a síntese do seu temperamento moral e
intelectual, que uma geração transmite a outra com as ligeiras modificações
dos elementos acessórios. É com o seu estudo assim concebido que se educa
a consciência nacional, que a seu turno faz a própria História. [...] O estudo
da sua história melhor que tudo habilita a um país a perseverar a consciência
nacional. É a contemplação inteligente do passado que lhe dá estabilidade no
presente e base para a sua confiança no futuro [...]703.

700 Ver ilustração XII, p. 273, retrato de José Carlos em idade mais madura.

701 Cf. “Décima primeira sessão ordinária em 1º de julho de 1907”. RIHGB, Rio de Janeiro, tomo LXX, parte II,
1907, p. 724. Vale ressaltar que alguns anos antes, em 1904, José Carlos tinha sido eleito membro da Academia
Real de Ciências de Lisboa. Cf. A. A. de Pina Videl. Ofício de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe que
ele havia sido eleito para sócio correspondente da Academia Real de Ciências de Lisboa, datado de 29 de julho
de 1904. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 52.

702 José Carlos Rodrigues. “Discurso de posse no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro”. Ibidem, p. 726.

703 Idem. Ibidem, p. 727 e 728.
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Na percepção de José Carlos Rodrigues, dever-se-ia distinguir, esmiuçar e

compreender o caráter moral e intelectual de uma nação. Sem o pleno conhecimento do que,

para ele, era a evolução da alma de um povo, não haveria como delinear a consciência

nacional. Somente o entendimento dessa “alma” era capaz de preparar o futuro, ou seja, o

publicista tinha uma visão pragmática da história.

O ingresso no IHGB, para além das qualidades de homem de imprensa, era um

reconhecimento aos seus estudos na área da história da religião cristã, ao lado da paixão pelas

obras raras. Seu primeiro livro, neste campo das humanidades, intitulado Religiões acatólicas

no Brasil: 1500-1900 foi publicado em 1904. Pouco depois, lançou a obra O descobrimento

do Brasil: sucinta notícia da descrição impressa mais antiga deste acontecimento704. E, mais

tarde, publicou o catálogo comentado de sua Biblioteca Brasiliense705. Porém, tão importante

quanto estas obras foi a sua atuação como publicista: proprietário d’O Novo Mundo e, depois,

do Jornal do Commercio, além de colaborador em órgãos internacionais, como The Nation,

The New York World, The Times e The Financial News, nos quais os temas brasileiros

também sempre estiveram presentes e atualizados com os debates internos do país, como o

conde de Afonso Celso sintetizou de forma clara: “[...] bastava esse longo e esclarecido

tirocínio na imprensa para lhe conferir direito a um lugar no grêmio consagrado ao estudo da

história pátria. O verdadeiro jornalista é um historiador [...]”706.

De todo modo, José Carlos não fugia do perfil dos letrados de sua época, isto é,

indivíduos que viviam do jornalismo, do serviço público, do magistério, entre outras

atividades, e que se ambientavam também nos campos da política e das letras, áreas com

fronteiras bastante fluidas naquele período; além de atuarem no jogo político, praticavam o

métier de historiador 707. Esses homens atuavam em vários cenários, tal como Rodrigues, que,

704 Cf. Idem. Religiões acatólicas no Brasil: 1500-1900. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do Commercio,
1904; e O descobrimento do Brasil: sucinta notícia da descrição impressa mais antiga deste acontecimento. Rio
de Janeiro: Tipografia do Jornal do Commercio, 1905.

705 Cf. Idem. Biblioteca Brasiliense: catálogo anotado dos livros sobre o Brasil e de alguns autógrafos e
manuscritos pertencentes a J. C. Rodrigues. Op. cit.

706 Afonso Celso de Assis Figueiredo. Fala do orador oficial do IHGB. RIHGB, Rio de Janeiro, tomo LXX, parte
II, 1907, p. 728-730. A título de curiosidade, em 1914, José Carlos passou a sócio honorário e, em 1917, a
benemérito. Cf. Dicionário biobibliográfico de historiadores, geógrafos e antropólogos brasileiros. Op. cit., p.
136. Para entender o funcionamento da hierarquia do quadro social da instituição, ver Lucia M. Paschoal
Guimarães. Da escola palatina ao silogeu: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1889-1938). Op. cit., p.
52 e 53.

707 Cf. Angela de Castro Gomes. Op. cit., p. 42. Muitos anos depois, José Carlos publicaria outras obras,
inclusive, em relação a um tema a que ele vinha se dedicando há algum tempo: o estudo do Velho Testamento.
Na ordem cronológica das publicações, Mensagens, alocuções e discursos do presidente Wilson concernentes à
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diga-se de passagem, foi um dos últimos de seu círculo político e social a ingressar no

Instituto Histórico. Dentre outros sócios do IHGB com vínculos com o cantagalense, vale

destacar: André Rebouças, Eduardo Prado e Prudente de Morais, que até já haviam falecido

quando da entrada de José Carlos; e outros, que ali estavam, barão do Rio Branco, Joaquim

Nabuco, Leopoldo de Bulhões, Ramiz Galvão, José Joaquim Seabra, Ubaldino do Amaral e

Max Fleiüss. Este, por sinal, talvez o maior responsável pela acolhida do proprietário do

Jornal do Commercio no IHGB708. Cabe ainda ressaltar que Nabuco, em especial, e Machado

de Assis até chegaram a se empenhar em propor o nome do publicista para ocupar uma

cadeira da Academia Brasileira de Letras, que havia sido fundada em 1897: “[...] a sua ideia

relativamente ao José Carlos Rodrigues é boa. Falei dela ao Graça e ao Veríssimo, que

concordaram; mas o Graça pensa que é melhor consultar primeiro o José Carlos; parece-lhe

que ele pode não querer; se quiser parece fácil. Não há vaga, mas quem sabe se não a darei

eu? [...]”709. De fato, Machado, ainda em 1908, viria a falecer; porém, o cantagalense não

aceitou concorrer à sua vaga.

Outros passamentos viriam com o correr dos próximos anos, em particular figuras

muito presentes na vida de José Carlos: Joaquim Nabuco, em 1910, barão do Rio Branco, em

1912, e um ano depois, Campos Sales. Perdas não apenas de laços fraternos, ausências

bastante sentidas pelo proprietário do Jornal do Commercio no seu círculo político, como ele

próprio comentaria em seu discurso de despedida da folha carioca:

[...] Não saio, meu colegas, porque me sinta tão fisicamente inábil que não
pudesse ainda conservar o meu lugar à testa desta grande folha, mas porque
um grande jornal deve ser dirigido pelo vigor da mocidade. Depois dos
setenta anos só servimos para dar conselhos... que não são seguidos... e
assim é que, se já há dois ou três anos, não vos fiz a despedida que vos dirijo
agora, foram circunstâncias independentes de minha vontade que m’o
inibiram. Hoje, porém, é chegado o momento oportuno, e é para mim muito

guerra atual. Rio de Janeiro, 1918; Considerações gerais sobre a Bíblia. Norwood: J. S. Cushing, 1918; Estudo
histórico e crítico sobre o Velho Testamento. Rio de Janeiro: Edimburgo, 1921; Notas sobre o contrabando de
guerra. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do Commercio, 1921; e A ressurreição de nosso Senhor Jesus
Cristo: ligeiro estudo. Rio de Janeiro, s/d.

708 Cf. José Carlos Rodrigues. Carta de... a Max Fleiüss, agradecendo-lhe o empenho que teve na sua eleição para
sócio do IHGB, datada de 13 de junho de 1907. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 /
pasta 6.

709 Cf. Joaquim Maria Machado de Assis. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando vários assuntos, entre estes,
a sugestão do nome de José Carlos Rodrigues para ocupar uma cadeira da Academia Brasileira de Letras, datada
de 1º de agosto de 1908. FUNDAJ, localização: CPp 251 doc. 5150.
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triste a necessidade de dizer adeus a uma casa tão radicalmente associada à
minha vida [...]710.

O progressivo distanciamento de Rodrigues dos holofotes políticos já vinha ocorrendo

há algum tempo, quando o jornalista passou a se envolver de maneira mais regular com outras

atividades e desfrutar dos deleites de bibliófilo e de investigador do passado. De qualquer

modo, continuava próximo ao poder, prestigiado pelo presidente da República e pelos altos

escalões do governo711.

No mês de maio de 1915, com um grande banquete no salão nobre do Jornal do

Commercio, Rodrigues deixou oficialmente a direção do periódico712. Vendeu a empresa para

o português Antônio Ferreira Botelho, que já vinha ocupando o cargo de gerente713, e

designou Félix Pacheco para o posto de chefe da redação. Deixava o Jornal e, tempos depois,

o país. Partira para o Velho Mundo. Essa retirada, contudo, não significou que abandonasse

sua posição de interlocutor privilegiado. José Carlos Rodrigues ainda receberia inúmeras

cartas, telegramas e cartões, cujos conteúdos versavam entre pedidos de intermediação,

conselhos ou favores e agradecimentos cordiais.

710 José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 37.

711 Por exemplo, cf. Gazeta de Notícias, 8/2/1911; 22/7/1911; e 18/9/1914.

712 O cantagalense chegara a comentar que havia vendido o periódico por não ter filhos varões e por seu sobrinho
estar doente. Cf. José Carlos Rodrigues. Comentário sobre a venda do Jornal do Commercio, s/d. IHGB, coleção
José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 11. Entretanto, conjectura-se que o jornalista optou por
vender o Jornal por uma série de circunstâncias, como se ressaltou, e não apenas pela falta de um filho homem.

713 Cf. Elmano Cardim. No sesquicentenário do Jornal do Commercio. Rio de Janeiro: ABI, 1978, p. 30. Ferreira
Botelho chegou ao Brasil em 1888, no mesmo vapor em que viajava d. Pedro II de volta da sua última excursão à
Europa. Inicialmente, trabalhou em um estabelecimento de um patrício no Rio de Janeiro, mas insatisfeito,
percorreu os anúncios do Jornal do Commercio e acabou encontrando uma vaga para trabalhar nos serviços de
limpeza do periódico. Aos poucos foi subindo de cargo, chegando a atingir a chefia do escritório. Conquistou a
confiança de José Carlos Rodrigues e se ocupava, especificamente, da área administrativa. Cf. Mário Guastini.
Apud: Lavinia Madeira Ribeiro. Imprensa e espaço público: a institucionalização do jornalismo no Brasil 1808-
1964. Rio de Janeiro: E-Papers, 2004, p. 253 e 254.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início do primeiro capítulo desta tese, deixamos no ar uma indagação com a

ressalva de que, para poder respondê-la, era necessário percorrer as páginas que se seguiam.

E, de fato, ao longo do texto, buscamos esclarecer por que o falecimento de José Carlos

Rodrigues mereceu tão forte repercussão na imprensa brasileira e estrangeira. Esse

encaminhamento só foi possível quando, para além dos comentários nos jornais, dos trabalhos

dos biógrafos ou mesmo dos escritos assinados por Rodrigues, direcionamos um olhar mais

atento sobre sua vasta correspondência, o que, de alguma forma, complementou

consideravelmente aqueles testemunhos.

Foi exatamente ali, entre cartões, telegramas, convites, missivas, relatórios, bilhetes,

que as várias faces de Rodrigues emergiram ou puderam ser mais bem entendidas: o homem

de letras, que propunha um projeto para o crescimento socioeconômico do país; o amante dos

livros raros e da história; o filantropo, bem como o jornalista investigativo; o agente

financeiro e sua atuação na política interna e externa brasileira. Neste conjunto diverso,

sobressai a personalidade complexa do publicista, que construiu um círculo de relações

pessoais e profissionais, colaborando nos diversos campos em que atuou, nos quais soube

jogar/transitar, de forma perspicaz e de acordo com a conveniência do momento político, da

situação econômica e de seus interesses.

Por meio dessas articulações, ele foi capaz de se inserir em várias redes de

sociabilidade, explorando o seu talento. A começar pela destreza com que desempenhou as

tarefas de tradutor, depois que se transferiu para os Estados Unidos. Isto lhe permitiu não

apenas estreitar as relações com membros da igreja presbiteriana e da American Tract Society,

como criar vínculos com o famoso doutor Ayer, farmacêutico interessado na divulgação dos

seus produtos em território brasileiro. Em “troca”, Rodrigues o aproximou de seu grande

amigo, José da Silva Costa, que se tornaria representante jurídico de James C. Ayer no Brasil.

O advogado, diga-se de passagem, pode ser destacado como o maior coadjuvante de José

Carlos em seus projetos, inclusive na criação do periódico O Novo Mundo, editado em Nova

York (1870-1879). Impresso, por sinal, em que o publicista procurou entrelaçar interesses

brasileiros e estrangeiros, e também conseguiu reunir monarquistas e críticos do regime, além

de procurar refletir sobre os rumos do país.
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Ao mesmo tempo, Rodrigues intermediava cartas de apresentação para o geólogo

Charles Frederick Hartt, trocando favores com aqueles que o auxiliavam nesta mediação,

como foi o caso do político e letrado Cândido Mendes de Almeida. A par disso, aproveitando

as oportunidades certas, como no episódio das reclamações Alabama e no tirocínio de

investigar o projeto de uma obra colossal — o Canal do Panamá —, que ligaria o Atlântico ao

Pacífico, aproximou-se de importantes contatos do primeiro escalão do governo norte-

americano, que, mais tarde, lhe abririam portas em distintos ambientes. Não por menos, a

bússola do jornalista fluminense estava muito bem orientada, e a previsão de José Carlos a

respeito do projeto de Ferdinand de Lesseps se concretizou, dando destaque ao seu trabalho

no jornalismo investigativo.

Porém, tais vínculos pessoais e profissionais não foram suficientes para dar-lhe a

estabilidade profissional na América do Norte, embora lhe fosse oferecido um cargo

importante — secretário da delegação que iria pleitear a causa dos Estados Unidos no tribunal

de arbitramento em Genebra por ocasião do caso Alabama, convite de que o cantagalense

declinou, alegando que não poderia abrir mão da nacionalidade brasileira.

De qualquer modo, ao se retirar do Novo Mundo em direção à Europa, portava uma

bagagem repleta de bons vínculos pessoais e profissionais, elementos que lhe seriam

imprescindíveis no desempenho de suas novas funções de agente financeiro. Paralelamente,

continuou com suas contribuições na imprensa brasileira e nas folhas londrinas, o que lhe

garantia o sustento em certas ocasiões. Enfim, com estas colaborações, marcava sua posição, a

exemplo dos artigos que escreveu a favor da emancipação dos escravos.

O aprendizado em Londres foi longo, contudo, mais uma vez, sua bússola não falhara.

A destreza em se colocar como intermediador permitiu-lhe cartografar os labirintos da City.

As estreitas relações com os cavalheiros da New Court, em particular, os Rothschild,

contribuíram para que seus serviços de agente financeiro fossem requisitados pelos ministros

do Império e, depois, pelos altos escalões da República, que contavam não apenas com o

negociador eficiente, mas também, com o conselheiro e estudioso da área financeira, e sua

pena de jornalista afiada, pronta para defender os interesses brasileiros. O resgate das estradas

de ferro, em 1902, pode ser citado como um bom exemplo desta sua interposição entre o

governo brasileiro e os financistas estrangeiros.

A sorte lhe foi favorável, a incursão no mundo dos negócios rendeu-lhe excelentes

dividendos. E mais, propiciou-lhe economias para se engajar em um novo e ambicioso projeto

no Brasil, onde também contaria com a ajuda de seus bons contatos.
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Auxiliado mais uma vez por José da Silva Costa e contando com os préstimos de

Eduardo Prado e Domingos Moutinho, concretizou a compra do renomado Jornal do

Commercio, em 1890. A perspicácia no jornalismo, a inserção no círculo político e a prática

de homem de negócios levaram a folha carioca a dominar o panorama da imprensa nacional.

Por exemplo, uma Vária ou Gazetilha eram capazes de render glórias a governantes e a

políticos, como também, as amarguras do desprestígio. Era um jogo duplo, enquanto alguns

ganhavam com elogios ou críticas positivas, o Jornal e Rodrigues eram favorecidos com

notícias em primeira mão e o apoio aos projetos em que se inseria, como no caso das obras

filantrópicas: mordomo da Santa Casa de Misericórdia e, mais tarde, com a construção e

ampliação do Hospital das Crianças. Se a prestigiada folha fundada por Pierre Plancher e,

depois, dirigida pelos Villeneuves, sempre teve as portas abertas no Paço, José Carlos

ampliou ainda mais sua influência no Palácio do Itamaraty e, tempos depois, no Palácio do

Catete.

Nesse longo percurso, forjaram-se amizades e interesses políticos, ora ampliados, ora

rompidos. Mas é bom salientar que, na maioria dos casos, eram rompimentos passageiros,

apenas quando se fazia necessário reforçar mais a desavença do que a harmonia. E nesse

sentido dois casos se destacam: o primeiro foi a oposição taxativa de Campos Sales e Eduardo

Wandenkolk ao nome de Rodrigues para ocupar o cargo de delegado do Tesouro em Londres.

Indicação, aliás, feita por Rui Barbosa, que, anos mais tarde, declarou acirrada aversão ao

proprietário do Jornal do Commercio. Vale lembrar que o político campineiro,

posteriormente, desfrutou da intimidade de José Carlos, que lhe seria um confidente, um

conselheiro, um colaborador assíduo quando assumiu a presidência da República. Em prol dos

interesses do presente e do futuro, as rusgas do passado foram esquecidas, e as relações entre

Campos Sales e o cantagalense exemplificam com clareza os lances daquele jogo. Tornaram-

se amigos até o falecimento do ex-presidente em 1913.

Se com Campos Sales a hostilidade veio antes da afinidade, com Rui Barbosa ocorreu

o contrário. A troca de elogios entre o político baiano e José Carlos era constante, até que os

desentendimentos se intensificaram em torno do caso da companhia de bondes de São

Cristóvão, mais tarde comprada pela Light and Power. Entretanto, alguns anos depois, ambos

fariam as pazes e voltariam a se cortejar, mesmo que timidamente.

Já outros vínculos eram reforçados constantemente, seja no ambiente privado, seja no

âmbito profissional, a exemplo das relações com o barão do Rio Branco e com Joaquim

Nabuco. Para além das notícias inéditas que Paranhos Júnior lhe enviava do exterior e, depois,

de seu gabinete no Ministério das Relações Exteriores, diretamente para a redação do Jornal
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do Commercio, eles compartilhavam confidências e favores mútuos, os quais, muitas vezes,

refletiam sobre seus projetos individuais. Por sua vez, no diálogo epistolar com Joaquim

Nabuco é possível perceber atitudes mais íntimas, opiniões, desgostos e inquietações. Assim,

observa-se que José Carlos expôs ao amigo Nabuco seu descontentamento com os rumos da

política brasileira na segunda metade da década de 1900. Por outro lado, em seus desabafos

corriqueiros, o diplomata confessava-lhe toda a sua insatisfação com as acomodações da

embaixada do Brasil em Washington. E, quando se encontravam, cortejavam-se

publicamente, como no episódio da recepção ao barão do Rio Branco ao retornar do exterior

para assumir o cargo de ministro, ou na ocasião em que Nabuco fez questão de homenagear o

proprietário do Jornal do Commercio durante a sua visita aos Estados Unidos em 1909.

Ora, se as relações pessoais e profissionais constituíam o elemento-chave para

Rodrigues interpor em diversas conjunturas, quando estes vínculos começaram a se esgarçar,

sobretudo no círculo político, com o falecimento de vários de seus interlocutores, o

proprietário da renomada folha também se afastaria, progressivamente, do primeiro plano do

cenário político. Por certo, estes desaparecimentos não representavam um fator isolado.

Houve também escolhas individuais e, neste sentido, na medida em que José Carlos deixava

de lado a intervenção contundente na política, nota-se que ele passou a direcionar seus

esforços para obras filantrópicas, a se dedicar às atividades de bibliófilo, além dos estudos

históricos.

Contudo, o distanciamento do cantagalense não implicou a perda de prestígio do

Jornal do Commercio. Pelo contrário, o diário carioca continuou a demarcar o seu espaço na

imprensa brasileira e uma nova figura começaria a ganhar destaque na redação: o piauiense

Félix Pacheco, membro da Academia Brasileira de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico

Brasileiro, deputado federal e, sobretudo, homem de inteira confiança de José Carlos. Vale

lembrar que, após a despedida de Rodrigues do periódico, Félix não apenas deu continuidade

a sua obra, mas também preservou as relações do Jornal com as redes de poder. Basta dizer

que, posteriormente, assumiria o cargo de ministro das Relações Exteriores no governo de

Artur Bernardes, funções que foram exercidas concomitantemente com a atividade de diretor

e, mais tarde, proprietário do Jornal do Commercio.

Como se pode constatar, ao seguir as pistas de um interlocutor privilegiado, foi

possível desvendar ou realçar alguns aspectos da vida e da obra de José Carlos Rodrigues por

meio de outro olhar. Como a multiplicidade de um indivíduo é inerente a sua história de vida,

jogamos luz sobre determinadas faces do cantagalense e realçamos suas relações pessoais e

profissionais, o que nos proporcionou aferir sua habilidade de intermediador, estabelecendo
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ligações entre indivíduos ou grupos, propiciando bons negócios, trocas de favores e de

informações, que não deixariam de ser acionadas mesmo após a sua retirada da frente dos

holofotes políticos. Ele se afastou do primeiro plano, por certo, mas permaneceria nos

bastidores. Talvez, por isto, muitas facetas do publicista ainda tenham ficado em aberto e,

neste sentido, esperamos que as pistas deixadas nesta tese possam ensejar novos estudos sobre

José Carlos Rodrigues, enveredando por outros caminhos aqui não percorridos.
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Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 45.

CÉSAR, Júlio. Carta de... a José Carlos Rodrigues, informando-lhe que foi eleito diretor da
Associação Comercial do Rio de Janeiro para o biênio 1908-1909, datada de 6 de abril de
1908. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 052.

CONTRATO entre a Companhia de Engenhos Centrais nas províncias da Paraíba do Norte e
Sergipe, representada por José Carlos Rodrigues, David Abraham Fock e Richard van Rees,
datado de 31 de janeiro de 1887. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº
071.

CONVITE a José Carlos Rodrigues para um jantar em sua honra e do Gridiron Club a
realizar-se dia 6 de maio de 1909, promovido pela embaixada brasileira em Washington. BN,
coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 014.

CONVITE para um jantar em honra de José Carlos Rodrigues a realizar-se no dia 11 de maio
de 1909, no University Club, em Nova York. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 585 / pasta 29.

CORRÊA, João Arthur de Souza. Carta de... a Salisbury, comunicando-lhe o protesto do
Brasil contra o governo da Guiana Inglesa por violar a Convenção de 1842, datada de 15 de
julho de 1896. TNA, localização: FO 881/7859.

DESCRIÇÃO de algumas características pessoais de José Carlos Rodrigues por sua sobrinha,
s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 8.

ESBOÇO da proposta de arrendamento da Estrada de Ferro Central do Brasil apresentada por
Halifax Comercial Banking Company, datado de 15 de novembro de 1899. IHGB, coleção
José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 17.

EXTRATO da escritura da venda efetuada pela Santa Casa de Misericórdia de um terreno à
rua Marquês de Abrantes, destinado ao hospital e asilo para crianças, datado de 1903. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 22.

EXTRATO das minutas da ata de óbito atestando o falecimento de José Carlos Rodrigues a
28 de junho de 1923, datado de 29 de junho de 1923. BN, coleção Christopher Oldham,
localização: 32,04,001 nº 078.

FARO, José Pereira de — barão do Rio Bonito. Carta de... a José Carlos Rodrigues, pedindo-
lhe notícias sobre as operações financeiras da Companhia Lavoura, Indústria e Colonização,
da qual Rodrigues estava encarregado, datada de 10 de janeiro de 1889. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 56.
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FATURAS da Santa Casa de Misericórdia em relação a mobiliário e materiais adquiridos
junto às empresas Dilleroy & Boch e Flicoteaux, Borne & Boutet, datadas de 1908. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 27.

FERRO, Antonio. Convite de... a José Carlos Rodrigues para um banquete oficial em
homenagem a Ferdinand de Lesseps e sua esposa, datado de 2 de janeiro de 1880. BN,
coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 018.

GANNS, Cláudio. “Um retrato impressionista: revelações sobre J. C. Rodrigues”. Rascunho
da obra. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 5.

GAULD, Charles Anderson. Carta de... a Evelina Rodrigues Hawes, datada de 7 de junho de
1953. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 020.

GREAT Northern Railway Company of Brazil. Infringement of territory conceded. Claim
against Brazilian Government for compensation (1893-1898). TNA, localização: FO 128/200.

GREAT Northern Railway of Brazil. TNA, localização: FO 13/824.

GREAT Southern Railway of Brazil. TNA, localização: FO 13/864.

HARWOOD & Stephenson. Carta de... a Joaquim Duarte Murtinho, recomendando o Halifax
Comercial Bank para a reorganização da Estrada de Ferro Central do Brasil, datada de 15 de
novembro de 1899. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 16.

HOSPÍCIO de São Vicente de Paulo. Contabilidade do hospício que pertencia à Santa Casa
de Misericórdia, datada de 1905. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 /
pasta 26.

LANSDOWNE. Carta de... a Joaquim Nabuco, respondendo-lhe sobre certa reivindicação
brasileira em relação à fronteira com a Guiana Inglesa, datada de 6 de junho de 1901. TNA,
localização: FO 881/7859.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, confirmando o recebimento de seu protesto, datada de
18 de julho de 1901. TNA, localização: FO 881/7859.

LIVRO de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato com pequeno
histórico sobre a criação do mesmo, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização:
lata 585 / pasta 1.

LLOYD Brasileiro Company’s advances. RA, localização: XI/111/45.

LOPES, Carlota Rodrigues. Nota genealógica sobre José Carlos Rodrigues, s/d. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 6.

MOREIRA, Francisco Inácio de Carvalho — barão do Penedo. Cartas de... a N. M.
Rothschild & Sons, comunicando transações financeiras da Bahia & San Francisco Railway
Company e da San Paulo Railway Company, datadas de 8 de outubro de 1884 e 11 de
novembro de 1884. RA, localização: XI/66/1B.
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MÜLLER, Lauro Severiano. Nomeação de José Carlos Rodrigues para o cargo de comissário
extraordinário do Brasil na Exposição de St. Louis nos Estados Unidos, datada de 4 de abril
de 1904. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 073.

MURTINHO, Joaquim Duarte. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, informando sobre as
bases para a compra da estrada de ferro de Recife a São Francisco, sendo o representante do
governo brasileiro para tal comissão José Carlos Rodrigues, datada de 2 de abril de 1901.
IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 19.

_____. Telegramas de... a José Carlos Rodrigues, garantindo-lhe o apoio do governo na
operação que se realiza, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 /
pasta 55.

NABUCO, Joaquim. Carta de... a Lansdowne — ministro britânico dos Negócios
Estrangeiros, discorrendo sobre a questão dos limites do Brasil com a Guiana Inglesa, datada
de 1º de maio de 1901. TNA, localização: FO 881/7859.

_____. Carta de... a Lansdowne, enviando protesto contra os direitos de soberania no território
disputado, datada de 13 de junho de 1901. TNA, localização: FO 881/7859.

_____. Telegrama de... a José Carlos Rodrigues, comunicando o resultado da sentença dado
pelo rei Victor Emanuel III sobre a questão da fronteira entre o Brasil e a Guiana Inglesa,
datado de junho de 1904 e enviado de Roma. FUNDAJ, localização: CAp 25 doc. 487.

_____. Carta de... a José Carlos Rodrigues, lamentando os altos valores de aluguéis de casa
em Washington e pedindo-lhe que intercedesse junto ao barão do Rio Branco no sentido de se
adquirir uma casa própria para a embaixada, datada de 18 de abril de 1908. FUNDAJ,
localização: CAp 54 doc. 1067.

_____. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a mudança de residência em
Washington, datada de 14 de junho de 1908. BN, coleção Christopher Oldham, localização:
32,04,001 nº 033.

_____. Carta de... a Philander Knox, solicitando-lhe que conseguisse uma audiência entre o
presidente norte-americano e José Carlos Rodrigues, datada de 12 de abril de 1909. FUNDAJ,
localização: CAp 68 doc. 1349.

_____. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comentando que Andrew Dickson White disse-lhe
que apreciaria muito a visita de Rodrigues em Cornell, datada de 27 de abril de 1909. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 10.

OLIVEIRA, João Alfredo Corrêa de. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, recomendando-
lhes prestar toda assistência a José Carlos Rodrigues na comissão de resgate das estradas de
ferro Recife and São Francisco Railway e Bahia and São Francisco Railway, datada de 1º de
dezembro de 1888. RA, localização: XI/65/7B.

PACHECO, Félix. Relatório de... a José Carlos Rodrigues, comentando sobre a situação da
política brasileira em torno da sucessão presidencial de 1910 e sobre sua possível candidatura
a deputado federal pelo Piauí, datado de 30 de junho de 1909. IHGB, coleção José Carlos
Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 64.
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PARANHOS JÚNIOR, José Maria da Silva — barão do Rio Branco. Carta de... a José Carlos
Rodrigues, comentando sobre um artigo publicado no Jornal que lhe causou incômodo,
datada de 21 de agosto de 1908. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 /
pasta 42.

_____. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comentando sobre uma Vária publicada no Jornal
em relação ao caso da Lagoa Mirim, datada de 21 de agosto de 1908. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 65.

PENA, Afonso Augusto Moreira. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe o
apoio a sua candidatura, datada de 7 de maio de 1906. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 584 / pasta 36.

REGISTRO de união matrimonial no Reino Unido. Marriages Registered in July, August and
September, 1920; página 137. District: St. Geo. H. Sq. / Vol. 1a. Page 1340 (pesquisa
realizada pelo sistema de busca disponível no The National Archives).

RELATÓRIO estatístico do movimento de atendimento no Hospital das Crianças da Santa
Casa de Misericórdia. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 30.

REVIL, I. I. Carta de... a Joaquim Duarte Murtinho, informando sobre alguns clientes da
firma de advogados Harwood & Stephenson, datada de 15 de novembro de 1899. IHGB,
coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 15.

RODRIGUES, José Carlos. Anotações com os rendimentos do ano de 1873 e estimativas para
o ano de 1874 d’O Novo Mundo. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº
065.

_____. Carta de... a João Maurício Wanderley — barão de Cotegipe, pedindo-lhe um retrato
para estampar n’O Novo Mundo, datada de 20 de fevereiro de 1874. IHGB, coleção barão de
Cotegipe, localização: lata 932 / pasta 66.

_____. Carta de... ao New York Herald, rebatendo censura deste jornal a d. Pedro II, datada do
ano de 1876. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 1.

_____. Carta de... a Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo, transmitindo-
lhe o pedido de Eduardo Prado para que solicitasse ao barão cartas de apresentação para a
Batávia, datada de 16 de setembro de 1886. IHGB, coleção Eduardo Prado, localização: lata
584 / pasta 2.

_____. Carta de... a Rui Barbosa, informando-o sobre sua análise a respeito da conveniência
de extinguir a Delegacia do Tesouro Nacional em Londres, datada de 18 de março de 1890.
FCRB, localização: RB-RBMF 60.09-01-1890 a 11-11-1890.

_____. Carta de... a Rui Barbosa, indagando-o sobre a causa da desvalorização de títulos,
datada de 19 de junho de 1891. FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.19-06-1891.

_____. Carta de... a Max Fleiüss, comentando sobre assuntos particulares e da situação
política do país, datada de 22 de abril de 1893. IHGB, coleção Max Fleiüss, localização: lata
474 / pasta 20.
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_____. Carta de... a José Augusto Ferreira da Costa, explicando-lhe o silêncio do Jornal do
Commercio diante dos últimos acontecimentos no país em setembro de 1893, datada de 16 de
setembro de 1893. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 5.

_____. Carta de... a Ubaldino do Amaral Fontoura, esclarecendo-lhe sua posição quanto a
intrigas suscitadas na política, oferecendo-lhe a redação do Jornal e comunicando sua
intenção de vender a empresa jornalística, datada de 19 de junho de 1894. FCRB, localização:
UACR 82.19-16-1894.

_____. Carta de... a Rui Barbosa, comentando sobre notícias do Brasil, datada de 1º de junho
de 1895. FCRB, localização: RB-RBCRUPF 1276.1-06-1895.

_____. Carta de... a Rui Barbosa, comentando sobre a questão da Guiana Francesa, as
finanças brasileiras e o acerto das colaborações de Rui, datada de 10 de junho de 1895. FCRB,
localização: RB-RBCRUPF 1276.10-06-1895.

_____. Carta de... a Rui Barbosa, enviando-lhe a remuneração por seus artigos publicados no
Jornal do Commercio, datada de 17 de junho de 1895. FCRB, localização: RB-RBCRUPF
1276.17-06-1895.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco, comentando
sobre as suas mais recentes aquisições bibliográficas em um leilão em Lisboa, datada de 5 de
junho. Não consta o ano. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, lamentando a morte de João Arthur de Souza Corrêa e
comentando que, a seu ver, somente Nabuco poderia substituí-lo na legação em Londres,
datada de 30 de março de 1900. FUNDAJ, localização: CPp 60 doc. 1321.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco, falando em
nome da comissão do monumento em memória ao visconde do Rio Branco, datada de 11 de
abril de 1900. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, pedindo-lhe, em nome de Campos Sales, que aceitasse
o cargo de ministro da legação do Brasil em Londres, datada de 16 de maio de 1900.
FUNDAJ, localização: CPp 63 doc. 1374.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, dizendo-lhe que Campos Sales continuava insistente em
nomeá-lo para ministro do Brasil em Londres e comentando o quanto estava ocupado com o
estudo sobre as estradas de ferro, datada de 16 de junho de 1900. FUNDAJ, localização: CPp
64 doc. 1395.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, referindo-se a uma correspondência que recebera do
barão do Rio Branco sobre a questão dos limites entre o Brasil e a Guiana Francesa, datada de
22 de novembro de 1900. FUNDAJ, localização: CPp 68 doc. 1487.

_____. Cartas de... a Joaquim Nabuco, fazendo diversos comentários acerca do arrendamento
das estradas de ferro, datadas de 6 e 19 de setembro de 1901, de 31 de dezembro de 1901 e 12
de março de 1902. FUNDAJ, localização: CPp 80 doc. 1719; CPp 81 doc. 1737; CPp 85 doc.
1818; e CPp 88 doc. 1889.
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_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, remetendo-lhe o endereço do colégio inglês St.
Wilfrid’s School em Bexhill-on-Sea e dando-lhe referências sobre o tratamento dado aos
alunos pela dita instituição, datada de 1902. FUNDAJ, localização: CPp 85 doc. 1822.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
comunicando-lhe sobre a impossibilidade de o monumento ficar no Largo da Lapa, datada de
18 de fevereiro de 1902. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco, remetendo-
lhe fotografias da inauguração do monumento ao visconde do Rio Branco, datada de 5 de
junho de 1902. AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

_____. Caderno de notas com assuntos de inglês, assuntos financeiros e esboço da planta do
Hospital das Crianças Pobres. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,003 nº
004.

_____. Cartas de... a Miguel de Carvalho, comentando sobre a Santa Casa de Misericórdia e
anunciando o seu desejo de começar a construção de uma casa de saúde para crianças, datadas
de 1904. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 3.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, enaltecendo os seus trabalhos em relação à questão da
fronteira do Brasil com a Guiana Inglesa, comentando sobre as festas realizadas por Nabuco,
sobre o convite que recebeu para ir à exposição nos Estados Unidos e sobre suas mais novas
aquisições para sua biblioteca, datada de 31 de maio de 1904 e enviada de Londres. FUNDAJ,
localização: CPp 133 doc. 2773.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a futura publicação de seu catálogo
Brasiliana Colonial, sobre a política brasileira, que o barão do Rio Branco pretendia enviá-lo
(Nabuco) junto com Rui Barbosa para a Conferência de Haia e também sobre a educação de
um sobrinho neto na Inglaterra, datada de 3 de abril de 1906. FUNDAJ, localização: CPp 180
doc. 3722.

_____. Caderno de notas com a relação de alguns gastos realizados para a construção do
Hospital das Crianças. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 20.

_____. Carta de... a Max Fleiüss, agradecendo-lhe o empenho que teve na sua eleição para
sócio do IHGB, datada de 13 de junho de 1907. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 584 / pasta 6.

_____. Cartas de... a P. Lequeux, comentando sobre o pagamento de móveis e instrumentos
para o Hospital das Crianças, datadas de 4 e 9 de novembro de 1907. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 13.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
respondendo-lhe sobre a suposta mofina publicada no Jornal, datada de fevereiro de 1908.
AHI, localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.

_____. Carta de... a José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco,
respondendo-lhe sobre uma Vária publicada no Jornal, datada de 22 de agosto de 1908. AHI,
localização: lata 837 / maço 3 / pasta 11A.
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_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, desejando-lhe um feliz 1909, comentando sobre a
política do Brasil e participando-o de sua viagem a Washington no mês de março, datada de
20 de janeiro de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 267 doc. 5457.

_____. Telegrama de... a Joaquim Nabuco, comunicando-lhe que já se encontrava em Nova
York, datado de 9 de abril de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 272 doc. 5569.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a situação política do Brasil, datada
de 23 de maio de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 277 doc. 5652.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, comentando sobre a sucessão presidencial, datada de 31
de maio de 1909. FUNDAJ, localização: CPp 277 doc. 5667.

_____. Carta de... a Joaquim Nabuco, referindo-se ao falecimento de Afonso Pena e
comentando a situação política do Brasil, datada de 15 de junho de 1909. FUNDAJ,
localização: CPp 279 doc. 5705.

_____. Carta de... a Rivadavia Corrêa, comentando sobre a prestação de contas do Tesouro
nacional que alarmou os Rothschild, datada de 24 de maio de 1914. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 17.

_____. Comentário sobre a venda do Jornal do Commercio, s/d. IHGB, coleção José Carlos
Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 11.

_____. Cartão de... a Max Fleiüss, participando-o de seu casamento com a senhora Jane
Sampson Dale, datado de 14 de julho de 1920. IHGB, coleção Max Fleiüss, localização: lata
474 / pasta 20.

_____. Apontamentos sobre os problemas de saúde que tem sofrido e o tratamento realizado
pelos médicos, s/d. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 079.

_____. Relato da evolução dos problemas renais e intestinais e dos tratamentos desse caso por
parte dos médicos, s/d. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 070.

ROOSEVELT, Theodore. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe pelo envio do
catálogo de sua antiga biblioteca e de um exemplar do livro The Panama Canal, datada de 25
de outubro de 1913. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 044.

ROTHSCHILD, Alfred. Carta de... a José Carlos Rodrigues, enviando-lhe um memorando
sobre negócios, datada de 3 de junho de 1914. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 584 / pasta 41.

ROTHSCHILD & Sons, N. M. Cartas de... a José Carlos Rodrigues, informando as bases do
contrato para emissão de bônus nas compras das estradas de ferro Conde d’Eu e D. Teresa
Cristina, datadas de 29 de novembro de 1901 e 25 de fevereiro de 1902. IHGB, coleção José
Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 40.

_____. Telegrama de… a José Carlos Rodrigues, parabenizando-o pela recepção oferecida a
Campos Sales e elogiando a política econômica do ex-presidente, datado de 29 de outubro de
1908. RA, localização: 000/174B.
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_____. Telegramas de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo mensagens, comunicando
sobre operações financeiras do governo brasileiro, pedindo-lhe esclarecimentos de certo
relatório, dentre outros assuntos diversos, datados de 1913-1915. IHGB, coleção José Carlos
Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 37 e pasta 38.

SALES, Francisco. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo-lhe a colaboração
prestada ao Lloyd Brasileiro, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584
/ pasta 54.

SALES, Manuel Ferraz de Campos. Carta de... a N. M. Rothschild & Sons, agradecendo pelos
cumprimentos saudados pela sua eleição para presidente da República e garantindo que
adotaria uma política severa para a economia do país, datada de 6 de junho de 1898. RA,
localização: 000/401F/12/9.

SALISBURY. Carta de... a João Arthur de Souza Corrêa, em resposta à comunicação deste
sobre a atitude de infração por parte da Guiana Inglesa, datada de 20 de julho de 1896. TNA,
localização: FO 881/7859.

_____. Carta de... a João Arthur de Souza Corrêa, comunicando-lhe a resposta que teve do
secretário de Estado para as Colônias em relação ao caso da Guiana Inglesa, datada de 20 de
agosto de 1896. TNA, localização: FO 881/7859.

SEABRA, José Joaquim. Carta de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe a doação por
parte do governo à Santa Casa de Misericórdia de determinada quantia para a construção de
uma sala de operações, datada de 23 de junho de 1903. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues,
localização: lata 584 / pasta 60.

SHIP building for Lloyd Brasileiro. RA, localização: XI/4/90.

SILVA, Manuel Cícero Peregrino. Carta de... a José Carlos Rodrigues, agradecendo a doação
de 2.139 volumes à Biblioteca Nacional, datada de 19 de setembro de 1916. BN, coleção
Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 048.

SOUZA, Francisco Belisário Soares de. Carta reservada de... a N. M. Rothschild & Sons,
esclarecendo questões econômicas, políticas e sociais adotadas ou a serem incorporadas
futuramente pelo Império, datada de 19 de janeiro de 1886. RA, localização: 000/401D/8/3.

SUBSCRIÇÃO promovida pelo comércio do Rio de Janeiro entre os membros da classe para
o fim de angariarem os meios com que se adquira um mimo a ser oferecido a José Carlos
Rodrigues. BN, coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 074.

VIDEL, A. A. de Pina. Ofício de... a José Carlos Rodrigues, comunicando-lhe que ele havia
sido eleito para sócio correspondente da Academia Real de Ciências de Lisboa, datado de 29
de julho de 1904. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 584 / pasta 52.
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CORREIA, Manoel Francisco. Carta reservada de... a José Tomás Nabuco de Araújo, datada
de 28 de junho de 1871. In: O Conselho de Estado e a política externa do Império: consultas
da seção dos Negócios Estrangeiros: 1871-1874. Centro de História e Documentação
Diplomática. Rio de Janeiro/Brasília: CHDD/FUNAG, 2009.
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ANEXO A - Relação dos títulos das matérias publicadas na Revista Industrial*

AGRICULTURA

1. A seca nas províncias do Norte

2. O café da Libéria

3. Notas agrícolas

4. O fumo e sua cultura

5. A indústria açucareira do Brasil

6. Aclimação de animais e plantas: sua importância prática

7. A produção de cereais

8. Tem razão

9. Comícios agrícolas

10. Estatística agrícola do Uruguai

11. Estações para experiências agrícolas na Prússia

12. Progresso da agricultura na Itália

13. A criação do gado lanígero em Oregon

14. Imigração nos Estados Unidos em 1876-77

15. Couve e repolho

VARIEDADE

1. Consumo da carne na Europa

2. Uma expedição às minas

3. “Columbia College”

ESTRADAS DE FERRO

1. Nossas vias férreas

2. Vocabulário técnico

3. E. de ferro de S. Paulo e Rio de Janeiro

4. Caminhos de ferro da Companhia Paulista

5. Acidentes em estradas de ferro

6. Notas sobre estradas de ferro em vários países

7. Estatística das estradas de ferro do mundo

* Referente à segunda publicação do periódico. Fonte: O Novo Mundo, setembro de 1877, p. 216.
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8. Prolongamento da Estrada de Pedro 2º

9. Estatística das estradas do Brasil

10. Velocidade dos trens na Alemanha

11. Progresso do sistema do Peru

12. Freios americanos na Bélgica

13. O motor Baldwin (ilustrado)

14. Estrada férrea entre Valparaíso e Buenos Aires

15. Ferramentas para construção do lastro

16. Experiência com freio Westinghouse na Inglaterra

17. Estradas de ferro argentinas

18. Dois livros novos de Engenharia

19. Caixas de crédito para estradas de ferro

GRANDES OBRAS PÚBLICAS

1. O túnel sob o Canal da Mancha

2. Novo Canal de S. Petersburgo

3. Túnel sob a baía do Rio de Janeiro

4. Porto de Antonina

5. Túnel de S. Gothardo

6. Túnel de Bergen

7. Túnel de Baltimore

8. O construtor brasileiro Trajano na Inglaterra

9. Canal do Sangradouro

10. Várias obras brasileiras

MANUFATURAS E COMÉRCIO

1. Manufatura e consumo de algodão no mundo

2. Manufaturas norte-americanas em competição com as inglesas

3. Aumento na produção da lã

4. Finanças americanas

5. Comércio dos Estados Unidos

6. Marinhas mercantes do mundo

7. Charutos do Brasil

8. Comércio de New York
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9. Exportação de carne fresca para Inglaterra

10. Fabricação de ferro e aço

11. Produção do aço de Bessemer

12. Contaminação d’água potável

13. Construções de aço para estradas férreas

RECEITAS INDUSTRIAIS

NOVAS CONCESSÕES DE PRIVILÉGIO PELO BRASIL

CIÊNCIA

1. As ciências na República Argentina

2. Entomologia econômica

RETROSPECTO COMERCIAL

1. O mercado do café

2. Preços correntes

3. Anúncios
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ANEXO B - Renda líquida do Jornal do Commercio (1885-1890)*

* Fonte: José Carlos Rodrigues. “Alocução do Dr. José Carlos Rodrigues”. Op. cit., p. 50.

1885
1º semestre 188:016$5152º semestre 168:088$494

1886
1º semestre 178:778$0002º semestre 179:183$000

1887
1º semestre 145:019$0002º semestre 204:469$000

1888
1º semestre 176:419$0002º semestre 180:435$000

1889
1º semestre 156:442$0002º semestre 172:343$000

1890 1º trimestre 91:093$000
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ANEXO C - Relação do corpo médico e auxiliares do Hospital das Crianças*

Diretor Dr. Fernandes Figueira

Clínica Médica Dr. Fernandes Figueira

Dra. Ursulina Lopes
Dr. Aleixo Vasconcelos
Dr. Alcino Rangel Assistentes
Dr. Álvaro Reis
Dr. Santos Moreira

Reynaldo Mello — Interno

Durval Leal
Sizenando Freitas Internos
Pinto Bravo voluntários

Clínica
Cirúrgica

Dr. Álvaro Guimarães

Dr. Leão de Aquino
Dra. Dalma Silva Assistentes

Tavares Júnior — Interno

Macedo Soares
A. Corrêa Internos voluntários

Higiene
Infantil

Dra. Ursulina Lopes Durval Leal — Interno

Exame de
mulheres
grávidas

Dr. Castro Peixoto

Dr. Lincoln Araujo
Dr. Daciano Goulart          Assistentes

Frederico Nabuco — Interno

Dermatologia Dr. Eduardo Rabello Frederico Nabuco — Interno

Hidroterapia Dr. Gustavo Armbrust Armando Ramos — Interno

Otorrinolarin-
gologia

Dr. João Marinho
Dr. Oswaldo Puissegur — Assistente

Plínio Olinto — Interno

* Fonte: Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato com pequeno histórico
sobre a criação do mesmo, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 1.
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Oftalmologia
Dr. Guedes de Mello

Dr. Penedo Burmer — Assistente

Plínio Olinto — Interno

Bacteriologia
Dr. Gomes Faria

Dr. Gustavo Riédel — Assistente

Justino Maciel — Interno

Farmácia
Sizenando Freitas —

Interino

Odontologia
Francisco Assis

Figueiredo
Médico

Visitador
Dr. Alfredo Sá Pereira
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ANEXO D - Relação de subscritores para a construção do internato do Hospital das Crianças*

* Fonte: Livro de subscrição do Hospital das Crianças para a construção do internato com pequeno histórico
sobre a criação do mesmo, s/d. IHGB, coleção José Carlos Rodrigues, localização: lata 585 / pasta 1.

Subscritores Valor doado
Anônimo pelo Jornal do Commercio 4:000$000
Eduardo Ferreira Cardoso (Paris) 3:000$000
Dr. Braz Monteiro de Barros (Paris) 1:000$000
Anônimo 1:000$000
F. N. (Paris) 1:000$000
Baronesa [anônima] (Paris) 1:000$000
Baronesa de O. C. (Suíça) 1:000$000
Srª. D. I. A. B. (Rio de Janeiro) 1:000$000
Dr. Louis Charles de Coppet (Paris) 629$000
Jornal do Commercio [diversos] 500$000
Adelina S. Ribeiro (Paris) 500$000
Francisco, Eloísa, Maria e Jorge (Paris) 500$000
Companhia Comércio e Navegação 500$000
Hime & C. 500$000
Theodor Wille & C. 500$000
Herm. Stoltz & C. 500$000
Teixeira Borges & C. 500$000
Zenha Ramos & C. 500$000
Vieira Mattos & C. 500$000
Walter Brothers & C. 500$000
Wilson, Sons & C., Limited 500$000
The Royal Mail Steam Packet Company 500$000
Lage Irmãos 500$000
Fratelli Martinelli 500$000
Ferreira Irmão & C. 500$000
The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries, Limited 500$000
Sotto Maior & C. 500$000
The British Bank of South America, Limited 500$000
London & River Plate Bank, Limited 500$000
Brasilianische Bank fur Deutschland 500$000
Hasenclever & C. 500$000
Banco Comercial Italo-Brasiliano 500$000
Norton Megaw & C., Limited 500$000
Rombauer & C. 500$000
J. de Oliveira Castro & C. 500$000
Ferraz Irmão & C. 500$000
The Brazilian Coal Company, Limited 500$000
Dias Garcia & C. 500$000
Edward Ashworth & C. 500$000
Costa Pereira & C. 500$000
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Banco do Comércio 500$000
Francisco Leal & C. 500$000
Seabra & C. 500$000
Arbucle & C. 500$000
Cunha Caldeira & C. 500$000
Gustav Trinks & C. 500$000
Fry Youle & C. 500$000
Companhia de Fiação e Tecelagem Carioca 500$000
Companhia Brasil Industrial 500$000
Companhia Progresso Industrial do Brasil 500$000
Borlido Maia & C. 500$000
Davidson Pullen & C. 500$000
Granado & C. 500$000
Mayrink, Abreu & C. 500$000
London & Brazilian Bank, Limited 500$000
Western Telegraph Company, Limited 500$000
Carlos Wigg 500$000
Castro Silva & C. 500$000
Rio de Janeiro Tramway, Light & Power Company, Limited 500$000
Compagnie des Messageries Maritimes 500$000
Associação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro 300$000
The Gourock Ropework Export Company, Limited 300$000
Belmiro Rodrigues & C. 200$000
Borlido Moniz & C. 200$000
Carlo Pareto & C. 200$000
E. Salathé & C. 200$000
João Reynaldo Coutinho & C. 200$000
Domingos Joaquim da Silva & C. 200$000
Arens & C. 200$000
Pacheco Moreira & C. 200$000
Victor Uslaender & C. 200$000
P. S. Nicolson & C. 200$000
L. B. de Almeida & C. 200$000
Pinto & C. 200$000
Eugen Urban 200$000
Julio Miguel de Freitas & C. 200$000
Schill & C. 200$000
Empresa Esperança Marítima 200$000
Empresa de Navegação Sul Rio-Grandense 200$000
Meirelles Zamith & C. 200$000
John Moore & C. 200$000
Oscar Phillippi & C. 200$000
Mello Sampaio & C. 100$000
Gepp Edward & C. 100$000
Macedo Júnior & C. 100$000
Barbosa Albuquerque & C. 100$000
Carlos Contevill 100$000
Avellar & C. 100$000
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King Ferreira & C. 100$000
Souza Filho & C. 100$000
Cabral Belchior & C. 100$000
Lebrão & C. 100$000
Oliveira Valle & C. 100$000
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ANEXO E - Cronologia de José Carlos Rodrigues

1844: 19 de julho — Nasce em uma propriedade rural no município de Cantagalo/Rio de Janeiro.

1858: 20 de maio — Publica o primeiro número do jornal literário e científico O Gentio, órgão
elaborado quando era aluno do Colégio Pedro II. Antes de frequentar essa instituição, José
Carlos já havia cursado o Colégio Marinho, também no Rio de Janeiro;
3 de junho — Encerra a publicação d’O Gentio.

1860: — Ingressa na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Largo de São Francisco/São Paulo.

1862: — Inicia a confecção da Revista Jurídica juntamente com o colega de faculdade José da Silva
Costa.

1863: — Publica a obra Constituição política do Império do Brasil pela casa dos editores Eduardo &
Henrique Laemmert.

1863-1864: — Correspondente da folha carioca Correio Mercantil em São Paulo.

1864: — Forma-se no curso de Ciências Jurídicas e Sociais do Largo de São Francisco e retorna à
capital do Império, onde trabalha, por algum tempo, no escritório do conselheiro Zacarias de
Góes e Vasconcelos.

1866: — Ocupa o cargo de oficial de gabinete do ministro da Fazenda João da Silva Carrão e, pouco
tempo depois, comete uma tentativa de fraude no Ministério.

1866-1867: — Início de sua estada nos Estados Unidos da América. Uma de suas primeiras ocupações
foi a de tradutor. Destacam-se os trabalhos na American Tract Society e a versão do inglês para
o português do almanaque do farmacêutico James C. Ayer.

1869: 26 de março — Inicia suas colaborações (como correspondente em Nova York) para o Jornal
do Commercio. Ocupação, diga-se de passagem, que ele já realizava para o Diário Oficial.

1870: — Publica a obra Chrestomathia da língua inglesa pela casa editorial Barnes, do editor norte-
americano Alfred S. Barnes;
24 de outubro — Publica o primeiro número d’O Novo Mundo.

1870-1871: — Contribui intensamente com as expedições do geólogo Charles Frederick Hartt ao
território brasileiro.

1871: — Realiza a tradução de documentos referentes ao caso Alabama para uso do árbitro brasileiro
Marcos Antônio de Araújo, visconde de Itajubá.
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1873: — O escritório da redação d’O Novo Mundo, permanecendo no edifício do The New York
Times, transfere-se para uma sala mais ampla.

1875: — Fundação do “Instituto do Novo Mundo” na cidade de Itu/SP;
— O Novo Mundo passa a fazer parte, juntamente com La America Ilustrada e El Mundo
Nuevo, de uma sociedade anônima, denominada The Novo Mundo Association;
— Inicia uma polêmica literária com Tobias Barreto.

1876: julho — Recebe, no escritório d’O Novo Mundo, a visita do imperador d. Pedro II, do visconde
do Bom Retiro e do conselheiro Carvalho Borges.

1877: — Publica, conjuntamente com André Rebouças, a Revista Industrial.

1879: dezembro — Publica os últimos números d’O Novo Mundo e da Revista Industrial;
— Torna-se colaborador do periódico norte-americano The New York World, com destaque para
os artigos referentes à construção do Canal do Panamá.

1882-1883: — Deixa os Estados Unidos da América e muda-se para Londres (Inglaterra), onde
começa a trabalhar como agente financeiro.

1883: — Inicia suas colaborações para o periódico inglês The Times.

1884: 15 de agosto — Publica o artigo “Slave emancipation in Brazil” no The Times.

1885: — Publica a obra The Panama Canal. Its history, its political aspects and financial difficulties,
pela casa editorial londrina Sampson Low. O livro reunia tanto os artigos que José Carlos havia
escrito para o periódico inglês The Financial News quanto para o americano The New York
World.

1887: — Viaja para o país natal para liquidar o espólio de sua tia, Joaquina Alves de Abreu Lima Paes
e Oliveira;
— Inicia vida em comum com a inglesa Jane Sampson Dale.

1888: — Concretiza, juntamente com o amigo Eduardo Prado, um empréstimo na praça de Londres
para a província de São Paulo;
dezembro — Torna-se agente especial do governo em Londres com o propósito de tratar do
resgate das estradas de ferro: Recife and São Francisco Railway Company e Bahia and São
Francisco Railway.

1889: maio — Publica o artigo “Brazilian finances” na folha londrina The Financial News;
— Encontra-se no Brasil quando da proclamação da República e envia notas à redação do The
Times sobre os eventos ocorridos no país.
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1890: fevereiro — Recebe o convite de Rui Barbosa para realizar um estudo das companhias inglesas
de estradas de ferro com o objetivo de encampá-las;
12 de abril — Nasce a sua filha, Evelina Rodrigues;
outubro — Torna-se o proprietário, diretor e redator-chefe da folha carioca Jornal do
Commercio;
— Publica a obra A reversão das estradas de ferro pertencentes às companhias inglesas.

1893: 27 de maio — É eleito vice-presidente da Sociedade Propagadora das Belas Artes;
5 de julho — Falece o pai de José Carlos, Carlos José Alves Rodrigues.

1893-1894: — Fica abrigado na casa do amigo empreiteiro Antônio Januzzi devido à censura imposta
por Floriano Peixoto à imprensa.

1895: — Encontra-se em Londres durante alguns meses da metade do ano para, dentre algumas
finalidades, atenuar as repercussões da crise econômica brasileira junto aos banqueiros e
investidores ingleses.

1898: 20 de abril — Por meio de sua intermediação, um de seus funcionários — Tobias Monteiro —
embarca, nesta data, com o presidente eleito Campos Sales para uma excursão à Europa.

1900-1902: — Negocia novamente em Londres, como representante do governo republicano, os
acordos para o resgate das companhias de estradas de ferro e, nesta terceira tentativa, obtém
êxito no fechamento de tal negócio.

1902: — Publica a obra Resgate das estradas de ferro do Recife a São Francisco e de outras que
gozavam da garantia de juros.

1904: — É eleito membro da Academia Real de Ciências de Lisboa;
— Publica a obra Religiões acatólicas no Brasil: 1500-1900.

1905: — Publica a obra O descobrimento do Brasil: sucinta notícia da descrição impressa mais
antiga deste acontecimento.

1907: — Publica o volume Biblioteca Brasiliense: catálogo anotado dos livros sobre o Brasil e de
alguns autógrafos e manuscritos pertencentes a J. C. Rodrigues;
1º de julho — É eleito sócio correspondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.

1908: 27 de março — Evelina Rodrigues casa-se com Edgar David Hawes;
1º de outubro — Inaugura o novo edifício do Jornal do Commercio.

1909: maio — Recebe homenagens na embaixada brasileira, em Washington, e no University Club de
Nova York;
8 de maio — O edifício do Hospital das Crianças (sua grande obra filantrópica) é inaugurado
com a presença do presidente Afonso Pena.
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1911: — Júlio Benedicto Ottoni doa integralmente a Biblioteca Brasiliense de José Carlos Rodrigues à
Biblioteca Nacional/RJ. Vale recordar que tal coleção havia sido vendida por José Carlos
justamente para que se ampliasse o Hospital das Crianças, sua maior obra beneficente;
25 de novembro — Janet Rodrigues, sua outra filha, casa-se com sir William Garthwaite.

1915: maio — Despede-se, oficialmente, da direção do Jornal do Commercio, que passa a ser
propriedade do português Antônio Ferreira Botelho.

1918: — Publica as obras Mensagens, alocuções e discursos do presidente Wilson concernentes à
guerra atual e Considerações gerais sobre a Bíblia.

1920: julho — Oficializa o matrimônio com Jane Sampson Dale.

1921: — Publica as obras Estudo histórico e crítico sobre o Velho Testamento e Notas sobre o
contrabando de guerra.

1923: 28 de junho — Falece na cidade de Paris (França). O sepultamento ocorreu em Londres,
cemitério Highgate.
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ANEXO F - Algumas das principais redes de sociabilidade de José Carlos Rodrigues

Brasil

Afonso Pena
André Rebouças

Antonio da Silva Prado
Antônio Januzzi

Aureliano Cândido Tavares Bastos
Campos Sales

Cândido Mendes de Almeida
Carlos Augusto de Carvalho

Constantine Phipps
Domingos Moutinho
Eduardo Wandenkolk

Feliciano José Neves Gonzaga
Félix Pacheco

George Whitehil Chamberlain
Guilherme Schuch de Capanema — barão de Capanema

João da Silva Carrão
Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro

Joaquim Duarte Murtinho
Joaquim Saldanha Marinho
José Cesário de Faria Alvim

José da Silva Costa
José Joaquim Seabra

José Leopoldo de Bulhões Jardim
José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco

José Pereira de Faro — barão do Rio Bonito
Lauro Severiano Müller

Luís de Castro
Machado de Assis

Max Fleiüss
Miguel de Carvalho
Percival Farquhar

Prudente de Morais
Rodrigues Alves

Rui Barbosa
Sabino Batista Lopes

Tobias Monteiro
Ubaldino do Amaral
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Américas

Albert Goodall
Alfred Barnes

American Tract Society
André Rebouças

Arnold Guyot
Caleb Cushing

Charles Frederick Hartt
Daniel Ammen

Daniel Parish Kidder
Domingos José Gonçalves de Magalhães (visconde de Araguaia)

Elihu Root
Frederic Ager

George Whitehil Chamberlain
George William Curtis

Hanson K. Corning
James C. Ayer

Joaquim de Sousa Andrade
Joaquim Nabuco

Noble Heath Junior
Salvador Furtado de Mendonça

Theodore Roosevelt
Wendell Philipps Garrison

Whitelaw Reid
William Henry Parson

William Rand

Europa

Cohen & Sons
Eça de Queirós
Eduardo Prado

Francisco Adolfo de Varnhagen
Francisco Inácio de Carvalho Moreira — barão do Penedo

J. J. Aubertin
João Arthur de Souza Corrêa

Joaquim Nabuco
José Maria da Silva Paranhos Júnior — barão do Rio Branco

José Maria Latino Coelho
N. M. Rothschild & Sons

Richard F. Burton
Teófilo Braga
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Ilustração I – Lápide de José Carlos Rodrigues. Cemitério Highgate, Londres*

Fonte: acervo particular.

Fonte: acervo particular.

* Nota-se o detalhe na parte superior da lápide, destacada na imagem à direita, na qual há a reprodução do
autógrafo de José Carlos Rodrigues. Ademais, sua esposa, Jane Sampson Rodrigues, também se encontra
sepultada no mesmo local. Inscrição na lápide: “In loving memory of Dr. José Carlos Rodrigues. Born July, 19th

1844. Died June, 28th 1923. A distinguished philanthropist author and journalist being editor of the Jornal do
Commercio from 1890-1915. He was highly esteemed for his vast erudition and for eminent service rendered to
the cause of biblical literature. He was much beloved for his generous interest in charitable institutions being
the founder of the polyclinic for poor children in the city of Rio de Janeiro where a tablet is also erected in
Christ Church by his sorrowing wife. Sweetest remembrances from his daughters”. / “In most treasured and
loving memory of our darling mother. Jane Sampson Rodrigues. Born August, 7th 1866. Died November, 18th

1947. Janet and Evelina”. Tradução livre: “Em memória afetuosa do Dr. José Carlos Rodrigues. Nascido em 19
de julho de 1844. Falecido a 28 de junho de 1923. Um escritor e jornalista filantropo ilustre, sendo redator do
Jornal do Commercio de 1890-1915. Foi muito estimado por sua vasta erudição e por seu eminente serviço
prestado à causa da literatura bíblica. Muito amado por sua generosa participação em instituições de caridade,
sendo o fundador da policlínica para crianças pobres da cidade do Rio de Janeiro, onde se encontra também
erguida uma placa honorífica na Igreja de Cristo, a pedido de sua pesarosa esposa. De suas filhas, as mais afáveis
lembranças”. / “Em memória afetuosa e estimada a nossa querida mãe. Jane Sampson Rodrigues. Nascida em 7
de agosto de 1866. Faleceu a 18 de novembro de 1947. Janet e Evelina”.
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Ilustração II – Exemplar d’O Novo Mundo, Nova York**

Fonte: setor de periódicos.
Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.

Fonte: setor de periódicos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.

** O exemplar é de 24 de janeiro de 1873 e o retrato exposto foi do pernambucano Joaquim Saldanha Marinho
(1816-1895). Nota-se o globo terrestre na imagem destacada abaixo da primeira.
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Ilustração III – Retrato de José Carlos Rodrigues à época da confecção d’O Novo Mundo,
Nova York (1873)

Fonte: acervo do Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro (IHGB) – Brasil.
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Ilustração IV – Retrato de José Carlos Rodrigues já como diretor do Jornal do Commercio,
Rio de Janeiro

Fonte: acervo do Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro (IHGB) – Brasil.
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Ilustração V – Esboço da planta do Hospital das Crianças

Fonte: coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,003 nº 004.
Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração VI – Imagem da frente do edifício da Policlínica de Crianças Pobres à rua Miguel
de Frias, Rio de Janeiro

Fonte: A Policlínica de Crianças Pobres. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do
Commercio, 1920. Coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 005.

Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração VII – Consultório de moléstias gerais e o dr. Fernandes Figueira. Policlínica de
Crianças Pobres

Fonte: A Policlínica de Crianças Pobres. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do
Commercio, 1920. Coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 005.

Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.



269

Ilustração VIII – Sala de hidroterapia. Policlínica de Crianças Pobres

Fonte: A Policlínica de Crianças Pobres. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do
Commercio, 1920. Coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 005.

Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração IX – Estufa Lequeux para esterilização do leite. Policlínica de Crianças Pobres

Fonte: A Policlínica de Crianças Pobres. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do
Commercio, 1920. Coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 005.

Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração X – Crianças esperando a doação de leite. Policlínica de Crianças Pobres

Fonte: A Policlínica de Crianças Pobres. Rio de Janeiro: Tipografia do Jornal do
Commercio, 1920. Coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,002 nº 005.

Setor de manuscritos. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração XI – Carta de Manuel Peregrino, agradecendo a José Carlos Rodrigues a
doação de 2.139 volumes à Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro

Fonte: coleção Christopher Oldham, localização: 32,04,001 nº 048.
Correspondência do dia 19 de setembro de 1916. Setor de manuscritos.

Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.
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Ilustração XII – Retrato autógrafo de José Carlos Rodrigues

Fonte: acervo do Instituto Histórico e Geográfico
Brasileiro (IHGB) – Brasil.
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